
CONDIÇÕES CONTRATUAIS
SEGURO AGRÍCOLA - GRÃOS

essor.com.br

http://essor.com.br


Prezado(a) Cliente,

Obrigado por escolher o Seguro Agrícola - Grãos da ESSOR Seguros S.A.

As Condições do Seguro a seguir, disponibilizadas no site da ESSOR,  
discriminam as condições e cláusulas desta contratação, assim como informações  

a respeito dos seus direitos e obrigações, orientações, procedimentos  
em caso de Sinistro e outras informações.

Para solicitar os serviços e avisar quaisquer Sinistros, contate o seu Corretor ou ligue para  
a Central de Atendimento 24 Horas da ESSOR Seguros, pelo telefone 0800 713 1000.

Para mais informações, visite o site www.essor.com.br

Atenciosamente,
ESSOR Seguros
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CONDIÇÕES CONTRATUAIS 
 DO SEGURO AGRÍCOLA - GRÃOS

SUSEP Nº 15414.004511/2012-58

Caro Segurado,

Para melhor atendê-los, a ESSOR oferece dois canais de atendimento: o Serviço de Atendi-
mento ao Cliente (SAC) e a Ouvidoria. Recomendamos que, inicialmente, entre em contato 
com o SAC para resolver suas questões. Caso o SAC não consiga atender satisfatoriamente 
sua situação, você pode acionar a Ouvidoria para uma análise mais detalhada e imparcial. 

Para mais informações, visite o site www.essor.com.br
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DICAS IMPORTANTES!

Prezado Segurado ou Estipulante, para garantir que você esteja sempre bem-informado e pro-
tegido,  aqui estão algumas dicas essenciais:

1. Subvenção Governamental ao Prêmio (Cláusula 15.9):

•	 Possibilidade de Subvenção: Parte do valor do prêmio pode ser subvencionada pelo Minis-
tério da Agricultura e Pecuária (MAPA) e/ou por órgãos estaduais ou municipais equivalen-
tes.

•	 Responsabilidade do Segurado: Se o órgão responsável não efetivar o repasse da subven-
ção aprovada, revisá-la para percentual inferior ou deixar de liberá-la por qualquer motivo, 
o Segurado permanecerá responsável pelo pagamento integral do prêmio, corresponden-
te à parte não subsidiada.

•	 Comunicação Formal: A Seguradora comunicará formalmente ao Segurado o valor do prê-
mio não subvencionado, fixando prazo para o respectivo pagamento. O Segurado poderá, 
dentro do prazo estabelecido, optar por pagar a diferença do prêmio e manter a cobertura 
original da apólice. Caso não efetue o pagamento no prazo, presume-se que concorda com 
a redução proporcional da cobertura, de acordo com o valor efetivamente pago, permane-
cendo a apólice vigente com a nova cobertura ajustada. A ausência de manifestação e de 
pagamento da diferença implicará a manutenção do seguro com cobertura reduzida, sem 
direito à cobertura ou indenização sobre a parcela não paga, observadas as disposições 
aplicáveis à mora do prêmio.

2. Verifique os Bens e Riscos Cobertos:

•	 Bens Não Garantidos: Consulte a lista de bens que não são cobertos pelo Seguro.

•	 Riscos Excluídos: Entenda quais riscos não estão cobertos para evitar surpresas.

3. Conheça as Penalidades e Perda de Direitos:

•	 Perda de Direitos: Saiba as situações que podem levar à perda do direito à indenização, 
como fraude.

•	 Resolução do Contrato: Esteja ciente das condições que podem levar ao cancelamento do 
contrato, especialmente em casos de inadimplência.

4. Mantenha a Boa-Fé e cumpra suas Obrigações:

•	 Boa-Fé: Aja sempre com honestidade.

•	 Obrigações do Segurado: Cumpra todas as obrigações do contrato, como informar mu-
danças que aumentem o risco.

5. Mantenha os seus Dados de Contato, abaixo informados, atualizados na Seguradora: 

•	 Nome Completo: conforme registrado nos documentos oficiais.

•	 Endereço Residencial: onde você mora atualmente.

•	 Número de Telefone: seu telefone fixo e/ou celular.

•	 E-mail: seu endereço de e-mail principal.
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Manter esses dados atualizados junto à Seguradora é essencial para garantir que você receba 
todas as comunicações importantes e que sua cobertura não seja interrompida. Você pode 
atualizar seus dados ligando para a Central de Atendimento da Seguradora. 

6. Fique Atento ao Pagamento do Prêmio:

•	 Prêmio Adicional: Esteja preparado para possíveis cobranças adicionais em caso de au-
mento do risco.

•	 Inadimplência: Pague o prêmio nas datas acordadas para evitar a suspensão da cobertura.

7. Procedimentos em Caso de Sinistro:

•	 Comunicação Rápida: Informe a Seguradora imediatamente, através dos canais oficiais, 
em caso de Sinistro e siga suas instruções.

•	 Documentação Necessária: Tenha todos os documentos necessários para a liquidação do 
Sinistro.

8. Consulte o Corretor de Seguros:  
Consulte o Corretor para esclarecer dúvidas e garantir que suas necessidades estão sendo 
atendidas.
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BLOCO 1 - INTRODUÇÃO

CLÁUSULA  1ª - DISPOSIÇÕES GERAIS E PRELIMINARES 

1.1. A aceitação da proposta do seguro está sujeita à análise do risco conforme metodologia e 
critérios da Seguradora. 

1.1.1. No entanto, ainda que o risco seja tecnicamente passível de aceitação, a ESSOR 
não estabelece, ou mantém, relações comerciais com pessoa, física ou jurídica, que tenha 
violado direitos humanos, ou seja um potencial violadora dos mesmos. O grupo SCOR, 
ao qual pertence, é membro do pacto global das nações unidas, possuindo o compromis-
so de respeitar os direitos humanos na condução de suas atividades comerciais; repudia 
a violação, ou potencial violação, dos direitos humanos; e não apoia, nem tolera qual-
quer forma de abuso humano, servidão, trabalho forçado, trabalho compulsório, tráfico 
humano ou escravidão em suas empresas e tampouco em qualquer empresa com a qual 
esteja envolvida em uma transação comercial, conforme disposto no código de conduta 
acessível no site (https://essor.com.br/).

1.2. O registro deste plano na SUSEP não implica, por parte da Autarquia, aprovação ou reco-
mendação à sua comercialização. O presente produto foi registrado na SUSEP sob o número 
15414.004511/2012-58.

1.3. As condições contratuais deste seguro, redigidas em língua portuguesa, estão disponíveis 
no site www.essor.com.br

1.4. O Segurado poderá consultar a situação cadastral de seu corretor de seguros e da Segura-
dora no site www.susep.gov.br, por meio do número de seu registro na SUSEP, nome completo, 
CNPJ ou CPF. 

1.5. O contrato de seguro prova-se por todos os meios admitidos em direito, vedada a prova 
exclusivamente testemunhal.

1.5.1. Apólice: A apólice de seguro é o instrumento principal de prova do seguro e, na falta 
desta, o documento comprobatório do pagamento do respectivo prêmio, mesmo quando 
parcial, servirá como prova, e qualquer alteração na apólice deverá ser feita por meio de en-
dosso, obedecendo as disposições destas Condições Contratuais.  

1.6. O presente seguro é contratado pelo Segurado de acordo com a proposta e demais docu-
mentos que a acompanham, submetidos a esta Seguradora. O contrato é composto pela Es-
pecificação e pelas Condições Contratuais, estas últimas subdivididas em Condições Gerais, 
Especiais, Complementares e Particulares. Para efeito de interpretação, prevalecerá a seguin-
te ordem:

•	 Condições Particulares (regras específicas para o seu seguro)

•	 Condições Complementares (regras que detalham ou mudam pontos do contrato)

•	 Condições Especiais (regras para tipos de cobertura ou situações específicas)

•	 Condições Gerais (regras que valem para todos os seguros deste tipo)

http://www.essor.com.br
http://www.susep.gov.br
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1.7. Este seguro poderá ser contratado por pessoas físicas ou jurídicas.

1.8. Para todos os fins deste Contrato, consideram-se “MEIOS IDÔNEOS” de Comunicação 
entre Segurado, Beneficiário, Corretor e Seguradora aqueles que permitam a comprovação do 
envio e do recebimento da mensagem. Para maior segurança, utilize sempre os canais oficiais 
da Seguradora.

1.9. Manter dados de contato atualizados junto à Seguradora:  Além de cumprir todas as ou-
tras responsabilidades deste contrato o Segurado ou tomador do seguro estão obrigados a 
manter seus dados de contato, como endereço, telefone e e-mail, sempre atualizados junto à 
Seguradora principalmente para os seguintes fins: 

a) Recebimento de notificações: informações cruciais: a Seguradora precisa enviar noti-
ficações importantes, como avisos de vencimento de parcelas, atualizações de apólice, e 
comunicações sobre sinistros. dados de contato atualizados garantem que o Segurado re-
ceba essas informações em tempo hábil.

b) Evitar suspensão da cobertura: se houver atraso no pagamento do prêmio, a Segurado-
ra enviará uma notificação concedendo prazo para regularização. dados de contato corretos 
garantem que o Segurado receba essa notificação e possa evitar a suspensão da cobertura.

c) Facilidade de comunicação e resolução de problemas: em caso de dúvidas, problemas 
ou necessidade de suporte, a Seguradora precisa entrar em contato com o Segurado rapi-
damente. dados de contato atualizados facilitam essa comunicação e ajudam na resolução 
eficiente de questões.

d) Segurança e proteção - prevenção de fraudes: manter os dados de contato atualizados 
ajuda a prevenir fraudes e garante que as comunicações da Seguradora cheguem ao Segu-
rado correto, protegendo suas informações pessoais e financeiras.

CLÁUSULA  2ª - GLOSSÁRIO DE TERMOS TÉCNICOS E DEFINIÇÕES

ACEITAÇÃO DO RISCO
É a aprovação, pela Seguradora, após a análise do Risco, da Proposta de Seguro a ele submeti-
da pelo Proponente para a Contratação do Seguro.

AGRAVAMENTO DO RISCO
Aumento da probabilidade de ocorrência do Risco (evento) coberto, ou da intensidade de seus 
efeitos.

APÓLICE
Documento emitido pela Seguradora por qualquer meio que se possa comprovar, físico ou por 
meios remotos, nos termos da regulamentação específica, formalizando a aceitação da co-
bertura solicitada pelo proponente, com discriminação do bem ou interesse Segurado, cober-
turas contratadas, bem como direitos e obrigações do Segurado e da Seguradora.

AVISO DE SINISTRO
O Aviso de Sinistro ocorre após a comunicação do evento adverso e se caracteriza pela entre-
ga integral dos documentos exigidos nas Condições Gerais da Apólice. 
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BENS SEGURADOS
É somente a produção da cultura, nas quadras ou talhões Segurados, durante o período da 
cobertura especificado na apólice.

BENEFICIÁRIO
Pessoa(s) ou empresa(s) nomeada(s) pelo Segurado para recebimento das indenizações devi-
das pela Seguradora, até o(s) limite(s) estipulado(s) na apólice ou certificado de seguro. Caso 
haja indenizações devidas estas sempre serão, prioritariamente, pagas ao(s) Beneficiário(s), 
somente o excedente indenizável será pago ao Segurado.

CATACLISMO
Entende‑se por cataclismo qualquer evento natural extremo, de origem geológica ou geofí-
sica, caracterizado por destruição súbita, massiva e incontornável, decorrente da alteração 
intensa e anormal da estrutura da crosta terrestre. Para fins deste seguro, consideram‑se ca-
taclismos, exemplificativamente: terremotos, maremotos (tsunamis), erupções vulcânicas e 
outros fenômenos de natureza similar que resultem em ruptura, deslocamento ou transfor-
mação significativa do relevo ou do substrato geológico.

CARÊNCIA
Período que a responsabilidade da Seguradora em relação ao contrato de seguro fica suspen-
sa.

CERTIFICADO DE SEGURO
É um documento jurídico, emitido pela Seguradora ao Segurado, que faz parte da apólice de 
seguro aberta, tendo o mesmo valor jurídico desta.

COLHEITA
Processo de corte, de arrancamento e/ou extração dos frutos do seu estado inicial de desen-
volvimento, cujo objetivo é interromper seu ciclo de maturação.

COMUNICAÇÃO DE EVENTO ADVERSO
Comunicado enviado pelo Segurado, exclusivamente pelos canais disponibilizados pela Se-
guradora, a respeito da ocorrência de qualquer evento adverso previsto na apólice que possa 
causar prejuízos ao bem segurado. Essa comunicação tem caráter preventivo e informativo, 
não constituindo aviso formal de sinistro.

CONDIÇÕES CONTRATUAIS
Conjunto de disposições que regem a contratação de um mesmo plano de seguro. Ordem de 
Prevalência: vide item 1.6.

CONDIÇÕES ESPECIAIS
Conjunto das disposições específicas relativas a cada modalidade e/ou cobertura de um plano 
de seguro, que eventualmente alteram as Condições Gerais.

CONDIÇÕES GERAIS
Conjunto das cláusulas, comuns a todas as modalidades e/ou coberturas de um plano de segu-
ro, que estabelecem as obrigações e os direitos das partes contratantes.
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CONDIÇÕES COMPLEMENTARES
Conjunto de cláusulas que alteram as Condições Gerais e/ou Especiais de um plano de seguro, 
modificando ou cancelando disposições já existentes, ou, ainda, introduzindo novas disposi-
ções e eventualmente ampliando ou restringindo a cobertura.

CONDIÇÕES PARTICULARES
Conjunto de disposições que alteram as Condições Gerais e/ou Especiais de um plano de se-
guro e são aplicáveis a contratos de seguro específicos.

CORRETOR DE SEGUROS
Profissional, pessoa física ou jurídica, legalmente autorizado a representar o Segurado, inter-
mediar os contratos de Seguro entre Seguradora e Segurado. (O Segurado poderá consultar a 
situação cadastral de seu Corretor de Seguros, no site www.susep.gov.br, por meio do número 
de seu registro junto à Superintendência de Seguros Privados - SUSEP, nome completo, CNPJ 
ou CPF).

CULTIVO ORGÂNICO
Aquele realizado sem a utilização de fertilizantes minerais na dosagem recomendada e sem 
a utilização de defensivos químicos para controle de pragas, doenças e plantas daninhas na 
dosagem recomendada.

CULTURA CONSORCIADA
É a cultura plantada ou semeada em associação com uma cultura de outra espécie vegetal, na 
mesma unidade de cultivo.

CULTURA INTERCALAR
É a cultura implantada nas entrelinhas de uma cultura já estabelecida e de espécie vegetal di-
ferente.

CULTURA SEGURADA
Cultura implantada na propriedade rural do Segurado ou de sua responsabilidade, que esteja 
devidamente determinada na Proposta de Seguro e especificada na Apólice.

DIA COMPLETO
Cada dia completo corresponde a 24 horas.

DAMPING OFF
Doença que provoca o tombamento das plantas na fase inicial do desenvolvimento.

EMOLUMENTOS
É o conjunto de despesas adicionais que a Seguradora cobra do Segurado, tal como o custo de 
apólice e encargos financeiros.

ENDOSSO
Documento, emitido pela Seguradora, por meio do qual são formalizadas alterações do seguro 
contratado, de comum acordo entre as partes envolvidas.

ESTIPULANTE
Pessoa física ou jurídica que contrata a apólice coletiva de seguros, ficando investido dos po-
deres de representação dos Segurados perante as Seguradoras.
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FRANQUIA
Termo utilizado pela Seguradora para determinar o percentual de participação obrigatória 
do Segurado em caso de ocorrência de evento coberto pelo seguro, sendo obrigatoriamen-
te discriminado na proposta de seguro e na apólice ou certificado de seguro. O percentual de 
franquia é definido pelo Segurado dentre aqueles ofertados pela Seguradora, podendo variar 
entre no mínimo 0% (zero por cento) a, no máximo, 40% (quarenta por cento), de acordo com 
o produto, cobertura e região contratados.

FRUTO
O fruto é o resultado do amadurecimento do ovário, garantindo a proteção e auxiliando a dis-
persão das sementes surgidas após a fecundação. No sentido morfológico, não apenas aque-
las estruturas conhecidas como “frutas” (maçã, laranja etc.), mas também as conhecidas como 
“legumes” (feijão, ervilha, etc.) e “cereais” (arroz, milho, etc.) são frutos.

GRÃOS
Semente ou fruto de cereal ou legume.

INDENIZAÇÃO
Valor a ser pago pela Seguradora ao Segurado quando ocorrer risco coberto, até o Limite Máxi-
mo de Garantia da Apólice (LMGA) contratado e nos termos destas Condições Gerais.

INUNDAÇÃO
Quando cursos de água ou águas armazenadas transbordam de seus leitos ou limites naturais 
como consequência de chuvas intensas, invadindo a cultura segurada, provocando arrasto, 
cobertura e tombamento irreversível de plantas. Estão também cobertos os danos decorridos 
da permanência por um tempo determinado destas águas na plantação, provocando clorose 
e/ou necrose das plantas ou parte delas que afetem a funcionalidade das mesmas, com conse-
quências negativas diretas sobre a produtividade final.

LIMITE MÁXIMO DE GARANTIA DA APÓLICE (LMGA)
É o valor máximo de responsabilidade assumido pela Seguradora e previsto nesta apólice ou 
certificado de seguro, resultante de determinado evento ou série de eventos ocorridos duran-
te a vigência abrangendo uma ou mais coberturas contratadas. Esse limite não representa, em 
qualquer hipótese, pré-avaliação do(s) objeto(s) ou do(s) interesse(s) Segurado(s).

LIMITE MÁXIMO DE GARANTIA (LMG)
É o valor máximo de responsabilidade assumido pela Seguradora para uma unidade segurada e 
previsto nesta apólice ou certificado de seguro, resultante de determinado evento ou série de 
eventos ocorridos durante a vigência abrangendo uma ou mais coberturas contratadas. Esse 
limite não representa, em qualquer hipótese, pré-avaliação do(s) objeto(s) ou do(s) interes-
se(s) Segurado(s).

LIMITE MÁXIMO DE INDENIZAÇÃO (LMI)
É o valor máximo a ser pago pela Seguradora, previsto na apólice ou no certificado de segu-
ro, em decorrência de determinado evento ou série de eventos ocorridos durante a vigência 
da apólice e garantidos pela cobertura contratada. Quando houver mais de uma cobertura na 
mesma apólice, será estabelecido um LMI distinto para cada uma delas, também denominado 
Importância Segurada.
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LIQUIDAÇÃO DE SINISTRO
Ato pelo qual a Seguradora, após a regulação do sinistro e apuração dos prejuízos, e tendo está 
concluído tratar-se de sinistro coberto, efetua o pagamento da indenização ao Beneficiário e/
ou Segurado.

NÍVEL DE COBERTURA (NC)
É o percentual da produtividade esperada que será garantida pela Seguradora para a cultura 
segurada, sendo obrigatoriamente discriminado na proposta de seguro e na apólice ou certi-
ficado de seguro. O percentual do Nível de Cobertura é definido pelo Segurado dentre aqueles 
ofertados pela Seguradora, de acordo com o produto, cobertura e região podendo variar entre 
no mínimo 50% (cinquenta por cento) e, no máximo, 90% (noventa por cento).

PERDA PARCIAL
Quando os prejuízos decorrentes de eventos cobertos pelo seguro não comprometerem a 
continuidade da exploração econômica da cultura segurada na respectiva área sinistrada.

PERDA TOTAL
É caracterizada quando a exploração da unidade segurada não mais justificar viabilidade técni-
ca de continuidade devido à ocorrência de um ou mais riscos cobertos. Neste caso será obri-
gatória a constatação de perda de 100% da produção na unidade segurada ou da mortalidade 
de 100% das plantas da área segurada e conforme laudo assinado pelo perito da Seguradora 
solicitando a eliminação da lavoura e ou cultura segurada.

PERÍODO DE COBERTURA
Prazo de exposição do bem Segurado ao risco coberto, obrigatoriamente contido no período 
de vigência da apólice.

PERÍODO DE VIGÊNCIA
Prazo de duração do contrato de seguro, podendo ser fixado em anos, meses, dias, conforme 
estabelecido no plano de seguro.

PREJUÍZO
Perda econômica/material decorrente dos Riscos Cobertos pelo seguro.

PRÊMIO
O valor a ser pago pelo Segurado à Seguradora para que esta assuma um determinado risco.

PREPOSTO DO SEGURADO
Pessoa física nomeada para representar o Segurado; acompanhar os peritos nas inspeções; e 
assinar os respectivos laudos referentes as vistorias realizadas na Unidade Segurada. 

PRESCRIÇÃO
Perda do direito de ação para reclamar os direitos e/ou obrigações previstas nos contratos de 
seguro em razão do transcurso dos prazos fixados na lei.

PRODUÇÃO
É a quantidade de grãos obtida durante uma safra.

PRODUTIVIDADE ESPERADA
É a produtividade média e desejada pelo Segurado da cultura implantada, pactuada e expressa 
na apólice para que sirva de parâmetro para a definição da Produtividade Garantida. 
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PRODUTIVIDADE GARANTIDA
Produtividade indicada na proposta e na apólice de seguro como limite máximo de cobertura, 
sendo igual ao produto da multiplicação da produtividade esperada pelo nível de cobertura, 
sendo obrigatoriamente expressa da mesma forma que a produtividade esperada. 

PRODUTIVIDADE OBTIDA
É a produtividade obtida da unidade segurada para a safra coberta, apurada por laudo técnico 
produzido por perito indicado pela Seguradora, e considerando a utilização dos procedimen-
tos habituais e tecnicamente adequados para a cultura coberta, sendo expressa da mesma 
forma que a produtividade esperada e a produtividade garantida.

PROPONENTE
Pessoa física ou jurídica que se candidata a uma determinada cobertura de seguro de um bem 
de sua propriedade através do preenchimento da Proposta de Seguro. Aceita a proposta pela 
Seguradora, o Proponente passa a ser denominado Segurado.

PROPOSTA DE SEGURO
Documento que formaliza o interesse do proponente em contratar, alterar ou renovar o segu-
ro, abrangendo, no caso de contratação ou renovação de apólices coletivas, tanto a proposta 
de contratação formalizada pelo Estipulante, como as propostas de adesão dos Segurados in-
dividuais.

QUADRA, PARCELA OU TALHÃO
Se entende por quadra, parcela ou talhão toda a unidade da área segurada, cujos limites são 
considerados permanentes, ou suficientes para um ciclo de desenvolvimento e que sejam 
plantados com a mesma cultura, e com o mesmo ciclo de desenvolvimento. É considerado o 
mesmo ciclo de desenvolvimento as semeaduras com intervalo menor do que 10 (dez) dias 
para variedades de diferentes grupos e 20 (vinte) dias para a utilização de variedades com du-
ração de ciclo semelhantes. Para fins de seguro, cercas, carreadores e taipas não são conside-
radas como limites permanentes em áreas menores que 100 (cem) hectares.

REGULAÇÃO DE SINISTRO
É a análise do evento ou série de eventos avisado à Seguradora, suas causas, natureza, gravi-
dade de danos, valores envolvidos e coberturas contratadas.

REPLANTIO
É a prática cultural requerida para refazer a semeadura da cultura já plantada, por sementes 
da mesma cultura, na superfície segurada e com a mesma expectativa no desenvolvimento 
da cultura, em relação à original, desde que dentro do período de plantio recomendado pelo 
Zoneamento Agrícola do MAPA.

RISCO
Possibilidade de um acontecimento externo, acidental e inesperado, causador de Dano, ge-
rando um prejuízo ou necessidade econômica. O Risco deve ser incerto, aleatório, possível, 
futuro e independente da vontade das partes contratantes. 

RISCO COBERTO
Cláusula constante de todos os contratos de seguro, definindo quais os riscos cuja ocorrência, 
ao causar prejuízo ao Segurado, o habilita a ser indenizado pela Seguradora. 
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RISCO EXCLUÍDO
Cláusula constante de todos os contratos de seguro, definindo os riscos cuja ocorrência não 
terá a cobertura do seguro.

RNC
São considerados Riscos Não Cobertos (RNC) os danos ocasionados por pragas, doenças, 
plantas daninhas, falhas de estande e demais riscos excluídos do seguro.

SAFRA
Produção agrícola referente a um ciclo da cultura mencionada.

SAFRA DE CULTURAS TEMPORÁRIAS
É o período que compreende todo o ciclo de desenvolvimento da cultura, do plantio à colheita;

SAFRA DE CULTURAS PERENES
É o período que compreende todo o ciclo produtivo da cultura, do desenvolvimento das estru-
turas reprodutivas (ramos, gemas, flores, frutos) à colheita.

SALVADO
Tudo o que se consegue resgatar de um sinistro e que ainda possui valor econômico. Assim 
são considerados tanto os bens segurados que tenham ficado em perfeito estado, como os 
parcialmente danificados pelos efeitos do sinistro.

SEGURADO
Pessoa física ou jurídica que, tendo interesse segurável, contrata o seguro, em seu benefício 
pessoal ou de terceiros.

SEGURADORA
Instituição que tem o objetivo de indenizar prejuízos involuntários verificados no patrimônio 
de outrem, ou eventos aleatórios que não trazem necessariamente prejuízos, mediante rece-
bimento de prêmios.

SINISTRO
É o acontecimento do(s) evento(s) de risco previsto(s) e coberto(s) na apólice ou certificado de 
seguro.

UNIDADE SEGURADA
É o módulo de área (quadra, talhão ou parcela expressa em hectares) de produção da cultura 
segurada, aceito pela Seguradora, que será utilizado como base para o cálculo de indenização 
em caso de sinistro. 

VISTORIA DE ACOMPANHAMENTO PREVENTIVO
Inspeção realizada pela Seguradora com o objetivo exclusivo de constatar a ocorrência de 
evento adverso e verificar possíveis impactos na lavoura, servindo apenas como referência 
técnica para eventual vistoria de danos. Essa inspeção não implica início da regulação do sinis-
tro, reconhecimento de cobertura ou obrigação de indenizar.

VISTORIA DE DANOS
Esta vistoria destina-se à determinação da Produtividade Obtida ou do percentual de perda 
ocasionado ao bem segurado em função do evento previamente constatado, conforme co-
bertura contratada, para cada Quadra, Parcela ou Talhão Segurados. 
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VISTORIA DE MONITORAMENTO
É a inspeção da cultura na Unidade Segurada, realizada após a aceitação do risco e antes da 
colheita, que tem por objetivo acompanhar o desenvolvimento da lavoura e identificar fatores 
agronômicos que possam vir a afetar a cobertura de Seguro. 

ZONEAMENTO AGRÍCOLA
Trabalho Técnico conduzido pela EMBRAPA, com coordenação do Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento (MAPA), que procura definir os períodos favoráveis ao plantio de 
cada cultura em cada município, levando em consideração o histórico de eventos climáticos 
ocorridos (temperatura, granizo, geada e seca, entre outros) e os tipos de solo existentes. 
Além disso, também informa as cultivares habilitadas (recomendadas) e seus produtores (de-
tentores da semente). É divulgado pelo MAPA no início de cada ano agrícola ou ciclo de plantio.

CLÁUSULA  3ª - OBJETIVO DO SEGURO

3.1. A Seguradora garante o interesse legítimo do Segurado ou Beneficiário, até o Limite de 
Indenização contratado, contra os riscos expressamente cobertos e não excluídos por estas 
Condições Contratuais, relativamente aos danos causados às culturas seguradas identifi-
cadas e descritas na apólice ou no certificado de seguro, as quais devem ser implantadas e 
conduzidas tecnicamente observando o disposto no Zoneamento Agrícola de Risco Climático 
(ZARC) do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento - MAPA ou, na sua falta, segui-
das as orientações das instituições oficiais de pesquisa, observadas as condições contratuais.

3.1.1. Interesse legítimo é a relação legal que o Segurado tem com o objeto a ser segurado, 
garantindo que ele tenha um motivo legítimo para proteger esse bem contra um risco es-
pecífico. 

Exemplo: Uma empresa faz seguro de um prédio comercial, mas inclui no contrato áreas 
que pertencem a outra empresa no mesmo edifício.

Interesse legítimo parcial: A empresa tem interesse apenas sobre sua parte do imóvel.

Ineficácia: O seguro não cobre as áreas que pertencem à outra empresa.

3.1.2. Consequências decorrentes da inexistência de interesse legítimo: 

3.1.2.1. Inexistindo interesse legítimo no momento da contratação, ou sendo este im-
possível no momento da contratação: o contrato de seguro será considerado nulo. Nes-
sa hipótese, a Seguradora restituirá ao Segurado o valor do prêmio pago, deduzidas as 
despesas administrativas e operacionais diretamente relacionadas à análise e emissão 
da proposta, ressalvada a hipótese de comprovada má-fé do Segurado ou do Estipulan-
te.

3.1.2.2. Superveniência de interesse legítimo: Se o interesse legítimo que justifica o 
seguro surgir após o início da vigência contratual, o contrato produzirá efeitos a partir 
desse momento, sem alteração da data final. Caso esse novo interesse represente Ris-
co maior do que o inicialmente previsto, a Seguradora poderá ajustar o valor do Prêmio 
proporcionalmente;
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3.1.2.3. Redução do interesse ou do risco: Caso o valor ou a relevância econômica do 
bem segurado seja significativamente reduzido durante a vigência do contrato, o prêmio 
será ajustado proporcionalmente a essa redução.

3.1.2.4. Extinção do interesse:  Se o interesse legítimo que justifica o seguro deixar de 
existir antes da colheita (por exemplo, venda ou destruição do bem segurado), o contra-
to será extinto e poderá ser devolvido ao Segurado o valor do prêmio pago, proporcional 
ao período de vigência remanescente, descontadas as despesas administrativas e ope-
racionais já realizadas pela Seguradora. Para detalhes sobre devolução do prêmio, veri-
fique a Cláusula 15.10. Fim da Cobertura com a Colheita e Sem Devolução do Prêmio 
das Condições Gerais.

3.2. Para a validade do contrato de seguro, é indispensável a existência de interesse legítimo 
do Segurado ou do Beneficiário no momento da contratação. Caso o interesse seja apenas 
parcial, a ineficácia limitar-se-á à parte inexistente, permanecendo válida a cobertura quanto à 
parte útil, em que houver efetivo interesse.

3.3. A cobertura do seguro será devida pelos prejuízos devidamente comprovados, resultan-
tes de ocorrência direta dos riscos previstos nas Condições Especiais e/ou Particulares, du-
rante a vigência da apólice, observando-se o disposto na Cláusula 5ª – Risco Excluídos das 
Condições Gerais. A indenização observará os Limites Máximos de Indenização (LMI) fixados 
para cada garantia contratada, o Limite Máximo da Garantia (LMG) especificado no contrato e 
as demais Condições Contratuais aplicáveis.

BLOCO 2 - COBERTURAS E RISCOS

CLÁUSULA  4ª - RISCOS COBERTOS

4.1. A Seguradora indenizará o Segurado por prejuízos causados aos Bens Segurados, nos lo-
cais indicados na apólice ou certificado de seguro, desde que resultem única e exclusivamente 
dos efeitos diretos dos riscos climáticos descritos abaixo, quando contratados e previstos nas 
condições especiais e adicionais aplicáveis.

4.1.1. Granizo: É a ação direta e imediata da precipitação atmosférica da água em estado 
sólido que cause danos, tais como: queda ou desprendimento parcial ou total de talos, fo-
lhas, flores, frutos e/ou grãos, traumatismos e/ou necrose de tecidos que afetem a funcio-
nalidade das plantas e a produção segurada.

4.1.2. Geada: Temperatura crítica mínima que em cada uma das fases vegetativas e/ou re-
produtivas ocasione perda da produção segurada, devido à formação de gelo em seus teci-
dos, cujos efeitos tenham como consequência: morte ou redução irreversível de desenvol-
vimento da planta e/ou da produção segurada.

4.1.3. Chuva Excessiva: é a ação direta de precipitação atmosférica de água em estado lí-
quido, que por sua intensidade, persistência, cause danos tais como: asfixia radicular, ar-
rasto, arranquio ou enterramento de plantas, descaroçamento ou germinação dos grãos 
na planta, e deterioração de frutos que causem, exclusivamente, redução de peso. Estão 
cobertos os danos de inundação causada diretamente por chuvas excessivas, incluindo-se 
quedas, arrastos, enterramentos e acúmulo de lodo do produto Segurado. Este risco so-
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mente será coberto em área com bom escorrimento superficial, boa drenagem interna dos 
solos e que não tenham antecedentes de inundações ou excessos hídricos frequentes.

4.1.4. Ventos Fortes: ar em movimento que causa danos à cultura segurada, como acama-
mento, ramos quebrados e queda de frutos, além de danos nas construções próximas à cul-
tura segurada.

4.1.5. Estiagem: Entende-se por tal, a insuficiência de água, que ocasione perda da pro-
dução segurada, originada por uma seca meteorológica que provoque “stress hídrico” nas 
culturas seguradas, causando danos como: raquitismo, má formação e/ou deformações, 
desidratação total ou parcial dos órgãos vitais, dos órgãos reprodutores, dos frutos e/ou 
grãos afetando sua funcionalidade na safra segurada atual em seu processo produtivo, po-
linização irregular, má formação do embrião ou murchamento permanente com morte da 
planta. 

4.1.6. Inundação imprevista e inevitável: Quando cursos de água ou águas armazenadas 
transbordam de seus leitos ou limites naturais como consequência de chuvas intensas, in-
vadindo a cultura segurada, provocando arrasto, cobertura e tombamento irreversível de 
plantas. Estão também cobertos os danos decorridos da permanência por um tempo de-
terminado destas águas na plantação, provocando clorose e/ou necrose das plantas ou 
parte delas que afetem a funcionalidade das mesmas, com consequências negativas dire-
tas sobre a produtividade final.  A inundação será considerada como imprevista se esta não 
tenha ocorrido em uma área de cultura segurada nos cinco anos anteriores a esta safra se-
gurada. Também será considerada como inevitável caso tenha a inundação ocorrida alguma 
vez na área da plantação e o Segurado tenha construído obras adequadas de contenção ou 
de manejo destas águas.

4.1.7. Incêndio: ocorrência de fogo não controlável, combustão acidental, com desenvolvi-
mento de chamas estranhas a uma fonte normal de fogo, ainda que nesta possa ter origem, 
e que se pode propagar pelos seus próprios meios causando perda na produção da cultura 
segurada.

4.1.8. Tromba D’água: Grande porção de água de chuva em um curto espaço de tempo, 
provocando inundação ou, com consequentes danos à cultura segurada, tais como: erosão, 
enterrio de sementes, movimentação de terras e formação de crostas.

4.1.9. Raio: fenômeno atmosférico que se verifica quando uma nuvem carregada de ele-
tricidade atinge um potencial eletrostático tão elevado que a camada de ar existente entre 
ela e o solo deixa de ser isolante, permitindo assim que uma descarga elétrica a atravesse, 
ocasionando danos ao bem segurado.

4.1.10. Variação Excessiva de Temperatura: oscilação atípica da temperatura, de no míni-
mo 25 graus celsius, em um intervalo de 24 (vinte e quatro) horas que causem danos fisioló-
gicos irreversíveis na planta e resultem em queda na produtividade.

4.2. Este seguro é contratado a risco total, e as coberturas descritas na Cláusula 3ª – Objetivo 
do Seguro das Condições Gerais, quando contratadas, serão especificadas nas condições es-
peciais e adicionais deste seguro, para cada uma das culturas seguradas.

4.3. Este contrato cobre os riscos específicos do seguro que o Segurado contratou. Ou seja, 
para este seguro, são considerados riscos cobertos aqueles que estão expressamente acor-
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dados e não excluídos nas condições do contrato. Mas, o contrato será considerado nulo se 
qualquer uma das partes souber, no momento da assinatura, que o risco é impossível ou já 
ocorreu, sendo que a parte que souber disso e ainda assim assinar o contrato deverá pagar 
à outra o dobro do valor do prêmio.

4.4. As coberturas adicionais deste seguro poderão ser contratadas separadamente para 
complementar a cobertura básica, conforme as necessidades do Segurado e somente serão 
válidas quando estiverem expressamente indicadas na respectiva apólice. 

4.4.1. Se o risco coberto pelo seguro desaparecer, o Segurado deve informar e compro-
var isso à Seguradora, seguindo as normas legais sobre provas. Uma vez comprovado o 
desaparecimento do risco, a Seguradora pode encerrar o contrato e ajustar o prêmio do 
seguro, reduzindo-o proporcionalmente ao risco que não existe mais. No entanto, a Se-
guradora ainda pode cobrar pelas despesas que teve com a contratação do seguro, mes-
mo após o fim do contrato.

4.5. No caso de o risco causador de um sinistro estar simultaneamente amparado por várias 
coberturas, prevalecerá aquela que for mais favorável ao Segurado, a seu critério, não sendo 
admitida, em hipótese alguma, a acumulação de coberturas e seus respectivos Limites Máxi-
mos de Indenização contratados.

4.6. No caso de danos múltiplos e/ou sucessivos associados a diversos fatos geradores, sem 
que haja possibilidade de individualizá-los, o conjunto formado por todos estes danos será 
considerado como uma única ocorrência.

CLÁUSULA  5ª - RISCOS EXCLUÍDOS

5.1. EXCLUSÃO DE COBERTURA PARA VÍCIOS OCULTOS

5.1.1. FICA EXCLUÍDA DA COBERTURA DESTE SEGURO QUALQUER INDENIZAÇÃO DE-
CORRENTE DE VÍCIOS OCULTOS NÃO DECLARADOS, CONFORME DEFINIÇÃO LEGAL 
E CONTRATUAL.

5.1.2. PARA FINS DESTA CLÁUSULA, CONSIDERA-SE VÍCIO OCULTO O DEFEITO PREE-
XISTENTE À VIGÊNCIA DO SEGURO, NÃO APARENTE E NÃO DECLARADO PELO SEGU-
RADO, QUE COMPROMETA A INTEGRIDADE, FUNCIONAMENTO OU VALOR DO BEM 
SEGURADO.

5.1.3. A OMISSÃO, DOLOSA OU CULPOSA, DE INFORMAÇÕES RELEVANTES SOBRE O 
ESTADO DO BEM, OU A PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES INVERÍDICAS PELO SEGURA-
DO, EXCLUI A COBERTURA PARA VÍCIOS OCULTOS NÃO DECLARADOS NO MOMENTO 
DA CONTRATAÇÃO, SEM PREJUÍZO DAS DEMAIS CONSEQUÊNCIAS LEGAIS E CON-
TRATUAIS.

5.1.4. A EXCLUSÃO PREVISTA NESTA CLÁUSULA NÃO SE APLICA:

a) AOS VÍCIOS OCULTOS DEVIDAMENTE DECLARADOS PELO SEGURADO NO MO-
MENTO DA CONTRATAÇÃO; E

b) AOS VÍCIOS QUE, COMPROVADAMENTE, NÃO PODERIAM SER IDENTIFICADOS 
PELO SEGURADO, MESMO COM A DEVIDA DILIGÊNCIA, SALVO SE A SEGURADORA, 
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AO TEMPO DA CONTRATAÇÃO, TINHA CONHECIMENTO DO VÍCIO OU DEIXOU DE 
ADOTAR PROVIDÊNCIAS PARA SUA IDENTIFICAÇÃO.

5.1.5. O SEGURADO DEVERÁ DECLARAR EXPRESSAMENTE O ESTADO DO BEM NO 
MOMENTO DA CONTRATAÇÃO.

5.2. ATOS DOLOSOS, ILÍCITOS E RESPONSABILIDADE

5.2.1. NÃO HAVERÁ COBERTURA DO SEGURO PARA:

a) MULTAS E OUTRAS PENALIDADES APLICADAS EM VIRTUDE DE ATOS COMETI-
DOS PESSOALMENTE PELO SEGURADO QUE CARACTERIZEM ILÍCITO CRIMINAL, 
NOS TERMOS DO ART. 10, PARÁGRAFO ÚNICO, INCISO I, DA LEI 15.040/2024;

b) ATOS DOLOSOS (INTENCIONAIS) OU PRATICADOS COM CULPA GRAVE EQUIPA-
RÁVEL AO DOLO PELO SEGURADO, PELO BENEFICIÁRIO OU POR SEUS REPRESEN-
TANTES LEGAIS, EXCETO NOS CASOS EM QUE O DOLO SEJA PRATICADO EXCLUSI-
VAMENTE PELO REPRESENTANTE EM PREJUÍZO DO SEGURADO OU BENEFICIÁRIO;

SE O SEGURADO FOR PESSOA JURÍDICA, ESTA EXCLUSÃO SE APLICA TAMBÉM AOS 
SÓCIOS CONTROLADORES, DIRIGENTES, ADMINISTRADORES, BENEFICIÁRIOS E 
REPRESENTANTES DE CADA UMA DESSAS PESSOAS.

5.2.2. A ELIMINAÇÃO OU DESTRUIÇÃO INTENCIONAL OU CONFISCO DO BEM SEGU-
RADO, QUANDO SEJA ORDENADA OU EFETUADA PELA AUTORIDADE COMPETENTE 
QUE TENHA JURISDIÇÃO SOBRE A MATÉRIA.

5.2.3. ATOS DE AUTORIDADES PÚBLICAS, SALVO SE PARA EVITAR PROPAGAÇÃO DOS 
RISCOS COBERTOS POR ESTA APÓLICE OU CERTIFICADO DE SEGURO.

5.3. RISCOS TÉCNICOS E OPERACIONAIS

5.3.1. RISCO IMPOSSÍVEL OU QUE JÁ TENHA SE REALIZADO;

5.3.2. DESPESAS COM PREVENÇÃO ORDINÁRIA, CONSIDERADA COMO QUALQUER 
ESPÉCIE DE MANUTENÇÃO OU MEDIDAS PREVENTIVAS ROTINEIRAS, POR NÃO CA-
RACTERIZAREM DESPESAS DE SALVAMENTO;

5.3.3. DESPESAS COM MEDIDAS NOTORIAMENTE INADEQUADAS, CONSIDERADAS 
COMO AQUELAS QUE NÃO SÃO APROPRIADAS OU EFICAZES PARA CONTER OU SAL-
VAR OS BENS EM RISCO DURANTE UM SINISTRO;

5.3.4. MEDIDAS QUE NÃO SEGUEM AS RECOMENDAÇÕES DA SEGURADORA;

5.3.5. MEDIDAS EXCESSIVAS OU DESNECESSÁRIAS, CONSIDERADAS COMO SENDO 
AQUELAS QUE VÃO ALÉM DO NECESSÁRIO PARA CONTER O SINISTRO OU QUE SÃO 
DESPROPORCIONAIS AO RISCO ENVOLVIDO; E

5.3.6. DESPESAS EXCEDENTES AO LIMITE ESPECIFICADO NA APÓLICE, OU NA FALTA 
DESTE, SUPERIOR A 20% DO LIMITE MÁXIMO DE INDENIZAÇÃO OU CAPITAL GARAN-
TIDO APLICÁVEL AO TIPO DE SINISTRO.

5.4. EXCLUSÕES POR EVENTOS AMBIENTAIS E POR NÃO-CONFORMIDADE AMBIENTAL, 
SOCIAL E CLIMÁTICA

5.4.1. RISCOS AMBIENTAIS E NATURAIS 
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5.4.1.1. DEFINIÇÃO: TRATA DE EVENTOS FÍSICOS E EXTERNOS QUE PODEM CAU-
SAR DANOS AO BEM SEGURADO, COMO: 

•	FENÔMENOS NATURAIS (INUNDAÇÃO, TERREMOTO, ERUPÇÃO VULCÂNICA);

•	EVENTOS EXTREMOS DE ORIGEM HUMANA OU BÉLICA (GUERRA, TERRORIS-
MO).

•	POLUIÇÃO, CONTAMINAÇÃO, RADIAÇÃO.

5.4.1.2. EXCLUSÕES DA COBERTURA: 

a) INUNDAÇÃO, SALVO SE CAUSADA POR EVENTO COBERTO CONFORME DEFI-
NIDO NAS CONDIÇÕES ESPECIAIS DA COBERTURA CONTRATADA;

b) PERDAS CAUSADAS POR CATACLISMOS TAIS COMO TERREMOTOS E ERUP-
ÇÕES VULCÂNICAS;

c) PERDAS QUE, DIRETA OU INDIRETAMENTE, FOREM ORIGINADAS EM CONSE-
QUÊNCIA DE GUERRA, INVASÃO, ATOS DE INIMIGOS ESTRANGEIROS; HOSTILI-
DADES E OPERAÇÕES BÉLICAS, COM OU SEM DECLARAÇÃO DE GUERRA, GUER-
RA CIVIL, REBELIÃO, REVOLUÇÃO, INSURREIÇÃO, REVOLTAS, MOTINS OU ATOS 
QUE AS LEIS CLASSIFICAM COMO DELITOS CONTRA A SEGURANÇA INTERNA 
DO ESTADO;

d)  NÃO ESTARÃO COBERTOS DANOS E PERDAS CAUSADOS DIRETA OU INDIRE-
TAMENTE POR ATO TERRORISTA, CABENDO À SEGURADORA COMPROVAR COM 
DOCUMENTAÇÃO HÁBIL, ACOMPANHADA DE LAUDO CIRCUNSTANCIADO QUE 
CARACTERIZE A NATUREZA DO ATENTADO, INDEPENDENTEMENTE DE SEU 
PROPÓSITO, E DESDE QUE ESTE TENHA SIDO DEVIDAMENTE RECONHECIDO 
COMO ATENTATÓRIO À ORDEM PÚBLICA PELA AUTORIDADE PÚBLICA COMPE-
TENTE;

e)  PERDAS CAUSADAS OU RESULTANTES DE QUALQUER TIPO DE POLUIÇÃO OU 
CONTAMINAÇÃO, SEJAM SÚBITAS OU GRADUAIS;

f)  PERDAS PROVENIENTES DIRETA OU INDIRETAMENTE DE REAÇÃO NUCLEAR, 
RADIAÇÃO NUCLEAR OU CONTAMINAÇÃO RADIOATIVA, QUALQUER QUE SEJA 
A ORIGEM QUE AS CAUSEM; E 

g) PERDAS OCASIONADAS POR ONDAS SÔNICAS CAUSADAS POR AVIÕES OU 
OUTRAS AERONAVES QUE VOEM A VELOCIDADE SÔNICA OU SUPERSÔNICA.

5.4.2.  RISCOS RELATIVOS À CONFORMIDADE AMBIENTAL, SOCIAL E CLIMÁTICA

5.4.2.1. DEFINIÇÃO:  RISCOS INERENTES À IRREGULARIDADE DA ATIVIDADE SEGU-
RADA (NÃO CONFORMIDADE AMBIENTAL/SOCIAL).

5.4.2.2. FICAM EXPRESSAMENTE EXCLUÍDOS DA COBERTURA DESTE SEGURO OS 
EVENTOS, DANOS, PERDAS OU PREJUÍZOS RELACIONADOS, DIRETA OU INDIRE-
TAMENTE, A BENS, PROPRIEDADES RURAIS OU ATIVIDADES AGROPECUÁRIAS QUE 
NÃO OBSERVEM AS DISPOSIÇÕES DOS ARTS. 3º E 4º DA RESOLUÇÃO CNSP Nº 
485/2025, BEM COMO AS DEMAIS NORMAS AMBIENTAIS, SOCIAIS E CLIMÁTICAS 
VIGENTES.
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5.4.2.3. SEM PREJUÍZO DAS DEMAIS EXCLUSÕES PREVISTAS NESTAS CONDIÇÕES 
GERAIS, NÃO ESTARÃO COBERTOS OS RISCOS VINCULADOS A:

a) QUAISQUER BENS OU ATIVIDADES RURAIS LOCALIZADOS EM IMÓVEL RURAL 
QUE NÃO POSSUA INSCRIÇÃO VÁLIDA NO CADASTRO AMBIENTAL RURAL (CAR), 
OU CUJA INSCRIÇÃO SE ENCONTRE SUSPENSA, CANCELADA OU INATIVA;

b) QUAISQUER BENS OU ATIVIDADES RURAIS SITUADAS EM IMÓVEL TOTAL OU 
PARCIALMENTE INSERIDO EM UNIDADE DE CONSERVAÇÃO DE DOMÍNIO PÚBLI-
CO EXCLUSIVO, SALVO QUANDO A ATIVIDADE SEGURADA ESTEJA EXPRESSA-
MENTE PREVISTA NO RESPECTIVO PLANO DE MANEJO OU AUTORIZADA PELO 
ÓRGÃO GESTOR;

c) QUAISQUER BENS OU ATIVIDADES RURAIS SITUADAS EM IMÓVEL TOTAL OU 
PARCIALMENTE INSERIDO EM TERRA INDÍGENA HOMOLOGADA, TERRA DE QUI-
LOMBO OU ÁREA DE COMUNIDADE REMANESCENTE OU TRADICIONAL, NOS 
TERMOS DA LEGISLAÇÃO VIGENTE, EXCETO QUANDO O SEGURADO INTEGRE A 
PRÓPRIA COMUNIDADE BENEFICIÁRIA OU POSSUA AUTORIZAÇÃO LEGAL PARA 
A ATIVIDADE;

d) QUAISQUER BENS OU ATIVIDADES RURAIS SITUADAS EM IMÓVEL SITUADO 
EM FLORESTA PÚBLICA TIPO B NÃO DESTINADA, REGISTRADA NO CADASTRO 
NACIONAL DE FLORESTAS PÚBLICAS DO SERVIÇO FLORESTAL BRASILEIRO, 
SALVO NAS HIPÓTESES EXPRESSAMENTE ADMITIDAS NA LEGISLAÇÃO VIGEN-
TE;

e) SEGURADO, PESSOA FÍSICA OU JURÍDICA, INSCRITO NO CADASTRO DE EM-
PREGADORES QUE TENHAM SUBMETIDO TRABALHADORES A CONDIÇÕES 
ANÁLOGAS À DE ESCRAVO, INSTITUÍDO E ADMINISTRADO PELO PODER EXE-
CUTIVO FEDERAL, INDEPENDENTEMENTE DO BEM OU ATIVIDADE RURAL PARA 
A QUAL ESTEJA SENDO SOLICITADA A CONTRATAÇÃO DO SEGURO;

f) BENS OU ATIVIDADES RURAIS REALIZADAS EM IMÓVEL RURAL EMBARGADO 
POR AUTORIDADE AMBIENTAL ESTADUAL OU FEDERAL — INCLUSIVE REGIS-
TRADO NO CADASTRO DE EMBARGOS AMBIENTAIS DO IBAMA — DECORRENTE 
DE USO ECONÔMICO DE ÁREAS DESMATADAS ILEGALMENTE, SALVO QUANDO 
COMPROVADO QUE:

I. AS MULTAS AMBIENTAIS FORAM PAGAS OU HÁ PROVA DE TER SIDO INICIA-
DA A RECUPERAÇÃO DA ÁREA DEGRADADA; E

II. O IMÓVEL POSSUI CAR ATIVO E A ÁREA EMBARGADA CORRESPONDE A NO 
MÁXIMO 5% (CINCO POR CENTO) DA ÁREA TOTAL OU 20 (VINTE) HECTARES, 
O QUE FOR MENOR;

g) ÁREAS OU ATIVIDADES EM PROCESSO DE REGULARIZAÇÃO AMBIENTAL QUE 
NÃO TENHAM SIDO FORMALMENTE APROVADAS PELOS ÓRGÃOS COMPETEN-
TES NO MOMENTO DA CONTRATAÇÃO DO SEGURO; E

h) QUALQUER OUTRO RISCO QUE INFRINJA AS CONDIÇÕES AMBIENTAIS, SO-
CIAIS OU DE GOVERNANÇA (ASG) DEFINIDAS EM NORMAS REGULATÓRIAS OU 
EM PROGRAMAS DE SUBVENÇÃO FEDERAL VINCULADOS AO SEGURO RURAL.
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5.4.2.4. A SEGURADORA PODERÁ SOLICITAR, A QUALQUER TEMPO, DOCUMENTA-
ÇÃO COMPROBATÓRIA DA REGULARIDADE AMBIENTAL E SOCIAL DO IMÓVEL OU 
ATIVIDADE SEGURADA, INCLUINDO A CERTIDÃO DE REGULARIDADE DO CAR, DE-
CLARAÇÕES DO IBAMA, CERTIDÕES DE NÃO EMBARGO, COMPROVAÇÃO DE ADE-
SÃO A PROGRAMAS DE RECUPERAÇÃO AMBIENTAL E OUTROS DOCUMENTOS EXI-
GIDOS PELA LEGISLAÇÃO VIGENTE; E

5.4.2.5. A SEGURADORA OBSERVA NO MOMENTO DA CONTRATAÇÃO AS DIRE-
TRIZES AMBIENTAIS, SOCIAIS E CLIMÁTICAS PREVISTAS NA RESOLUÇÃO CNSP 
485/2025, EM RAZÃO DISSO, A VERIFICAÇÃO, A QUALQUER TEMPO, DE QUALQUER 
DAS SITUAÇÕES PREVISTAS NA CLÁUSULA 5.4.2.2 PODERÁ IMPLICAR A RECUSA 
DA PROPOSTA, A RESOLUÇÃO DO CONTRATO, A REDUÇÃO PROPORCIONAL DA IN-
DENIZAÇÃO OU A PERDA TOTAL DE DIREITO À INDENIZAÇÃO, CONFORME O CASO, 
E NOS TERMOS DAS DEMAIS DISPOSIÇÕES CONTRATUAIS.

5.4.2.6. A VERIFICAÇÃO, A QUALQUER TEMPO, DE QUALQUER DAS SITUAÇÕES 
PREVISTAS NESTA CLÁUSULA PODERÁ IMPLICAR A RECUSA DA PROPOSTA, A RE-
SOLUÇÃO DO CONTRATO, A REDUÇÃO PROPORCIONAL DA INDENIZAÇÃO OU A 
PERDA TOTAL DE DIREITO À INDENIZAÇÃO, CONFORME O CASO E NOS TERMOS 
DAS DEMAIS DISPOSIÇÕES CONTRATUAIS.

5.5. RISCOS RELACIONADOS À PRODUÇÃO AGRÍCOLA

5.5.1. AS PERDAS NORMAIS E/OU PRÓPRIAS DO PROCESSO BIOLÓGICO DE GERMI-
NAÇÃO DA SEMENTE E DO DESENVOLVIMENTO DA CULTURA SEGURADA.

5.5.2. AS PERDAS E DANOS DE QUALQUER NATUREZA, QUE TENHAM AFETADO A 
CULTURA SEGURADA ANTES DO INÍCIO OU APÓS O FINAL DE VIGÊNCIA DA PRESEN-
TE APÓLICE OU DO CERTIFICADO DE SEGURO.

5.5.3. AS PERDAS OCASIONADAS POR ENFERMIDADES, ERVAS DANINHAS OU PRA-
GAS DE QUALQUER TIPO OU ORIGEM, AINDA QUE UTILIZADOS MÉTODOS VIÁVEIS E 
EXISTENTES PARA SEU CONTROLE.

5.5.4. CULTURAS DESTINADAS PARA EXPERIMENTAÇÃO OU AS PERDAS CAUSADAS 
POR EXPERIMENTOS E/OU ENSAIOS DE QUALQUER NATUREZA.

5.5.5. AS PERDAS CAUSADAS POR APLICAÇÃO DELIBERADA OU INVOLUNTÁRIA DE 
PRODUTOS QUÍMICOS NÃO ESPECÍFICOS, NÃO REGISTRADOS OU NÃO RECOMEN-
DADOS EM QUANTIDADE OU QUALIDADE PARA A PROTEÇÃO DA CULTURA SEGURA-
DA.

5.5.6. AS PERDAS CAUSADAS POR APLICAÇÃO DELIBERADA OU INVOLUNTÁRIA DE 
PRODUTOS QUÍMICOS ESPECÍFICOS, REGISTRADOS PARA A PROTEÇÃO DA CULTURA 
SEGURADA, PORÉM, EM QUANTIDADES NÃO RECOMENDADAS.

5.5.7. AS PERDAS CAUSADAS POR AÇÃO DIRETA DE INSETOS, AVES, ANIMAIS DO-
MÉSTICOS OU ANIMAIS SILVESTRES.

5.5.8. AS PERDAS CAUSADAS POR AÇÃO DO CALOR OU FOGO PROVOCADO PELO SE-
GURADO OU DEPENDENTES.

5.5.9. AS PERDAS OU DANOS CAUSADOS POR ROUBO OU FURTO DO BEM SEGURADO. 
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5.5.10. AS PERDAS DE RECEITA DE TODO TIPO, RESULTANTES DA SUSPENSÃO PER-
MANENTE OU TEMPORÁRIA DA OPERAÇÃO DE PRODUÇÃO AGRÍCOLA, AINDA QUE 
A CAUSA MATERIAL DESTA TENHA SIDO INDENIZADA; ASSIM COMO OBRIGAÇÕES 
CONTRATUAIS DO SEGURADO, LUCRO CESSANTE E/OU PREJUÍZOS POR PARALISA-
ÇÃO DAS ATIVIDADES.

5.5.11. A CULTURA FOR CONDUZIDA EM DESACORDO COM AS RECOMENDAÇÕES 
TÉCNICAS OFICIAIS DE PESQUISA E ASSISTÊNCIA, ESPECIALMENTE NO QUE SE RE-
FERE A QUANTIDADE, QUALIDADE, VARIEDADE E SANIDADE DE SEMENTES E/OU 
MUDAS, BEM COMO A QUANTIDADE E QUALIDADE DO ADUBO DE BASE.

5.5.12. EVENTOS OCORRIDOS EM CULTURAS IMPLANTADAS EM LOCAL DIFERENTE 
DO INFORMADO NA PROPOSTA.

5.5.13. GERMINAÇÃO OU EMERGÊNCIA INADEQUADA: PROVOCADAS POR SEMEA-
DURA DESUNIFORME OU INADEQUADA, FALTA DE UMIDADE NO SOLO NO MOMENTO 
DO PLANTIO, PROBLEMAS DE SALINIDADE DO SOLO, INUNDAÇÃO, ESCORRIMENTO 
OU ENCROSTAMENTO SUPERFICIAL, POTENCIALIZADO OU NÃO PELOS RISCOS CO-
BERTOS.

5.5.14. PERDAS CAUSADAS POR SEMENTES DE MÁ QUALIDADE, QUER SEJA POR BAI-
XO VIGOR OU BAIXO PODER GERMINATIVO.

5.5.15. PERDAS POR PROBLEMAS DE SOLO PROVOCADO POR: DEFICIÊNCIA NUTRI-
CIONAL, SALINIDADE, TOXICIDADE DE ALUMÍNIO OU OUTRO COMPONENTE, FUN-
GOS, NEMATOIDES, DUMPING OFF E COMPACTAÇÃO DO SOLO.

5.5.16. PERDAS OCASIONADAS POR ATAQUES DE INSETOS, DOENÇAS OU VIROSES.

5.5.17. PERDAS EM LINHAS DE PLANTIO: PROVOCADAS POR DANOS MECÂNICOS E 
OU DE MAQUINÁRIO, EXCESSO OU DEFICIÊNCIA DE DEFENSIVOS AGRÍCOLAS APLI-
CADOS, PRÁTICAS DE SEMEADURA OU TRANSPLANTE INADEQUADOS E PRAGAS 
RADICULARES DISSEMINADAS ATRAVÉS DE TRATOS CULTURAIS. 

5.5.18. PERDAS EM PLANTAS DISPERSAS: PROVOCADAS POR MAQUINÁRIO E OU ANI-
MAIS, OU MÁ FORMAÇÃO FÍSICA ATRIBUÍDA À VARIAÇÃO GENÉTICA, AGENTES PA-
TÓGENOS EM SEMENTES.

5.5.19. PERDAS EM BORDADURAS INCLUINDO, MAS NÃO SE LIMITANDO A: DERIVA DE 
APLICAÇÕES DE DEFENSIVOS AGRÍCOLAS EM CULTURAS VIZINHAS, INUNDAÇÕES, 
DESNÍVEIS DE TERRENO, PASSAGEM DE ANIMAIS E COMPACTAÇÃO POR MAQUINÁ-
RIO.

5.5.20. OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS DO SEGURADO, LUCROS CESSANTES, IMPOSSI-
BILIDADE DE VENDA DOS PRODUTOS NO MERCADO E/OU PREJUÍZOS POR PARALI-
SAÇÃO DAS ATIVIDADES. 

5.5.21. PERDAS OCORRIDAS EM LAVOURAS COM CULTIVO ORGÂNICO.

5.5.22. PERDAS OCORRIDAS EM LAVOURAS SEMEADAS “À LANÇO”. ESTA CLÁUSULA 
NÃO SE APLICA À CULTURA DE ARROZ.

5.5.23. PERDAS DE QUALQUER NATUREZA SOFRIDAS DURANTE O PERÍODO DE CA-
RÊNCIA DA APÓLICE.
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5.5.24. AS PERDAS DE QUALQUER NATUREZA ANTECEDENTES E/OU POSTERIORES A 
REALIZAÇÃO E/OU CONCLUSÃO DE PLANTIO QUE DESRESPEITAREM A DATA PACTU-
ADA NA PROPOSTA DE SEGURO, SOBERANA E INDEPENDENTE DO PERÍODO PREVIS-
TO NAS RECOMENDAÇÕES TÉCNICAS DOS ÓRGÃOS OFICIAIS E/OU DO SISTEMA DE 
ZONEAMENTO AGRÍCOLA DE RISCO CLIMÁTICO (MAPA) PARA A CULTURA SEGURA-
DA; SEM PREJUÍZO DA INCIDÊNCIA DO SUBITEM 24.1 DA CLÁUSULA 24ª - PRAZO DO 
SEGURO E AVISO DO INÍCIO DA COLHEITA DESTAS CONDIÇÕES GERAIS; E

5.5.25. PERDAS OCORRIDAS EM LAVOURAS DE SOJA, MILHO E ALGODÃO EM CARO-
ÇO IMPLANTADAS COM VARIEDADE CONVENCIONAL (NÃO TRANSGÊNICA) NOS ES-
TADOS PERTENCENTES ÀS REGIÕES CENTRO-OESTE, NORDESTE E NORTE; E

5.5.26. PERDAS OCORRIDAS EM LAVOURAS DE GRÃOS IMPLANTADAS COM SEMEN-
TES QUE SEJAM PROVENIENTES DE FONTES NÃO AUTORIZADAS OU QUE NÃO ATEN-
DAM ÀS NORMAS TÉCNICAS EXIGIDAS PELO MAPA. 

5.6. QUESTÕES COMERCIAIS E CONTRATUAIS

5.6.1. QUEDA DE COTAÇÃO DOS PRODUTOS NO MERCADO.

5.6.2. IMPOSSIBILIDADE DE VENDA DOS PRODUTOS NO MERCADO; e

5.6.3. QUALIDADE DO PRODUTO COLHIDO, MESMO QUE EM DECORRÊNCIA DE EVEN-
TO COBERTO.

5.7. RISCOS CIBERNÉTICOS E DIREITOS HUMANOS

5.7.1. QUALQUER PERDA POR ATAQUE CIBERNÉTICO, DANO, RESPONSABILIDADE, 
CUSTO OU DESPESA DIRETA OU INDIRETAMENTE CAUSADA POR:

5.7.1.1. USO OU INCAPACIDADE DE USAR QUALQUER COMPUTADOR, SISTEMA DE 
COMPUTADOR, PROGRAMA DE SOFTWARE DE COMPUTADOR, PROCESSO COM-
PUTACIONAL OU QUALQUER OUTRO SISTEMA ELETRÔNICO;

5.7.1.2. QUALQUER VÍRUS DE COMPUTADOR OU CÓDIGO MALICIOSO; E

5.7.1.3. QUALQUER FRAUDE REFERENTE A COMPUTADOR QUE ESTEJA RELACIO-
NADA AOS ITENS ANTERIORES.

5.7.2. RISCOS ASSOCIADOS À VIOLAÇÃO, OU POTENCIAL VIOLAÇÃO, PELO SEGU-
RADO E/OU EVENTUAIS SÓCIOS OU ACIONISTAS, DIRETORES, EMPREGADOS, AGEN-
TES PREPOSTOS, E OUTRAS PESSOAS QUE VENHAM A AGIR EM SEU NOME, DIRETA 
E INDIRETAMENTE, DOS DIREITOS HUMANOS, INCLUINDO, MAS NÃO SE LIMITANDO, 
A QUALQUER FORMA DE ABUSO HUMANO, SERVIDÃO, TRABALHO FORÇADO, TRA-
BALHO COMPULSÓRIO, TRÁFICO HUMANO OU ESCRAVIDÃO EM SUAS ATIVIDADES 
COMERCIAIS.

5.8. RISCOS RELACIONADOS À IRRIGAÇÃO

5.8.1. PERDAS OCORRIDAS EM LAVOURAS COM IRRIGAÇÃO POR INUNDAÇÃO (“BA-
NHO”), O QUAL DEFINE-SE PELA APLICAÇÃO DE ÁGUA AO SOLO, EM FORMA DE LÂ-
MINA DE ÁGUA ESTAGNADA OU CONTÍNUA. ESTA CLÁUSULA NÃO SE APLICA À CUL-
TURA DE ARROZ.
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5.8.2. SECA, DEVIDO À FALHA OU INTERRUPÇÃO DO EQUIPAMENTO DE IRRIGAÇÃO 
POR QUALQUER MOTIVO OU DANO ELÉTRICO OU MECÂNICO.

5.8.3. SECA, DEVIDO À FALTA DE ÁGUA DETERMINADA POR FONTES INSUFICIENTES 
DE CAPTAÇÃO DE CULTIVOS IRRIGADOS.

5.8.4. PERDAS DEVIDAS À FITOTOXICIDADE DE PESTICIDAS AGRÍCOLAS AO APLICAR 
PRODUTOS POR MEIO DE EQUIPAMENTOS DE IRRIGAÇÃO.

5.8.5. NÃO ADOÇÃO DE SERVIÇOS ADEQUADOS DE IRRIGAÇÃO E DRENAGEM, QUAN-
DO AS CONDIÇÕES DO SOLO, CLIMA E TIPO DE CULTIVO REQUEREREM ESTA TECNO-
LOGIA.

5.8.6. PERDAS CAUSADAS PELO USO DE ÁGUA DE IRRIGAÇÃO DE MÁ QUALIDADE; E

5.8.7. CONTAMINAÇÃO E/OU SALINIZAÇÃO DO SOLO COMO CONSEQUÊNCIA DO 
USO INADEQUADO DO SISTEMA DE IRRIGAÇÃO.

5.9. EM CASO DE CONFLITO ENTRE AS EXCLUSÕES GERAIS PREVISTAS NESTA CLÁU-
SULA E AS EXCLUSÕES OU COBERTURAS PREVISTAS NAS CONDIÇÕES ESPECIAIS OU 
ADICIONAIS DESTE CONTRATO, PREVALECERÁ SEMPRE O DISPOSTO NAS CONDIÇÕES 
ESPECIAIS OU ADICIONAIS PARA A RESPECTIVA COBERTURA.

5.10. AS CLÁUSULAS REFERENTES A EXCLUSÃO DE RISCOS E PREJUÍZOS OU QUE IM-
PLIQUEM LIMITAÇÃO OU PERDA DE DIREITOS E GARANTIAS SÃO DE INTERPRETAÇÃO 
RESTRITIVA QUANTO À SUA INCIDÊNCIA E ABRANGÊNCIA.

CLÁUSULA 6ª - NÍVEIS DE COBERTURA

6.1. É o percentual da produtividade esperada que será garantida pela Seguradora para a cul-
tura segurada, constante na apólice ou no certificado de seguro.

6.2. O nível de cobertura é o percentual definido pelo Segurado dentre aqueles ofertados pela 
Seguradora, de acordo com o produto, cobertura e região, podendo variar entre no mínimo 
50% (cinquenta por cento) e, no máximo, 90% (noventa por cento).

6.3. O nível de cobertura é expresso na apólice ou no certificado de seguro na forma de per-
centual da produtividade esperada, originando a produtividade garantida.

6.4. O nível de cobertura será sempre aplicado sobre a produtividade esperada e definida para 
cada cultura.

CLÁUSULA 7ª - CARÊNCIA

7.1. O início da cobertura de cada risco ou evento segurado está sujeito ao cumprimento do 
prazo de carência estabelecido nas Condições Gerais, Especiais ou Adicionais deste contrato, 
conforme o tipo de cobertura e a cultura segurada.

7.2. Quando houver mais de uma cobertura contratada ou quando um mesmo sinistro envol-
ver diferentes eventos ou riscos, será aplicado o maior prazo de carência entre as coberturas 
envolvidas.

7.3. Os prazos de carência específicos para cada cobertura e cultura estão detalhados nas 
Condições Especiais e Adicionais deste seguro.
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7.4. Durante o período de carência, não haverá direito à indenização para eventos ocorridos, 
salvo disposição expressa em contrário nas Condições Especiais.

CLÁUSULA 8ª - ÂMBITO GEOGRÁFICO

8.1. As coberturas deste seguro serão validas para sinistros ocorridos em todo o território bra-
sileiro.

CLÁUSULA  9ª - FORMA DE CONTRATAÇÃO DA GARANTIA

9.1.  Este seguro é considerado a RISCO TOTAL, o que significa dizer que na hipótese de even-
tual sinistro, se for apurado pela Seguradora que a área plantada é superior à área segurada 
declarada na proposta e expressa na apólice, o Segurado será considerado responsável pela 
diferença existente, participando proporcionalmente da indenização em rateio, mediante apli-
cação da seguinte fórmula:

IND = P x Fator, onde:

IND = indenização

P = prejuízos indenizáveis

ASD = área segurada declarada na proposta e expressa na apólice

AP = área plantada apurada pela Seguradora

Fator = ASD / AP

9.2. Não obstante o contrário, caso a área da cultura em produção seja inferior àquela decla-
rada na proposta de seguro, e constante na apólice ou no certificado de seguro, a indenização 
de cada Unidade Segurada, caso houver, será na proporção existente entre a área cultivada e 
a área declarada. 

IND = P x Fator, onde:

IND = indenização

P = prejuízos indenizáveis

ASD = área segurada declarada na proposta e expressa na apólice

AP = área plantada apurada pela Seguradora

Fator = AP / ASD

BLOCO 3 - LIMITES, VALORES E FINANÇAS

CLÁUSULA 10ª - FRANQUIAS

10.1. As franquias a serem utilizadas poderão ser simples ou dedutíveis, de acordo com as de-
finições constantes nas Condições Especiais de cada produto. As franquias estarão expressas 
na proposta de seguro e na especificação da apólice.
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10.2. O percentual de franquia é definido pelo Segurado dentre aqueles ofertados pela Segu-
radora, podendo variar entre no mínimo 0% (zero por cento) a, no máximo, 40% (quarenta por 
cento), de acordo com o produto, cobertura e região contratados.

CLÁUSULA 11ª - LIMITE MÁXIMO DE INDENIZAÇÃO

11.1. O Limite Máximo de Indenização fixado na apólice para cada cobertura de seguros con-
tratada representa o valor máximo de indenização a ser paga pela Seguradora, por sinistro ou 
série de sinistros garantidos por aquela cobertura ocorridos durante a vigência deste contrato, 
respeitado o limite máximo de garantia da apólice.

11.2. Ocorrido um sinistro indenizado pela Seguradora nos termos desta Apólice, o Limite Má-
ximo de Indenização da cobertura afetada, conforme o caso, será automaticamente reduzido, 
não tendo o Segurado direito à restituição do prêmio correspondente a tal redução. Com o 
esgotamento do Limite Máximo de Indenização, a Cobertura a ele referente será automatica-
mente cancelada.

11.3. O Limite Máximo de Garantia representa o valor máximo de responsabilidade assumida 
pela Seguradora.

11.4. Considerando que os Limites Máximos de Indenização (LMI) são específicos para cada 
cobertura, é vedada a transferência ou compensação de valores entre coberturas distintas, 
ainda que haja insuficiência em uma delas.

11.5. O Segurado, a qualquer tempo, poderá solicitar emissão de endosso, para alteração do 
limite da garantia contratualmente previsto, ficando a critério da Seguradora sua aceitação e 
alteração do prêmio, quando couber.

11.6. Caso a Seguradora concorde com o cancelamento ou redução solicitado pelo Segurado, 
e havendo prêmio a devolver o mesmo será calculado de acordo com a Tabela de Prazo Curto 
disponível no subitem 15.7.2 da Cláusula 15ª - Pagamento do Prêmio das Condições Gerais.

11.7. Não serão aceitas alterações ou reintegração do Limite Máximo de Indenização quando 
da ocorrência de um sinistro.

11.8. Quando o Segurado contratar quaisquer Coberturas Adicionais, os Limites Máximos de 
Indenização serão considerados limites únicos e não cumulativos um ao outro, independente-
mente do número de Coberturas afetadas por eventual sinistro.

11.9. Fica entendido e acordado que o valor da Indenização a que o Segurado e ou Beneficiário 
terá direito, com base nas condições da apólice, não poderá:

a) Ultrapassar o valor do bem/interesse segurado no momento e local do sinistro, indepen-
dentemente de qualquer disposição constante da apólice; e

b) Exceder o valor da garantia, ainda que o valor do interesse lhe seja superior.

11.10. A ausência de comunicação formal de não plantio até o término do zoneamento agríco-
la ou da data limite aceita implicará presunção de que a lavoura foi conduzida conforme decla-
rado, vedando-se a devolução do prêmio.
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CLÁUSULA 12ª - REINTEGRAÇÃO

12.1. Durante o prazo de vigência deste Seguro, o (LMI) Limite Máximo de Indenização será au-
tomaticamente reduzido, a partir da data da ocorrência do sinistro, do valor de toda e qualquer 
indenização que vier a ser efetuada, passando a limitar-se ao valor remanescente, não tendo o 
Segurado direito à restituição do prêmio correspondente àquela redução.

12.2. O LMI poderá ser reintegrado, em caso de sinistro parcial, por acordo das partes, me-
diante cobrança de prêmio adicional calculado a partir da data de ocorrência do sinistro até o 
término de vigência do contrato, sendo para tanto facultado à Seguradora sua aceitação.

12.3. A reintegração do LMI somente será considerada para sinistros posteriores à data do 
protocolo na Seguradora de pedido formal de reintegração e aceito pela Seguradora.

12.4. O disposto nos subitens anteriores, desta cláusula, aplica-se isoladamente a cada uma 
das coberturas do presente Seguro.

CLÁUSULA 13ª - RENOVAÇÃO

13.1. A renovação desta Apólice não é automática, submetendo-se à apresentação de pro-
posta com antecedência mínima de 30 (trinta) dias em relação ao término de vigência da Apó-
lice a ser renovada. A proposta de renovação poderá ou não ser aceita pela Seguradora, obser-
vando-se o disposto na Cláusula 18ª - Contratação do Seguro - Proposta e Aceitação e na 
Cláusula 15ª – Pagamento do Prêmio destas Condições Gerais.

13.2. A renovação ou a prorrogação do seguro, quando não for automática ou quando impli-
car alteração de conteúdo de cobertura ou condição financeira mais favorável ao Segurado e/
ou ao Beneficiário, poderá ser intermediada por outro corretor de seguros, de livre escolha do 
Segurado ou do Estipulante.

CLÁUSULA 14ª - SEGURO CUMULATIVO (CONCORRÊNCIA DE APÓLICES)

14.1. O Segurado que, na vigência da apólice, pretender obter novo seguro sobre os mesmos 
bens e contra os mesmos riscos, deverá comunicar sua intenção previamente por escrito a 
todas as Seguradoras envolvidas.

14.1.1. Caso a Seguradora venha a pagar, por desconhecimento da existência de outra 
apólice concorrente, valor superior ao que lhe caberia proporcionalmente, e desde que tal 
omissão não tenha sido informada pelo Segurado e tenha causado prejuízo financeiro à Se-
guradora, a Seguradora poderá buscar o ressarcimento do valor excedente, bem como dos 
custos razoáveis incorridos para obter tal ressarcimento, incluindo despesas administrati-
vas e judiciais, quando aplicável; e

14.1.2. Na hipótese de uma das Seguradoras envolvidas na concorrência de apólices tor-
nar-se insolvente ou não cumprir sua obrigação de indenizar, as demais Seguradoras de-
verão assumir a diferença proporcionalmente, sem prejuízo do direito de regresso contra a 
Seguradora inadimplente. O Segurado não será prejudicado quanto ao valor total da indeni-
zação devida, respeitado o limite do interesse Segurado.
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14.2. O prejuízo total relativo a qualquer sinistro amparado por cobertura de responsabilidade 
civil, caso contratada, cuja indenização esteja sujeita às disposições deste contrato será cons-
tituído pela soma das seguintes parcelas:

a) Despesas comprovadamente efetuadas pelo Segurado durante e/ou após a ocorrência 
de danos a terceiros, com o objetivo de reduzir sua responsabilidade; e

b) Valores das reparações estabelecidas em sentença judicial transitada em julgado e/ou 
por acordo entre as partes, nesta última hipótese com a anuência expressa das Segurado-
ras envolvidas.

14.3. De maneira análoga, o prejuízo total relativo a qualquer sinistro amparado pelas demais 
coberturas será constituído pela soma das seguintes parcelas:

a) Despesas de salvamento comprovadamente efetuadas pelo Segurado durante e/ou após 
a ocorrência do sinistro;

b) Valor referente aos danos materiais comprovadamente causados pelo Segurado e/ ou 
por terceiros na tentativa de minorar o dano ou salvar a coisa; e

c) Danos sofridos pelos bens Segurados.

14.4. A indenização relativa a qualquer sinistro não poderá exceder, em hipótese alguma, o va-
lor do prejuízo vinculado à cobertura considerada.

14.5. Na ocorrência de sinistro contemplado por coberturas concorrentes, ou seja, que garan-
tam os mesmos interesses contra os mesmos riscos em apólices distintas, a distribuição de 
responsabilidade entre as Seguradoras envolvidas deverá obedecer às seguintes disposições.

14.5.1. Será calculada a “indenização individual de cada cobertura” como se o respectivo 
contrato fosse o único vigente, considerando-se, quando for o caso, franquias, participa-
ções obrigatórias do Segurado, limite máximo de indenização da cobertura e cláusulas de 
rateio.

14.5.2. Será calculada a “indenização individual ajustada” de cada cobertura na forma abai-
xo indicada:

a) Se, para uma determinada apólice, for verificado que a soma das indenizações corres-
pondentes às diversas coberturas abrangidas pelo sinistro é maior que seu respectivo 
limite máximo de garantia, a indenização individual de cada cobertura será recalculada, 
determinando-se, assim, a respectiva indenização individual ajustada. Para efeito desse 
recálculo, as indenizações individuais ajustadas relativas às coberturas que não apresen-
tem concorrência com outras apólices serão as maiores possíveis, observados os res-
pectivos prejuízos e limites máximos de indenização. O valor restante do limite máximo 
de garantia da apólice será distribuído entre as coberturas concorrentes, observados os 
prejuízos e os limites máximos de indenização dessas coberturas; e

b) Caso contrário, a “indenização individual ajustada” será a indenização individual, cal-
culada de acordo com a subitem 14.5.1.

14.5.3. Será definida a soma das indenizações individuais ajustadas das coberturas concor-
rentes de diferentes apólices relativas aos prejuízos comuns, calculadas de acordo com o 
subitem 14.5.2.
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14.5.4. Se a quantia a que se refere ao subitem 14.5.3 for igual ou inferior ao prejuízo vin-
culado à cobertura concorrente, cada Seguradora envolvida participará com a respectiva 
indenização individual ajustada, assumindo o Segurado a responsabilidade pela diferença, 
se houver; e

14.5.5. Se a quantia estabelecida no subitem 14.5.3 for maior que o prejuízo vinculado à 
cobertura concorrente, cada Seguradora envolvida participará com um percentual do pre-
juízo correspondente à razão entre a respectiva indenização individual ajustada e a quantia 
estabelecida naquele item.

14.6. A sub-rogação relativa a salvados se dará na mesma proporção da cota de participação 
de cada Seguradora na indenização paga.

14.7. Salvo disposição em contrário, a Seguradora que tiver participado com a maior parte da 
indenização ficará encarregada de negociar os salvados e repassar a quota-parte relativa ao 
produto dessa negociação às demais participantes.

CLÁUSULA  15ª - PAGAMENTO DO PRÊMIO 

15.1. O prêmio devido pelo Segurado está indicado na Especificação da Apólice.

15.2. O pagamento do prêmio será efetuado com base em documento de cobrança emitido 
pela Seguradora diretamente ao Segurado, seu representante ou, ainda, por expressa solici-
tação de qualquer um destes, ao Corretor de Seguros, observada a antecedência mínima de 5 
(cinco) dias úteis em relação à data do respectivo vencimento.

15.2.1. O pagamento do prêmio será feito através da rede bancária.

15.2.2. Quando a data limite para pagamento do prêmio à vista ou de qualquer uma de suas 
parcelas houver sido programada para um dia em que não haja expediente bancário no local 
programado para o pagamento, este poderá ser feito no primeiro dia útil em que houver 
expediente bancário.

15.3. Nos seguros cujos prêmios estejam programados para serem pagos em parcela única, 
qualquer indenização decorrente da presente Apólice somente será devida depois que o paga-
mento do prêmio houver sido realizado pelo Segurado, o que deverá ser feito, no máximo, até a 
data limite prevista para este fim no documento de cobrança correspondente.

15.4. Os prêmios poderão ser fracionados em parcelas, em número inferior ao de meses de 
vigência da Apólice, não devendo a última parcela ter vencimento posterior ao término do se-
guro e sendo vedada a cobrança de qualquer valor adicional a título de custo administrativo de 
fracionamento.

15.5. Nos casos de prêmios fracionados, o Segurado poderá antecipar o pagamento de qual-
quer(quaisquer) parcela(s), com a consequente redução proporcional dos juros pactuados.

15.6. Decorridos os prazos para o pagamento do prêmio em parcela única ou da primeira par-
cela no caso de prêmios fracionados, sem que o(a) mesmo(a) tenha sido pago(a), a Apólice será 
automaticamente e de pleno direito cancelada, independentemente de qualquer interpelação 
judicial ou extrajudicial, conforme Lei nº 15.040/2024.
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15.6.1. Fica vedado o cancelamento da Apólice quando o prêmio houver sido pago à vista, 
mediante financiamento obtido junto a instituições financeiras, nos casos em que o Segu-
rado deixar de pagar o financiamento.

15.7. No caso da falta de pagamento de qualquer uma das parcelas subsequentes à primeira, 
será enviado ao Segurado, por qualquer meio idôneo que comprove o seu recebimento, um 
comunicado concedendo um prazo adicional de 15 (quinze) dias, contado do recebimento da 
notificação, para purgar a mora do seguro. O comunicado informará também de forma clara as 
consequências do não pagamento da parcela no novo prazo concedido na cobertura do segu-
ro, conforme disposições da presente cláusula.

15.7.1. Se o Segurado recusar o recebimento da notificação ou, por qualquer razão, não for 
encontrado no último endereço informado à Seguradora, o prazo terá início na data da frus-
tração da notificação.

15.7.2. Na data do envio do comunicado referido no item 15.7, será calculada a vigência 
técnica da cobertura do seguro conforme a relação PRÊMIO PAGO X PRÊMIO TOTAL DO 
SEGURO, segundo a tabela de prazo curto a seguir:     

RELAÇÃO % ENTRE A PARCELA DE 
PRÊMIO PAGA E TOTAL DA APÓLICE

FRAÇÃO A SER APLICADA SOBRE A 
VIGÊNCIA ORIGINAL

13 15/365 dias
20 30/365 dias
27 45/365 dias
30 60/365 dias
37 75/365 dias
40 90/365 dias
46 105/365 dias
50 120/365 dias
56 135/365 dias
60 150/365 dias
66 165/365 dias
70 180/365 dias
73 195/365 dias
75 210/365 dias
78 225/365 dias
80 240/365 dias
83 255/365 dias
85 270/365 dias
88 285/365 dias
90 300/365 dias
93 315/365 dias
95 330/365 dias
98 345/365 dias

100 365/365 dias
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15.7.2.1. Para os percentuais não previstos na tabela acima, deverão ser aplicados os 
percentuais correspondentes ao prazo imediatamente superior.

15.7.3. A partir do cálculo efetuado conforme o item 15.7.2, poderá ocorrer qualquer uma 
das seguintes hipóteses 15.7.3.1 ou 18.7.3.2 a seguir, aplicando-se aquela que for mais fa-
vorável ao Segurado:

15.7.3.1. Caso, a partir do cálculo efetuado conforme o item 18.7.2, não haja cobertura 
técnica ou haja cobertura técnica de até 15 (quinze) dias a partir do recebimento do co-
municado pelo Segurado e a parcela de seguros não for quitada dentro do prazo de 15 
(quinze) dias concedido, a Seguradora suspenderá a cobertura por 30 (trinta) dias após 
este prazo e cancelará o Seguro em seguida, sem a necessidade de comunicado adicio-
nal a respeito, conforme disposto na Lei nº 15.040/2024.

15.7.3.1.1. A suspensão de cobertura referida no item 15.7.3.1 tem efeito retroativo a 
partir da data de vencimento original da parcela inadimplente. 

15.7.3.1.2. A Seguradora fica desobrigada de qualquer pagamento de indenização 
por sinistro ocorrido durante o período de suspensão e após o cancelamento por ina-
dimplência.

15.7.3.2. Caso, a partir do cálculo efetuado conforme o item 15.7.2, haja cobertura téc-
nica superior a 15 (quinze) dias a partir do recebimento do comunicado pelo Segurado e 
a parcela de seguros não for quitada dentro do prazo de 15 (quinze) dias concedido, a Se-
guradora, em benefício do adicional ao Segurado frente à Lei nº 15.040/2024, concederá 
o prazo de cobertura técnica calculado conforme item 15.7.2. Caso a inadimplência não 
seja regularizada dentro desse período, o seguro será cancelado, sem a necessidade de 
comunicado adicional a respeito.

15.7.3.2.1. A Seguradora fica desobrigada de qualquer pagamento de indenização 
por sinistro ocorrido após o fim da cobertura técnica calculada.

15.7.4. O Segurado poderá reativar a apólice pelo período inicialmente contratado, reto-
mando o pagamento do prêmio com multa mais juros de mora, dentro do prazo estabele-
cido pela Seguradora nos itens 15.7.3.1 e 15.7.3.2 antes de possível suspensão ou cancela-
mento da cobertura.

15.8. Se o sinistro ocorrer dentro do prazo de pagamento do prêmio, sem que este tenha sido 
efetuado, o direito à indenização nos termos desta Apólice não ficará prejudicado. Quando 
o pagamento da indenização acarretar o cancelamento da Apólice, as parcelas vincendas do 
prêmio deverão ser deduzidas do valor da indenização, excluído o adicional de fracionamento.

15.9. SUBVENÇÃO GOVERNAMENTAL AO PRÊMIO

15.9.1. NOS CASOS DE SUBVENÇÃO GOVERNAMENTAL AO PRÊMIO, PARTE DO VA-
LOR PODERÁ SER SUBVENCIONADA PELO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E PECUÁRIA 
(MAPA) E/OU POR ÓRGÃOS ESTADUAIS OU MUNICIPAIS EQUIVALENTES.

15.9.2. A CONCESSÃO DESSA SUBVENÇÃO ESTÁ CONDICIONADA À ANÁLISE, AOS 
CRITÉRIOS TÉCNICOS, AOS LIMITES DE ENQUADRAMENTO E À DISPONIBILIDADE 
ORÇAMENTÁRIA DOS RESPECTIVOS PROGRAMAS PÚBLICOS, SENDO TAIS FATORES 
DE COMPETÊNCIA EXCLUSIVA DOS ÓRGÃOS CONCEDENTES.
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15.9.3. SE O ÓRGÃO RESPONSÁVEL NÃO EFETIVAR O REPASSE DA SUBVENÇÃO 
APROVADA, REVISÁ-LA PARA PERCENTUAL INFERIOR OU DEIXAR DE LIBERÁ-LA POR 
QUALQUER MOTIVO, INCLUSIVE FALTA DE ELEGIBILIDADE DO SEGURADO, DA CUL-
TURA OU DA ATIVIDADE PRODUTIVA, OU AINDA POR AUSÊNCIA OU INSUFICIÊNCIA 
DE RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS, O SEGURADO PERMANECERÁ RESPONSÁVEL PELO 
PAGAMENTO INTEGRAL DO PRÊMIO, CORRESPONDENTE À PARTE NÃO SUBSIDIADA; 
E

15.9.4. A SEGURADORA COMUNICARÁ FORMALMENTE AO SEGURADO O VALOR DO 
PRÊMIO NÃO SUBVENCIONADO, FIXANDO PRAZO PARA O RESPECTIVO PAGAMEN-
TO. O SEGURADO PODERÁ, DENTRO DO PRAZO ESTABELECIDO, OPTAR POR PAGAR A 
DIFERENÇA DO PRÊMIO E MANTER A COBERTURA ORIGINAL DA APÓLICE. CASO NÃO 
EFETUE O PAGAMENTO NO PRAZO, PRESUME-SE QUE CONCORDA COM A REDUÇÃO 
PROPORCIONAL DA COBERTURA, DE ACORDO COM O VALOR EFETIVAMENTE PAGO, 
PERMANECENDO A APÓLICE VIGENTE COM A NOVA COBERTURA AJUSTADA. A AU-
SÊNCIA DE MANIFESTAÇÃO E DE PAGAMENTO DA DIFERENÇA IMPLICARÁ A MANU-
TENÇÃO DO SEGURO COM COBERTURA REDUZIDA, SEM DIREITO À COBERTURA OU 
INDENIZAÇÃO SOBRE A PARCELA NÃO PAGA, OBSERVADAS AS DISPOSIÇÕES APLI-
CÁVEIS À MORA DO PRÊMIO.

15.10. Fim da Cobertura com a Colheita e Sem Devolução do Prêmio

15.10.1. A proteção oferecida por este seguro termina quando a lavoura segurada é colhida, 
mesmo que o contrato tenha uma data de término posterior.

15.10.2. A colheita pode ser comprovada por documentos, fotos, laudos técnicos ou infor-
mações fornecidas pelo próprio Segurado.

15.10.3. Após a colheita, o risco de perda ou dano à lavoura deixa de existir. Por isso, o con-
trato de seguro é encerrado, e não haverá devolução do valor pago (prêmio), já que o risco 
foi coberto até esse momento; e

15.10.4. Ao contratar este seguro, o Segurado declara que entende e concorda com estas 
condições, sabendo que o valor pago serve para garantir proteção durante o período em 
que o risco realmente existe.

15.11. Devolução do Prêmio - Situações Especiais

15.11.1. Não haverá devolução do prêmio pago caso a colheita da lavoura segurada ocorra 
antes do término da vigência da apólice, conforme previsto nesta apólice.

15.11.2. Haverá devolução proporcional do prêmio apenas nos casos em que o interesse 
legítimo do Segurado se extinguir antes da colheita (por exemplo, venda, destruição total 
do bem segurado por motivo não coberto ou outras hipóteses previstas em lei), descon-
tadas as despesas administrativas e operacionais já realizadas pela Seguradora, conforme 
disposto nas Cláusulas 3.1.2.4 e 35.3.

15.11.3. Para facilitar a compreensão, aplica-se o seguinte quadro-resumo:
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Situação Devolução de prêmio?
Colheita antes do fim do contrato Não

Venda ou destruição do bem antes da colheita Sim, proporcional
Cancelamento por inadimplência Não

CLÁUSULA 16ª - ATUALIZAÇÃO DE VALORES

16.1. O pagamento de valores relativos à atualização monetária e juros moratórios será reali-
zado independentemente de notificação ou interpelação judicial, de uma só vez, juntamente 
com os demais valores devidos em razão da apólice.

16.2. Os valores devidos a título de devolução de prêmios sujeitam-se à atualização monetária 
pela variação do índice estabelecido no plano, ou por aquele que vier a substituí-lo, a partir da 
data em que se tornarem exigíveis.

16.2.1. No caso de cancelamento do contrato ou endosso que gere restituição de prêmio: 
a partir da data de recebimento da solicitação de cancelamento/endosso ou a data do efeti-
vo cancelamento/endosso, se o mesmo ocorrer por iniciativa da Seguradora.

16.2.2. No caso de recebimento indevido de prêmio: a partir da data de recebimento do 
prêmio; e

16.2.3. No caso de recusa da proposta, nos casos de adiantamento de prêmio pelo Segu-
rado: a partir da data do recebimento do prêmio pela Seguradora.

16.3. Os demais valores (incluindo a indenização) das obrigações pecuniárias das Seguradoras 
sujeitam-se à atualização monetária pela variação positiva do índice estabelecido no plano, na 
hipótese de não cumprimento do prazo para o pagamento da respectiva obrigação pecuniária, 
a partir da data de exigibilidade. A critério da Seguradora, a atualização poderá ser aplicada a 
partir da data de exigibilidade, mesmo que a obrigação tenha sido paga dentro do prazo pre-
visto. Os valores em atraso serão acrescidos de multa e juros moratórios, conforme previsto 
na Cláusula 27.7 da Cláusula 27ª - Regulação e Liquidação do Sinistro destas Condições Ge-
rais.

16.3.1. Para efeito do item anterior, considera-se como data de exigibilidade para o seguro 
rural, na modalidade agrícola, a data de cumprimento de todas as obrigações do Segurado 
previstas na Cláusula 21ª – Obrigações do Segurado destas Condições Gerais.

16.4. O índice utilizado para atualização monetária será o IPCA/IBGE – Índice de Preços ao 
Consumidor Amplo da Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, e, na hipóte-
se de sua extinção, será utilizado o INPC/IBGE – Índice Nacional de Preços ao Consumidor do 
IBGE.

       
CLÁUSULA 17ª - VALOR DO PRODUTO

17.1. O valor por tonelada ou hectare da cultura segurada será fixado na proposta e na apólice 
ou no certificado de seguros, independentemente das oscilações e variações do mercado e se 
utilizará em forma fixa e referencial para todo e qualquer cálculo.
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CLÁUSULA 18ª - CONTRATAÇÃO DO SEGURO - PROPOSTA E ACEITAÇÃO 

18.1. A proposta de seguro poderá ser apresentada pelo Segurado, Estipulante, Seguradora 
ou seus representantes. O corretor de seguros poderá representar o proponente na formação 
do contrato, nos termos da legislação aplicável. Em caso de aceitação, a proposta passará a 
integrar o contrato de seguro. A proposta deverá conter, de forma clara, todos os elementos 
essenciais para análise do risco, inclusive informações sobre outros seguros, endereço, e-mail, 
telefone e dados bancários do proponente.

18.1.1. Quando apresentada pela Seguradora, a proposta será redigida em suporte dura-
douro, devendo conter todas as condições contratuais e o prazo máximo para aceitação, 
sendo vedada a imposição de condições ou cláusulas omissas.

18.1.2. Quando apresentada pelo Segurado ou Estipulante, não se exige forma escrita. 
Contudo, todas as informações prestadas pelas partes ou por terceiros intervenientes in-
tegrarão o contrato de seguro. Recomenda-se, contudo, que a proposta seja apresentada 
por escrito, preferencialmente pelos canais oficiais da Seguradora, para garantir maior se-
gurança, clareza e registro formal das informações.

18.1.3. Proposta escrita: A Seguradora recomenda que a proposta de seguro seja sempre 
apresentada através dos canais disponibilizados pela Seguradora para este fim e por escri-
to, pois isso garante maior segurança, agilidade e transparência no processo de contrata-
ção, além de facilitar a análise e aceitação dos riscos propostos. A proposta escrita também 
oferece clareza e consistência nas informações, criando um registro formal e duradouro do 
que foi acordado, proporcionando maior segurança jurídica e eficiência na comunicação. A 
proposta deverá conter todos os dados necessários à análise do risco, conforme questio-
nário fornecido pela Seguradora, e ser acompanhada dos croquis da lavoura/pomar e do 
acesso à propriedade.

18.1.4. Elementos essenciais da proposta:

a) Identificação completa do proponente;

b) Endereço para correspondência, e-mail, telefone e dados bancários;

c) Informação sobre a existência de outros seguros cobrindo os mesmos interesses con-
tra os mesmos riscos;

d) Croquis da lavoura/pomar a serem segurados e de acesso à propriedade;

e) A área de implantação das atividades rurais deve ser identificada por coordenadas 
geodésicas que permitam a visualização dos polígonos das áreas seguradas e estar 
registrada no Cadastro Ambiental Rural (CAR). As propostas deverão, obrigatoria-
mente, estar acompanhadas dos Croquis georreferenciados da lavoura/pomar a se-
rem segurados e de acesso à propriedade; e

f) Demais informações solicitadas pela Seguradora para adequada avaliação do risco.

18.1.5. Protocolo e prazo de análise: A Seguradora fornecerá, obrigatoriamente, protocolo 
que identifique a proposta por ela recepcionada, com indicação da data e hora de seu rece-
bimento.
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18.1.5.1. A Seguradora disporá do prazo de 25 (vinte e cinco) dias para análise da pro-
posta, contados da data de seu recebimento, seja para seguros novos, renovações ou 
alterações que impliquem modificações dos riscos originalmente aceitos.

18.1.5.2. O prazo de 25 dias ficará suspenso nas hipóteses de necessidade de contra-
tação ou alteração de resseguro facultativo, ou quando houver solicitação de esclareci-
mentos, documentos complementares ou exames periciais, voltando a correr a partir do 
atendimento da solicitação ou conclusão do exame.

18.1.5.3. A ausência de manifestação por escrito da Seguradora no prazo estabelecido 
caracterizará a aceitação tácita da proposta.

18.1.6. Comunicação de recusa: A Seguradora comunicará ao proponente, seu represen-
tante legal ou corretor de seguros, por escrito, a não aceitação da proposta, especificando 
os motivos de recusa.

18.1.7. Cobertura provisória e devolução de valores: Quando a proposta for recepciona-
da com adiantamento de prêmio, poderá ser concedida cobertura provisória, nos termos 
da legislação aplicável. Em caso de recusa da proposta, os valores pagos deverão ser de-
volvidos ao proponente, descontada a parcela pro rata temporis relativa ao período em que 
prevaleceu a cobertura provisória, acrescida de atualização monetária e, se for o caso, juros 
moratórios.

18.1.8. Emissão de apólice/endosso e início de vigência: A emissão da apólice ou do en-
dosso será feita em até 30 (trinta) dias, a partir da data da aceitação da proposta, sendo o 
contratante notificado da disponibilização do documento dentro deste prazo. Não havendo 
pagamento de prêmio quando do protocolo da proposta, o início de vigência da cobertura 
deverá coincidir com a data da aceitação da proposta ou com data distinta, desde que ex-
pressamente acordada entre as partes.

18.1.8.1. Se houver algum erro nos dados ou informações constantes da Apólice/Cer-
tificado individual, o Segurado deverá solicitar por escrito à Seguradora, a correção da 
divergência existente, no prazo de 30 (trinta) dias a contar da notificação de disponibili-
zação da Apólice.

18.2. Cotação não é proposta de seguro: O simples pedido de cotação à Seguradora não 
equivale à proposta, mas as informações prestadas pelas partes e por terceiros intervenientes 
integram o contrato que vier a ser celebrado. Eventuais omissões ou informações inverídicas 
fornecidas na cotação seguirão o mesmo tratamento de perda de direitos conferido às infor-
mações prestadas na proposta de seguro e descritos na Cláusula 34ª – Perda de Direitos des-
tas Condições Gerais.

18.3. Está disponível no site da Seguradora todos os documentos necessários para a contra-
tação, assim como as Condições Gerais e o conteúdo integral do contrato e o prazo máximo 
para sua aceitação.

18.4. Os critérios comerciais e técnicos de subscrição ou aceitação de riscos da Seguradora 
promovem a solidariedade e o desenvolvimento econômico e social e não utilizam políticas 
técnicas e comerciais conducentes à discriminação social ou prejudiciais à livre iniciativa em-
presarial.
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CLÁUSULA  19ª - DAS DECLARAÇÕES E DO DEVER DE INFORMAR

19.1. O Segurado, Estipulante e terceiros intervenientes devem prestar informações verda-
deiras e completas, de acordo com o questionário ou solicitação da Seguradora. Devem in-
formar tudo de relevante que souberem ou que deveriam saber sobre o interesse e o risco a 
serem garantidos, de acordo com as regras ordinárias de conhecimento.

19.2. O descumprimento doloso do dever de informar acarretará a perda da garantia, sem 
prejuízo da cobrança dos prêmios vencidos e do ressarcimento das despesas efetuadas pela 
Seguradora.

19.3. O descumprimento culposo do dever de informar resultará na redução proporcional da 
indenização, considerando-se a diferença entre o prêmio pago e o que seria devido caso as 
informações corretas tivessem sido prestadas.

19.4. Salvo comprovada efetiva boa-fé, a sanção de perda da garantia será aplicável ainda que 
a omissão seja detectada após a ocorrência do sinistro.

19.5. Se os fatos não revelados tornarem a garantia tecnicamente impossível ou corresponde-
rem a risco não subscrito pela Seguradora, o contrato será extinto, sem prejuízo do ressarci-
mento das despesas efetuadas pela Seguradora.

19.6. Nos seguros que exijam informações contínuas ou averbações de riscos, a omissão com-
provada implicará a perda da garantia, ainda que detectada após o sinistro, ressalvado o direito 
do Segurado de comprovar sua boa-fé e recolher a diferença de prêmio.

19.7. Cabe à Seguradora alertar previamente o Segurado ou Estipulante sobre quais informa-
ções são relevantes para a formação do contrato, esclarecendo, em seus comunicados e ques-
tionários, as consequências do descumprimento do dever de informar.

19.8. A Seguradora fornecerá, obrigatoriamente, o protocolo que identifique a proposta por 
ela recepcionada, com indicação da data e hora de seu recebimento.

19.9. Não se presume que a Seguradora tenha conhecimento de quaisquer circunstâncias 
que não tenham sido informadas na proposta ou, quando aplicável, no questionário de in-
formações ou de avaliação de risco.

19.10. A inspeção prévia pela Seguradora não implica presunção de conhecimento de vício 
oculto ou não declarado na contratação, tampouco de seus efeitos.

19.11. As propostas deverão, obrigatoriamente, estar acompanhadas dos croquis da lavou-
ra/pomar a serem segurados e de acesso à propriedade.

19.12. A Seguradora poderá recusar o fornecimento de protocolo para a proposta que não 
satisfaça a todos os requisitos formais estabelecidos para seu recebimento, previamente à 
sua análise, devolvendo-a para o atendimento das exigências.

CLÁUSULA 20ª - DA ACEITAÇÃO E RECUSA DA PROPOSTA

20.1. O processo de aceitação e recusa da proposta observará, além do disposto nesta cláu-
sula, as regras previstas nas Cláusulas 18ª - Contratação do Seguro - Proposta e Aceitação e 
19ª - Das Declarações e do Dever de Informar destas Condições Gerais quanto à apresenta-
ção, conteúdo, protocolo, cobertura provisória e demais requisitos formais.
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20.2. A Seguradora disporá do prazo de 25 (vinte e cinco) dias para a análise da proposta, con-
tados da data de seu recebimento, seja para seguros novos, renovações ou alterações que im-
pliquem modificações dos riscos originalmente aceitos.

20.2.1. O prazo de 25 (vinte e cinco) dias previsto acima ficará suspenso nas seguintes hi-
póteses:

a) Nos casos em que a aceitação da proposta de seguro (seguros novos, renovações ou 
alterações) dependa de contratação ou alteração da cobertura de resseguro facultativo, 
será suspenso até que o ressegurador se manifeste formalmente, devendo a Segurado-
ra comunicar tal fato, por escrito, ao proponente, seu representante legal ou corretor de 
seguros, ressaltando a inexistência de cobertura enquanto perdurar a suspensão. Nessa 
hipótese, é vedada a cobrança, total ou parcial, do prêmio; e

b) Quando a Seguradora solicitar esclarecimentos, documentos complementares ou 
produção de exames periciais. O prazo de 25 (vinte e cinco) dias de análise ficará suspen-
so e terá novo início a partir do atendimento da solicitação ou da conclusão do exame 
pericial.

20.3. A ausência de manifestação por escrito da Seguradora no prazo estabelecido caracteri-
zará a aceitação tácita da proposta.

20.4. Considera-se igualmente aceita a proposta pela prática de atos inequívocos, tais como o 
recebimento total ou parcial do prêmio ou sua cobrança pela Seguradora.

20.5. A Seguradora comunicará ao proponente, seu representante legal ou corretor de segu-
ros, por escrito, a não aceitação da proposta, especificando os motivos de recusa.

20.6. A emissão da apólice ou do endosso será feita em até 30 (trinta) dias, a partir da data da 
aceitação da proposta.

20.7. A Seguradora entregará ao contratante, no prazo de até 30 (trinta) dias, contado da acei-
tação, documento probatório do contrato.

BLOCO 4 - OBRIGAÇÕES E PROCEDIMENTOS

CLÁUSULA  21ª  - OBRIGAÇÕES DO SEGURADO

21.1. O Segurado deve agir com boa-fé em todas as ações relacionadas ao contrato de seguro 
e cumprir suas obrigações, observando as disposições legais e contratuais. O descumprimen-
to pode acarretar a perda do direito à indenização, nos termos da Cláusula 34ª – Perda de Di-
reitos destas Condições Gerais.

21.2. O Segurado se compromete a fornecer dados completos do(s) Beneficiário(s) durante a 
contratação do seguro e mantê-los atualizados durante a vigência, sob pena de suspensão da 
cobertura até regularização, para fins de comunicações obrigatórias previstas em lei.

21.3. O Segurado, independentemente de outras estipulações deste seguro, se obriga a:

a)	Contratar o seguro para toda a área plantada da mesma cultura existente na proprie-
dade;
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b)	Identificar corretamente todas as parcelas ou talhões Segurados, a qual deverá figurar 
na proposta de seguro;

c)	 Comunicar à Seguradora o encerramento da colheita;

d)	Conduzir a cultura segurada de acordo com as recomendações técnicas dos órgãos 
oficiais e manter planilhas ou relatórios das informações relevantes relacionadas com o 
controle de produção, crescimentos, raleios, tratamentos e manipulações em geral da 
cultura ou bem segurado, durante todo o período de vigência da apólice ou do certificado 
de seguro, as quais estarão sempre à disposição da Seguradora ou seus representantes, 
para sua verificação; 

e)	Respeitar os direitos humanos na condução de suas atividades comerciais, abstendo-
-se de praticar qualquer forma de abuso humano, servidão, trabalho forçado, trabalho 
compulsório, tráfico humano ou escravidão; e

f)	 Comunicar imediatamente à Seguradora, toda e qualquer mudança nas condições do 
risco.

21.4. Durante a vigência deste seguro, o Segurado deve comunicar prontamente à Segura-
dora qualquer fato que caracterize o descumprimento das diretrizes ambientais, sociais ou 
climáticas previstas em lei ou nesta apólice, tão logo dele tome conhecimento.

21.4.1. A comunicação tem por objetivo permitir à Seguradora avaliar eventual agrava-
mento do risco, perda de legitimidade do interesse segurável ou outras providências ne-
cessárias.

21.4.2. A Seguradora poderá cobrar diferença de prêmio ou resolver o contrato com base 
nessa comunicação se comprovar que observou os critérios de subscrição de risco defi-
nidos pela regulamentação vigente; e

21.4.3. O não cumprimento do dever de comunicação poderá acarretar redução da inde-
nização, perda de direito ou resolução do contrato.

21.5. COMUNICAÇÃO DE EVENTO ADVERSO: O SEGURADO DEVERÁ INFORMAR À SEGU-
RADORA, EXCLUSIVAMENTE PELOS CANAIS DISPONIBILIZADOS, A OCORRÊNCIA DE 
QUALQUER EVENTO ADVERSO PREVISTO NA APÓLICE QUE POSSA CAUSAR PREJUÍZOS 
AO BEM SEGURADO, IDENTIFICADO ANTES DA COLHEITA, PERMITINDO À SEGURA-
DORA, A SEU CRITÉRIO, REALIZAR A VISTORIA DE ACOMPANHAMENTO PREVENTIVO, 
ATRAVÉS DE PROFISSIONAL HABILITADO, COM O OBJETIVO EXCLUSIVO DE OBSERVAR 
E DOCUMENTAR AS CONDIÇÕES DA LAVOURA E OS EFEITOS DO EVENTO ADVERSO. 
O RELATÓRIO PRODUZIDO TERÁ CARÁTER REFERENCIAL, SERVINDO APENAS COMO 
SUBSÍDIO PARA EVENTUAL VISTORIA DE DANOS FUTURA, QUANDO SERÁ POSSÍVEL 
CONFIRMAR OS DANOS E QUANTIFICAR EVENTUAIS PREJUÍZOS. ESSA COMUNICAÇÃO 
TEM CARÁTER PREVENTIVO E INFORMATIVO, NÃO CONSTITUINDO AVISO DE SINISTRO.

21.5.1. A REGULAÇÃO DO SINISTRO, BEM COMO A AVALIAÇÃO E QUANTIFICAÇÃO DE 
PERDAS, OCORRERÃO SOMENTE PRÓXIMO À COLHEITA OU NA FASE FENOLÓGICA 
INDICADA PARA A CULTURA SEGURADA, MEDIANTE ABERTURA FORMAL DO AVISO 
DE SINISTRO; E
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21.5.2. A AUSÊNCIA DESSA COMUNICAÇÃO PREVENTIVA PODERÁ ACARRETAR PER-
DA DO DIREITO À INDENIZAÇÃO, ESPECIALMENTE SE A OMISSÃO IMPEDIR OU DIFI-
CULTAR A VERIFICAÇÃO DO EVENTO E/OU DE SUAS CAUSAS.

CLÁUSULA 22ª - BENEFICIÁRIO DO SEGURO

22.1. O Segurado poderá indicar, na proposta de seguro, o Beneficiário e os respectivos per-
centuais ou valores de indenização do seguro. Caso haja indenizações devidas, estas sempre 
serão, prioritariamente, pagas ao Beneficiário, somente o excedente indenizável será pago ao 
Segurado.

22.2.  No caso de não haver indicação na proposta de seguro, será entendido que o Beneficiá-
rio é o próprio Segurado.

CLÁUSULA 23ª - AGRAVAMENTO DO RISCO

23.1. O SEGURADO OU SEU REPRESENTANTE LEGAL DEVERÁ OBRIGATORIAMENTE CO-
MUNICAR À SEGURADORA, TÃO LOGO SAIBA, QUALQUER AUMENTO SIGNIFICATIVO DO 
RISCO COBERTO PELO SEGURO.

23.1.1. CIENTE DO AGRAVAMENTO, A SEGURADORA PODERÁ, NO PRAZO DE 20 (VIN-
TE) DIAS, COBRAR A DIFERENÇA DE PRÊMIO OU, SE NÃO FOR TECNICAMENTE POS-
SÍVEL GARANTIR O NOVO RISCO, RESOLVER O CONTRATO, HIPÓTESE EM QUE ESTE 
PERDERÁ EFEITO EM 30 (TRINTA) DIAS CONTADOS DO RECEBIMENTO DA NOTIFICA-
ÇÃO DE RESOLUÇÃO; E

23.1.2. A RESOLUÇÃO DEVE SER FEITA POR QUALQUER MEIO IDÔNEO QUE COMPRO-
VE O RECEBIMENTO DA NOTIFICAÇÃO PELO SEGURADO, E A SEGURADORA DEVERÁ 
RESTITUIR A EVENTUAL DIFERENÇA DE PRÊMIO, RESSALVADO, NA MESMA PROPOR-
ÇÃO, SEU DIREITO AO RESSARCIMENTO DAS DESPESAS INCORRIDAS COM A CON-
TRATAÇÃO.

23.2. SE O SEGURADO DEIXAR DE AVISAR A SEGURADORA INTENCIONALMENTE, ELE 
PERDE A GARANTIA E FICA OBRIGADO AO PAGAMENTO DO PRÊMIO E A RESSARCIR 
DESPESAS INCORRIDAS PELA SEGURADORA.

23.3. O SEGURADO QUE, SEM INTENÇÃO, DESCUMPRIR O DEVER PREVISTO NO CAPUT 
DESTA CLÁUSULA FICA OBRIGADO A PAGAR A DIFERENÇA DE PRÊMIO APURADO OU, SE 
A GARANTIA FOR TECNICAMENTE IMPOSSÍVEL OU O FATO CORRESPONDER A UM TIPO 
DE RISCO QUE NÃO SEJA NORMALMENTE SUBSCRITO PELA SEGURADORA, NÃO FARÁ 
JUS À GARANTIA.

23.4. SE, EM CONSEQUÊNCIA DO RELEVANTE AGRAVAMENTO DO RISCO, O AUMENTO 
DO PRÊMIO FOR SUPERIOR A 10% (DEZ POR CENTO) DO VALOR ORIGINALMENTE PAC-
TUADO, O SEGURADO PODERÁ RECUSAR A MODIFICAÇÃO NO CONTRATO, RESOLVEN-
DO-O NO PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS, CONTADO DA CIÊNCIA DA ALTERAÇÃO NO PRÊ-
MIO, COM EFICÁCIA DESDE O MOMENTO EM QUE O ESTADO DE RISCO FOI AGRAVADO.
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23.5. ALÉM DOS CASOS PREVISTOS EM LEI E NAS DEMAIS CLÁUSULAS DAS CONDIÇÕES 
DESTA APÓLICE OU CERTIFICADO DE SEGURO, O SEGURADO PERDERÁ O DIREITO A 
QUALQUER INDENIZAÇÃO, BEM COMO TERÁ O SEGURO CANCELADO, SEM DIREITO A 
RESTITUIÇÃO DO PRÊMIO JÁ PAGO, SE AGRAVAR INTENCIONALMENTE E DE FORMA RE-
LEVANTE O RISCO OBJETO DO CONTRATO.

23.6. SERÁ RELEVANTE O AGRAVAMENTO QUE CONDUZA AO AUMENTO SIGNIFICATIVO 
E CONTINUADO DA PROBABILIDADE DE REALIZAÇÃO DO RISCO DESCRITO NO QUES-
TIONÁRIO DE AVALIAÇÃO DE RISCO OU PROPOSTA DE SEGURO.

23.7. OCORRENDO AGRAVAÇÃO DO RISCO INTENCIONAL E RELEVANTE PELA NÃO AD-
MINISTRAÇÃO DAS NORMAS E TÉCNICAS ACEITAS COMO RECOMENDÁVEIS PARA A 
PRODUÇÃO DA CULTURA OU BEM SEGURADO, EM PARTE OU NO TOTAL DA CULTURA 
SEGURADA, A SEGURADORA PODERÁ CANCELAR A APÓLICE OU CERTIFICADO DE SE-
GURO, RETENDO DO PRÊMIO RECEBIDO, ALÉM DOS EMOLUMENTOS, A PARTE PROPOR-
CIONAL AO TEMPO DECORRIDO.

23.8. QUALQUER INDÍCIO MOMENTÂNEO DE ABANDONO INTENCIONAL OU RELEVAN-
TE OU MÁ CONDUÇÃO DA CULTURA IMPLICARÁ NO CANCELAMENTO DA APÓLICE OU 
DO CERTIFICADO DE SEGURO SEM DIREITO À DEVOLUÇÃO DO PRÊMIO PAGO PELO SE-
GURADO E PERDA DO DIREITO À INDENIZAÇÃO.

CLÁUSULA 24ª - PRAZO DO SEGURO E AVISO DO INÍCIO DA COLHEITA

24.1. O seguro terá seu início de vigência às 24 (vinte e quatro) horas do dia fixado na apólice 
ou no certificado de seguro, e final de vigência com o encerramento da colheita da cultura para 
a qual foi contratado o seguro ou às 24 (vinte e quatro) horas do dia previsto na apólice ou cer-
tificado de seguro, o que ocorrer primeiro.

24.1.1. Nos seguros garantidos por apólices coletivas e naqueles sujeitos a averbação, o 
início e término da cobertura dar-se-ão de acordo com as condições específicas de cada 
modalidade, devendo o risco iniciar-se dentro do prazo de vigência da respectiva apólice.

24.2. O Segurado deverá comunicar à Seguradora com 15 (quinze) dias de antecedência a 
data provável para o início da colheita. O Segurado deverá fornecer as condições necessá-
rias para que a Seguradora acompanhe a colheita.

24.3. Nos contratos de seguros cujas propostas tenham sido recepcionadas sem pagamento 
de prêmio, o início de vigência da cobertura deverá coincidir com a data de aceitação da pro-
posta ou com data distinta, desde que expressamente acordado entre as partes.

24.4. Para os contratos de seguro cujas propostas tenham sido recepcionadas com adianta-
mento de valor para futuro pagamento parcial ou total do prêmio, iniciará uma cobertura pro-
visória a partir das 24 horas da data da recepção do referido documento.

24.4.1. No caso de aceite da proposta de seguros, a referida cobertura provisória será con-
siderada como de efetiva vigência do seguro e ratificada na apólice de seguros emitida. 

24.4.2. No caso da recusa da proposta de seguros e apenas para seguros com prazo de vi-
gência igual ou superior a 12 (doze) meses, a cobertura provisória prevalecerá por mais 2 
(dois) dias úteis após a formalização da recusa da Seguradora.
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24.4.3. No caso da recusa da proposta de seguros e para seguros com prazo de vigência 
inferior a 12 (doze) meses, a cobertura provisória se encerrará no exato momento (data e 
horário) da formalização da recusa pela Seguradora.

24.4.4. A Seguradora poderá garantir provisoriamente o interesse, sem obrigar-se à acei-
tação definitiva do negócio.

24.4.5. O disposto no subitem 24.4.2 não se aplica aos seguros estruturados com período 
intermitente de cobertura, dentro de seu período de vigência.

24.4.6. O valor do adiantamento a que se refere o subitem 24.4 é devido no momento da 
formalização da recusa, devendo ser restituído ao Segurado, no prazo máximo de 10 (dez) 
dias corridos, deduzido da parcela pro rata temporis correspondente ao período em que 
tiver prevalecido a cobertura e atualizado monetariamente a partir da data do respectivo 
adiantamento do prêmio; e 

24.4.7. Na hipótese de não cumprimento do prazo estipulado no subitem 24.4.6 para res-
tituição do valor pago, o valor devido será atualizado monetariamente, a partir da data do 
adiantamento do prêmio pelo Segurado, conforme estipulado na Cláusula 16ª – Atualização 
de Valores destas Condições Gerais, e acrescentado de juros de mora de 1,0% (um por cen-
to) ao mês a partir do 11º dia da data de formalização da recusa.

CLÁUSULA 25ª - INSPEÇÕES, VISTORIAS E VERIFICAÇÕES

25.1. A Seguradora poderá, a qualquer tempo e durante toda a vigência do contrato, realizar 
inspeções, vistorias, verificações ou visitas técnicas sobre a situação, o estado de conser-
vação e o manejo dos bens Segurados, inclusive por meio de tecnologias de monitoramento 
remoto.

25.1.1. Nessas hipóteses, o Segurado deverá:

a) Fornecer todos os esclarecimentos, informações e documentos solicitados, facilitan-
do o desempenho dos peritos e representantes da Seguradora;

b) Acompanhar pessoalmente, ou por preposto devidamente autorizado, as inspeções 
realizadas, assinando os respectivos laudos como comprovação de sua presença; e

c) Registrar, quando houver discordância, suas observações de forma clara e detalhada 
nos laudos correspondentes.

25.2. Com base nos resultados obtidos, a Seguradora poderá emitir Endosso à Apólice para 
refletir eventuais ajustes necessários.

25.2.1. SE, CONTUDO, FOREM CONSTATADAS INVERDADES, CONTRADIÇÕES NAS IN-
FORMAÇÕES DECLARADAS NA PROPOSTA DE SEGURO, OU MANEJOS EM DESACOR-
DO COM RECOMENDAÇÕES TÉCNICAS QUE COMPROMETAM A PRODUTIVIDADE OU 
O RISCO SEGURADO, A SEGURADORA PODERÁ RESOLVER O CONTRATO, CONFORME 
AS DISPOSIÇÕES LEGAIS E CONTRATUAIS APLICÁVEIS.
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CLÁUSULA 26ª - COMUNICAÇÃO E COMPROVAÇÃO DO SINISTRO - 
OBRIGAÇÕES DO SEGURADO/BENEFICIÁRIO

26.1. Ao tomar ciência do sinistro ou da iminência de seu acontecimento, com o objetivo de 
evitar prejuízos à Seguradora, o Segurado ou Beneficiário se obriga a:

a) Enviar Comunicação de Evento Adverso prontamente a Seguradora, por qualquer meio 
idôneo indicado por ela, e seguir suas instruções para a contenção ou salvamento. 

A Seguradora orienta que o Segurado ou Beneficiário utilizem exclusivamente os formu-
lários e/ou canais de atendimento disponibilizados pela Seguradora para este fim,  que é 
uma forma idônea  de garantir a rastreabilidade da Comunicação de Evento Adverso e  que 
as informações, incluindo, mas não se limitando, ao local, data hora, descrição detalhada da 
ocorrência, os danos sofridos,  o valor estimado dos prejuízos, a existência de outros Segu-
ros que garantam os mesmos bens e/ou riscos e  qualquer  outro fato relacionado com este 
Seguro, bem como que os documentos solicitados pela  Seguradora,  sejam apresentados 
a ela  para  que  posteriormente possa realizar a regulação e liquidação do Sinistro;   

b) Prestar todas as informações de que disponha sobre o evento, suas causas e consequên-
cias, sempre que solicitado pela Seguradora;

c) Tomar as providências necessárias e úteis para evitar ou minorar seus efeitos, exceto se 
colocarem em perigo interesses relevantes do Segurado, do Beneficiário ou de terceiros, ou 
se implicarem sacrifício acima do razoável.

26.2. O descumprimento doloso das obrigações previstas nesta cláusula implicará a perda do 
direito à indenização ou ao capital contratado, sem prejuízo da obrigação de pagar os prêmios 
vencidos e de ressarcir as despesas efetuadas pela Seguradora.

26.3. O descumprimento culposo das obrigações previstas nesta cláusula implicará a perda do 
direito à indenização no valor equivalente aos danos decorrentes da omissão.

26.4. Não haverá aplicação das penalidades previstas nos itens anteriores caso seja compro-
vado que a Seguradora tomou ciência do sinistro e de suas circunstâncias por outros meios 
idôneos.

26.5. As obrigações previstas nesta cláusula aplicam-se igualmente ao Beneficiário, no que lhe 
couber, ficando este sujeito às mesmas sanções em caso de descumprimento.

26.6. Não serão exigíveis as providências mencionadas na alínea “c” do item 26.1 quando tais 
atos colocarem em perigo interesses relevantes do Segurado, do Beneficiário ou de terceiros, 
ou implicarem sacrifício acima do razoável.

26.7. A Seguradora, ao receber a comunicação sobre a ocorrência do evento ou de circunstân-
cias que possam resultar em sua ocorrência, poderá:

a) Enviar peritos para confirmar o evento e avaliar a extensão dos danos;

b) Adotar qualquer outra providência viável para confirmar a ocorrência do evento e a 
extensão dos danos; 

c) Providenciar a proteção dos bens segurados ou de seus remanescentes, sem que isso 
implique, por si só, reconhecimento da obrigação de indenizar.
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26.7.1. Caso a Seguradora entenda pela realização da vistoria, serão observados os prazos 
máximos:

a) Para Vistoria de Acompanhamento Preventivo: 20 (vinte) dias corridos a contar do avi-
so de sinistro;

b) Para Vistoria de Danos: o agendamento da vistoria final será acordado entre o perito e 
o Segurado. 

Este agendamento seguirá a data constante no aviso de colheita, que deverá ser infor-
mada pelo Segurado no prazo máximo de 15 (quinze) dias antes da data de início da co-
lheita da área segurada.

26.8. Comprovação do Sinistro

26.8.1. O Segurado deverá fornecer informações detalhadas e documentos solicitados 
pela Seguradora para adequada regulação do sinistro; e

26.8.2. A Seguradora poderá exigir atestados ou certidões de autoridades competentes, 
bem como o resultado de inquéritos ou processos instaurados em virtude do fato que pro-
duziu o sinistro, sem prejuízo ao pagamento da indenização no prazo devido, quando o si-
nistro estiver devidamente comprovado.

26.9. Despesas com Salvamento e Contenção

26.9.1. As despesas com a obtenção de documentos e providências para a comprovação 
do sinistro correrão por conta do Segurado, salvo aquelas realizadas diretamente pela Se-
guradora.

26.9.2. AS DESPESAS NECESSÁRIAS COM MEDIDAS DE CONTENÇÃO OU SALVAMEN-
TO, REALIZADAS PARA EVITAR SINISTRO IMINENTE OU REDUZIR SEUS EFEITOS, COR-
RERÃO POR CONTA DA SEGURADORA, ATÉ O LIMITE CORRESPONDENTE A 10% (DEZ 
POR CENTO) DO LIMITE MÁXIMO DE INDENIZAÇÃO (LMI) APLICÁVEL À COBERTURA 
AFETADA, LIMITADO A R$ 100.000,00 (CEM MIL REAIS), MEDIANTE COMPROVAÇÃO 
DOCUMENTAL. O VALOR REEMBOLSADO NÃO AFETARÁ O LIMITE MÁXIMO DE GA-
RANTIA E O LIMITE MÁXIMO DE INDENIZAÇÃO.

26.9.3. A obrigação prevista no item anterior subsiste ainda que:

a) Os prejuízos não superem o valor da franquia; ou

b) As medidas adotadas tenham se revelado ineficazes.

26.9.4. Não constituem despesas de salvamento aquelas relativas à prevenção ordinária, 
incluídas manutenções regulares.

26.9.5. A Seguradora não se responsabiliza por despesas com medidas notoriamente ina-
dequadas, observada a natureza do risco e do sinistro.

26.9.6. A Seguradora suportará integralmente as despesas com medidas de contenção ou 
salvamento que expressamente recomendar, ainda que excedam o limite pactuado. 

26.9.7. Nenhum ato do Segurado ou da Seguradora para recuperar, salvar ou preservar os 
bens segurados será considerado como renúncia ou aceitação de abandono; e
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26.9.8. Imediatamente depois de ocorrido o evento, o Segurado deve fornecer à Segura-
dora:

a) Comunicação de Evento Adverso;

b) Planilha de custo;

c) Relatório técnico assinado por engenheiro agrônomo, acompanhado de fotografias;

d) Cópias das notas fiscais dos serviços reclamados.

26.10. Preservação do Sinistro

26.10.1. O Segurado somente poderá modificar, reparar, remover ou dispor dos bens sinis-
trados mediante prévia autorização da Seguradora, sob pena de:

a) Descumprimento culposo – obrigação de arcar com as despesas adicionais necessá-
rias para a regulação e liquidação do sinistro;

b) Descumprimento doloso ou por culpa grave equiparada ao dolo – perda do direito à 
indenização.

26.10.2. A provocação dolosa de sinistro determina a perda do direito à indenização, sem 
prejuízo da dívida de prêmio e da obrigação de ressarcir as despesas incorridas pela Segu-
radora.

26.10.3. Sucede a mesma consequência quando o Segurado ou Beneficiário tiver ciência da 
prática delituosa e não tentar evitá-la.

26.10.4. Observa-se a regra de dolo e culpa prevista na cláusula 26.10.1, assim como suas 
consequências, na hipótese de o Segurado realizar toaletes, podas, erradicação, replantio 
ou colheita da área sinistrada antes de autorizado pela Seguradora; e

26.10.5. A Seguradora responde pelos efeitos do sinistro caracterizado na vigência do con-
trato, ainda que se manifestem após o seu término.

26.11.  Documentos necessários para a Liquidação de Sinistros: Para fins deste Seguro, con-
sideram-se os documentos a seguir relacionados como básicos e indispensáveis à liquidação 
dos Sinistros, sendo facultado à Seguradora a solicitação de documentos complementares 
necessários ao esclarecimento de dúvidas fundamentadas e justificadas, bem como, aqueles 
diretamente relacionados com o processo de regulação.

26.11.1. Documentos básicos e essenciais – Definição: consideram-se básicos e indispen-
sáveis à regulação e liquidação de Sinistros todos os documentos relacionados a seguir, os 
quais deverão ser apresentados integralmente pelo Segurado, Beneficiário ou seu repre-
sentante legal no momento da Comunicação do Evento, conforme o caso. 

26.11.2.  Se o Segurado deixar de entregar qualquer um desses documentos, não se inicia-
rá o prazo legal para manifestação da Seguradora sobre a existência de Cobertura e para 
o pagamento da Indenização até que o Segurado entregue o último documento básico e 
essencial; e

26.11.3.  Relação De documentos básicos e essenciais:

I. Documentos básicos:
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Pessoa Física Pessoa Jurídica
a) Comunicação de Evento Adverso; a) Comunicação de Evento Adverso;
b) Cópia do CPF/MF e RG, ou CNH válida e 
com número do CPF;

b) Cópia do Estatuto Social ou Contrato 
Social registrado e última alteração;

c) Cópia do comprovante de endereço 
(CPF, logradouro, bairro, CEP, cidade, UF), 
emitido há menos de 3 meses;

c) Cópia da Eleição da atual Diretoria ou no-
meação de Administradores registrada;

d) Aviso de Início de Colheita; d) Cópia atualizada do cartão do CNPJ;
e) Aviso de Encerramento de Colheita (ex-
ceto Replantio: obrigatório Aviso de Final 
de Replantio);

e) Cópia da procuração vigente, se não re-
presentada por sócio/proprietário/admi-
nistrador;

f) Cópia de comprovante válido de dados 
bancários;

f) Cópia do comprovante de endereço 
(CNPJ, logradouro, bairro, CEP, cidade, UF), 
emitido há menos de 3 meses;

g) Número de telefone e e-mail válidos para 
contato; g) Aviso de Início de Colheita;

 h) Recibo de Quitação assinado, se houver;
h) Aviso de Encerramento de Colheita (ex-
ceto Replantio: obrigatório Aviso de Final 
de Replantio);

 i) Inquérito Policial, se houver; i) Para SP: cópia atualizada do cartão CA-
DESP;

 j) Termo de Acordo assinado, se houver; j) Cópia de comprovante válido de dados 
bancários;
k) Número de telefone e e-mail válidos para 
contato;
 l) Recibo de Quitação assinado, se houver;

 m) Inquérito Policial, se houver;

 n) Termo de Acordo assinado, se houver.

26.10.6.  Outros Documentos

a) Romaneios/Notas fiscais de entrega da produção;

b) Notas fiscais de insumos aplicados na área segurada;

c) Apólices e relatórios de indenização quando houver concorrência de apólices;

d) Documentação referente ao Programa de Garantia da Atividade Agropecuária (PROA-
GRO);

e) Croqui, polígonos e coordenadas de acordo com a área declarada na proposta;

f) Matrícula atualizada da área segurada/propriedade;

g) Contrato de arrendamento; e

h) Laudos de análises laboratoriais (solo, semente e demais materiais vegetais).

26.11. DOCUMENTOS COMPLEMENTARES
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A SEGURADORA OU O REGULADOR DE SINISTROS PODERÃO SOLICITAR DOCUMENTOS 
COMPLEMENTARES, NOS TERMOS DA CLÁUSULA 27ª - REGULAÇÃO E LIQUIDAÇÃO DO 
SINISTRO DESTAS CONDIÇÕES GERAIS.

26.12. DIVERGÊNCIA NAS ESTIMATIVAS: EM CASO DE DIVERGÊNCIA ENTRE AS ESTIMA-
TIVAS DO PERITO E O VERIFICADO NO MOMENTO DA COLHEITA PELO SEGURADO, PARA 
QUE SEJAM POSSÍVEIS REAVALIAÇÕES DAS ESTIMATIVAS, A COLHEITA DEVE SER SUS-
PENSA IMEDIATAMENTE E COMUNICADO O FATO À SEGURADORA.

CLÁUSULA 27ª - REGULAÇÃO E LIQUIDAÇÃO DO SINISTRO  

27.1. Reclamação de Sinistro: Quando o Segurado, Beneficiário ou Terceiros prejudicados 
apresentar uma reclamação de sinistro, a Seguradora analisará as causas e os efeitos do even-
to, bem como calculará os valores devidos. Caso haja acordo entre as partes, a Seguradora 
poderá optar pela substituição do bem ou serviço perdido ou danificado por outro igual ou 
equivalente, em vez do pagamento em dinheiro. A realização dos procedimentos de regulação 
e liquidação do sinistro não implica, por si só, reconhecimento de obrigação de pagamento 
pela Seguradora.

27.1.1. NAS COBERTURAS EM QUE O AVISO DE ENCERRAMENTO DE COLHEITA FOR 
OBRIGATÓRIO, A INDENIZAÇÃO SOMENTE SERÁ PAGA APÓS O TÉRMINO DA COLHEI-
TA E SUA COMUNICAÇÃO FORMAL PELO SEGURADO À SEGURADORA. QUANDO ESSA 
EXIGÊNCIA NÃO SE APLICAR, O PAGAMENTO OBSERVARÁ AS REGRAS ESPECÍFICAS 
ESTABELECIDAS NAS CONDIÇÕES ESPECIAIS DE CADA COBERTURA; E 

27.1.2. O NÃO CUMPRIMENTO DAS DETERMINAÇÕES PREVISTAS NAS OBRIGAÇÕES 
DO SEGURADO PODERÁ ACARRETAR A PERDA DO DIREITO À INDENIZAÇÃO.

27.2. Regulador e Liquidante: A Seguradora poderá contratar regulador e liquidante de sinis-
tro para atuar em seu nome, permanecendo, contudo, responsável pela decisão final sobre a 
existência de cobertura e o valor devido ao Segurado.

27.3. Manifestação sobre a Existência de Cobertura: A Seguradora terá o prazo máximo de 
30 (trinta) dias, ou outro prazo que venha a ser fixado pela autoridade fiscalizadora, para mani-
festar-se sobre a existência de cobertura, contado a partir da entrega, pelo Segurado, Benefi-
ciário ou terceiro prejudicado, de todos os documentos básicos e indispensáveis para a regu-
lação do sinistro, conforme listados no contrato.

27.3.1. O prazo previsto nesta cláusula ficará suspenso, por uma única vez, caso haja so-
licitação justificada e registrada de documentos complementares, voltando a correr a 
partir do primeiro dia útil após a entrega dos documentos solicitados. Decorrido o prazo 
sem manifestação, a Seguradora não poderá mais recusar a cobertura. 

27.3.2. Nos seguros em que a importância segurada supere 500 (quinhentas vezes) o sa-
lário-mínimo vigente, o prazo de 30 (trinta) dias poderá ser suspenso por até 2 (duas) 
vezes.

27.4. Liquidação do Sinistro: Uma vez reconhecida a cobertura e apurados os valores devidos, 
a Seguradora deverá efetuar o pagamento final da indenização no prazo máximo de 30 (trinta) 
dias, ou em outro prazo que venha a ser fixado pela autoridade fiscalizadora.
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27.4.1. Pagamento Parcial: Caso caiba pagamento parcial por conta de antecipação da in-
denização final, a Seguradora deverá efetuar o pagamento dentro do prazo previsto nesta 
cláusula.

27.4.2. O prazo previsto nesta cláusula ficará suspenso, por uma única vez, caso haja so-
licitação justificada e registrada de documentos complementares, voltando a correr a 
partir do primeiro dia útil após a entrega dos documentos solicitados.

27.4.3. Nos seguros em que a importância segurada supere 500 (quinhentas vezes) o sa-
lário-mínimo vigente, o prazo poderá ser suspenso por até 2 (duas) vezes.

27.5. Prazo Estendido: A autoridade reguladora pode definir prazo maior para certos tipos de 
seguro, quando a verificação da cobertura ou a liquidação dos valores devidos for mais com-
plexa, limitado a 120 dias.

27.6. Recusa de Cobertura: Se a cobertura for negada, total ou parcialmente, a Seguradora 
informará o motivo por escrito e entregará ao Segurado o relatório de regulação e os demais 
documentos que fundamentaram a decisão. Documentos confidenciais, protegidos por sigilo 
legal ou que possam prejudicar terceiros não serão fornecidos, salvo por ordem judicial ou ar-
bitral.

27.6.1. Após a recusa, a Seguradora poderá alterar o seu fundamento caso descubra novos 
fatos que não conhecia antes.

27.6. Despesas: Correm por conta da Seguradora todas as despesas com a regulação e a liqui-
dação do sinistro, salvo as realizadas para a apresentação dos documentos predeterminados 
para comunicação da ocorrência e para prova da identificação e legitimidade do interessado, 
além de outros documentos ordinariamente em poder do interessado.

27.7. Multa por Mora: Se a Seguradora atrasar o pagamento da indenização, ficará obrigada a 
pagar uma multa de 2% (dois por cento) sobre o montante devido, além de correção monetá-
ria pela variação do IPCA/IBGE, ou, caso este seja extinto, pelo INPC/IBGE, sem prejuízo dos 
juros legais de 1% (um por cento) ao mês, e da responsabilidade por perdas e danos desde a 
data em que a indenização ou o capital segurado deveriam ter sido pagos.

27.8. Limite Máximo de Garantia: Em qualquer caso, independentemente do valor dos preju-
ízos, a indenização não poderá ultrapassar o Limite Máximo de Garantia da apólice (LMGA) ou 
certificado de seguro, ainda que o valor do prejuízo apurado seja superior.

27.9. PROPORCIONALIDADE EM CASO DE DIVERGÊNCIA DE ÁREA (QUANDO APLICÁVEL 
A SEGUROS AGRÍCOLAS):

a) NA HIPÓTESE DE A ÁREA EFETIVAMENTE CULTIVADA SER SUPERIOR À ÁREA DE-
CLARADA NA PROPOSTA DE SEGURO E CONSTANTE NA APÓLICE OU CERTIFICADO, 
CARACTERIZANDO DESCUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES DO SEGURADO, A INDE-
NIZAÇÃO DEVIDA EM CASO DE SINISTRO SERÁ REDUZIDA PROPORCIONALMENTE, 
CONSIDERANDO A RELAÇÃO ENTRE A ÁREA DECLARADA E A ÁREA TOTAL CULTIVA-
DA; E

b) CASO A ÁREA EFETIVAMENTE CULTIVADA SEJA INFERIOR À ÁREA DECLARADA NA 
PROPOSTA DE SEGURO E CONSTANTE NA APÓLICE OU CERTIFICADO, A INDENIZA-
ÇÃO DE CADA UNIDADE SEGURADA, SE HOUVER, SERÁ AJUSTADA PROPORCIONAL-
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MENTE, CONSIDERANDO A RELAÇÃO ENTRE A ÁREA CULTIVADA E A ÁREA DECLA-
RADA.

27.10. Critério Mais Favorável: Em caso de dúvida sobre os critérios para calcular o valor devi-
do, serão adotados aqueles mais favoráveis ao Segurado ou Beneficiário, porém evitando en-
riquecimento sem causa.

CLÁUSULA 28ª - SALVADOS

28.1. Ocorrido sinistro que atinja os bens descritos nesta apólice, o Segurado ou Beneficiário 
não poderá abandoná-los. Caberá a estes, desde logo, adotar todas as providências neces-
sárias para proteger os salvados e mitigar os prejuízos, em conformidade com a Cláusula 26ª 
– Comunicação e Comprovação do Sinistro – Obrigações do Segurado/Beneficiário destas 
Condições Gerais.

28.2. A Seguradora poderá adotar medidas visando o melhor aproveitamento dos salvados. 
Tais providências, contudo, não caracterizam reconhecimento de obrigação de indenizar, 
nem autorizam o abandono dos salvados pelo Segurado ou Beneficiário.

28.2.1. Reconhecida a cobertura do sinistro pela Seguradora, os bens atingidos pelo evento 
(salvados) serão divididos entre a Seguradora e o Segurado ou Beneficiário proporcional-
mente ao prejuízo suportado por cada parte, com base no valor dos bens atingidos e na 
quantia paga a título de indenização.

28.2.2. A avaliação do valor comercial dos salvados, sua venda (inclusive por leilão, se aplicá-
vel) e a forma de repasse da cota-parte do Segurado ou Beneficiário sobre o valor da venda 
serão realizados nos termos de acordo celebrado entre a Seguradora e o Segurado ou Be-
neficiário.

28.2.3. Da cota-parte do valor da venda que couber ao Segurado ou Beneficiário serão de-
duzidos os custos administrativos e operacionais suportados pela Seguradora com a ava-
liação e venda dos salvados, devendo tais custos ser discriminados e justificados; e

28.2.4. A entrega dos salvados à Seguradora deverá ser feita livres e desimpedidos de 
quaisquer ônus ou restrições, salvo acordo em contrário entre as partes.

28.3. Seguro Cumulativo ou Concorrência de Apólices

28.3.1. Na hipótese de concorrência de apólices, conforme Cláusula 14ª – Seguro Cumu-
lativo (Concorrência de Apólices) destas Condições Gerais, a gestão dos salvados e o re-
passe proporcional às demais Seguradoras participantes (e, se aplicável, ao Segurado ou 
Beneficiário) caberá àquela que tiver suportado a maior parte da indenização, salvo dispo-
sição contratual em contrário. A Seguradora responsável deverá prestar contas formais às 
demais participantes, assegurando a divisão proporcional do resultado auferido. 

CLÁUSULA 29ª - SUB-ROGAÇÃO DE DIREITO

29.1. Efetuado o pagamento da indenização, a Seguradora sub-roga-se, até o respectivo valor, 
nos direitos e ações que competirem ao Segurado contra o autor do dano.
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29.2. O Segurado e/ou Beneficiário têm o dever legal e contratual de colaborar integralmente 
com a Seguradora no exercício dos direitos derivados da sub-rogação, sob pena de responde-
rem pelos prejuízos que vierem a causar.

29.3. Essa colaboração inclui, a título exemplificativo e não exaustivo, o fornecimento de infor-
mações, documentos, registros, fotos, gravações, testemunhas e quaisquer outros elemen-
tos que estejam sob sua posse ou conhecimento.

29.4. É vedada ao Segurado e/ou Beneficiário a prática de qualquer ato que reduza, dificulte ou 
extinga a sub-rogação da Seguradora, sendo tais atos considerados ineficazes de pleno direi-
to.

29.5. A sub-rogação da Seguradora não poderá implicar prejuízo ao direito remanescente do 
Segurado ou do Beneficiário contra terceiros.

29.6. A Seguradora não terá ação própria ou derivada de sub-rogação quando o sinistro decor-
rer de culpa não grave de:

I. Cônjuge ou parentes até o segundo grau, consanguíneos ou por afinidade, do Segurado 
ou do Beneficiário;

II. Empregados ou pessoas sob a responsabilidade do Segurado.

Parágrafo único: Quando o culpado pelo sinistro for garantido por seguro de responsabilidade 
civil, a Seguradora poderá exercer ação contra a Seguradora que o garantir.

29.7. Nos casos de seguro cumulativo, a sub-rogação relativa a salvados observará a propor-
ção da participação de cada Seguradora.

29.8. Se houver bens atingidos pelo sinistro, Seguradora e Segurado ratearão tais bens na pro-
porção dos prejuízos suportados.

CLÁUSULA 30ª - TRANSFERÊNCIA DE INTERESSE GARANTIDO E CESSÃO 
DE DIREITOS

30.1. A cessão do seguro em razão da transferência do interesse garantido somente será efi-
caz se comunicada previamente à Seguradora, no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados 
da transferência do interesse Segurado.

30.2. As bonificações, taxações especiais e outras vantagens personalíssimas do cedente não 
são transferíveis ao novo titular do interesse Segurado.

30.3. Comunicada a cessão, a Seguradora terá o prazo de 15 (quinze) dias, contado da comu-
nicação, para:

a) Resolver o contrato. Nesta hipótese:

I. O Segurado terá direito à devolução do prêmio proporcional ao período de vigência 
a decorrer;

II. A Seguradora poderá cobrar do Segurado as despesas que tiver incorrido em razão 
da cessão do contrato;

III. A recusa será comunicada ao Cedente e ao Cessionário e produzirá efeitos 15 
(quinze) dias após o recebimento da notificação;
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IV. A partir desse prazo, o contrato deixará de vigorar em relação ao Cessionário;

V. O Segurado deverá informar à Seguradora o endereço idôneo do Cessionário para 
que possa ser notificado;

VI. Caso não o faça, caberá ao próprio Segurado a responsabilidade de notificar o 
Cessionário de que o contrato de seguro não mais está em vigor.

b) Caso a cessão do seguro implique alteração da taxa de prêmio, realizar o reajuste e 
cobrar do cessionário a diferença de prêmio.

30.3.1. O prazo de 15 (quinze) dias mencionado no subitem  30.3 poderá ser ampliado me-
diante acordo expresso e por escrito entre o Segurado, Seguradora e Cessionário, caso seja 
necessária a realização de vistoria ou de outra medida de caráter técnico para avaliação de 
riscos.

30.4. Cessão do Direito à Indenização: Nesta hipótese, o Segurado é obrigado a comunicar 
à Seguradora a transferência do direito à indenização, bem como os dados completos e en-
dereço idôneo do Cessionário, para que a Seguradora efetue o pagamento da indenização ao 
Cessionário.

30.4.1. Caso a Seguradora, não informada sobre a cessão do direito à indenização, efetuar 
o seu pagamento ao Segurado, ficará o Segurado responsável exclusivo por transferir os 
valores ao Cessionário.

CLÁUSULA 31ª - VEDAÇÃO À CESSÃO

31.1. É vedado ao Segurado ceder quaisquer direitos sob a Apólice sem a anuência prévia e 
expressa da Seguradora.

CLÁUSULA 32ª - COSSEGURO

32.1. O cosseguro ocorre quando duas ou mais Seguradoras, juntamente com o Segurado, ga-
rantem o mesmo interesse contra o mesmo risco, cada uma assumindo uma parte da respon-
sabilidade, conforme percentual definido na apólice. Salvo disposição contratual em contrário, 
não há solidariedade entre as Seguradoras participantes do cosseguro, sendo cada uma res-
ponsável apenas pela sua respectiva cota de garantia.

32.2. O descumprimento de obrigações entre as Seguradoras não prejudicará o Segurado, 
Beneficiário ou terceiro, que poderá exigir da Seguradora líder, ou de qualquer das Cossegura-
doras, o pagamento integral da indenização devida, observados os limites contratuais. Após o 
pagamento, caberá às Seguradoras a apuração e o ressarcimento interno das quotas respec-
tivas, conforme os percentuais estabelecidos na apólice.

32.3. A Seguradora líder será responsável pela emissão do contrato de seguro, devendo indi-
car claramente a existência do cosseguro, as Seguradoras envolvidas e a parte da garantia de 
cada uma. Caberá à líder administrar o cosseguro, representando as demais Seguradoras na 
formação e execução do contrato, inclusive em arbitragens e processos judiciais.
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32.4. Caso uma ação seja movida contra a Seguradora líder, esta deverá comunicar a existên-
cia do cosseguro e notificar as demais Seguradoras participantes. A sentença proferida contra 
a líder será válida para todas as Seguradoras envolvidas.

32.5. Se não houver uma Seguradora líder claramente identificada, o Segurado, Beneficiário 
ou terceiro poderá acionar qualquer das Seguradoras participantes, sendo garantido o direito 
ao recebimento integral da indenização, observados os limites contratuais, ficando o ressarci-
mento interno a cargo das Seguradoras.

32.6. O Segurado, Beneficiário ou terceiro não poderá ser prejudicado por questões relativas 
à divisão interna de responsabilidades entre as Seguradoras, sendo-lhe assegurado o recebi-
mento integral da indenização devida, nos termos desta apólice e da legislação vigente.

CLÁUSULA 33ª - DOCUMENTOS

33.1. Fazem parte integrante deste contrato, além destas Condições Gerais, as Condições Es-
peciais, Condições Adicionais, Condições Complementares e Condições Particulares, referen-
tes às coberturas contratadas e os seguintes anexos:

a) A proposta preenchida e assinada pelo Segurado;

b) As inspeções de risco realizadas antes e durante a vigência do seguro;

c) Declarações do Segurado por escrito;

d) Especificações dos bens Segurados; e

e) Endossos de alteração emitidos pela Seguradora.

BLOCO 5 - PERDA, CANCELAMENTO E PRESCRIÇÃO

CLÁUSULA 34ª - PERDA DE DIREITOS

34.1. O DESCUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS, INCLUSIVE AS PREVIS-
TAS NA CLÁUSULA 21ª - OBRIGAÇÕES DO SEGURADO DESTAS CONDIÇÕES GERAIS, E 
DEMAIS DISPOSIÇÕES DESTE CONTRATO, IMPLICARÁ A PERDA TOTAL OU PARCIAL DO 
DIREITO À INDENIZAÇÃO, SEM PREJUÍZO DA DÍVIDA DE PRÊMIO E DA OBRIGAÇÃO DE 
RESSARCIR DESPESAS EFETUADAS PELA SEGURADORA, OBSERVADA A GRADAÇÃO 
CONFORME O GRAU DE CULPA E RESSALVADAS AS EXCEÇÕES LEGAIS E CONTRATU-
AIS PREVISTAS NESTA CLÁUSULA. A APLICAÇÃO DAS PENALIDADES PREVISTAS NESTA 
CLÁUSULA OBSERVARÁ SEMPRE O GRAU DE CULPA DO SEGURADO, A EXISTÊNCIA DE 
NEXO CAUSAL RELEVANTE ENTRE O DESCUMPRIMENTO E O SINISTRO, BEM COMO AS 
EXCEÇÕES LEGAIS E CONTRATUAIS EXPRESSAMENTE PREVISTAS, NOS TERMOS DA LEI 
15.040/2024.

34.1.1. O SEGURADO OU BENEFICIÁRIO PERDERÁ TOTALMENTE O DIREITO À INDENI-
ZAÇÃO, SEM PREJUÍZO DA DÍVIDA DE PRÊMIO E DA OBRIGAÇÃO DE RESSARCIR DES-
PESAS DA SEGURADORA, NAS SEGUINTES HIPÓTESES:
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a) SE CAUSAR O SINISTRO DE FORMA DOLOSA OU COM CULPA EQUIPARÁVEL AO 
DOLO, NOS TERMOS DO ART. 10, PARÁGRAFO ÚNICO, I, DA LEI 15.040/2024;

b) SE DESCUMPRIR OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS COM CULPA GRAVE EQUIPARA-
DA AO DOLO, CONFORME PREVISTO NA LEGISLAÇÃO VIGENTE, NOS TERMOS DO 
ART. 10, PARÁGRAFO ÚNICO, I, DA LEI 15.040/2024;

c) SE COMETER ATO ILEGAL RELACIONADO AO CONTRATO DE SEGURO OU AO 
OBJETO SEGURADO, DESDE QUE O ATO ILEGAL SEJA RELEVANTE E HAJA NEXO 
CAUSAL ENTRE O ATO E O SINISTRO, NOS TERMOS DO ART. 16 DA LEI 15.040/2024;

d) SE O SEGURADO AGRAVAR INTENCIONALMENTE E DE FORMA RELEVANTE O 
RISCO COBERTO PELO SEGURO, OU DEIXAR DE COMUNICAR DOLOSAMENTE À 
SEGURADORA O RELEVANTE AGRAVAMENTO DO RISCO TÃO LOGO DELE TOME 
CONHECIMENTO, NOS TERMOS DO ART. 13 DA LEI 15.040/2024, HIPÓTESE EM 
QUE PERDERÁ A GARANTIA E O DIREITO À INDENIZAÇÃO, DESDE QUE HAJA NEXO 
CAUSAL ENTRE O AGRAVAMENTO RELEVANTE E O SINISTRO.

d.1) O DESCUMPRIMENTO CULPOSO DO DEVER DE COMUNICAR O AGRAVA-
MENTO RELEVANTE DO RISCO OBRIGA O SEGURADO A PAGAR A DIFERENÇA DE 
PRÊMIO CORRESPONDENTE AO NOVO RISCO OU, SE A GARANTIA FOR TECNI-
CAMENTE IMPOSSÍVEL, NÃO FARÁ JUS À GARANTIA, NOS TERMOS DO ART. 13, 
§4º DA LEI 15.040/2024; E

d.2) SE O SEGURADO COMUNICAR O AGRAVAMENTO RELEVANTE DO RISCO, A 
SEGURADORA PODERÁ, NOS TERMOS DO ART. 14 DA LEI 15.040/2024, COBRAR 
A DIFERENÇA DE PRÊMIO CORRESPONDENTE AO NOVO RISCO OU, SE NÃO FOR 
TECNICAMENTE POSSÍVEL GARANTIR O NOVO RISCO, RESOLVER O CONTRA-
TO, RESTITUINDO AO SEGURADO A DIFERENÇA DE PRÊMIO PROPORCIONAL AO 
PERÍODO NÃO DECORRIDO, DESCONTADAS AS DESPESAS INCORRIDAS.

e) SE MODIFICAR INTENCIONALMENTE O LOCAL DO SINISTRO OU DESTRUIR/AL-
TERAR ELEMENTOS RELACIONADOS AO SINISTRO, PREJUDICANDO A APURAÇÃO 
DOS FATOS, DESDE QUE TAL CONDUTA SEJA RELEVANTE E HAJA NEXO CAUSAL 
ENTRE A MODIFICAÇÃO/ALTERAÇÃO E O SINISTRO, NOS TERMOS DO ART. 16 DA 
LEI 15.040/2024;

f) SE HOUVER INADIMPLÊNCIA NO PAGAMENTO DO PRÊMIO, NOS TERMOS DAS 
CLÁUSULAS ESPECÍFICAS DESTE CONTRATO, DESDE QUE O SINISTRO OCORRA 
DURANTE O PERÍODO DE SUSPENSÃO DA GARANTIA OU APÓS A RESOLUÇÃO DO 
CONTRATO, CONFORME ARTIGOS 20 E 21 DA LEI 15.040/2024;

g) SE AGIR DE MÁ-FÉ EM QUALQUER ETAPA DO CONTRATO OU DO PROCESSO DE 
REGULAÇÃO DO SINISTRO;

h) SE DEIXAR DE CUMPRIR COM DOLO AS OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS ESSEN-
CIAIS, QUANDO TAL DESCUMPRIMENTO FOR RELEVANTE PARA A APURAÇÃO OU 
LIQUIDAÇÃO DO SINISTRO, DESDE QUE HAJA NEXO CAUSAL RELEVANTE ENTRE 
O DESCUMPRIMENTO E O SINISTRO, NOS TERMOS DO ART. 16 DA LEI 15.040/2024;

i) COMETIMENTO DE FRAUDE POR OCASIÃO DA RECLAMAÇÃO DE SINISTRO.
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CLÁUSULA 35ª - CANCELAMENTO OU RESCISÃO DO SEGURO

35.1. Este contrato não poderá ser cancelado unilateralmente pela Seguradora de forma des-
motivada, nem de modo que subtraia sua eficácia fora das hipóteses previstas em lei.

35.1.1. O Segurado, o Estipulante e a Seguradora poderão estabelecer, por mútuo acordo, 
hipóteses de encerramento do contrato, desde que observados os requisitos do art. 421-A 
do Código Civil Brasileiro.

Parágrafo único: O cancelamento por falta de pagamento do prêmio à vista ou da primei-
ra parcela é automático e imediato, dispensando aviso prévio ao Segurado. Para os demais 
casos de cancelamento previstos nesta apólice, a Seguradora enviará notificação prévia ao 
Segurado, conforme os prazos e procedimentos desta cláusula.

35.2. É vedado o cancelamento da apólice quando o prêmio tiver sido pago à vista por meio de 
financiamento obtido junto a instituições financeiras, ainda que o Segurado deixe de pagar o 
financiamento.

35.3. O contrato poderá ser encerrado nas hipóteses previstas nesta apólice. Em caso de ex-
tinção do interesse legítimo antes da colheita, aplica-se a devolução proporcional do prêmio. 
Para detalhes sobre devolução do prêmio, verifique a Cláusula 15ª - Pagamento do Prêmio 
destas Condições Gerais. 

I. Por causas legais relacionadas ao interesse legítimo

a) Inexistência ou impossibilidade de interesse legítimo no momento da contratação 
(subitem 3.1.2.1 da Cláusula 3ª - Objetivo do Seguro);

b) Extinção do interesse legítimo durante a vigência do contrato (subitem 3.1.2.4 da 
Cláusula 3ª - Objetivo do Seguro). 

II. Por inadimplemento: o inadimplemento do Segurado, nos termos das Cláusulas 15ª - 
Pagamento do Prêmio, 34ª - Perda de Direitos e 35ª - Cancelamento ou Rescisão do Se-
guro, todas das Condições Gerais, poderá ensejar o cancelamento da apólice e/ou a perda 
do direito à indenização, conforme os procedimentos e prazos estabelecidos nas referidas 
cláusulas.

III. Por agravamento relevante do risco

a) Quando o agravamento implicar e o Segurado recusar a alteração contratual (subitem 
23.4 da Cláusula 23ª - Agravamento do Risco destas Condições Gerais);

b) Quando não for tecnicamente possível garantir o novo risco, hipótese em que o con-
trato será resolvido com 30 dias de antecedência, mediante notificação (subitem 23.1.1 
da Cláusula 23ª - Agravamento do Risco destas Condições Gerais).

IV. Por esgotamento de garantias

a) Esgotamento do Limite Máximo de Indenização (Cláusula 11ª - Limite Máximo de In-
denização destas Condições Gerais);

b) Esgotamento do Limite Máximo de Garantia (Cláusula 11ª - Limite Máximo de Inde-
nização destas Condições Gerais).
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V. Por perda de direitos: Perda de direito do Segurado, conforme previsto na Cláusula 34ª - 
Perda de Direitos destas Condições Gerais.

VI. Por desrespeito às obrigações previstas nas Condições Gerais, Especiais, Adicionais, 
Complementares e/ou Particulares da Apólice ou do Certificado de Seguro, observado 
o disposto na Cláusula 34ª - Perda de Direitos, especialmente quanto à necessidade de 
análise do grau de culpa, do nexo causal entre o descumprimento e o sinistro, bem como 
das exceções legais e contratuais aplicáveis.

35.4. As perdas de qualquer natureza sofridas durante o período de carência da presente apó-
lice ou do certificado de seguro ensejarão o imediato e automático cancelamento da garantia 
sobre a respectiva área afetada pelo evento danoso.

35.5. Na hipótese de cancelamento a pedido do Segurado, a Seguradora reterá, no máximo, 
além dos emolumentos, o prêmio calculado de acordo com a Tabela de Prazo Curto, dos itens 
conforme previsto na Cláusula 15ª - Pagamento do Prêmio e nos subitens 6.2.1 e 16.2.2 da 
Cláusula 16ª - Atualização de Valores destas Condições Gerais.

35.5.1. Na hipótese de rescisão a pedido da Seguradora, esta reterá do prêmio recebido, 
além dos emolumentos, a parte proporcional ao tempo decorrido.

35.6. A apólice de seguro poderá ser cancelada, mediante a restituição do prêmio proporcional 
ao período de vigência a decorrer, se, durante a vigência da apólice, for constatado o descum-
primento pelo Segurado e/ou eventuais sócios ou acionistas, diretores, empregados, agentes 
prepostos, e outras pessoas que venham a agir em seu nome, direta e indiretamente, das obri-
gações previstas na Cláusula 21ª - Obrigações do Segurado destas Condições Gerais.

 
CLÁUSULA 36ª - PRAZOS DE PRESCRIÇÃO

36.1. Os prazos prescricionais e suas interrupções são aqueles determinados em lei.

BLOCO 6 - DISPOSIÇÕES FINAIS

CLÁUSULA 37ª - MOEDA

37.1. Salvo convenção em contrário, todos os prêmios, Limites, Franquias e outras quantias 
estão expressos na especificação da apólice em moeda corrente do Brasil.

CLÁUSULA 38ª - AVISOS E COMUNICAÇÕES

38.1. Todo e qualquer aviso e comunicação do Segurado à Seguradora, e vice-versa, deverá 
ser feito por escrito.

38.2. As correspondências dirigidas ao Segurado pela Seguradora serão feitas através de car-
ta registrada, destinada ao domicílio que consta na apólice ou no certificado de seguro, ou por 
outros meios remotos idôneos, como mensagens de e-mail ao endereço eletrônico do Segu-
rado e/ou mensagens telefônicas ao telefone do Segurado.



60

S
E

G
U

R
O

 A
G

R
ÍC

O
L

A
 -

 G
R

Ã
O

S
 –

 C
O

N
D

IÇ
Õ

E
S

 C
O

N
T

R
AT

U
A

IS

CLÁUSULA 39ª - CUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES

39.1. A responsabilidade da Seguradora de indenizar de acordo com as condições da apólice 
ou certificado de seguro dependerá do cumprimento irrestrito por parte do Segurado dos ter-
mos, condições e obrigações aqui detalhadas. A precisão e veracidade das declarações e in-
formações contidas na proposta, questionários e projeção de produção são requisitos básicos 
para que a Seguradora indenize os prejuízos decorrentes de eventuais sinistros.

CLÁUSULA 40ª - LEI APLICÁVEL, JUSTIÇA E FORO COMPETENTE

40.1. Lei Aplicável: Este contrato de seguro será regido e interpretado de acordo com a Lei nº 
15.040/2024. Esta lei é aplicável também à contratação de seguros no exterior por pessoas 
naturais residentes no País ou por pessoas jurídicas domiciliadas no território nacional, sem 
prejuízo das regras estabelecidas no Art. 20 da Lei Complementar nº 126/2007, quando:

a) Celebrado por Seguradora autorizada a operar no Brasil;

b) O Segurado ou o proponente tiver residência ou domicílio no País;

c) Os bens sobre os quais recaírem os interesses garantidos se situarem no Brasil.

40.1.1. As leis brasileiras se aplicam, quando pertinente, aos seguros regidos por leis espe-
cíficas.

40.1.2. O Segurado ou Estipulante e a Seguradora poderão decidir pela estipulação no con-
trato de cláusula de eleição de norma de direito estrangeiro, quando presentes os requisi-
tos do art. 421-A do Código Civil Brasileiro; e

40.1.3. A eleição de direito estrangeiro ou de foro estrangeiro somente será admitida me-
diante convenção expressa, válida e observados os requisitos do art. 421-A do Código Civil 
Brasileiro, sendo vedada quando houver hipossuficiência, ausência de simetria ou paridade 
entre as partes, ou quando tal eleição contrariar a legislação brasileira ou seus princípios 
fundamentais.

40.2. Justiça Brasileira – Competência Absoluta:

40.2.1. Regra Geral: É absoluta a competência da justiça brasileira para a composição de 
litígios relativos aos contratos de seguro sujeitos a esta Lei.

40.2.2. Resolução de Litígios: Nos contratos de seguro sujeitos a esta Lei, as partes pode-
rão pactuar, mediante instrumento assinado, a resolução de litígios por meios alternativos, 
que será feita no Brasil e submetida às regras do direito brasileiro, inclusive na modalidade 
de arbitragem. 

A arbitragem, mediação ou conciliação deverão ser realizadas no Brasil, em língua portu-
guesa e submetidas à legislação brasileira, salvo convenção expressa em contrário, sempre 
observando a existência de simetria e paridade entre as partes.

40.2.2.1. As partes poderão estabelecer cláusula de normas de direito internacional e 
de eleição de domicílio fora do Brasil desde que haja simetria e paridade em relação ao 
contrato objeto do litígio, nos termos do art. 421-A do Código Civil Brasileiro.
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40.2.3. Em contratos de seguro com consumidores, a adoção de arbitragem, mediação, 
conciliação ou eleição de foro diverso do domicílio do Segurado ou Beneficiário somente 
será válida se houver manifestação expressa e inequívoca do consumidor, sem imposição 
de ônus excessivo ou restrição ao acesso à justiça.

40.3. Foro Competente:

40.3.1. O foro competente para ações de seguro será o do domicílio do Segurado ou do 
Beneficiário, salvo se eles ajuizarem a ação optando por qualquer domicílio da Seguradora 
ou de agente dela.

40.3.2. Quando o culpado pelo sinistro for garantido por seguro de responsabilidade civil, é 
admitido o exercício do direito contra a Seguradora que o garantir, hipótese em que não se 
aplica a regra da cláusula anterior.

40.3.3. Ações e Arbitragens entre Seguradoras, Resseguradoras e Retrocessionárias: A 
Seguradora, a Resseguradora e a Retrocessionária, para as ações e as arbitragens promovi-
das entre si, em que sejam discutidos conflitos que possam interferir diretamente na exe-
cução dos contratos de seguro sujeitos a esta Lei, respondem no foro de seu domicílio no 
Brasil; e

40.3.3.1. As partes poderão estabelecer cláusula de eleição de domicílio fora do Brasil 
desde que haja simetria e paridade em relação ao contrato objeto do litígio, nos termos 
do art. 421-A do Código Civil Brasileiro.

40.4. Nos contratos de seguro em que o Segurado ou Beneficiário seja consumidor, prevale-
cerão as normas de proteção do Código de Defesa do Consumidor, sendo nulas de pleno direi-
to as cláusulas que restrinjam o acesso à justiça, imponham foro de difícil acesso, arbitragem 
compulsória, ou qualquer condição que implique ônus excessivo ou desvantagem injustificada 
ao consumidor.

40.5. É vedada a inclusão de cláusulas que restrinjam o acesso à justiça, imponham foro de 
difícil acesso, arbitragem compulsória, ou qualquer condição que implique ônus excessivo ou 
desvantagem injustificada ao Segurado ou Beneficiário.

CONDIÇÕES ESPECIAIS - COBERTURAS BÁSICAS 

COBERTURA 129 - GRANIZO I (GRÃOS)

1. Aplicação

1.1. As presentes Condições Especiais complementam as Condições Gerais da apólice de 
seguro agrícola e se aplicam ao seguro de produção de Algodão em Caroço, Amendoim, 
Arroz, Aveia, Canola, Centeio, Cevada, Ervilha, Fava, Feijão, Girassol, Linho, Mamona, Milho, 
Soja, Sorgo, Trigo, Triticale e Vagem.

1.2. Em caso de divergência entre as exclusões gerais previstas na Cláusula 5ª e as exclu-
sões ou coberturas previstas nesta Condição Especial, prevalece o que está disposto nes-
ta Condição Especial.
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2. Objeto do Seguro

2.1. A Seguradora se obriga a indenizar ao Segurado a perda de produção decorrente de 
danos à área foliar das plantas, da redução da população e perda de produção da lavoura, 
perdas estas decorrentes exclusivamente de granizo, conforme Cláusula 4ª, item 4.1.1 
das Condições Gerais.

3. Início e Fim de Vigência do Seguro

3.1. O Início e Fim de Vigência do Seguro seguem conforme estabelecido nas Condições 
Gerais.

4. CARÊNCIA

4.1. O PERÍODO DE CARÊNCIA PARA ESTA COBERTURA SERÁ DE 10 (DEZ) DIAS COM-
PLETOS, CONTADOS A PARTIR DO INÍCIO DE VIGÊNCIA DO SEGURO.

4.1.1.  PARA AS CULTURAS DE ALGODÃO EM CAROÇO, AMENDOIM, CANOLA, ERVI-
LHA, FAVA, FEIJÃO, GIRASSOL, LINHO, MAMONA, MILHO, SOJA, SORGO E VAGEM 
COM SEMEADURA DIRETA, CASO 70 % (SETENTA POR CENTO) DAS PLANTAS NÃO 
TENHAM ATINGIDO A TERCEIRA FOLHA VERDADEIRA TOTALMENTE EXPANDIDA, 
A CARÊNCIA SE ESTENDERÁ ATÉ QUE SE CUMPRA ESSA CONDIÇÃO. 

4.1.2. PARA AS CULTURAS DE AVEIA, CEVADA, CENTEIO, TRIGO E TRITICALE CASO 
70 % (SETENTA POR CENTO) DAS PLANTAS NÃO TENHAM ATINGIDO O ESTÁDIO 
DE ALONGAMENTO, A CARÊNCIA SE ESTENDERÁ ATÉ QUE SE CUMPRA ESSA CON-
DIÇÃO.

4.1.3.  PARA A CULTURA DE ARROZ CASO 70 % (SETENTA POR CENTO) DAS PLAN-
TAS NÃO TENHAM ATINGIDO O ESTÁDIO V5 (5 FOLHAS COMPLETAMENTE EXPAN-
DIDAS), A CARÊNCIA SE ESTENDERÁ ATÉ QUE SE CUMPRA ESSA CONDIÇÃO.

ENTENDE-SE POR ESTÁDIO DE ALONGAMENTO A FASE QUE SE DÁ O PRIMEIRO NÓ 
DO COLMO. A PLANTA CRESCE, APARECE A FOLHA BANDEIRA (ÚLTIMA DA PLAN-
TA), SENDO QUE A FASE DURA 15 A 18 DIAS ONDE NO FINAL DÁ-SE O EMBORRA-
CHAMENTO.

5. Unidade Segurada

5.1. É a Quadra, Talhão ou Parcela expressas em hectares na proposta e na apólice ou cer-
tificado de seguro.

6. Comunicação de Evento Adverso e Apuração dos Prejuízos

6.1. Comunicação de Evento Adverso

Ocorrendo a incidência de evento coberto sobre o bem segurado durante o período de co-
bertura, o Segurado deverá enviar a Comunicação de Evento Adverso à Seguradora tão logo 
tenha conhecimento do fato, com estrita observância da Cláusula 26ª – Comunicação e Com-
provação do Sinistro – Obrigações do Segurado/Beneficiário das Condições Gerais, sob pena 
de perda do direito à indenização.

6.1.1. O Segurado não poderá iniciar a colheita sem autorização expressa da Segu-
radora, que será concedida após a Vistoria de Danos ou conforme orientação formal.
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6.2. Vistoria de Danos

Após recebimento da Comunicação de Evento Adverso,  a Seguradora enviará peritos ao 
local em até 15 (quinze) dias para realização da VISTORIA DE  DANOS. 

6.2.1. Procedimentos Técnicos

Cumpridos os procedimentos de reconhecimento da área, verificação da documentação 
e comprovação do evento, a vistoria será efetuada conforme:

•	 Características do produto;

•	 Normas da Seguradora constantes do Manual de Regulação de Sinistro;

•	 Condições Gerais da apólice.

Durante a VISTORIA DE DANOS, serão realizadas amostragens para aferir:

•	 Estádio fenológico da cultura;

•	 Redução da população;

•	 Perda de perfilhos;

•	 Danos aos colmos;

•	 Danos de desfolhamento;

•	 Danos diretos às espigas, vagens e grãos.

6.3. Sinistro Durante a Colheita

Se o evento Adverso ocorrer durante a colheita, o Segurado deverá suspender totalmente 
a operação até que a Seguradora realize a Vistoria de Danos. Nesse caso, a perda será cal-
culada sobre a produção restante, estimada por amostragem na área segurada sinistrada.

6.4. Condição Indispensável: A Vistoria de Danos é condição indispensável para a liquida-
ção do sinistro. A ausência dessa vistoria ou a falta de comprovação adequada poderá acar-
retar perda do direito à indenização.

7. Aplicação da Franquia

7.1. Será aplicada franquia simples em caso de ocorrência de sinistro, ou seja, a franquia 
deixará de ser deduzida quando os prejuízos ultrapassarem o seu valor. A franquia estará 
expressa na proposta de seguro e na especificação da apólice.

8. Cálculo da Indenização

8.1. Com base nos resultados dos laudos da Vistoria de Danos, a Seguradora definirá o per-
centual de perda da área efetivamente afetada pelo evento.

O cálculo de Indenização se dará por:

Indenização = (% Dano x LMGA Sinistrada) – F

Onde:

% Dano = Dano constatado com base no item 6 – Apuração dos Prejuízos
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LMGA Sinistrada = (Área Sinistrada / Área Total da Unidade Segurada Sinistrada) x [(LMGA 
da Unidade Segurada Sinistrada) x (1-%RNC)]

%RNC = Percentual de riscos não cobertos constatados em vistorias

F = 0, se prejuízo maior ou igual que a franquia

Prejuízo, se este for menor que a franquia

9. Indenizações

9.1. O pagamento da indenização observará o procedimento e os prazos estabelecidos na 
Cláusula 27ª - Regulação e Liquidação do Sinistro das Condições Gerais.

9.2. O aviso de Encerramento de Colheita determina automaticamente o final do período 
de cobertura, sendo vedado o início de um novo processo de regulação baseado em Comu-
nicação de Evento Adverso com data posterior ao de Encerramento de Colheita.

COBERTURA 142 - GRANIZO II (GRÃOS)

1. Aplicação

1.1. As presentes Condições Especiais complementam as Condições Gerais da apólice de 
seguro agrícola e se aplicam ao seguro de produção de Algodão em Caroço, Amendoim, 
Arroz, Aveia, Canola, Centeio, Cevada, Ervilha, Fava, Feijão, Girassol, Linho, Mamona, Milho, 
Soja, Sorgo, Trigo, Triticale e Vagem.

1.2. Em caso de divergência entre as exclusões gerais previstas na Cláusula 5ª – Risco Ex-
cluídos das Condições Gerais e as exclusões ou coberturas previstas nesta Condição Es-
pecial, prevalece o que está disposto nesta Condição Especial.

2. Objeto do Seguro

2.1. A Seguradora se obriga a indenizar ao Segurado a perda de produção decorrente de 
danos à área foliar das plantas, da redução da população e perda de produção da lavoura, 
perdas estas decorrentes exclusivamente de granizo, conforme Cláusula 3ª, item 3.1.1 
das Condições Gerais.

3. Início e Fim de Vigência do Seguro

3.1. O Início e Fim de Vigência do Seguro seguem conforme estabelecido nas Condições 
Gerais.

4. CARÊNCIA

4.1. O PERÍODO DE CARÊNCIA PARA ESTA COBERTURA SERÁ DE 10 (DEZ) DIAS COM-
PLETOS, CONTADOS A PARTIR DO INÍCIO DE VIGÊNCIA DO SEGURO.

4.1.1. PARA AS CULTURAS DE ALGODÃO EM CAROÇO, AMENDOIM, CANOLA, ERVI-
LHA, FAVA, FEIJÃO, GIRASSOL, LINHO, MAMONA, MILHO, SOJA, SORGO E VAGEM 
COM SEMEADURA DIRETA, CASO 70 % (SETENTA POR CENTO) DAS PLANTAS NÃO 
TENHAM ATINGIDO A TERCEIRA FOLHA VERDADEIRA TOTALMENTE EXPANDIDA, 
A CARÊNCIA SE ESTENDERÁ ATÉ QUE SE CUMPRA ESSA CONDIÇÃO.
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4.1.2. PARA AS CULTURAS DE AVEIA, CEVADA, CENTEIO, TRIGO E TRITICALE CASO 
70 % (SETENTA POR CENTO) DAS PLANTAS NÃO TENHAM ATINGIDO O ESTÁDIO 
DE ALONGAMENTO, A CARÊNCIA SE ESTENDERÁ ATÉ QUE SE CUMPRA ESSA CON-
DIÇÃO.

4.1.3. PARA A CULTURA DE ARROZ CASO 70 % (SETENTA POR CENTO) DAS PLAN-
TAS NÃO TENHAM ATINGIDO O ESTÁDIO V5 (5 FOLHAS COMPLETAMENTE EXPAN-
DIDAS), A CARÊNCIA SE ESTENDERÁ ATÉ QUE SE CUMPRA ESSA CONDIÇÃO.

ENTENDE-SE POR ESTÁDIO DE ALONGAMENTO A FASE QUE SE DÁ O PRIMEIRO NÓ 
DO COLMO. A PLANTA CRESCE, APARECE A FOLHA BANDEIRA (ÚLTIMA DA PLAN-
TA), SENDO QUE A FASE DURA 15 A 18 DIAS EM QUE NO FINAL DÁ-SE O EMBORRA-
CHAMENTO.

5. Unidade Segurada

5.1. É a Quadra, Talhão ou Parcela expressas em hectares na proposta e na apólice ou cer-
tificado de seguro.

6. Comunicação de Evento Adverso e Apuração dos Prejuízos

6.1. Comunicação de Evento Adverso 

Ocorrendo a incidência de evento coberto sobre o bem segurado durante o período de 
cobertura, o Segurado deverá enviar a Comunicação de Evento Adverso à Seguradora tão 
logo tenha conhecimento do fato, com estrita observância da Cláusula 26ª – Comunicação 
e Comprovação do Sinistro – Obrigações do Segurado/Beneficiário das Condições Gerais, 
sob pena de perda do direito à indenização.

6.1.1. O Segurado não poderá iniciar a colheita sem autorização expressa da Segu-
radora, que será concedida após a Vistoria de Danos ou conforme orientação formal.

6.2. Vistoria de Danos

Após recebimento da Comunicação de Evento Adverso, a Seguradora enviará peritos ao lo-
cal em até 15 (quinze) dias para realização da VISTORIA DE DANOS. 

6.2.1. Procedimentos Técnicos

Cumpridos os procedimentos de reconhecimento da área, verificação da documentação 
e comprovação do evento, a vistoria será efetuada conforme:

•	Características do produto;

•	Normas da Seguradora constantes do Manual de Regulação de Sinistro;

•	Condições Gerais da apólice.

Durante a VISTORIA DE DANOS, serão realizadas amostragens para aferir:

•	Estádio fenológico da cultura;

•	Redução da população;

•	Perda de perfilhos;

•	Danos aos colmos;

•	Danos de desfolhamento;
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•	Danos diretos às espigas, vagens e grãos.

6.3. Sinistro Durante a Colheita

Se o evento Adverso ocorrer durante a colheita, o Segurado deverá suspender totalmente 
a operação até que a Seguradora realize a Vistoria de Danos. Nesse caso, a perda será cal-
culada sobre a produção restante, estimada por amostragem na área segurada sinistrada.

6.4. Condição Indispensável: A Vistoria de Danos é condição indispensável para a liquida-
ção do sinistro. A ausência dessa vistoria ou a falta de comprovação adequada poderá acar-
retar perda do direito à indenização.

7.  Aplicação da Franquia

7.1. Será aplicada franquia dedutível em caso de ocorrência de sinistro, ou seja, será de-
duzido do prejuízo aferido, o valor correspondente à franquia contratada constante na 
apólice ou no certificado de seguro, sendo responsabilidade da Seguradora reembolsar 
ao Segurado somente o prejuízo decorrente de sinistros cobertos, excedentes àquele 
valor.

8. Cálculo da Indenização

8.1. Com base nos resultados dos laudos da Vistoria de Danos, a Seguradora definirá o per-
centual de perda da área efetivamente afetada pelo evento.

O cálculo de Indenização se dará por:

Indenização = (% Dano x LMGA Sinistrada) – F

Onde:

% Dano = Dano constatado com base no item 6 – Apuração dos Prejuízos

LMGA Sinistrada = (Área Sinistrada / Área Total da Unidade Segurada Sinistrada) x [(LMGA da 
Unidade Segurada Sinistrada)x(1-%RNC)]

%RNC = Percentual de riscos não cobertos constatados em vistorias

9. Indenizações

9.1. O pagamento da indenização observará o procedimento e os prazos estabelecidos na 
Cláusula 27ª - Regulação e Liquidação do Sinistro das Condições Gerais.

9.2. O aviso de Encerramento de Colheita determina automaticamente o final do período 
de cobertura, sendo vedado o início de um novo processo de regulação baseado em Comu-
nicação de Evento Adverso com data posterior ao de Encerramento de Colheita.

COBERTURA 130 – MULTIRRISCO (GRÃOS)

1.	Aplicação

1.1. As presentes Condições Especiais complementam as Condições Gerais da apólice de 
seguro agrícola e se aplicam ao seguro de produção de grãos de Arroz, Algodão em Caroço, 
Cevada, Feijão, Girassol, Milho, Soja, Sorgo e Trigo.
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1.2. Em caso de divergência entre as exclusões gerais previstas na Cláusula 5ª - Exclusão 
de Coberturas das Condições Gerais e as exclusões ou coberturas previstas nesta Con-
dição Especial, prevalece o que está disposto nesta Condição Especial.

1.3. Entende-se por Algodão em Caroço, o produto maduro e fisiologicamente desenvolvi-
do, oriundo do algodoeiro, que apresenta suas fibras aderidas ao caroço e que ainda não foi 
beneficiado.

2.	Objeto do Seguro

2.1. A Seguradora se obriga a indenizar ao Segurado a perda de produção decorrente de da-
nos ocasionados por Granizo, Geada, Chuva excessiva, Ventos Fortes, Estiagem, Inun-
dação imprevista e inevitável, Incêndio, Tromba D’água, Raio e/ou Variação Excessiva de 
Temperatura, conforme  Cláusula 4ª, item 4.1, subitens 4.1.1 a 4.1.10 das Condições Ge-
rais,  sempre que a Produtividade Obtida, determinada pela Seguradora através de laudos da 
Vistoria de Danos, for inferior a Produtividade Garantida, resultado da ação direta de um ou 
mais riscos cobertos no período de cobertura da proposta, apólice ou certificado de segu-
ros e garantidos pela(s) cobertura(s) contratada(s).

2.1.1. Para a cultura de Arroz fica entendido que o evento Variação Excessiva de Tempe-
ratura a ocorrência de temperatura do ar diurna acima de 35°C ou noturna abaixo de 12°C 
nos estádios de emborrachamento e/ou florescimento durante, pelo menos, dois dias 
consecutivos, inviabilizando o pólen e/ou prejudicando a polinização da cultura, impedin-
do a fecundação ou produzindo seu aborto.

3.	Início e Fim de Vigência do Seguro

3.1. O início e fim de vigência do seguro seguem conforme estabelecido nas Condições Ge-
rais.

4.	CARÊNCIA

4.1. O PERÍODO DE CARÊNCIA PARA ESTA COBERTURA SERÁ DE 10 (DEZ) DIAS COM-
PLETOS, CONTADOS A PARTIR DO INÍCIO DE VIGÊNCIA DO SEGURO PARA OS EVEN-
TOS GRANIZO, CHUVA EXCESSIVA, VENTOS FORTES, INUNDAÇÃO IMPREVISTA E 
INEVITÁVEL, INCÊNDIO, TROMBA D’ÁGUA, RAIO E/OU VARIAÇÃO EXCESSIVA DE TEM-
PERATURA, CLÁUSULA 4ª, ITEM 4.1, SUBITENS 4.1.1, 4.1.3, 4.1.4, 4.1.6 A  4.1.10 DAS 
CONDIÇÕES GERAIS, E SERÁ DE 15 (QUINZE) DIAS COMPLETOS, CONTADOS A PAR-
TIR DO INÍCIO DE VIGÊNCIA DO SEGURO PARA OS EVENTOS GEADA E/OU ESTIAGEM, 
CONFORME ITEM 4.1.2 E 4.1.5.

4.1.1. PARA AS CULTURAS DE ALGODÃO EM CAROÇO, AMENDOIM, CANOLA, ERVI-
LHA, FAVA, FEIJÃO, GIRASSOL, LINHO, MAMONA, MILHO, SOJA, SORGO E VAGEM 
COM SEMEADURA DIRETA, CASO 70% (SETENTA POR CENTO) DAS PLANTAS NÃO 
TENHAM ATINGIDO O ESTÁDIO V3, A CARÊNCIA SE ESTENDERÁ ATÉ QUE SE CUM-
PRA ESSA CONDIÇÃO. 

4.1.2. ENTENDE-SE POR ESTÁDIO V3 A FASE EM QUE A TERCEIRA FOLHA ESTÁ DE-
SENVOLVIDA E SE NOTA CLARAMENTE A QUARTA.

4.1.3. PARA AS CULTURAS DE AVEIA, CEVADA, CENTEIO, TRIGO E TRITICALE CASO 
70% (SETENTA POR CENTO) DAS PLANTAS NÃO TENHAM ATINGIDO O ESTÁDIO DE 
ALONGAMENTO, A CARÊNCIA SE ESTENDERÁ ATÉ QUE SE CUMPRA ESSA CONDI-
ÇÃO.
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4.1.4. ENTENDE-SE POR ESTÁGIO DE ALONGAMENTO A FASE QUE SE DÁ O PRIMEI-
RO NÓ DO COLMO. A PLANTA CRESCE, APARECE A FOLHA BANDEIRA (ÚLTIMA DA 
PLANTA), SENDO QUE A FASE DURA 15 A 18 DIAS EM QUE NO FINAL DÁ-SE O EM-
BORRACHAMENTO.

4.1.5. PARA A CULTURA DE ARROZ CASO 70% (SETENTA POR CENTO) DAS PLAN-
TAS NÃO TENHAM ATINGIDO O ESTÁDIO V5 (5 FOLHAS COMPLETAMENTE EXPAN-
DIDAS), A CARÊNCIA SE ESTENDERÁ ATÉ QUE SE CUMPRA ESSA CONDIÇÃO.

5.	Unidade Segurada

5.1. É o talhão, quadra ou parcela expressa em hectares na proposta e na apólice ou certifi-
cado de seguro.

6. Comunicação de Evento Adverso e Apuração dos Prejuízos

6.1. Comunicação de Evento Adverso

Ocorrendo a incidência de evento coberto sobre o bem segurado durante o período de 
cobertura, o Segurado deverá enviar a Comunicação de Evento Adverso à Seguradora tão 
logo tenha conhecimento do fato, com estrita observância da Cláusula 26ª - Comunicação 
e Comprovação do Sinistro – Obrigações do Segurado/Beneficiário das Condições Gerais, 
sob pena de perda do direito à indenização.

6.1.1. O Segurado não poderá iniciar a colheita sem autorização expressa da Segu-
radora, que será concedida após a Vistoria de Danos ou conforme orientação formal.

6.2. Vistoria de Danos

Após recebimento da Comunicação de Evento Adverso , a Seguradora enviará peritos ao 
local para realização da VISTORIA DE DANOS destinada à regulação do sinistro.  Para cada 
Quadra, Parcela ou Talhão descrita na Proposta de Seguro, onde tiver sido constatada a 
ocorrência de pelo menos um dos eventos cobertos, o perito definirá a Produtividade Obti-
da, para posterior utilização da mesma para fins de cálculo de indenização. 

6.3. Sinistro Durante a Colheita

Se o evento adverso ocorrer durante a colheita, o Segurado deverá suspender totalmente a 
operação até que a Seguradora realize a vistoria para quantificação dos danos. Nesse caso, 
a perda será calculada sobre a produção restante, estimada por amostragem na área segu-
rada sinistrada.

6.4. Condição Indispensável: A Vistoria de Danos é condição indispensável para a liquida-
ção do sinistro. A ausência dessa vistoria ou a falta de comprovação adequada poderá acar-
retar perda do direito à indenização.

7. Cálculo da Indenização

7.1. A Produtividade Garantida é resultado da multiplicação da Produtividade Esperada 
pelo Nível de Cobertura disponibilizado pela Seguradora e escolhido pelo Segurado du-
rante o preenchimento da proposta de seguro, conforme a fórmula:	

PG = PE x NC

Onde:
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PG = Produtividade Garantida

PE = Produtividade Esperada

NC = Nível de Cobertura que é o percentual definido pelo Segurado dentre aqueles oferta-
dos pela Seguradora, de acordo com o produto, cobertura e região podendo variar entre no 
mínimo 50% (cinquenta por cento) e, no máximo, 90% (noventa por cento). O percentual do 
nível de cobertura definido pelo Segurado constará na apólice/certificado de seguro.

7.2. Com base nos resultados dos laudos de Vistoria de Danos, a Seguradora definirá a Pro-
dutividade Obtida média de cada Unidade Segurada, aceita pela Seguradora, considerando 
o teor de umidade dos grãos, conforme a cultura, e um percentual de perda normal de co-
lheita de 2% (dois por cento), deduzindo do resultado as perdas ocasionadas por riscos não 
cobertos constatados em vistorias. Caso esta produtividade seja inferior à Produtividade 
Garantida constante na apólice ou no certificado de seguros para a respectiva Unidade Se-
gurada, o cálculo da indenização será de acordo com a seguinte fórmula:

Indenização = (PG – PO/(1-%RNC)) / PG x LMGA

Onde:

	PO = Produtividade Obtida média da Unidade Segurada

	PG = Produtividade Garantida

	%RNC= percentual de riscos não cobertos constatados em vistorias.

Caso, por perdas decorrentes de riscos não cobertos ou por qualquer outro motivo onde 
não seja possível verificar a Produtividade Obtida em parte da superfície segurada, será 
utilizada a Produtividade Esperada constante na proposta e na apólice ou no certificado 
de seguros.

7.2.1. O teor de umidade dos grãos, citado na Cláusula 7.2., para determinação do des-
conto de umidade, será calculado de acordo com a equação abaixo:

% Desconto de Umidade = (Ui% – 13%) / (100% – 13%), se Ui > 13%

% Desconto de Umidade = 0, se Ui ≤ 13%;

Onde:

Ui = Umidade Inicial conforme constatado durante a vistoria, limitado a:

Soja, Trigo e Cevada: 20,5% 

Feijão: 23%

Milho e Sorgo: 26,5%

Demais Grãos: se houver limite, o percentual será definido na proposta de seguro.

8. Indenizações

8.1. O pagamento da indenização observará o procedimento e os prazos estabelecidos na 
Cláusula 27ª - Regulação e Liquidação do Sinistro das Condições Gerais.

8.2. O aviso de Encerramento de Colheita determina automaticamente o final do período 
de cobertura, sendo vedado o início de um novo processo de regulação baseado em Comu-
nicação de Evento Adverso com data posterior ao de Encerramento de Colheita.
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COBERTURA 131 - MULTIRRISCO (AMENDOIM EM CASCA)

1. Aplicação

1.1. As presentes Condições Especiais complementam as Condições Gerais da apólice de 
seguro agrícola e se aplicam ao seguro de produção de grãos de Amendoim em Casca.

Entende-se por Amendoim em Casca o produto ainda na vagem.

1.2. Em caso de divergência entre as exclusões gerais previstas na Cláusula 5ª – Risco Ex-
cluídos das Condições Gerais e as exclusões ou coberturas previstas nesta Condição Es-
pecial, prevalece o que está disposto nesta Condição Especial.

2. Objeto do Seguro

2.1. A Seguradora se obriga a indenizar ao Segurado a perda de produção decorrente de da-
nos ocasionados por Granizo, Geada, Chuva excessiva, Ventos Fortes, Estiagem, Inun-
dação imprevista e inevitável, Incêndio, Tromba D’água, Raio e/ou Variação Excessiva de 
Temperatura conforme Cláusula 4ª, item 4.1, subitens 4.1.1 a 4.1.10 das Condições Gerais 
deste seguro, sempre que a Produtividade Obtida, determinada pela Seguradora através de 
laudos de Vistoria de Danos, for inferior a Produtividade Garantida, resultado da ação direta 
de um ou mais riscos cobertos no período de cobertura da proposta, apólice ou certificado 
de seguros e garantidos pela(s) cobertura(s) contratada(s).

3. Início e Fim de Vigência do Seguro

3.1. O início e fim de vigência do seguro seguem conforme estabelecido nas Condições 
Gerais.

3.2. Para cobertura do seguro, a lavoura deve obrigatoriamente ser implantada de acordo 
com os parâmetros estabelecidos pelo Zoneamento Agrícola de Risco Climático (ZARC) 
do MAPA, limitando-se a data de semeadura a 31 de dezembro do ano corrente.

3.3. A cobertura do seguro findará 10 (dez) dias após o Início de Colheita ou até a data de 
Recolhimento da Produção, o que ocorrer primeiro.

Onde: 

Início de colheita: prática também denominada de arranquio, na qual as vagens do amen-
doim são desenterradas e dispostas acima do solo para secagem em condições naturais 
e posterior Recolhimento da Produção. 

Recolhimento da Produção: Ato de retirar a produção do local de cultivo.

3.3.1. Caso haja constatação de evento adverso ocorrido no período de 10 dias con-
tados a partir do Início da Colheita, a cobertura do seguro poderá ser estendida pe-
lo(s) perito(s) no momento da Vistoria de Acompanhamento Preventivo ou Vistoria 
de Danos.

4. CARÊNCIA

4.1. O PERÍODO DE CARÊNCIA PARA ESTA COBERTURA SERÁ DE 10 (DEZ) DIAS COM-
PLETOS, CONTADOS A PARTIR DO INÍCIO DE VIGÊNCIA DO SEGURO PARA OS EVEN-
TOS GRANIZO, CHUVA EXCESSIVA, VENTOS FORTES, INUNDAÇÃO IMPREVISTA E 
INEVITÁVEL, INCÊNDIO, TROMBA D’ÁGUA, RAIO E/OU VARIAÇÃO EXCESSIVA DE TEM-
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PERATURA CONFORME CLÁUSULA 4ª, ITEM 4.1, SUBITENS 4.1.1, 4.1.3, 4.1.4, 4.1.6 A  
4.1.10 DAS CONDIÇÕES GERAIS DESTE SEGURO E SERÁ DE 15 (QUINZE) DIAS COM-
PLETOS, CONTADOS A PARTIR DO INÍCIO DE VIGÊNCIA DO SEGURO PARA OS EVEN-
TOS GEADA E/OU ESTIAGEM, CONFORME 

4.1.1. A CARÊNCIA SE ESTENDERÁ ATÉ QUE, NO MÍNIMO, 70% (SETENTA POR CEN-
TO) DAS PLANTAS TENHAM ATINGIDO O ESTÁDIO V3. 

4.1.2. ENTENDE-SE POR ESTÁDIO V3 A FASE EM QUE A TERCEIRA FOLHA ESTÁ DE-
SENVOLVIDA E SE NOTA CLARAMENTE A QUARTA.

5. Unidade Segurada

5.1. É o talhão, quadra ou parcela expressa em hectares na proposta e na apólice ou cer-
tificado de seguro.

6. Comunicação de Evento Adverso e Apuração dos Prejuízos

6.1. Comunicação de Evento Adverso: 

Ocorrendo a incidência de evento coberto sobre o bem segurado durante o período de 
cobertura, o Segurado deverá enviar a Comunicação de Evento Adverso à Seguradora tão 
logo tenha conhecimento do fato, com estrita observância da Cláusula 26ª – Comunicação 
e Comprovação do Sinistro – Obrigações do Segurado/Beneficiário das Condições Gerais, 
sob pena de perda do direito à indenização.

6.1.1. O Segurado não poderá iniciar a colheita sem autorização expressa da Segu-
radora, que será concedida após a Vistoria de Danos ou conforme orientação formal.

6.2. Vistoria de Danos: 

Após recebimento da Comunicação de Evento Adverso, para cada Quadra, Parcela ou Talhão 
descrita na Proposta de Seguro, onde tiver sido constatada a ocorrência de pelo menos um 
dos eventos cobertos, o perito definirá a Produtividade Obtida, para posterior utilização da 
mesma para fins de cálculo de indenização. 

6.3. Sinistro Durante a Colheita

Se o evento adverso ocorrer durante a colheita, o Segurado deverá suspender totalmente a 
operação até que a Seguradora realize a vistoria para quantificação dos danos. Nesse caso, 
a perda será calculada sobre a produção restante, estimada por amostragem na área segu-
rada sinistrada.

6.4. Condição Indispensável: A vistoria final é condição indispensável para a liquidação do 
sinistro. A ausência dessa vistoria ou a falta de comprovação adequada poderá acarretar 
perda do direito à indenização.

7. Cálculo da Indenização

7.1. A Produtividade Garantida é resultado da multiplicação da Produtividade Esperada 
pelo Nível de Cobertura disponibilizado pela Seguradora e escolhido pelo Segurado du-
rante o preenchimento da proposta de seguro, conforme a fórmula:

PG = PE x NC

Onde:

PG = Produtividade Garantida
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PE = Produtividade Esperada

NC = Nível de Cobertura que é o percentual definido pelo Segurado dentre aqueles ofertados 
pela Seguradora, de acordo com o produto, cobertura e região podendo variar entre no míni-
mo 50% (cinquenta por cento) e, no máximo, 90% (noventa por cento). O percentual do nível 
de cobertura definido pelo Segurado constará na apólice/certificado de seguro.

7.2. Com base nos resultados dos laudos de Vistoria de Danos, a Seguradora definirá a Pro-
dutividade Obtida média de cada Unidade Segurada, aceito pela Seguradora, considerando 
o teor de umidade dos grãos, conforme a cultura, e um percentual de perda normal de co-
lheita de 2% (dois por cento), deduzindo do resultado as perdas ocasionadas por riscos não 
cobertos constatados em vistorias. Caso esta produtividade seja inferior à Produtividade 
Garantida constante na apólice ou no certificado de seguros para a respectiva Unidade Se-
gurada, o cálculo da indenização será de acordo com a seguinte fórmula:

	 Indenização = (PG – PO/(1-%RNC)) / PG x LMGA

Onde:

	PO = Produtividade Obtida média da Unidade Segurada

	PG = Produtividade Garantida

	%RNC = percentual de riscos não cobertos constatados em vistorias

Caso, por perdas decorrentes de riscos não cobertos ou por qualquer outro motivo onde 
não seja possível verificar a Produtividade Obtida em parte da superfície segurada, será 
utilizada a Produtividade Esperada constante na proposta e na apólice ou no certificado de 
seguros.

7.2.1. O teor de umidade dos grãos, citado na Cláusula 8.2, para determinação do des-
conto de umidade, será calculado de acordo com a equação abaixo:

% Desconto de Umidade = (Ui% – 13%) / (100% – 13%), se Ui > 13%

% Desconto de Umidade = 0, se Ui ≤ 13%

Onde:

Ui = Umidade Inicial conforme constatado durante a vistoria, limitado a 23%.

8. Indenizações

8.1. O pagamento da indenização observará o procedimento e os prazos estabelecidos na 
Cláusula 27ª - Regulação e Liquidação do Sinistro das Condições Gerais.

8.2. O aviso de Encerramento de Colheita determina automaticamente o final do período 
de cobertura, sendo vedado o início de um novo processo de regulação baseado em Comu-
nicação de Evento Adverso com data posterior ao de Encerramento de Colheita.

COBERTURA 132 - MULTIRRISCO (MILHO SILAGEM)

1. Aplicação

1.1. As presentes Condições Especiais complementam as Condições Gerais da apólice de 
seguro agrícola e se aplicam ao seguro de produção de massa verde de Milho.
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1.2. Em caso de divergência entre as exclusões gerais previstas na Cláusula 5ª e as exclu-
sões ou coberturas previstas nesta Condição Especial, prevalece o que está disposto nesta 
Condição Especial.

Glossário:

Massa Verde: material vegetal composto basicamente por folhas, colmos e/ou grãos, colhi-
do e triturado previamente a maturação fisiológica da cultura e destinado principalmente a 
alimentação animal.

2. Objeto do Seguro

2.1. A Seguradora se obriga a indenizar ao Segurado a perda de produção decorrente de da-
nos ocasionados por Granizo, Geada, Chuva excessiva, Ventos Fortes, Estiagem, Inun-
dação imprevista e inevitável, Incêndio, Tromba D’água, Raio e/ou Variação Excessiva 
de Temperatura conforme Cláusula 4ª, item 4.1, subitens 4.1.1 a 4.1.10 das Condições 
Gerais deste seguro, sempre que a Produtividade Obtida, determinada pela Seguradora 
através de laudos de Vistoria de Danos, for inferior a Produtividade Garantida, resultado da 
ação direta de um ou mais riscos cobertos no período de cobertura da proposta, apólice ou 
certificado de seguros e garantidos pela(s) cobertura(s) contratada(s).

Fica definido que o termo PRODUTIVIDADE, mencionado nessa apólice, refere-se à quan-
tidade de massa verde por hectare da cultura segurada.

3. Início e Fim de Vigência do Seguro

O início e fim de vigência do seguro seguem conforme estabelecido nas Condições Gerais.

3.1. O fim de vigência da cobertura do seguro ocorrerá no estádio de “grão dentado”, ou 
com a colheita da cultura, o que o ocorrer primeiro.

3.1.1. Fica entendido e acordado que “grão dentado”, ou também conhecido como “grão 
farináceo”, é o estádio fenológico da cultura do milho no qual a linha do leite está na me-
tade do grão (1/2 linha do leite), ou seja, a metade superior do grão possui consistência 
farinácea devido ao acúmulo do amido (sólido) e a metade inferior possui aspecto leitoso.

4. CARÊNCIA

4.1. O PERÍODO DE CARÊNCIA PARA ESTA COBERTURA SERÁ DE 10 (DEZ DIAS COM-
PLETOS, CONTADOS A PARTIR DO INÍCIO DE VIGÊNCIA DO SEGURO PARA OS EVEN-
TOS GRANIZO, CHUVA EXCESSIVA, VENTOS FORTES, INUNDAÇÃO IMPREVISTA E 
INEVITÁVEL, INCÊNDIO, E/OU TROMBA D’ÁGUA, RAIO E/OU VARIAÇÃO EXCESSIVA DE 
TEMPERATURA CONFORME CLÁUSULA 4ª, ITEM 4.1, SUBITENS 4.1.1, 4.1.3, 4.1.4, 4.1.6 
A  4.1.10 DAS CONDIÇÕES GERAIS DESTE SEGURO E SERÁ DE 15 (QUINZE) DIAS COM-
PLETOS, CONTADOS A PARTIR DO INÍCIO DE VIGÊNCIA DO SEGURO PARA OS EVEN-
TOS GEADA E/OU ESTIAGEM, CONFORME ITENS 4.1.2  4.1.5.

4.1.1. A CARÊNCIA SE ESTENDERÁ ATÉ QUE, NO MÍNIMO, 70% (SETENTA POR CEN-
TO) TENHAM ATINGIDO O ESTÁDIO V3. 

ENTENDE-SE POR ESTÁDIO V3 A FASE EM QUE A TERCEIRA FOLHA ESTÁ DESEN-
VOLVIDA E SE NOTA CLARAMENTE A QUARTA.
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5. Unidade Segurada

É o talhão, quadra ou parcela expressa em hectares na proposta e na apólice ou certificado de 
seguro.

6. Comunicação de Evento Adverso e Apuração dos Prejuízos

6.1. Comunicação de Evento Adverso: 

Ocorrendo a incidência de evento coberto sobre o bem segurado durante o período de 
cobertura, o Segurado deverá enviar a Comunicação de Evento Adverso à Seguradora tão 
logo tenha conhecimento do fato, com estrita observância da Cláusula 26ª - Comunicação 
e Comprovação do Sinistro - Obrigações do Segurado/Beneficiário das Condições Gerais, 
sob pena de perda do direito à indenização.

6.1.1. O Segurado não poderá iniciar a colheita sem autorização expressa da Segura-
dora, que será concedida após a vistoria final ou conforme orientação formal.

6.2. Vistoria de Danos:  

Após recebimento da Comunicação de Evento Adverso, para cada Quadra, Parcela ou Ta-
lhão descrita na Proposta de Seguro, onde tiver sido constatada a ocorrência de pelo 
menos um dos eventos cobertos, o perito definirá a Produtividade Obtida, para posterior 
utilização da mesma para fins de cálculo de indenização. Caso a colheita da lavoura ocor-
ra após o estádio fenológico de “grão dentado”, o perito ajustará a produtividade obtida 
na lavoura de forma a contabilizar, para fins de indenização, a perda de umidade ocorrida 
na “massa verde”. 

6.3. Sinistro Durante a Colheita

Se o evento adverso ocorrer durante a colheita, o Segurado deverá suspender totalmente a 
operação até que a Seguradora realize a vistoria para quantificação dos danos. Nesse caso, 
a perda será calculada sobre a produção restante, estimada por amostragem na área segu-
rada sinistrada.

6.4. Condição Indispensável: A Vistoria de Danos é condição indispensável para a liquida-
ção do sinistro. A ausência dessa vistoria ou a falta de comprovação adequada poderá acar-
retar perda do direito à indenização.

7. Cálculo da Indenização

7.1. A Produtividade Garantida é resultado da multiplicação da Produtividade Esperada 
pelo Nível de Cobertura disponibilizado pela Seguradora e escolhido pelo Segurado du-
rante o preenchimento da proposta de seguro, conforme a fórmula:

						     PG = PE x NC

Onde:

PG = Produtividade Garantida

PE = Produtividade Esperada

NC = Nível de Cobertura que é o percentual definido pelo Segurado dentre aqueles oferta-
dos pela Seguradora, de acordo com o produto, cobertura e região podendo variar entre no 
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mínimo 50% (cinquenta por cento) e, no máximo, 90% (noventa por cento). O percentual do 
nível de cobertura definido pelo Segurado constará na apólice/certificado de seguro.

7.2. Com base nos resultados dos laudos de Vistoria de Danos, a Seguradora definirá a Pro-
dutividade Obtida média da área total de produção, aceito pela Seguradora, deduzindo do 
resultado as perdas ocasionadas por riscos não cobertos constatados em vistorias. Caso 
esta produtividade seja inferior à Produtividade Garantida constante na apólice ou no certi-
ficado de seguros, o cálculo da indenização será de acordo com a seguinte fórmula:

	 Indenização = (PG – PO/(1-%RNC)) / PG x LMGA

Onde:

	PO = Produtividade Obtida média da Unidade Segurada

	PG = Produtividade Garantida

%RNC = percentual de riscos não cobertos constatados em vistorias

Caso, por perdas decorrentes de riscos não cobertos ou por qualquer outro motivo onde 
não seja possível verificar a Produtividade Obtida em parte da superfície segurada, será 
utilizado a Produtividade Esperada constante na proposta e na apólice ou no certificado 
de seguros.

8. Indenizações

8.1. O pagamento da indenização observará o procedimento e os prazos estabelecidos na 
Cláusula 27ª - Regulação e Liquidação do Sinistro das Condições Gerais.

8.2. O aviso de Encerramento de Colheita determina automaticamente o final do período 
de cobertura, sendo vedado o início de um novo processo de regulação baseado em Comu-
nicação de Evento Adverso  com data posterior ao de Encerramento de Colheita.

COBERTURA 133 - MULTIRRISCO II (GRÃOS)

1. Aplicação

1.1. As presentes Condições Especiais complementam as Condições Gerais da apólice de 
seguro agrícola e se aplicam ao seguro de produção de grãos de Arroz, Algodão em Caroço, 
Cevada, Feijão, Girassol, Milho, Soja, Sorgo e Trigo.

1.2. Em caso de divergência entre as exclusões gerais previstas na Cláusula 5ª - Risco Ex-
cluídos das Condições Gerais e as exclusões ou coberturas previstas nesta Condição Es-
pecial, prevalece o que está disposto nesta Condição Especial.

1.3. Entende-se por Algodão em Caroço, o produto maduro e fisiologicamente desenvolvi-
do, oriundo do algodoeiro, que apresenta suas fibras aderidas ao caroço e que ainda não foi 
beneficiado.

2. Objeto do Seguro

2.1. A Seguradora se obriga a indenizar ao Segurado a perda de produção decorrente de da-
nos ocasionados por Granizo, Geada, Chuva excessiva, Ventos Fortes, Estiagem, Inun-
dação imprevista e inevitável, Incêndio, Tromba D’água, Raio e/ou Variação Excessiva 
de Temperatura conforme Cláusula 4ª, item 4.1, subitens 4.1.1 a 4.1.10 das Condições 
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Gerais deste seguro, sempre que a Produtividade Obtida, determinada pela Seguradora 
através de laudos de Vistoria de Danos, for inferior a Produtividade Garantida, resultado da 
ação direta de um ou mais riscos cobertos no período de cobertura da proposta, apólice ou 
certificado de seguros e garantidos pela(s) cobertura(s) contratada(s).

2.1.1. Para a cultura de arroz fica entendido que o evento VARIAÇÃO EXCESSIVA DE 
TEMPERATURA é a ocorrência de temperatura do ar diurna acima de 35°C ou noturna 
abaixo de 12°C nos estádios de emborrachamento e/ou florescimento durante, pelo 
menos, dois dias consecutivos, inviabilizando o pólen e/ou prejudicando a polinização da 
cultura, impedindo a fecundação ou produzindo seu aborto.

3. Início e Fim de Vigência do Seguro

O início e fim de vigência do seguro seguem conforme estabelecido nas Condições Gerais.

4. Carência

4.1. O PERÍODO DE CARÊNCIA PARA ESTA COBERTURA SERÁ DE 10 (DEZ) DIAS COM-
PLETOS, CONTADOS A PARTIR DO INÍCIO DE VIGÊNCIA DO SEGURO PARA OS EVEN-
TOS GRANIZO, CHUVA EXCESSIVA, VENTOS FORTES, INUNDAÇÃO IMPREVISTA E 
INEVITÁVEL, INCÊNDIO, TROMBA D’ÁGUA, RAIO E/OU VARIAÇÃO EXCESSIVA DE TEM-
PERATURA CONFORME CLÁUSULA 4ª, ITEM 4.1, SUBITENS 4.1.1, 4.1.3, 4.1.4, 4.1.6 A  
4.1.10 DAS CONDIÇÕES GERAIS DESTE SEGURO E SERÁ DE 15 (QUINZE) DIAS COM-
PLETOS, CONTADOS A PARTIR DO INÍCIO DE VIGÊNCIA DO SEGURO PARA OS EVEN-
TOS GEADA E/OU ESTIAGEM, CONFORME ITENS 4.1.2 E 4.1.5.

4.1.1. PARA AS CULTURAS DE ALGODÃO EM CAROÇO, AMENDOIM, CANOLA, ERVI-
LHA, FAVA, FEIJÃO, GIRASSOL, LINHO, MAMONA, MILHO, SOJA, SORGO E VAGEM 
COM SEMEADURA DIRETA, CASO 70 % (SETENTA POR CENTO) DAS PLANTAS NÃO 
TENHAM ATINGIDO O ESTÁDIO V3, A CARÊNCIA SE ESTENDERÁ ATÉ QUE SE CUM-
PRA ESSA CONDIÇÃO. 

ENTENDE-SE POR ESTÁDIO V3 A FASE EM QUE A TERCEIRA FOLHA ESTÁ DESEN-
VOLVIDA E SE NOTA CLARAMENTE A QUARTA.

4.1.2. PARA AS CULTURAS DE AVEIA, CEVADA, CENTEIO, TRIGO E TRITICALE CASO 
70 % (SETENTA POR CENTO) DAS PLANTAS NÃO TENHAM ATINGIDO O ESTÁDIO 
DE ALONGAMENTO, A CARÊNCIA SE ESTENDERÁ ATÉ QUE SE CUMPRA ESSA CON-
DIÇÃO. 

ENTENDE-SE POR ESTÁDIO DE ALONGAMENTO A FASE QUE SE DÁ O PRIMEIRO NÓ 
DO COLMO. A PLANTA CRESCE, APARECE A FOLHA BANDEIRA (ÚLTIMA DA PLAN-
TA), SENDO QUE A FASE DURA 15 A 18 DIAS EM QUE NO FINAL DÁ-SE O EMBORRA-
CHAMENTO.

4.1.3. PARA A CULTURA DE ARROZ CASO 70 % (SETENTA POR CENTO) DAS PLAN-
TAS NÃO TENHAM ATINGIDO O ESTÁDIO V5 (5 FOLHAS COMPLETAMENTE EXPAN-
DIDAS), A CARÊNCIA SE ESTENDERÁ ATÉ QUE SE CUMPRA ESSA CONDIÇÃO.

5. Unidade Segurada

É a área total de produção, aceito pela Seguradora, que será utilizado como base para o cálculo 
de indenização em caso de sinistro.
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6. Comunicação de Evento Adverso e Apuração dos Prejuízos

6.1. Comunicação de Evento Adverso: 

Ocorrendo a incidência de evento coberto sobre o bem segurado durante o período de 
cobertura, o Segurado deverá enviar a Comunicação de Evento Adverso à Seguradora tão 
logo tenha conhecimento do fato, com estrita observância da Cláusula 26ª – Comunicação 
e Comprovação do Sinistro – Obrigações do Segurado/Beneficiário das Condições Gerais, 
sob pena de perda do direito à indenização.

6.1.1. O Segurado não poderá iniciar a colheita sem autorização expressa da Segu-
radora, que será concedida após a Vistoria de Danos ou conforme orientação formal.

6.2. Vistoria de Danos:  

Após recebimento da Comunicação de Evento Adverso, para cada Quadra, Parcela ou Ta-
lhão descrita na Proposta de Seguro, onde tiver sido constatada a ocorrência de pelo 
menos um dos eventos cobertos, o perito definirá a Produtividade Obtida, para posterior 
utilização da mesma para fins de cálculo de indenização. 

6.3. Sinistro Durante a Colheita

Se o evento adverso ocorrer durante a colheita, o Segurado deverá suspender totalmente a 
operação até que a Seguradora realize a vistoria para quantificação dos danos. Nesse caso, 
a perda será calculada sobre a produção restante, estimada por amostragem na área segu-
rada sinistrada.

6.4. Condição Indispensável: A vistoria final é condição indispensável para a liquidação do 
sinistro. A ausência dessa vistoria ou a falta de comprovação adequada poderá acarretar 
perda do direito à indenização

7. Cálculo da Indenização

7.1. A Produtividade Garantida é resultado da multiplicação da Produtividade Esperada 
pelo Nível de Cobertura disponibilizado pela Seguradora e escolhido pelo Segurado du-
rante o preenchimento da proposta de seguro, conforme a fórmula:

PG = PE x NC

Onde:

PG = Produtividade Garantida

PE = Produtividade Esperada

NC = Nível de Cobertura que é o percentual definido pelo Segurado dentre aqueles oferta-
dos pela Seguradora, de acordo com o produto, cobertura e região podendo variar entre no 
mínimo 50% (cinquenta por cento) e, no máximo, 90% (noventa por cento). O percentual do 
nível de cobertura definido pelo Segurado constará na apólice/certificado de seguro.

7.2. Com base nos resultados dos laudos de Vistoria de Danos, a Seguradora definirá a Pro-
dutividade Obtida média da área total de produção, aceito pela Seguradora, considerando 
o teor de umidade dos grãos, conforme a cultura, e um percentual de perda normal de co-
lheita de 2% (dois por cento), deduzindo do resultado as perdas ocasionadas por riscos não 
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cobertos constatados em vistorias. Caso esta produtividade seja inferior à Produtividade 
Garantida constante na apólice ou no certificado de seguros, o cálculo da indenização será 
de acordo com a seguinte fórmula:

	 Indenização = (PG – PO/(1-%RNC)) / PG x LMGA

Onde:

	PO = Produtividade Obtida média da área total de produção, aceita pela Seguradora

	PG = Produtividade Garantida

	%RNC = percentual de riscos não cobertos constatados em vistorias

Caso, por perdas decorrentes de riscos não cobertos ou por qualquer outro motivo onde 
não seja possível verificar a Produtividade Obtida em parte da superfície segurada, será 
utilizado a Produtividade Esperada constante na proposta e na apólice ou no certificado 
de seguros.

7.2.1. O teor de umidade dos grãos, citado na Cláusula 8.2, para determinação do des-
conto de umidade, será calculado de acordo com a equação abaixo:

% Desconto de Umidade = (Ui% – 13%) / (100% – 13%), se Ui > 13%

% Desconto de Umidade = 0, se Ui ≤ 13%

Onde:

Ui = Umidade Inicial conforme constatado durante a vistoria, limitado a:

Soja, Trigo e Cevada: 20,5% 

Feijão: 23%

Milho e Sorgo: 26,5%

Demais Grãos: se houver limite, o percentual será definido na proposta de seguro.

8. Indenizações

8.1. O pagamento da indenização observará o procedimento e os prazos estabelecidos na 
Cláusula 27ª - Regulação e Liquidação do Sinistro.

8.2. O aviso de Encerramento de Colheita determina automaticamente o final do período 
de cobertura, sendo vedado o início de um novo processo de regulação baseado em Comu-
nicação de Evento Adverso  com data posterior ao de Encerramento de Colheita.

COBERTURA 134 - MULTIRRISCO II (AMENDOIM EM CASCA)

1. Aplicação

1.1. As presentes Condições Especiais complementam as Condições Gerais da apólice de 
seguro agrícola e se aplicam ao seguro de produção de grãos de Amendoim em Casca.

1.2. Entende-se por Amendoim em Casca o produto ainda na vagem.

1.3. Em caso de divergência entre as exclusões gerais previstas na Cláusula 5ª - Risco Ex-
cluídos das Condições Gerais e as exclusões ou coberturas previstas nesta Condição Es-
pecial, prevalece o que está disposto nesta Condição Especial.



79

S
E

G
U

R
O

 A
G

R
ÍC

O
L

A
 -

 G
R

Ã
O

S
 –

 C
O

N
D

IÇ
Õ

E
S

 C
O

N
T

R
AT

U
A

IS

2. Objeto do Seguro

A Seguradora se obriga a indenizar ao Segurado a perda de produção decorrente de danos 
ocasionados por Granizo, Geada, Chuva excessiva, Ventos Fortes, Estiagem, Inundação 
imprevista e inevitável, Incêndio, Tromba D’água, Raio e/ou Variação Excessiva de Tempe-
ratura conforme Cláusula 4ª, item 4.1, subitens 4.1.1 a 4.1.10 das Condições Gerais deste 
seguro, sempre que a Produtividade Obtida, determinada pela Seguradora através de laudos 
de Vistoria de Danos, for inferior a Produtividade Garantida, resultado da ação direta de um ou 
mais riscos cobertos no período de cobertura da proposta, apólice ou certificado de seguros e 
garantidos pela(s) cobertura(s) contratada(s).

3. Início e Fim de Vigência do Seguro

3.1. O início e fim de vigência do seguro seguem conforme estabelecido nas Condições 
Gerais.

3.2. Para cobertura do seguro, a lavoura deve obrigatoriamente ser implantada de acordo 
com os parâmetros estabelecidos pelo Zoneamento Agrícola de Risco Climático (ZARC) 
do MAPA, limitando-se a data de semeadura à 31 de dezembro do ano corrente.

3.3. A cobertura do seguro findará 10 (dez) dias após o Início de Colheita ou até a data de 
Recolhimento da Produção, o que ocorrer primeiro.

Onde: 

Início de colheita: prática também denominada de arranquio, na qual as vagens do amen-
doim são desenterradas e dispostas acima do solo para secagem em condições naturais e 
posterior Recolhimento da Produção. 

Recolhimento da Produção: Ato de retirar a produção do local de cultivo.

3.3.1. Caso haja constatação de evento adverso ocorrido no período de 10 dias conta-
dos a partir do Início da Colheita, a cobertura do seguro poderá ser estendida pelo(s) 
perito(s)no momento da Vistoria de Acompanhamento Preventivo ou Vistoria de Da-
nos. .

4. CARÊNCIA

4.1. O PERÍODO DE CARÊNCIA PARA ESTA COBERTURA SERÁ DE 10 (DEZ) DIAS COM-
PLETOS, CONTADOS A PARTIR DO INÍCIO DE VIGÊNCIA DO SEGURO PARA OS EVEN-
TOS GRANIZO, CHUVA EXCESSIVA, VENTOS FORTES, INUNDAÇÃO IMPREVISTA E 
INEVITÁVEL, INCÊNDIO, TROMBA D’ÁGUA, RAIO E/OU VARIAÇÃO EXCESSIVA DE TEM-
PERATURA CONFORME  CLÁUSULA 4ª, ITEM 4.1, SUBITENS 4.1.1, 4.1.3, 4.1.4, 4.1.6 A  
4.1.10 DAS CONDIÇÕES GERAIS DESTE SEGURO E SERÁ DE 15 (QUINZE) DIAS COM-
PLETOS, CONTADOS A PARTIR DO INÍCIO DE VIGÊNCIA DO SEGURO PARA OS EVEN-
TOS GEADA E/OU ESTIAGEM, CONFORME ITENS 4.1.2 E 4.1.5.

4.1.1. A CARÊNCIA SE ESTENDERÁ ATÉ QUE, NO MÍNIMO, 70% (SETENTA POR CEN-
TO) DAS PLANTAS TENHAM ATINGIDO O ESTÁDIO V3. 

ENTENDE-SE POR ESTÁDIO V3 A FASE EM QUE A TERCEIRA FOLHA ESTÁ DESEN-
VOLVIDA E SE NOTA CLARAMENTE A QUARTA.
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5. Unidade Segurada

É a área total de produção, aceito pela Seguradora, que será utilizado como base para o cálculo 
de indenização em caso de sinistro.

6. Comunicação de Evento Adverso e Apuração dos Prejuízos

6.1. Comunicação de Evento Adverso: 

Ocorrendo a incidência de evento coberto sobre o bem segurado durante o período de 
cobertura, o Segurado deverá enviar a Comunicação de Evento Adverso à Seguradora tão 
logo tenha conhecimento do fato, com estrita observância da Cláusula 26ª – Comunicação 
e Comprovação do Sinistro – Obrigações do Segurado/Beneficiário das Condições Gerais, 
sob pena de perda do direito à indenização.

6.1.1. O Segurado não poderá iniciar a colheita sem autorização expressa da Segu-
radora, que será concedida após a Vistoria de Danos ou conforme orientação formal.

6.2. Vistoria de Danos

Após recebimento da Comunicação de Evento Adverso, para cada Quadra, Parcela ou Ta-
lhão descrita na Proposta de Seguro, onde tiver sido constatada a ocorrência de pelo 
menos um dos eventos cobertos, o perito definirá a Produtividade Obtida, para posterior 
utilização da mesma para fins de cálculo de indenização. Caso a colheita da lavoura ocor-
ra após o estádio fenológico de “grão dentado”, o perito ajustará a produtividade obtida 
na lavoura de forma a contabilizar, para fins de indenização, a perda de umidade ocorrida 
na “massa verde”. 

6.3. Sinistro Durante a Colheita

Se o evento adverso ocorrer durante a colheita, o Segurado deverá suspender totalmente a 
operação até que a Seguradora realize a vistoria para quantificação dos danos. Nesse caso, 
a perda será calculada sobre a produção restante, estimada por amostragem na área segu-
rada sinistrada.

6.4. Condição Indispensável: A vistoria final é condição indispensável para a liquidação do 
sinistro. A ausência dessa vistoria ou a falta de comprovação adequada poderá acarretar 
perda do direito à indenização.

7. Cálculo da Indenização

7.1. A Produtividade Garantida é resultado da multiplicação da Produtividade Esperada 
pelo Nível de Cobertura disponibilizado pela Seguradora e escolhido pelo Segurado du-
rante o preenchimento da proposta de seguro, conforme a fórmula:

PG = PE x NC

Onde:

PG = Produtividade Garantida

PE = Produtividade Esperada

NC = Nível de Cobertura que é o percentual definido pelo Segurado dentre aqueles oferta-
dos pela Seguradora, de acordo com o produto, cobertura e região podendo variar entre no 
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mínimo 50% (cinquenta por cento) e, no máximo, 90% (noventa por cento). O percentual do 
nível de cobertura definido pelo Segurado constará na apólice/certificado de seguro.

7.2. Com base nos resultados dos laudos de Vistoria de Danos, a Seguradora definirá a Pro-
dutividade Obtida média da área total de produção, aceito pela Seguradora, considerando 
o teor de umidade dos grãos, conforme a cultura, e um percentual de perda normal de co-
lheita de 2% (dois por cento), deduzindo do resultado as perdas ocasionadas por riscos não 
cobertos constatados em vistorias. Caso esta produtividade seja inferior à Produtividade 
Garantida constante na apólice ou no certificado de seguros, o cálculo da indenização será 
de acordo com a seguinte fórmula:

	 Indenização = (PG – PO/(1-%RNC)) / PG x LMGA

Onde:

PO = Produtividade Obtida média da área total de produção, aceito pela Seguradora

PG = Produtividade Garantida

%RNC = percentual de riscos não cobertos constatados em vistoria

Caso, por perdas decorrentes de riscos não cobertos ou por qualquer outro motivo onde 
não seja possível verificar a Produtividade Obtida em parte da superfície segurada, será 
utilizado a Produtividade Esperada constante na proposta e na apólice ou no certificado 
de seguros.

7.2.1. O teor de umidade dos grãos, citado na Cláusula 8.2, para determinação do des-
conto de umidade, será calculado de acordo com a equação abaixo:

% Desconto de Umidade = (Ui% – 13%) / (100% – 13%), se Ui > 13%

% Desconto de Umidade = 0, se Ui ≤ 13%

Onde:

Ui = Umidade Inicial conforme constatado durante a vistoria, limitado a 23%.

8. Indenizações

8.1. O pagamento da indenização observará o procedimento e os prazos estabelecidos na 
Cláusula 27ª - Regulação e Liquidação do Sinistro das Condições Gerais.

8.2. O aviso de Encerramento de Colheita determina automaticamente o final do período 
de cobertura, sendo vedado o início de um novo processo de regulação baseado em Comu-
nicação de Evento Adverso  com data posterior ao de Encerramento de Colheita.

COBERTURA 135 - MULTIRRISCO II (MILHO SILAGEM)

1. Aplicação

As presentes Condições Especiais complementam as Condições Gerais da apólice de seguro 
agrícola e se aplicam ao seguro de produção de massa verde de Milho.

1.1. Em caso de divergência entre as exclusões gerais previstas na Cláusula 5ª - Risco Ex-
cluídos das Condições Gerais e as exclusões ou coberturas previstas nesta Condição Es-
pecial, prevalece o que está disposto nesta Condição Especial.
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Glossário:

Massa Verde: material vegetal composto basicamente por folhas, colmos e/ou grãos, colhi-
do e triturado previamente a maturação fisiológica da cultura e destinado principalmente a 
alimentação animal.

2. Objeto do Seguro

A Seguradora se obriga a indenizar ao Segurado a perda de produção decorrente de danos 
ocasionados por Granizo, Geada, Chuva excessiva, Ventos Fortes, Estiagem, Inundação 
imprevista e inevitável, Incêndio, Tromba D’água, Raio e/ou Variação Excessiva de Tempe-
ratura conforme Cláusula 4ª, item 4.1, subitens 4.1.1 a 4.1.10 das Condições Gerais deste 
seguro, sempre que a Produtividade Obtida, determinada pela Seguradora através de laudos 
de Vistoria de Danos, for inferior a Produtividade Garantida, resultado da ação direta de um ou 
mais riscos cobertos no período de cobertura da proposta, apólice ou certificado de seguros e 
garantidos pela(s) cobertura(s) contratada(s).

Fica definido que o termo PRODUTIVIDADE, mencionado nessa apólice, refere-se à quantida-
de de massa verde por hectare da cultura segurada.

3. Início e Fim de Vigência do Seguro

O início e fim de vigência do seguro seguem conforme estabelecido nas Condições Gerais.

3.1. O fim de vigência da cobertura do seguro ocorrerá no estádio de “grão dentado”, ou 
com a colheita da cultura, o que o ocorrer primeiro.

3.1.1. Fica entendido e acordado que “grão dentado”, ou também conhecido como “grão 
farináceo”, é o estádio fenológico da cultura do milho no qual a linha do leite está na me-
tade do grão (1/2 linha do leite), ou seja, a metade superior do grão possui consistência 
farinácea devido ao acúmulo do amido (sólido) e a metade inferior possui aspecto leitoso.

4. CARÊNCIA

4.1. O PERÍODO DE CARÊNCIA PARA ESTA COBERTURA SERÁ DE 10 (DEZ) DIAS COM-
PLETOS, CONTADOS A PARTIR DO INÍCIO DE VIGÊNCIA DO SEGURO PARA OS EVEN-
TOS GRANIZO, CHUVA EXCESSIVA, VENTOS FORTES, INUNDAÇÃO IMPREVISTA E 
INEVITÁVEL, INCÊNDIO, TROMBA D’ÁGUA, RAIO E/OU VARIAÇÃO EXCESSIVA DE TEM-
PERATURA CONFORME  CLÁUSULA 4ª, ITEM 4.1, SUBITENS 4.1.1, 4.1.3, 4.1.4, 4.1.6 A  
4.1.10 DAS CONDIÇÕES GERAIS DESTE SEGURO  SERÁ DE 15 (QUINZE) DIAS COMPLE-
TOS, CONTADOS A PARTIR DO INÍCIO DE VIGÊNCIA DO SEGURO PARA OS EVENTOS 
GEADA E/OU ESTIAGEM, CONFORME ITENS 4.1.2 E 4.1.5.

4.1.1. A CARÊNCIA SE ESTENDERÁ ATÉ QUE, NO MÍNIMO, 70% (SETENTA POR CEN-
TO) DAS PLANTAS TENHAM ATINGIDO O ESTÁDIO V3. 

ENTENDE-SE POR ESTÁDIO V3 A FASE EM QUE A TERCEIRA FOLHA ESTÁ DESEN-
VOLVIDA E SE NOTA CLARAMENTE A QUARTA.

5. Unidade Segurada

É a área total de produção, aceito pela Seguradora, que será utilizado como base para o cálculo 
de indenização em caso de sinistro.
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6. Comunicação de Evento Adverso e Apuração dos Prejuízos

6.1. Comunicação de Evento Adverso: 

Ocorrendo a incidência de evento coberto sobre o bem segurado durante o período de 
cobertura, o Segurado deverá enviar a Comunicação de Evento Adverso à Seguradora tão 
logo tenha conhecimento do fato, com estrita observância da Cláusula 26ª – Comunicação 
e Comprovação do Sinistro – Obrigações do Segurado/Beneficiário das Condições Gerais, 
sob pena de perda do direito à indenização.

6.1.1. O Segurado não poderá iniciar a colheita sem autorização expressa da Segu-
radora, que será concedida após a Vistoria de Danos ou conforme orientação formal.

6.2. Vistoria de Danos:  

Após recebimento da Comunicação de Evento Adverso, para cada Quadra, Parcela ou Talhão 
descrita na Proposta de Seguro, onde tiver sido constatada a ocorrência de pelo menos um 
dos eventos cobertos, o perito definirá a Produtividade Obtida, para posterior utilização da 
mesma para fins de cálculo de indenização. Caso a colheita da lavoura ocorra após o estádio 
fenológico de “grão dentado”, o perito ajustará a produtividade obtida na lavoura de forma a 
contabilizar, para fins de indenização, a perda de umidade ocorrida na “massa verde”.

6.3. Sinistro Durante a Colheita

Se o evento adverso ocorrer durante a colheita, o Segurado deverá suspender totalmente a 
operação até que a Seguradora realize a vistoria para quantificação dos danos. Nesse caso, 
a perda será calculada sobre a produção restante, estimada por amostragem na área segu-
rada sinistrada.

6.4. Condição Indispensável: A vistoria final é condição indispensável para a liquidação do 
sinistro. A ausência dessa vistoria ou a falta de comprovação adequada poderá acarretar 
perda do direito à indenização.

7. Cálculo da Indenização

7.1. A Produtividade Garantida é resultado da multiplicação da Produtividade Esperada 
pelo Nível de Cobertura disponibilizado pela Seguradora e escolhido pelo Segurado du-
rante o preenchimento da proposta de seguro, conforme a fórmula:

PG = PE x NC

Onde:

PG = Produtividade Garantida

PE = Produtividade Esperada

NC = Nível de Cobertura que é o percentual definido pelo Segurado dentre aqueles oferta-
dos pela Seguradora, de acordo com o produto, cobertura e região podendo variar entre no 
mínimo 50% (cinquenta por cento) e, no máximo, 90% (noventa por cento). O percentual do 
nível de cobertura definido pelo Segurado constará na apólice/certificado de seguro.

7.2. Com base nos resultados dos laudos de Vistoria de Danos, a Seguradora definirá a Pro-
dutividade Obtida média da área total de produção, aceito pela Seguradora, deduzindo do 
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resultado as perdas ocasionadas por riscos não cobertos constatados em vistorias. Caso 
esta produtividade seja inferior à Produtividade Garantida constante na apólice ou no certi-
ficado de seguros, o cálculo da indenização será de acordo com a seguinte fórmula:

	 Indenização = (PG – PO/(1-%RNC)) / PG x LMGA

Onde:

PO = Produtividade Obtida média da área total de produção, aceito pela Seguradora

PG = Produtividade Garantida

%RNC = percentual de riscos não cobertos constatados em vistorias

Caso, por perdas decorrentes de riscos não cobertos ou por qualquer outro motivo onde 
não seja possível verificar a Produtividade Obtida em parte da superfície segurada, será 
utilizado a Produtividade Esperada constante na proposta e na apólice ou no certificado 
de seguros.

8. Indenizações

8.1. O pagamento da indenização observará o procedimento e os prazos estabelecidos na 
Cláusula 27ª - Regulação e Liquidação do Sinistro.

8.2. O aviso de Encerramento de Colheita determina automaticamente o final do período 
de cobertura, sendo vedado o início de um novo processo de regulação baseado em Comu-
nicação de Evento Adverso  com data posterior ao de Encerramento de Colheita.

COBERTURA 136 - MULTIRRISCO II (CAFÉ)

1. Aplicação

1.1. A presente Condição Especial complementa as Condições Gerais da apólice de seguro 
e se aplica ao seguro de produção de Café.

1.2. Em caso de divergência entre as exclusões gerais previstas na Cláusula 5ª e as exclu-
sões ou coberturas previstas nesta Condição Especial, prevalece o que está disposto nes-
ta Condição Especial.

2. Glossário

BIENALIDADE NEGATIVA
Característica inata e cíclica do cafeeiro na qual há expressiva redução na produtividade do 
café subsequentemente à ocorrência de uma safra com alta produção.    

CAFÉ BENEFICIADO
Refere-se ao café seco e limpo, desprovido de casca, polpa, mucilagem, pergaminho ou qual-
quer outra impureza que não seja unicamente o grão de café.

CAFÉ CEREJA
Estádio fenológico do cafeeiro no qual o fruto atinge o seu estado de completa maturação fi-
siológica, significando o ponto ideal para colheita da cultura.

COVA
Abertura feita no solo na qual há o plantio de uma ou mais mudas de café.
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DECOTE ALTO
Corte da planta de café a uma altura média entre 2,0 e 2,5 m acima do solo, utilizada para limitar 
a altura da planta e facilitar a condução da cultura e a realização de alguns tratos culturais.

DECOTE BAIXO
Corte da planta a uma altura média entre 1,2 e 1,8 m acima do solo, recomendada para plantas 
que precisam de recomposição de sua parte superior.

ERRADICAÇÃO
Prática na qual há retirada total das plantas mortas do solo, também conhecida como arran-
quio.

ESQUELETAMENTO
Poda na qual há retirada dos ramos laterais da planta, deixando-se o tronco ou haste principal 
com os ramos laterais apenas com 30 a 50 cm de comprimento.

RECEPA
Corte da planta a uma altura de aproximada de 40 cm ou 60 cm do solo, sendo recomendada 
para plantas em estágio adiantado de fechamento, já com intensa perda de “saia”, com corte 
em bisel ou inclinado.

3. Objeto do Seguro

3.1. A Seguradora se obriga a indenizar ao Segurado a perda de produção decorrente de 
danos ocasionados por Granizo, Geada, Excesso de chuvas, Ventos Fortes, Ventos Frios, 
Estiagem, Inundação imprevista e inevitável, Incêndio, Tromba D’água, Raio e/ou Va-
riação Excessiva de Temperatura, sempre que a Produtividade Obtida de café beneficiado, 
determinada pela Seguradora através de laudos de Vistoria de Danos, for inferior a Produ-
tividade Garantida, resultado da ação direta de um ou mais riscos cobertos no período de 
cobertura da proposta, apólice ou certificado de seguros e garantidos pela(s) cobertura(s) 
contratada(s).

3.2. O presente seguro cobrirá unicamente a perda de produtividade do café, não cobrin-
do perdas de qualidade.

3.3. Áreas de bienalidade negativa estão excluídas do seguro. 

3.4. Risco Estiagem: para a lavoura de café irrigada por qualquer sistema, exclui-se o dano 
por Estiagem, mesmo que ocorra:

a)	Quebra ou interrupção dos equipamentos de irrigação por qualquer causa ou efeito;

b)	Falta de água determinada por insuficiência das fontes de captação das lavouras irri-
gadas;

c)	 Fitotoxicidade de defensivos agrícolas quando da aplicação de produtos via equipa-
mento de irrigação;

d)	Uso de água de irrigação de má qualidade, contaminada ou poluída;

e)	Quebra de equipamentos para irrigação ou por mau uso do mesmo;
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f)	 Contaminação e/ou salinização de solo como consequência do uso inadequado do 
sistema de irrigação.

4. CARÊNCIA

4.1. O PERÍODO DE CARÊNCIA SERÁ DE 10 (DEZ) DIAS COMPLETOS, CONTADOS A 
PARTIR DO INÍCIO DE VIGÊNCIA DO SEGURO PARA OS EVENTOS GRANIZO, CHUVA 
EXCESSIVA, VENTOS FORTES, VENTOS FRIOS, INUNDAÇÃO IMPREVISTA E INEVITÁ-
VEL, INCÊNDIO, TROMBA D’ÁGUA, RAIO E/OU VARIAÇÃO EXCESSIVA DE TEMPERATU-
RA. 

4.2. O PERÍODO DE CARÊNCIA SERÁ DE 15 (QUINZE) DIAS COMPLETOS, CONTADOS A 
PARTIR DO INÍCIO DE VIGÊNCIA DO SEGURO PARA OS EVENTOS GEADA E/OU ESTIA-
GEM.

4.3. EXTENSÃO DA CARÊNCIA: 

a)	A CARÊNCIA SE ESTENDERÁ ATÉ QUE 70% (SETENTA POR CENTO) DAS PLAN-
TAS ATINJAM A FASE DE PLENA FLORAÇÃO;

b)	A CARÊNCIA SE ESTENDERÁ ATÉ QUE 70% (SETENTA POR CENTO) DAS PLAN-
TAS TENHAM IDADE SUPERIOR A 24 MESES, CONTADOS A PARTIR DA DATA DE 
IMPLANTAÇÃO DAS MUDAS NO SOLO;

c)	 NO CASO DE HAVER SOFRIDO ALGUM TIPO DE PODA, A EXTENSÃO DA CA-
RÊNCIA ESTARÁ ATRELADA AO TIPO DE PODA REALIZADO:

TIPO DE PODA PERÍODO DE CARÊNCIA APÓS A PODA
RECEPA 24 MESES

ESQUELETAMENTO / DECOTE BAIXO 12 MESES
DECOTE ALTO SEM CARÊNCIA

4.3.1. AS PERDAS DE QUALQUER NATUREZA SOFRIDAS DURANTE O PERÍODO DE 
CARÊNCIA DA PRESENTE APÓLICE OU DO CERTIFICADO DE SEGURO QUE, PARA 
FINS DO CONTRATO, ENSEJARÃO NO IMEDIATO E AUTOMÁTICO CANCELAMENTO 
DA GARANTIA SOBRE A RESPECTIVA ÁREA AFETADA PELO EVENTO DANOSO.

5. Término do Seguro

5.1. Além do disposto na Cláusula 35ª - Cancelamento ou Rescisão do Seguro, a cobertura 
deste Seguro será automaticamente encerrada quando da realização da colheita ou a con-
sumação do período abaixo indicado para a cultura segurada, o que ocorrer primeiro:

Cultura segurada Período máximo de cobertura
Café Até 365 dias após o fim da colheita da safra anterior

6. Unidade Segurada

É o somatório de toda área plantada pelo Proponente com a mesma cultura a ser segurada, 
aceita pela Seguradora, que será utilizado como base para o cálculo de indenização em caso de 
sinistro, sendo expressa em hectares na proposta e na apólice de seguro. 
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7. Comunicação de Evento Adverso e Apuração dos Prejuízos

7.1. Comunicação de Evento Adverso

Ocorrendo a incidência de evento coberto sobre o bem segurado durante o período de 
cobertura, o Segurado deverá enviar a Comunicação de Evento Adverso à Seguradora tão 
logo tenha conhecimento do fato, com estrita observância da Cláusula 26ª – Comunicação 
e Comprovação do Sinistro – Obrigações do Segurado/Beneficiário das Condições Gerais, 
sob pena de perda do direito à indenização.

7.1.1. O Segurado não poderá iniciar a colheita sem autorização expressa da Segura-
dora, que será concedida após a vistoria de Danos ou conforme orientação formal.

7.2. Vistoria de Danos

7.2.1. A Vistoria de Danos será realizada quando a cultura atingir o estádio de grão 
cereja, cujo objetivo é definir a produtividade a ser colhida em cada Quadra, Parcela, 
Talhão ou Gleba que consta na proposta, apólice ou certificado de seguro e posterior 
utilização da mesma para fins de cálculo de indenização. 

7.2.2. A Produtividade Obtida determinada em vistoria será composta pelo somatório 
do café colhido diretamente das plantas e do café caído no chão antes da colheita (café 
de varrição).

7.2.1.1. A produtividade obtida de café cereja será convertida para café beneficia-
do, conforme fator de conversão elegido pelo Segurado no momento da contrata-
ção do seguro, dentre os disponibilizados pela Seguradora.

7.3. Quando o Segurado verificar, no momento da colheita, alguma divergência entre o que 
foi apurado pelo perito no laudo da Vistoria de Danos, deverá suspender imediatamente e 
colheita e comunicar o fato à Seguradora para que se efetue nova avaliação do sinistro.

7.4. Caso não seja possível verificar a Produtividade a ser colhida em parte da superfície 
segurada, seja por perdas decorrentes de riscos não cobertos ou por qualquer outro mo-
tivo, será considerada a Produtividade Esperada constante na proposta e na Apólice ou 
Certificados de Seguros. 

7.5. Sinistro Durante a Colheita

Se o evento adverso ocorrer durante a colheita, o Segurado deverá suspender totalmente a 
operação até que a Seguradora realize a vistoria para quantificação dos danos. Nesse caso, 
a perda será calculada sobre a produção restante, estimada por amostragem na área segu-
rada sinistrada.

7.6. Condição Indispensável: 

A Vistoria de Danos é condição indispensável para a liquidação do sinistro. A ausência dessa 
vistoria ou a falta de comprovação adequada poderá acarretar perda do direito à indeniza-
ção.

8. Cálculo da Indenização

8.1. Adicionalmente aos documentos exigidos na Cláusula 26ª - Comunicação e Com-
provação do Sinistro – Obrigações do Segurado/Beneficiário, é obrigatório o encami-
nhamento das Notas fiscais de compra de insumos (fertilizantes, defensivos, etc.) re-
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ferentes à safra, à cultura segurada e comprovadamente aplicados na área segurada. As 
Notas Fiscais deverão estar em nome do Segurado e/ou da propriedade de implantação 
da cultura segurada, em data nunca posterior à sua utilização na lavoura segurada e, no 
caso de insumo(s) recomendado(s) para várias culturas, em data nunca anterior à 6 (seis) 
meses.

8.2. No caso de prejuízos decorrentes de incêndio, poderá ser exigido o Laudo do Corpo 
de Bombeiros.

8.3. Caso seja constatada em laudo de Vistoria a perda total da produção segurada do 
ciclo vigente, a indenização será calculada conforme tabela abaixo em função da data da 
ocorrência do evento adverso, a partir do pleno florescimento da cultura, multiplican-
do-se o percentual da tabela pelo valor das despesas por hectare descrito na apólice ou 
certificado de seguro.

Dias após o pleno florescimento % das despesas
0 a 45 25

46 a 90 40
91 a 150 55

151 a 210 70
Acima de 211 100

8.4. Com base nos resultados dos laudos de Vistoria de Danos, a Seguradora definirá a Pro-
dutividade Obtida da área segurada, descontando-se um percentual de perda normal de 
colheita de 2% (dois por cento), deduzindo do resultado as perdas ocasionadas por riscos 
não cobertos constatados em vistorias. Caso esta produtividade seja inferior à Produtivi-
dade Garantida constante na apólice ou no certificado de seguros, o cálculo da indenização 
será de acordo com a seguinte fórmula:

Indenização = [(PG – PO/(1-%RNC)) / PG] x (LMGA x % DE DESPESAS) 

Onde:	

PG = Produtividade Garantida de café beneficiado (kg ou sacas/ha) 

PO = Produtividade Obtida de café beneficiado (kg ou sacas/ha)

LMGA = Limite Máximo de Garantia da Apólice

% DE DESPESAS = é o percentual das despesas em relação ao LMGA, com limite máximo de 
100%, comprovado através das Notas Fiscais de insumos quando solicitado pela Segurado-
ra e comprovadamente aplicados na área segurada. Será dispensado de comprovação o valor 
equivalente de até 15% do LMGA definido na proposta, apólice ou certificado de seguro, refe-
rente as despesas operacionais para manutenção e condução da lavoura.

%RNC= percentual de riscos não cobertos constatados em vistorias.

9. Indenizações

9.1. O pagamento da indenização observará o procedimento e os prazos estabelecidos na 
Cláusula 27ª - Regulação e Liquidação do Sinistro.



89

S
E

G
U

R
O

 A
G

R
ÍC

O
L

A
 -

 G
R

Ã
O

S
 –

 C
O

N
D

IÇ
Õ

E
S

 C
O

N
T

R
AT

U
A

IS

9.2. O aviso de Encerramento de Colheita determina automaticamente o final do período 
de cobertura, sendo vedado o início de um novo processo de regulação baseado em Comu-
nicação de Evento Adverso com data posterior ao de Encerramento de Colheita.

COBERTURA 137 - MULTIRRISCO III

1.	Aplicação

1.1. As presentes Condições Especiais complementam as Condições Gerais da apólice 
de seguro agrícola e se aplicam ao seguro de produção de grãos de Algodão em Caroço, 
Amendoim, Arroz, Aveia, Batata, Canola, Centeio, Cevada, Ervilha, Fava, Feijão, Fumo, Gi-
rassol, Linho, Mamona, Mandioca, Milho, Soja, Sorgo, Trigo, Triticale e Vagem.

1.2. Em caso de divergência entre as exclusões gerais previstas na Cláusula 5ª e as exclu-
sões ou coberturas previstas nesta Condição Especial, prevalece o que está disposto nes-
ta Condição Especial.

2.	Objeto do Seguro

2.1. A Seguradora se obriga a indenizar ao Segurado a perda de produção decorrente de da-
nos ocasionados por Granizo, Geada, Chuva excessiva, Ventos Fortes, Estiagem, Inun-
dação imprevista e inevitável, Incêndio, Tromba D’água, Raio e/ou Variação Excessiva 
de Temperatura conforme Cláusula 4ª, item 4.1, subitens 4.1.1 a 4.1.10 das Condições 
Gerais deste seguro, sempre que a Produtividade Obtida, determinada pela Seguradora 
através de laudos de Vistoria de Danos, for inferior à Produtividade Garantida, resultado da 
ação direta de um ou mais riscos cobertos no período de cobertura da proposta, apólice ou 
certificado de seguros e garantidos pela(s) cobertura(s) contratada(s).

2.1.1. Para a cultura de arroz fica entendido que o evento VARIAÇÃO EXCESSIVA DE 
TEMPERATURA é a ocorrência de temperatura do ar diurna acima de 35°C ou noturna 
abaixo de 12°C nos estádios de emborrachamento e/ou florescimento durante, pelo 
menos, dois dias consecutivos, inviabilizando o pólen e/ou prejudicando a polinização da 
cultura, impedindo a fecundação ou produzindo seu aborto.

3.	Início e Fim de Vigência do Seguro

O início e fim de vigência do seguro seguem conforme estabelecido nas Condições Gerais.

4.	CARÊNCIA

4.1. O PERÍODO DE CARÊNCIA PARA ESTA COBERTURA SERÁ DE 15 (QUINZE) DIAS 
COMPLETOS, CONTADOS A PARTIR DO INÍCIO DE VIGÊNCIA DO SEGURO.

4.1.1. A CARÊNCIA PARA AS CULTURAS DE ALGODÃO EM CAROÇO, AMENDOIM, 
AVEIA, BATATA, CANOLA, ERVILHA, FAVA, FEIJÃO, FUMO, GIRASSOL, LINHO, MA-
MONA, MANDIOCA, MILHO, SOJA, SORGO E VAGEM COM SEMEADURA DIRETA, 
CASO 70% (SETENTA POR CENTO) DAS PLANTAS NÃO TENHAM ATINGIDO A TER-
CEIRA FOLHA VERDADEIRA OU SEGUNDO PAR DE FOLHAS VERDADEIRAS (SEGUN-
DO CARACTERÍSTICA BOTÂNICA DE EMERGÊNCIA DE FOLHAS DA CULTURA), TO-
TALMENTE EXPANDIDA, SE ESTENDERÁ ATÉ QUE SE CUMPRA ESSA CONDIÇÃO, 
RESPEITADO O EXPOSTO NA CLÁUSULA 5 ALÍNEA “H” DESTA CONDIÇÃO ESPE-
CIAL. E, PARA ESSAS MESMAS CULTURAS COM LAVOURAS TRANSPLANTADAS, O 
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FINAL DE CARÊNCIA SE DARÁ 3 (TRÊS) DIAS APÓS O TRANSPLANTE DAS PLANTAS, 
RESPEITADA A CONDIÇÃO PREVISTA NA CLÁUSULA 5 ALÍNEA “H” DESTA CONDI-
ÇÃO ESPECIAL.

4.1.2. A CARÊNCIA PARA AS CULTURAS DE ARROZ, TRIGO, CEVADA, CENTEIO E 
TRITICALE SE ESTENDERÁ ATÉ QUE, NO MÍNIMO, 70% (SETENTA POR CENTO) DAS 
PLANTAS ALCANCEM 10 (DEZ) CENTÍMETROS DE ALTURA, RESPEITADA A CONDI-
ÇÃO PREVISTA NA CLÁUSULA 5 ALÍNEA “H” DESTA CONDIÇÃO ESPECIAL. 

4.1.3. A ALTURA DAS PLANTAS SE MEDE EM PERPENDICULAR DESDE O SOLO ATÉ A 
INSERÇÃO DO TALO DA ÚLTIMA FOLHA ABERTA.

5.	PERDAS NÃO COBERTAS

ALÉM DOS RISCOS EXCLUÍDOS CONSTANTES NA CLÁUSULA 5ª – RISCO EXCLUÍDOS 
DAS CONDIÇÕES GERAIS, TAMBÉM NÃO ESTÃO COBERTAS:

5.1. DECORRENTES DE NEGLIGÊNCIA OU FRAUDE DO SEGURADO, SEUS EMPREGA-
DOS, PELOS BENEFICIÁRIOS DO SEGURO OU DE SEUS REPRESENTANTES LEGAIS;

6.	Recomposição do Limite Máximo de Indenização (LMI)

Conforme avaliação da Seguradora através de laudos técnicos, caso seja necessário o replan-
tio total ou parcial da lavoura, com a mesma ou outra cultura, o Limite Máximo de indenização 
(LMI) será acrescido em 20% proporcional à área replantada, esse acréscimo será realizado no 
valor do produto (valor por tonelada ou hectare), através de endosso sem custo adicional ao 
Segurado, conforme eventos e períodos abaixo:

a)	Ocorrência de Granizo dentro de 15 (quinze) dias, a contar do início de vigência, confor-
me item 4.1.1 desta Condição Especial;

b)	Ocorrência de Granizo, Geada, Chuva excessiva, Ventos Fortes, Estiagem e/ou Inunda-
ção imprevista e inevitável após 15 (quinze) dias do início de vigência, sem que os itens 4.1.1 
e 4.1.2 estejam cumpridos, até a data limite final do Zoneamento Agrícola definido pelo Mi-
nistério da Agricultura Pecuária e Abastecimento (MAPA) para a cultura a ser replantada, 
conforme itens Cláusula 4ª, item 4.1, subitens 4.1.1 a 4.1.6 das Condições Gerais respec-
tivamente;

c)	 O Segurado tem a opção de não replantar a lavoura e solicitar o cancelamento do seguro 
para essa área.

7.	Unidade Segurada

É a área total de produção, aceita pela Seguradora, que será utilizada como base para o cálculo 
de indenização em caso de sinistro. A Unidade Segurada poderá conter mais de um cultivo ou 
propriedade em diferentes locais de risco, sendo expressa em hectares na proposta e na apó-
lice ou no certificado de seguros.

8.	Comunicação de Evento Adverso e Apuração dos Prejuízos

8.1. Comunicação de Evento Adverso: Ocorrendo a incidência de evento coberto sobre o 
bem segurado durante o período de cobertura, o Segurado deverá enviar a Comunicação 
de Evento Adverso à Seguradora tão logo tenha conhecimento do fato, com estrita obser-
vância da Cláusula 26ª - Comunicação e Comprovação do Sinistro - Obrigações do Segura-
do/Beneficiário das Condições Gerais, sob pena de perda do direito à indenização.
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8.1.1. O Segurado não poderá iniciar a colheita sem autorização expressa da Segu-
radora, que será concedida após a Vistoria de Danos ou conforme orientação formal.

8.2. Vistoria de Danos:  Para cada Quadra, Parcela ou Talhão descrita na Proposta de Segu-
ro, onde tiver sido constatada a ocorrência de pelo menos um dos eventos cobertos, o pe-
rito definirá a Produtividade Obtida, para posterior utilização da mesma para fins de cálculo 
de indenização.

8.3.  Sinistro Durante a Colheita

Se o evento adverso ocorrer durante a colheita, o Segurado deverá suspender totalmente a 
operação até que a Seguradora realize a vistoria para quantificação dos danos. Nesse caso, 
a perda será calculada sobre a produção restante, estimada por amostragem na área segu-
rada sinistrada.

8.4. Condição Indispensável: A Vistoria de Danos é condição indispensável para a liquida-
ção do sinistro. A ausência dessa vistoria ou a falta de comprovação adequada poderá acar-
retar perda do direito à indenização.

9.	Cálculo da Indenização

9.1. A Produtividade Garantida é resultado da multiplicação da Produtividade Esperada 
pelo Nível de Cobertura disponibilizado pela Seguradora e escolhido pelo Segurado du-
rante o preenchimento da proposta de seguro, conforme a fórmula: 

PG = PE x NC

Onde:

PG = Produtividade Garantida

PE = Produtividade Esperada

NC = Nível de Cobertura que é o percentual definido pelo Segurado dentre aqueles oferta-
dos pela Seguradora, de acordo com o produto, cobertura e região podendo variar entre no 
mínimo 50% (cinquenta por cento) e, no máximo, 90% (noventa por cento). O percentual do 
nível de cobertura definido pelo Segurado constará na apólice/certificado de seguro

9.2. Com base nos resultados dos laudos de Vistoria de Danos, a Seguradora definirá a Pro-
dutividade Obtida média de cada quadra, talhão ou parcela, considerando o teor de umida-
de dos grãos, conforme a cultura, e um percentual de perda normal de colheita de 2% (dois 
por cento). O cálculo da indenização será de acordo com a seguinte fórmula:

Onde:

x = nº de quadras

PG = Produtividade Garantida da quadra ou talhão informados na proposta e na apólice ou 
no certificado de seguros (tonelada/hectare)

Valor/Ton = Valor por tonelada informada na proposta e na apólice ou no certificado de se-
guros (R$/tonelada)
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PO = Produtividade Obtida, sendo que para áreas sem Comunicação de Evento Adverso 
não será obrigatória a realização de vistoria para levantamento da PO, ficando a Seguradora 
autorizada a utilizar a Produtividade Esperada constante na proposta e na apólice ou no cer-
tificado de seguros (tonelada/hectare)

Area = Área da quadra ou talhão informados na proposta e na apólice ou no certificado de 
seguros (hectares)

Caso, por perdas decorrentes de riscos não cobertos ou por qualquer outro motivo onde 
não seja possível verificar a Produtividade Obtida em parte da superfície segurada, será 
utilizado a Produtividade Esperada constante na proposta e na apólice ou no certificado 
de seguros.

9.2.1. O teor de umidade dos grãos, citado na Cláusula 8.2, para determinação do des-
conto de umidade, será calculado de acordo com a equação abaixo:

% Desconto de Umidade = (Ui% – 13%) / (100% – 13%), se Ui > 13%

% Desconto de Umidade = 0, se Ui ≤ 13%

Onde:

Ui = Umidade Inicial conforme constatado durante a vistoria, limitado a:

Soja, Trigo e Cevada: 20,5% 

Feijão: 23%

Milho e Sorgo: 26,5%

Demais Grãos: se houver limite, o percentual será definido na proposta de seguro

10.	 Indenizações

10.1. O pagamento da indenização observará o procedimento e os prazos estabelecidos na 
Cláusula 27ª - Regulação e Liquidação do Sinistro.

10.2. O aviso de Encerramento de Colheita determina automaticamente o final do período 
de cobertura, sendo vedado o início de um novo processo de regulação baseado em Comu-
nicação de Evento Adverso  com data posterior ao de Encerramento de Colheita.

COBERTURA 138 - CANA DE AÇÚCAR

1. Aplicação

1.1. As presentes Condições Especiais complementam as Condições Gerais da apólice de 
seguro agrícola e se aplicam ao seguro de produção de Cana de Açúcar.

1.2. Em caso de divergência entre as exclusões gerais previstas na Cláusula 5ª - Risco Ex-
cluídos das Condições Gerais e as exclusões ou coberturas previstas nesta Condição Es-
pecial, prevalece o que está disposto nesta Condição Especial.

2. Objeto do Seguro

2.1. A Seguradora se obriga a indenizar ao Segurado a perda de produção decorrente de 
danos de perda de produção da lavoura, perdas estas decorrentes exclusivamente de In-
cêndio, conforme subitem 4.1.7 das Condições Gerais deste seguro.
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3. Início e Fim de Vigência do Seguro

O Início e Fim de Vigência do Seguro seguem conforme estabelecido nas Condições Gerais.

A cobertura deste seguro encerará 30 dias antes ao início de colheita, conforme aviso de início 
de colheita enviado pelo Segurado.

4. CARÊNCIA

4.1. O PERÍODO DE CARÊNCIA PARA ESTA COBERTURA SERÁ DE 10 (DEZ) DIAS COM-
PLETOS, CONTADOS A PARTIR DO INÍCIO DE VIGÊNCIA DO SEGURO.

5. Unidade Segurada

É a área total de produção, aceito pela Seguradora, que será utilizado como base para o cálculo 
de indenização em caso de sinistro.

6. Comunicação de Evento Adverso e Apuração dos Prejuízos

6.1. Comunicação de Evento Adverso 

Ocorrendo a incidência de evento coberto sobre o bem segurado durante o período de 
cobertura, o Segurado deverá enviar a Comunicação de Evento Adverso à Seguradora tão 
logo tenha conhecimento do fato, com estrita observância da Cláusula 26ª - Comunicação 
e Comprovação do Sinistro - Obrigações do Segurado/Beneficiário das Condições Gerais, 
sob pena de perda do direito à indenização.

6.1.1. Incêndio: No caso de incêndio sobre o bem segurado, o Segurado deverá registrar 
o evento junto ao Corpo de Bombeiros e apresentar o boletim de ocorrência no momen-
to da vistoria. A ausência do registro implicará perda do direito à indenização. A Segu-
radora enviará peritos ao local em até 15 (quinze) dias após a Comunicação de Evento 
Adverso o aviso formal para vistoria e regulação.

6.2. Colheita 

O Segurado não poderá iniciar a colheita sem autorização expressa da Seguradora, que será 
concedida após a Vistoria de Danos ou conforme orientação formal.

6.3. Vistoria de Danos 

Após recebimento da Comunicação de Evento Adverso, para cada Quadra, Parcela ou Talhão 
descrito na Proposta de Seguro, onde tenha ocorrido pelo menos um dos eventos cober-
tos, o perito definirá a Produtividade Obtida, que será utilizada para cálculo da indenização. 

Cumpridos os procedimentos de reconhecimento da área, verificação da documentação e 
comprovação do evento, a regulação será efetuada conforme as características do produto 
e as normas da Seguradora constantes do Manual de Regulação de Sinistro.

6.4. Sinistro Durante a Colheita

Se o evento adverso ocorrer durante a colheita, o Segurado deverá suspender totalmente a 
operação até que a Seguradora realize a vistoria para quantificação dos danos. Nesse caso, 
a perda será calculada sobre a produção restante, estimada por amostragem na área segu-
rada sinistrada.
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6.5. Condição Indispensável: A Vistoria de Danos é condição indispensável para a liquida-
ção do sinistro. A ausência dessa vistoria ou a falta de comprovação adequada poderá acar-
retar perda do direito à indenização.

7. Aplicação da Franquia

7.1. Será aplicada franquia simples em caso de ocorrência de sinistro, ou seja, a franquia 
deixará de ser deduzida quando os prejuízos ultrapassarem o seu valor. A franquia estará 
expressa na proposta de seguro e na especificação da apólice. 

8.  Cálculo da Indenização

8.1. Com base nos resultados dos laudos da Vistoria de Danos, a Seguradora definirá o per-
centual de perda da área efetivamente afetada pelo evento.

O cálculo de Indenização se dará por:

Indenização = (% Dano x LMGA Sinistrada) – F

Onde:

% Dano = Dano constatado com base no item 6 – Apuração dos Prejuízos

LMGA Sinistrada = (Área Sinistrada / Área Total da Unidade Segurada Sinistrada) x LMGA da 
Unidade Segurada Sinistrada

F = 0, se prejuízo maior que a franquia

Prejuízo, se este for menor que a franquia

9. Indenizações

9.1. O pagamento da indenização observará o procedimento e os prazos estabelecidos na 
Cláusula 27ª - Regulação e Liquidação do Sinistro.

9.2. O aviso de Encerramento de Colheita determina automaticamente o final do período 
de cobertura, sendo vedado o início de um novo processo de regulação baseado em Comu-
nicação de Evento Adverso com data posterior ao de Encerramento de Colheita.

COBERTURA 143 - GRANIZO (CAFEZAL)

1. Aplicação

1.1. A presente Condição Especial complementa as Condições Gerais da apólice de seguro 
e se aplica às plantas de Café (ou cova). 

1.2. Em caso de divergência entre as exclusões gerais previstas na Cláusula 5ª - Risco Ex-
cluídos das Condições Gerais e as exclusões ou coberturas previstas nesta Condição Es-
pecial, prevalece o que está disposto nesta Condição Especial.

2. Glossário

COVA
Abertura feita no solo na qual há o plantio de uma ou mais mudas de café.
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DECOTE ALTO 
Corte da planta de café a uma altura média entre 2,0 e 2,5 m acima do solo, utilizada para limitar 
a altura da planta e facilitar a condução da cultura e a realização de alguns tratos culturais.

DECOTE BAIXO 
Corte da planta a uma altura média entre 1,2 e 1,8 m acima do solo, recomendada para plantas 
que precisam de recomposição de sua parte superior.

DESPONTE
Poda dos ramos laterais semelhantes ao esqueletamento, entretanto, mantendo-se os ramos 
com 30 a 60 cm de comprimento.

ERRADICAÇÃO
Prática na qual há retirada total das plantas mortas do solo, também conhecida como arran-
quio.

ESQUELETAMENTO
Poda na qual há retirada dos ramos laterais da planta, deixando-se o tronco ou haste principal 
com os ramos laterais apenas com 20 a 30 cm de comprimento.

RECEPA
Corte da planta a uma altura de aproximada de 40 cm ou 60 cm do solo, sendo recomendada 
para plantas em estágio adiantado de fechamento, já com intensa perda de “saia”, com corte 
em bisel ou inclinado.

3. Objeto do Seguro

3.1. A Seguradora se obriga a indenizar ao Segurado os prejuízos às plantas de café oca-
sionados exclusivamente por Granizo, sempre que o(s) dano(s) causado(s) às plantas du-
rante o período de cobertura da proposta, apólice ou certificado de seguros, resultarem na 
necessidade de erradicação ou poda das plantas, conforme determinado pela Seguradora 
através de laudos de vistoria.

4. RISCOS EXCLUÍDOS

ALÉM DOS RISCOS EXCLUÍDOS CONSTANTES NA CLÁUSULA 5ª - RISCO EXCLUÍDOS 
DAS CONDIÇÕES GERAIS, ESTARÃO EXCLUÍDAS TAMBÉM AS PERDAS DE PRODUÇÃO E 
DE QUALIDADE DA PRODUÇÃO.

5. CARÊNCIA

O PERÍODO DE CARÊNCIA SERÁ DE 10 (DEZ) DIAS COMPLETOS, CONTADOS A PARTIR 
DO INÍCIO DE VIGÊNCIA DO SEGURO.

6. Unidade Segurada

É a área do talhão, quadra ou gleba expressa em hectares na proposta e na apólice ou certifi-
cado de seguro.

7. Comunicação de Evento Adverso e Apuração dos Prejuízos

7.1.	Comunicação de Evento Adverso

Ocorrendo a incidência de evento coberto sobre o bem segurado durante o período de 
cobertura, o Segurado deverá enviar a Comunicação de Evento Adverso à Seguradora tão 



96

S
E

G
U

R
O

 A
G

R
ÍC

O
L

A
 -

 G
R

Ã
O

S
 –

 C
O

N
D

IÇ
Õ

E
S

 C
O

N
T

R
AT

U
A

IS

logo tenha conhecimento do fato, com estrita observância da Cláusula 26ª – Comunicação 
e Comprovação do Sinistro – Obrigações do Segurado/Beneficiário das Condições Gerais, 
sob pena de perda do direito à indenização.

7.1.1. O Segurado não poderá iniciar a colheita sem autorização expressa da Segura-
dora, que será concedida após a vistoria de Danos ou conforme orientação formal.

7.2.	 Vistoria de Danos

7.2.1. Após recebimento da Comunicação de Evento Adverso , a Seguradora enviará pe-
rito(s) ao local para verificar a ocorrência do evento e mensurar os danos, caso houver.

7.2.2. Caso seja necessária a realização de alguma prática de manejo (erradicação ou 
poda) nas plantas de café devido a ocorrência de evento coberto, essa será analisada 
individualmente (cova) pelo(s) perito(s) designado(s) pela Seguradora e constará em 
laudo de vistoria. 

7.2.3. O perito designado pela Seguradora verificará se há, no mínimo, 50% das plan-
tas com recomendação de manejo de poda. 

7.2.4. Os sinistros ocorridos somente serão objeto de apreciação pela Seguradora 
quando decorrerem de eventos cobertos e quando forem mantidas intactas as áreas / 
covas atingidas pelo(s) evento(s).

7.2.5. O Segurado deverá enviar Aviso de Encerramento de Erradicação/Poda à Se-
guradora que, após o seu recebimento, enviará perito ao local para a averiguação da 
prática recomendada em laudo.

7.2.5.1. Caso a poda executada não seja a mesma recomendada pela Seguradora, 
o perito emitirá novo laudo registrando o tipo de poda executada e a indenização 
será baseada nos seguintes parâmetros:

7.2.5.1.1. Poda menos drástica que a recomendada pela Seguradora: Indeniza-
ção baseada na poda efetuada pelo Segurado.

7.2.5.1.2. Poda mais drástica do que a recomendada pela Seguradora: Indeniza-
ção baseada na poda recomendada pela Seguradora.

7.2.5.2. Se ficar comprovado que a poda prevista em laudo de vistoria não foi reali-
zada, o Segurado não terá direito à indenização correspondente.

7.2.5.3. Caso a erradicação das plantas não tenha sido efetuada conforme previsto 
em laudo de vistoria, o Segurado só terá direito à indenização das covas erradica-
das previstas em laudo de Vistoria de Danos.

8. Apuração dos Prejuízos

8.1. A indenização será calculada com base na idade das plantas e o tipo de manejo a ser 
realizado, conforme tabela abaixo: 
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Idade Tipo de manejo Percentual de danos
Inferior ou igual a 12 meses Erradicação ou recepa 100%

Superior a 12 meses

Erradicação ou recepa 100%
Esqueletamento 66%
Decote Baixo 33%
Decote Alto ou Desponte 0%

8.1.1. Caso as plantas de café tenham sido recepadas em anos anteriores, o início da sua 
idade levará em consideração a data da última recepa. 

9. Aplicação da Franquia

9.1. Será aplicada franquia dedutível em caso de sinistro, ou seja, será deduzido do pre-
juízo aferido, o valor correspondente à franquia contratada constante na apólice ou no 
certificado de seguro, sendo responsabilidade da Seguradora reembolsar ao Segurado 
somente o prejuízo decorrente de sinistros cobertos, excedentes àquele valor.

9.2. A franquia é expressa sob a forma de percentual do LMGA na proposta de seguro e 
em valor monetário (em reais) por unidade segurada na proposta de seguro e na apólice 
ou no certificado de seguro. 

9.3. A dedução da franquia será sempre efetuada pelo valor correspondente ao total de 
cada unidade segurada sinistrada.

10. Cálculo da Indenização

10.1. A indenização será calculada com base no(s) tipo(s) de manejo indicado(s) pelo perito 
em laudo de vistoria e realmente efetuado(s) pelo Segurado e o % de danos, conforme ta-
bela indicada no item 8.1. O cálculo de indenização será de acordo com a seguinte fórmula:

Indenização = [(%Danos x LMGA) x (1-%RNC)] – Franquia

Onde:	

%Danos = percentual de danos verificado em laudo de vistoria, de acordo com a idade das 
plantas e tipo de manejo recomendado, conforme tabela do item 8.1.

LMGA = Limite Máximo de Garantia da Apólice

%RNC = Percentual de riscos não cobertos constatados em vistorias

11. Indenizações

11.1. O pagamento da indenização observará o procedimento e os prazos estabelecidos na 
Cláusula 27ª - Regulação e Liquidação do Sinistro.

11.2. O aviso de Encerramento de Colheita determina automaticamente o final do período 
de cobertura, sendo vedado o início de um novo processo de regulação baseado em Comu-
nicação de Evento Adverso  com data posterior ao de Encerramento de Colheita.
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CONDIÇÕES ESPECIAIS - COBERTURAS ADICIONAIS

COBERTURA 217 - GEADA I (GRÃOS)

1. Aplicação

1.1. As presentes Condições Adicionais complementam as Condições Gerais e Especiais da 
apólice de seguro agrícola e se aplicam ao seguro de produção de grãos de Aveia, Canola, 
Cevada, Milho, Sorgo, Trigo, Triticale. Esta cobertura é opcional, sendo que o Segurado po-
derá contratá-la mediante pagamento de prêmio adicional.

1.2. Em caso de divergência entre as exclusões gerais previstas na Cláusula 5ª – Risco Ex-
cluídos das Condições Gerais ª e as exclusões ou coberturas previstas nesta Condição Es-
pecial, prevalece o que está disposto nesta Condição Especial.

2. Objeto do Seguro

2.1. A Seguradora se obriga a indenizar ao Segurado a perda de produção, perdas estas de-
correntes exclusivamente de geada, conforme definido subitem 4.1.2 das Condições Ge-
rais deste seguro.

3. Início e Fim de Vigência do Seguro

O Início e Fim de Vigência do Seguro seguem conforme estabelecido nas Condições Gerais.

4. CARÊNCIA

4.1. O PERÍODO DE CARÊNCIA PARA ESTA COBERTURA SERÁ DE 15 (QUINZE) DIAS 
COMPLETOS, CONTADOS A PARTIR DO INÍCIO DE VIGÊNCIA DO SEGURO.

4.1.1. PARA AS CULTURAS DE AVEIA, TRIGO, TRITICALE E CEVADA, CASO 70 % (SE-
TENTA POR CENTO) DAS PLANTAS NÃO TENHAM ATINGIDO O ESTÁDIO DE ALON-
GAMENTO, A CARÊNCIA SE ESTENDERÁ ATÉ QUE SE CUMPRA ESSA CONDIÇÃO. 

4.1.2. PARA A CULTURA DE CANOLA, SORGO E MILHO, CASO 70 % (SETENTA POR 
CENTO) DAS PLANTAS NÃO TENHAM ATINGIDO O ESTÁDIO DE TERCEIRA FOLHA 
VERDADEIRA TOTALMENTE EXPANDIDA (V3), A CARÊNCIA SE ESTENDERÁ ATÉ 
QUE SE CUMPRA ESSA CONDIÇÃO.

ENTENDE-SE POR ESTÁDIO DE ALONGAMENTO A FASE QUE SE DÁ O PRIMEIRO NÓ 
DO COLMO. A PLANTA CRESCE, APARECE A FOLHA BANDEIRA (ÚLTIMA DA PLANTA), 
SENDO QUE A FASE DURA 15 A 18 DIAS EM QUE NO FINAL DÁ-SE O EMBORRACHA-
MENTO.

5. Unidade Segurada

É a Quadra, Talhão ou Parcela expressas em hectares na proposta e na apólice ou certificado 
de seguro.

6. Comunicação de Evento Adverso e Apuração dos Prejuízos

6.1. Comunicação de Evento Adverso

Ocorrendo a incidência de evento coberto sobre o bem segurado durante o período de 
cobertura, o Segurado deverá enviar a Comunicação de Evento Adverso à Seguradora tão 
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logo tenha conhecimento do fato, com estrita observância da Cláusula 26ª – Comunicação 
e Comprovação do Sinistro – Obrigações do Segurado/Beneficiário das Condições Gerais, 
sob pena de perda do direito à indenização.

6.1.1. O Segurado não poderá iniciar a colheita sem autorização expressa da Segura-
dora, que será concedida após a vistoria de Danos ou conforme orientação formal.

6.2. Vistoria de Danos

6.2.1. Cumpridos os procedimentos de reconhecimento da área, verificação da docu-
mentação e comprovação do evento, a Vistoria de Danos será efetuada de acordo com 
as características de cada produto e as normas da Seguradora constantes do manual de 
regulação de sinistro desta cobertura.

6.2.1.1. Será identificado o estádio em que se encontra a cultura e realizadas amos-
tragens para levantamento de danos aos colmos e danos diretos às espigas e grãos.

6.2.1.2. Caso o evento coberto ocorra após o estádio fisiológico de formação de grãos 
e o Segurado considerar que a qualidade dos grãos foi prejudicada por este evento co-
berto, o Segurado deverá solicitar, na fase anterior a colheita, nova vistoria por escrito 
à Seguradora. A colheita não deve ser iniciada sem a realização da referida vistoria, 
sob pena de perder o direito a indenização. A Seguradora enviará peritos ao local em 
um prazo máximo de 15 (quinze) dias após a referida solicitação. 

Para os casos em que o Segurado comprovar durante a vistoria que aplicou os defen-
sivos indicados conforme recomendações técnicas da cultura, o perito definirá o per-
centual de grãos inviáveis (chochos) da amostra, o qual será ajustado para um percen-
tual de perda de qualidade, conforme a tabela a seguir:

Tabela de Conversão de Qualidade

% Grão chocho % perda qualidade
< 25% 0%
≥ 25% e < 35% 25%
≥ 35% e < 45% 32%
≥ 45% e < 55% 39%
≥ 55% e <65% 46%
≥ 65% e <75% 53%
≥ 75% 60%

Para os casos em que o Segurado não comprovar durante a vistoria que aplicou os de-
fensivos indicados conforme recomendações técnicas da cultura, não haverá a aplica-
ção da Tabela de Conversão de Qualidade.

6.3. Sinistro Durante a Colheita

Se o evento adverso ocorrer durante a colheita, o Segurado deverá suspender totalmente 
a operação até que a Seguradora realize a Vistoria de Danos. Nesse caso, a perda será cal-
culada sobre a produção restante, estimada por amostragem na área segurada sinistrada.
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6.4. Condição Indispensável: A Vistoria de Danos é condição indispensável para a liquida-
ção do sinistro. A ausência dessa vistoria ou a falta de comprovação adequada poderá acar-
retar perda do direito à indenização.

7. Aplicação da Franquia

7.1. Será aplicada a franquia dedutível em caso de sinistro, ou seja, será deduzido do pre-
juízo aferido, o valor correspondente à franquia contratada constante na apólice ou no 
certificado de seguro, sendo responsabilidade da Seguradora reembolsar ao Segurado 
somente o prejuízo decorrente de sinistros cobertos, excedentes àquele valor.

7.2. A franquia é expressa sob a forma de percentual do LMGA na proposta de seguro e 
em valor monetário (em reais) por unidade segurada na proposta de seguro e na apólice 
ou no certificado de seguro.

7.3. O percentual de franquia é definido pelo Segurado dentre aqueles ofertados pela Se-
guradora, podendo variar entre no mínimo 0% (zero por cento) a, no máximo, 40% (qua-
renta por cento), de acordo com o produto, cobertura e região contratados.

7.4. A dedução da franquia será sempre efetuada pelo valor correspondente ao total de 
cada unidade segurada sinistrada.

8. Cálculo do Prejuízo

8.1. Com base nos resultados dos laudos da Vistoria de Danos, a Seguradora definirá o per-
centual de perda de produção e qualidade, caso a exigência descrita em 6.3.2 seja atendida, 
da Unidade Segurada afetada pelo evento.

8.2. O cálculo do prejuízo será realizado pela multiplicação do percentual de perda definido 
no item 8.1 no LMGA da Unidade Segurada, descontando-se os danos por riscos não co-
bertos (RNC).

8.3. Caso haja mais de uma ocorrência de evento coberto, o cálculo do prejuízo será feito 
sobre o Limite Máximo de Garantia da Apólice (LMGA) remanescente.

9. Indenizações

9.1. O pagamento da indenização observará o procedimento e os prazos estabelecidos na 
Cláusula 27ª - Regulação e Liquidação do Sinistro.

9.2. O aviso de Encerramento de Colheita determina automaticamente o final do período 
de cobertura, sendo vedado o início de um novo processo de regulação baseado em Comu-
nicação de Evento Adverso  com data posterior ao de Encerramento de Colheita.

COBERTURA 218 - INCÊNDIO (GRÃOS)

1. Aplicação

1.1. As presentes Condições Adicionais complementam as Condições Gerais e as Condi-
ções Especiais - Granizo da apólice de seguro agrícola e se aplicam ao seguro de produ-
ção Algodão em Caroço, Amendoim, Arroz, Aveia, Batata, Canola, Centeio, Cevada, Ervilha, 
Fava, Feijão, Fumo, Girassol, Linho, Mamona, Mandioca, Milho, Soja, Sorgo, Trigo, Triticale 
e Vagem. Esta cobertura é opcional, sendo que o Segurado poderá contratá-la mediante 
pagamento de prêmio adicional.
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1.2. Em caso de divergência entre as exclusões gerais previstas na Cláusula 5ª – Risco Ex-
cluídos das Condições Gerais e as exclusões ou coberturas previstas nesta Condição Es-
pecial, prevalece o que está disposto nesta Condição Especial.

2. Objeto do Seguro

2.1. A Seguradora se obriga a indenizar ao Segurado a perda de produção decorrente de da-
nos à produção, perdas estas decorrentes exclusivamente de incêndio, conforme definido 
item 3.1.7 das Condições Gerais deste seguro.

3. Início e Fim de Vigência do Seguro

O Início e Fim de Vigência do Seguro seguem conforme estabelecido nas Condições Gerais.

4. CARÊNCIA

4.1. O PERÍODO DE CARÊNCIA PARA ESTA COBERTURA SERÁ DE 15 (QUINZE) DIAS 
COMPLETOS, CONTADOS A PARTIR DO INÍCIO DE VIGÊNCIA DO SEGURO.

4.1.1. CASO 70 % (SETENTA POR CENTO) DAS PLANTAS NÃO TENHAM ATINGIDO 
O ESTÁDIO DE ALONGAMENTO, A CARÊNCIA SE ESTENDERÁ ATÉ QUE SE CUMPRA 
ESSA CONDIÇÃO. 

ENTENDE-SE POR ESTÁDIO DE ALONGAMENTO A FASE QUE SE DÁ O PRIMEIRO NÓ 
DO COLMO. A PLANTA CRESCE, APARECE A FOLHA BANDEIRA (ÚLTIMA DA PLAN-
TA), SENDO QUE A FASE DURA 15 A 18 DIAS EM QUE NO FINAL DÁ-SE O EMBORRA-
CHAMENTO.

5. Limite Máximo de Indenização (LMI)

Se a soma segurada é inferior ao valor Segurado no momento do sinistro, a Seguradora so-
mente indenizará o dano na proporção do valor real, esse valor real será avaliado com base na 
produtividade real da lavoura no momento do incêndio, ou seja, se a lavoura perdeu produti-
vidade por eventos anteriores, este será readequado para o pagamento da indenização desta 
cobertura adicional.

6. Unidade Segurada

É a Quadra, Talhão ou Parcela expressas em hectares na proposta e na apólice ou certificado 
de seguro.

7.  Comunicação de Evento Adverso e Apuração dos Prejuízos

7.1. Comunicação de Evento Adverso

Ocorrendo a incidência de evento coberto sobre o bem segurado durante o período de 
cobertura, o Segurado deverá enviar a Comunicação de Evento Adverso à Seguradora tão 
logo tenha conhecimento do fato, com estrita observância da Cláusula 26ª – Comunicação 
e Comprovação do Sinistro – Obrigações do Segurado/Beneficiário das Condições Gerais, 
sob pena de perda do direito à indenização.

7.1.1. O Segurado não poderá iniciar a colheita sem autorização expressa da Segura-
dora, que será concedida após a vistoria de Danos ou conforme orientação formal.

7.1.1.1. Incêndio: No caso de incêndio sobre o bem segurado, o Segurado deverá re-
gistrar o evento junto ao Corpo de Bombeiros e apresentar o boletim de ocorrência no 



102

S
E

G
U

R
O

 A
G

R
ÍC

O
L

A
 -

 G
R

Ã
O

S
 –

 C
O

N
D

IÇ
Õ

E
S

 C
O

N
T

R
AT

U
A

IS

momento da vistoria. A ausência do registro implicará perda do direito à indeniza-
ção. A Seguradora enviará peritos ao local em até 15 (quinze) dias após Comunica-
ção de Evento Adverso para vistoria e regulação.

7.2. Vistoria de Danos

Após recebimento da Comunicação de Evento Adverso, para cada Quadra, Parcela ou Talhão 
descrito na Proposta de Seguro, onde tenha ocorrido pelo menos um dos eventos cober-
tos, o perito definirá a Produtividade Obtida, que será utilizada para cálculo da indenização. 

Cumpridos os procedimentos de reconhecimento da área, verificação da documentação e 
comprovação do evento, a regulação será efetuada conforme as características do produto 
e as normas da Seguradora constantes do Manual de Regulação de Sinistro.

7.3. Sinistro Durante a Colheita

Se o evento adverso ocorrer durante a colheita, o Segurado deverá suspender totalmente 
a operação até que a Seguradora realize a Vistoria de Danos. Nesse caso, a perda será cal-
culada sobre a produção restante, estimada por amostragem na área segurada sinistrada.

7.4. Condição Indispensável: A Vistoria de Danos é condição indispensável para a liquida-
ção do sinistro. A ausência dessa vistoria ou a falta de comprovação adequada poderá acar-
retar perda do direito à indenização

8.  Aplicação da Franquia

8.1. Será aplicada franquia dedutível em caso de sinistro, ou seja, será deduzido do pre-
juízo aferido, o valor correspondente à franquia contratada constante na apólice ou no 
certificado de seguro, sendo responsabilidade da Seguradora reembolsar ao Segurado 
somente o prejuízo decorrente de sinistros cobertos, excedentes àquele valor.

8.2. A franquia é expressa sob a forma de percentual do LMGA na proposta de seguro e 
em valor monetário (em reais) por unidade segurada na proposta de seguro e na apólice 
ou no certificado de seguro.

8.3. O percentual de franquia é definido pelo Segurado dentre aqueles ofertados pela Se-
guradora, podendo variar entre no mínimo 0% (zero por cento) a, no máximo, 40% (qua-
renta por cento), de acordo com o produto, cobertura e região contratados.

8.4. A dedução da franquia será sempre efetuada pelo valor correspondente ao total de 
cada unidade segurada sinistrada.

9.  Cálculo do Prejuízo

9.1. Com base nos resultados dos laudos da Vistoria de Danos, a Seguradora definirá o per-
centual de perda de produção da Unidade Segurada afetada pelo evento.

9.2. O cálculo do prejuízo será realizado pela multiplicação do percentual de perda definido 
no item 9.1 no LMGA da Unidade Segurada, descontando-se os danos por riscos não co-
bertos (RNC).

9.3. Caso haja mais de uma ocorrência de evento coberto, o cálculo do prejuízo será feito 
sobre o Limite Máximo de Garantia da Apólice (LMGA) remanescente.
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10. Indenizações

10.1. O pagamento da indenização observará o procedimento e os prazos estabelecidos na 
Cláusula 27ª - Regulação e Liquidação do Sinistro.

10.2. O aviso de Encerramento de Colheita determina automaticamente o final do período 
de cobertura, sendo vedado o início de um novo processo de regulação baseado em Comu-
nicação de Evento Adverso com data posterior ao de Encerramento de Colheita.

COBERTURA 219 - CHUVA EXCESSIVA (GRÃOS)

1. Aplicação

1.1. As presentes Condições Adicionais complementam as Condições Gerais e as Condi-
ções Especiais - Granizo da apólice de seguro agrícola e se aplicam ao seguro de produ-
ção Algodão em Caroço, Amendoim, Arroz, Aveia, Batata, Canola, Centeio, Cevada, Ervilha, 
Fava, Feijão, Fumo, Girassol, Linho, Mamona, Mandioca, Milho, Soja, Sorgo, Trigo, Triticale 
e Vagem. Esta cobertura é opcional, sendo que o Segurado poderá contratá-la mediante 
pagamento de prêmio adicional.

1.2. Em caso de divergência entre as exclusões gerais previstas na Cláusula 5ª - Risco Ex-
cluídos das Condições Gerais e as exclusões ou coberturas previstas nesta Condição Es-
pecial, prevalece o que está disposto nesta Condição Especial.

2. Objeto do Seguro

2.1. A Seguradora se obriga a indenizar ao Segurado a perda de produção decorrente de da-
nos à produção, perdas estas decorrentes exclusivamente de Chuva excessiva, conforme 
definido no subitem 4.1.3 das Condições Gerais deste seguro, relacionada à impossibilida-
de de colheita, por falta de piso.

3. Início e Fim de Vigência do Seguro

O Início e Fim de Vigência do Seguro seguem conforme estabelecido nas Condições Gerais.

A cobertura inicia-se no dia da Comunicação de Evento Adverso e termina 30 dias após o mes-
mo, relacionado à impossibilidade de acesso a lavoura para realização da colheita.

4. CARÊNCIA

4.1. O PERÍODO DE CARÊNCIA PARA ESTA COBERTURA SERÁ DE 15 (QUINZE) DIAS 
COMPLETOS, CONTADOS A PARTIR DO INÍCIO DE VIGÊNCIA DO SEGURO.

4.1.1. CASO 70 % (SETENTA POR CENTO) DAS PLANTAS NÃO TENHAM ATINGIDO 
O ESTÁDIO DE ALONGAMENTO, A CARÊNCIA SE ESTENDERÁ ATÉ QUE SE CUMPRA 
ESSA CONDIÇÃO. 

ENTENDE-SE POR ESTÁDIO DE ALONGAMENTO A FASE QUE SE DÁ O PRIMEIRO NÓ 
DO COLMO. A PLANTA CRESCE, APARECE A FOLHA BANDEIRA (ÚLTIMA DA PLAN-
TA), SENDO QUE A FASE DURA 15 A 18 DIAS EM QUE NO FINAL DÁ-SE O EMBORRA-
CHAMENTO.

5. LIMITE MÁXIMO DE INDENIZAÇÃO (LMI)

O LIMITE MÁXIMO DE INDENIZAÇÃO PARA ESTA COBERTURA ADICIONAL CORRESPON-
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DE A 60% DO LMGA CONTRATADO NA PROPOSTA DE SEGURO E TRANSCRITO NA APÓ-
LICE OU NO CERTIFICADO DE SEGUROS.

6. Unidade Segurada

É a Quadra, Talhão ou Parcela expressas em hectares na proposta e na apólice ou certificado 
de seguro.

7.  Comunicação de Evento Adverso e Apuração dos Prejuízos

7.1. Comunicação de Evento Adverso

Ocorrendo a incidência de evento coberto sobre o bem segurado durante o período de 
cobertura, o Segurado deverá enviar a Comunicação de Evento Adverso à Seguradora tão 
logo tenha conhecimento do fato, com estrita observância da Cláusula 26ª – Comunicação 
e Comprovação do Sinistro – Obrigações do Segurado/Beneficiário das Condições Gerais, 
sob pena de perda do direito à indenização.

7.1.1. O Segurado não poderá iniciar a colheita sem autorização expressa da Segura-
dora, que será concedida após a vistoria de Danos ou conforme orientação formal.

O dano se verificará pela proporção de grãos/espigas/frutos não possíveis de colheita 
sobre o total produzido.

Essa cobertura adicional não considera a qualidade dos grãos, considera somente a pro-
dutividade obtida.

8. Aplicação da Franquia

8.1. Será aplicada franquia dedutível em caso de sinistro, ou seja, será deduzido do pre-
juízo aferido, o valor correspondente à franquia contratada constante na apólice ou no 
certificado de seguro, sendo responsabilidade da Seguradora reembolsar ao Segurado 
somente o prejuízo decorrente de sinistros cobertos, excedentes àquele valor.

8.2. A franquia é expressa sob a forma de percentual do LMGA na proposta de seguro e 
em valor monetário (em reais) por unidade segurada na proposta de seguro e na apólice 
ou no certificado de seguro.

8.3. O percentual de franquia é definido pelo Segurado dentre aqueles ofertados pela Se-
guradora, podendo variar entre no mínimo 0% (zero por cento) a, no máximo, 40% (qua-
renta por cento), de acordo com o produto, cobertura e região contratados.

8.4. A dedução da franquia será sempre efetuada pelo valor correspondente ao total de 
cada unidade segurada sinistrada.

9. Cálculo do Prejuízo

9.1. Com base nos resultados dos laudos da Vistoria de Danos, a Seguradora definirá o per-
centual de perda de produção da Unidade Segurada afetada pelo evento.

9.2. O cálculo do prejuízo será realizado pela multiplicação do percentual de perda definido 
no item 8.1 no LMGA da Unidade Segurada, descontando-se os riscos não cobertos (RNC).

9.3. Caso haja mais de uma ocorrência de evento coberto, o cálculo do prejuízo será feito 
sobre o Limite Máximo de Garantia da Apólice (LMGA) remanescente.
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10. Indenizações

10.1. O pagamento da indenização observará o procedimento e os prazos estabelecidos na 
Cláusula 27ª - Regulação e Liquidação do Sinistro.

10.2. O aviso de Encerramento de Colheita determina automaticamente o final do período 
de cobertura, sendo vedado o início de um novo processo de regulação baseado em Comu-
nicação de Evento Adverso com data posterior ao de Encerramento de Colheita.

COBERTURA 220  - VENTOS FORTES I (GRÃOS)

1. Aplicação

1.1. As presentes Condições Adicionais complementam as Condições Gerais e as Condi-
ções Especiais - Granizo da apólice de seguro agrícola e se aplicam ao seguro de produção 
de Algodão em Caroço, Amendoim, Arroz, Aveia, Batata, Canola, Centeio, Cevada, Ervilha, 
Fava, Feijão, Fumo, Girassol, Linho, Mamona, Mandioca, Milho, Soja, Sorgo, Trigo, Triticale 
e Vagem. Esta cobertura é opcional, sendo que o Segurado poderá contratá-la mediante 
pagamento de prêmio adicional.

1.2. Em caso de divergência entre as exclusões gerais previstas na Cláusula 5ª - Risco Ex-
cluídos das Condições Gerais e as exclusões ou coberturas previstas nesta Condição Es-
pecial, prevalece o que está disposto nesta Condição Especial.

2. Objeto do Seguro

2.1. A Seguradora se obriga a indenizar ao Segurado a perda de produção decorrente de 
danos à produção, perdas estas decorrentes exclusivamente de Ventos Fortes, conforme 
definido subitem 4.1.4 das Condições Gerais deste seguro.

3. Início e Fim de Vigência do Seguro

O Início e Fim de Vigência do Seguro seguem conforme estabelecido nas Condições Gerais.

4. CARÊNCIA

4.1. O PERÍODO DE CARÊNCIA PARA ESTA COBERTURA SERÁ DE 15 (QUINZE) DIAS 
COMPLETOS, CONTADOS A PARTIR DO INÍCIO DE VIGÊNCIA DO SEGURO.

4.1.1. CASO 70 % (SETENTA POR CENTO) DAS PLANTAS DE ARROZ, AVEIA, CEN-
TEIO, CEVADA, TRIGO E TRITICALE NÃO TENHAM ATINGIDO O ESTÁDIO DE ALON-
GAMENTO, A CARÊNCIA SE ESTENDERÁ ATÉ QUE SE CUMPRA ESSA CONDIÇÃO.

ENTENDE-SE POR ESTÁDIO DE ALONGAMENTO A FASE QUE SE DÁ O PRIMEIRO NÓ 
DO COLMO. A PLANTA CRESCE, APARECE A FOLHA BANDEIRA (ÚLTIMA DA PLAN-
TA), SENDO QUE A FASE DURA 15 A 18 DIAS, ONDE NO FINAL DÁ-SE O EMBORRA-
CHAMENTO.

4.1.2. CASO 70 % (SETENTA POR CENTO) DAS PLANTAS DE ALGODÃO EM CAROÇO, 
AMENDOIM, BATATA, CANOLA, ERVILHA, FAVA, FEIJÃO, FUMO, GIRASSOL, LINHO, 
MAMONA, MANDIOCA, MILHO, SOJA, SORGO E VAGEM NÃO TENHAM ATINGIDO O 
ESTÁDIO V3, A CARÊNCIA SE ESTENDERÁ ATÉ QUE SE CUMPRA ESSA CONDIÇÃO.
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ENTENDE-SE POR ESTÁDIO V3 A FASE EM QUE A TERCEIRA FOLHA ESTÁ DESEN-
VOLVIDA E SE NOTA CLARAMENTE A QUARTA.

5. Unidade Segurada

É a Quadra, Talhão ou Parcela expressas em hectares na proposta e na apólice ou certificado 
de seguro.

6. Comunicação de Evento Adverso e Apuração dos Prejuízos

6.1 Comunicação de Evento Adverso

Ocorrendo a incidência de evento coberto sobre o bem segurado durante o período de 
cobertura, o Segurado deverá enviar a Comunicação de Evento Adverso à Seguradora tão 
logo tenha conhecimento do fato, com estrita observância da Cláusula 26ª - Comunicação 
e Comprovação do Sinistro – Obrigações do Segurado/Beneficiário das Condições Gerais, 
sob pena de perda do direito à indenização.

6.2. Vistoria de Danos

Após recebimento da Comunicação de Evento Adverso, a Seguradora enviará peritos ao lo-
cal em até 15 (quinze) dias para realização da VISTORIA DE DANOS. Esta vistoria é condição 
indispensável para a liquidação do sinistro.

6.2.1. Serão verificados os danos materiais causados nos grãos/espigas/frutos por ação 
direta dos Ventos Fortes, que impossibilitem a colheita definitiva na área acamada.

6.2.2. A vistoria será realizada após a colheita. O Segurado está autorizado a colher, de-
vendo informar a data da colheita com 15 dias de antecedência para que os danos sejam 
apurados.

6.2.3. Para ter direito à indenização a área sinistrada deve ser maior ou igual a 30% da 
área da unidade segurada.

6.3. Sinistro Durante a Colheita

Se o evento adverso ocorrer durante a colheita, o Segurado deverá suspender totalmente 
a operação até que a Seguradora realize a Vistoria de Danos. Nesse caso, a perda será cal-
culada sobre a produção restante, estimada por amostragem na área segurada sinistrada.

6.4. Condição Indispensável: A Vistoria de Danos é condição indispensável para a liquida-
ção do sinistro. A ausência dessa vistoria ou a falta de comprovação adequada poderá acar-
retar perda do direito à indenização.

7. Aplicação da Franquia

7.1. Será aplicada franquia simples em caso de ocorrência de sinistro, ou seja, a franquia 
deixará de ser deduzida quando os prejuízos ultrapassarem o seu valor. A franquia estará 
expressa na proposta de seguro e na especificação da apólice.

7.2. O percentual de franquia é definido pelo Segurado dentre aqueles ofertados pela Se-
guradora, podendo variar entre no mínimo 0% (zero por cento) a, no máximo, 40% (qua-
renta por cento), de acordo com o produto, cobertura e região contratados.

7.3. A explicação da franquia será sempre efetuada pelo valor correspondente ao total de 
cada unidade segurada sinistrada.
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8. Cálculo do Prejuízo

8.1. Com base nos resultados dos laudos da vistoria de sinistro, a Seguradora definirá o per-
centual de perda de produção da Unidade Segurada afetada pelo evento.

8.2. O cálculo do prejuízo será realizado pela multiplicação do percentual de perda definido 
no item 8.1 no LMGA da Unidade Segurada, descontando-se os danos por riscos não co-
bertos (RNC).

8.3. Caso haja mais de uma ocorrência de evento coberto, o cálculo do prejuízo será feito 
sobre o Limite Máximo de Garantia da Apólice (LMGA) remanescente.

9. Indenizações

9.1. O pagamento da indenização observará o procedimento e os prazos estabelecidos na 
Cláusula 27ª - Regulação e Liquidação do Sinistro.

9.2. O aviso de Encerramento de Colheita determina automaticamente o final do período 
de cobertura, sendo vedado o início de um novo processo de regulação baseado em Comu-
nicação de Evento Adverso  com data posterior ao de Encerramento de Colheita.

COBERTURA 221 - QUALIDADE I (CEVADA)

1. Aplicação

1.1. As presentes Condições Adicionais complementam as Condições Gerais e Especiais da 
apólice de seguro agrícola e se aplicam ao seguro de qualidade de Cevada. Esta cobertura 
é opcional, sendo que o Segurado poderá contratá-la mediante pagamento de prêmio adi-
cional.

1.2. Em caso de divergência entre as exclusões gerais previstas na Cláusula 5ª - Risco Ex-
cluídos das Condições Gerais e as exclusões ou coberturas previstas nesta Condição Es-
pecial, prevalece o que está disposto nesta Condição Especial.

2. Objeto do Seguro

2.1. A Seguradora se obriga a indenizar ao Segurado a perda de qualidade, perdas estas 
decorrentes exclusivamente de geada e/ou chuva excessiva, conforme definido nos itens 
4.1.2 e 4.1.3, das Condições Gerais deste seguro.

3. Início e Fim de Vigência do Seguro

O Início e Fim de Vigência do Seguro seguem conforme estabelecido nas Condições Gerais.

Essa cobertura somente poderá ser contratada com a Cobertura Adicional de Geada.

4. CARÊNCIA

4.1. O PERÍODO DE CARÊNCIA PARA ESTA COBERTURA SERÁ DE 15 (QUINZE) DIAS 
COMPLETOS, CONTADOS A PARTIR DO INÍCIO DE VIGÊNCIA DO SEGURO.

4.1.1. CASO 70 % (SETENTA POR CENTO) DAS PLANTAS NÃO TENHAM ATINGIDO O 
ESTÁDIO DE FLORESCIMENTO, A CARÊNCIA SE ESTENDERÁ ATÉ QUE SE CUMPRA 
ESSA CONDIÇÃO. 
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5. Unidade Segurada

É a área total de produção, aceito pela Seguradora, que será utilizado como base para o cálculo 
de indenização em caso de sinistro.

6. Comunicação de Evento Adverso e Apuração dos Prejuízos

6.1. Comunicação de Evento Adverso

Ocorrendo a incidência de geada e/ou chuva excessiva em pelo menos 30% da superfície do 
bem segurado, no período de cobertura da apólice ou do certificado de seguros, o Segurado 
deverá enviar à Seguradora a Comunicação de Evento Adverso tão logo tenha conhecimen-
to do fato, observando estritamente a Cláusula 26ª – Comunicação e Comprovação do Si-
nistro – Obrigações do Segurado/Beneficiário das Condições Gerais, sob pena de perda do 
direito à indenização. Após o aviso, a Seguradora se reserva o direito de enviar Perito(s) ao 
local do sinistro a qualquer momento.

6.1.1. Colheita: O Segurado não poderá iniciar a colheita sem autorização expressa 
da Seguradora, que será concedida após a Vistoria de Danos ou conforme orientação 
formal.

6.2. Vistoria de Danos

Após recebimento da Comunicação de Evento Adverso, para cada Quadra, Parcela ou Talhão 
descrito na Proposta de Seguro, onde tenha ocorrido pelo menos um dos eventos cober-
tos, o perito definirá a Produtividade Obtida, que será utilizada para cálculo da indenização. 

6.2.1. Cumpridos os procedimentos de reconhecimento da área, verificação da docu-
mentação e comprovação do evento, a regulação será efetuada conforme as caracte-
rísticas do produto e as normas da Seguradora constantes do Manual de Regulação de 
Sinistro.

6.2.2. Será identificado o estádio em que se encontra a cultura e realizadas amostragens 
para levantamento de danos diretos aos grãos. 

Para ter direito à cobertura adicional de qualidade, pelo menos 30% da área segurada 
deve ter sido afetada por evento coberto.   

6.2.3. Para cada Quadra, Parcela ou Talhão descrita na Proposta de Seguro, o perito defi-
nirá a Produtividade Obtida, para posterior utilização no cálculo de indenização. 

Caso, por perdas decorrentes de riscos não cobertos ou por qualquer outro motivo onde 
não seja possível verificar a Produtividade Obtida em parte ou totalidade da superfície 
segurada, será utilizada a produtividade média municipal correspondente à localização 
da propriedade, divulgada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) para 
os últimos 05 (cinco) anos. 

6.3. Obrigações do Segurado

6.3.1. O Segurado deverá informar na proposta de seguro o(s) local(is) de entrega de 
100% de sua produção correspondente à área segurada. 

Caso o Segurado altere o(s) local(is) de entrega de sua produção deverá informar previa-
mente, para análise da Seguradora. 
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É parte integrante da Proposta de Seguro autorização firmada pelo Segurado de que a(s) 
empresa(s) e/ou cooperativa(s), por ele definida para receber os grãos objeto deste se-
guro. Em função da sua escolha, obriga-se a diligenciar e colaborar para que seja feito o 
envio à Seguradora das Notas Fiscais correspondentes à(s) carga(s) entregue(s) no des-
tino por ele definido com as seguintes informações mínimas: 

a)	Corresponder à(s) cooperativa(s) e/ou empresa(s) previamente definida(s) pelo 
Segurado;  

b)	Estar em nome do Segurado e endereço de sua propriedade; e 

c)	 Constar o percentual de germinação da cevada de cada carga. 

A contar do recebimento do aviso de Encerramento de Colheita de 100% da área segu-
rada terminará o período de cobertura e todas as Notas Fiscais deverão ser emitidas e 
enviadas pela(s) cooperativa(s) e/ou empresa(s) à Seguradora em até 7 dias úteis. 

6.3.2. A Seguradora fica previamente autorizada a utilizar os serviços de laboratórios pri-
vados para determinação do percentual de germinação na(s) carga(s) e posterior utiliza-
ção no cálculo de indenização.

6.4. Sinistro Durante a Colheita

Se o evento adverso ocorrer durante a colheita, o Segurado deverá suspender totalmente 
a operação até que a Seguradora realize a Vistoria de Danos. Nesse caso, a perda será cal-
culada sobre a produção restante, estimada por amostragem na área segurada sinistrada.

6.5. Condição Indispensável: A Vistoria de Danos é condição indispensável para a liquida-
ção do sinistro. A ausência dessa vistoria ou a falta de comprovação adequada poderá acar-
retar perda do direito à indenização.

7. Cálculo do Prejuízo

Será considerada a seguinte tabela para o cálculo do percentual de danos, de acordo com o 
resultado do Percentual de Germinação:

Percentual de Germinação Percentual de Desvalorização
Maior ou igual a 95,00% 0
De 92,00% a 94,99% 10%
Menor que 92,00% 50%

8. Cálculo da Indenização

8.1. O Limite Máximo de Garantia da Apólice (LMGA) para a cobertura de qualidade será calcu-
lado descontando eventuais PREJUÍZOS ocasionados por coberturas contratadas de granizo, 
geada, bem como as perdas por eventos não cobertos. O Limite Máximo de Garantia da Apóli-
ce (LMGA) remanescente será distribuído de acordo com a produção entregue e comprovada 
conforme Notas Fiscais recebidas, para posterior cálculo da indenização desta cobertura. 

Caso haja discrepância, superior ou inferior, entre a produção obtida na vistoria realizada con-
forme item 6.2 desta condição e a comprovada através das Notas Fiscais, a Seguradora redu-
zirá proporcionalmente o valor do Limite de Garantia da Apólice (LMGA) a cada carga e então 
procederá o cálculo da indenização.
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Onde:

 = produção considerada na carga i e devidamente comprovada através de Nota Fis-
cal;

   = é o percentual de desvalorização considerada na Produção conforme item 6.4 desta 
condição;

 = o Limite Máximo de Garantia da Apólice (LMGA) para a cobertura de 
qualidade será calculado descontando eventuais PREJUÍZOS ocasionados por coberturas 
contratadas de granizo, geada, bem como as perdas por riscos não cobertos.

9. Indenizações

9.1. O pagamento da indenização observará o procedimento e os prazos estabelecidos 
na Cláusula 27ª - Regulação e Liquidação do Sinistro, devendo o Segurado entregar à Se-
guradora, além dos documentos básicos obrigatórios da Cláusula 26ª - Comunicação e 
Comprovação do Sinistro – Obrigações do Segurado/Beneficiário, os seguintes: 

a)	Recebimento pela Seguradora do resultado da análise das amostras por laboratório 
privado, se houver;

b)	Recebimento pela Seguradora de todas as Notas Fiscais.

9.2. O aviso de Encerramento de Colheita determina automaticamente o final do período 
de cobertura, sendo vedado o início de um novo processo de regulação baseado em Comu-
nicação de Evento Adverso com data posterior ao de Encerramento de Colheita.

COBERTURA 222 - QUALIDADE II (CEVADA)

1. Aplicação

1.1. As presentes Condições Adicionais complementam as Condições Gerais e Especiais da 
apólice de seguro agrícola e se aplicam ao seguro de qualidade de Cevada. Esta cobertura 
é opcional, sendo que o Segurado poderá contratá-la mediante pagamento de prêmio adi-
cional.

1.2. Em caso de divergência entre as exclusões gerais previstas na Cláusula 5ª e as exclu-
sões ou coberturas previstas nesta Condição Especial, prevalece o que está disposto nes-
ta Condição Especial.

2. Objeto do Seguro

2.1. A Seguradora se obriga a indenizar ao Segurado a perda de qualidade, perdas estas 
decorrentes exclusivamente de geada e/ou chuva excessiva, conforme definido nos itens 
3.1.2 e 3.1.3, das Condições Gerais deste seguro.

3. Início e Fim de Vigência do Seguro

O Início e Fim de Vigência do Seguro seguem conforme estabelecido nas Condições Gerais.

Essa cobertura somente poderá ser contratada com a Cobertura Adicional de Geada.
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4. CARÊNCIA

4.1. O PERÍODO DE CARÊNCIA PARA ESTA COBERTURA SERÁ DE 15 (QUINZE) DIAS 
COMPLETOS, CONTADOS A PARTIR DO INÍCIO DE VIGÊNCIA DO SEGURO. 

4.1.1. CASO 70 % (SETENTA POR CENTO) DAS PLANTAS NÃO TENHAM ATINGIDO O 
ESTÁDIO DE FLORESCIMENTO, A CARÊNCIA SE ESTENDERÁ ATÉ QUE SE CUMPRA 
ESSA CONDIÇÃO.  

5. Unidade Segurada

É a área total de produção, aceito pela Seguradora, que será utilizado como base para o cálculo 
de indenização em caso de sinistro.

6. Comunicação de Evento Adverso e Apuração dos Prejuízos

6.1. Comunicação de Evento Adverso

Ocorrendo a incidência de geada e/ou chuva excessiva em pelo menos 30% da superfície do 
bem segurado, no período de cobertura da apólice ou do certificado de seguros, o Segurado 
deverá enviar à Seguradora a Comunicação de Evento Adverso tão logo tenha conhecimen-
to do fato, observando estritamente a Cláusula 26ª - Comunicação e Comprovação do Si-
nistro – Obrigações do Segurado/Beneficiário das Condições Gerais, sob pena de perda do 
direito à indenização. Após o aviso, a Seguradora se reserva o direito de enviar Perito(s) ao 
local do sinistro a qualquer momento.

6.1.1. Colheita: O Segurado não poderá iniciar a colheita sem autorização expressa 
da Seguradora, que será concedida após a Vistoria de Danos ou conforme orientação 
formal.

6.2. Vistoria  de Danos

Após recebimento da Comunicação de Evento Adverso, para cada Quadra, Parcela ou Ta-
lhão descrito na Proposta de Seguro, onde tenha ocorrido pelo menos um dos eventos co-
bertos, o perito definirá a Produtividade Obtida, que será utilizada para cálculo da indeniza-
ção. Esta vistoria é condição indispensável para a liquidação do sinistro.

6.2.1. Cumpridos os procedimentos de reconhecimento da área, verificação da docu-
mentação e comprovação do evento, a vistoria de danos será efetuada de acordo com as 
características do produto e as normas da Seguradora constantes do manual de regula-
ção de sinistro desta cobertura. 

6.2.2. Será identificado o estádio em que se encontra a cultura e realizadas amostragens 
para levantamento de danos diretos aos grãos. 

Para ter direito à cobertura adicional de qualidade, pelo menos 30% da área segurada 
deve ter sido afetada por evento coberto.   

6.2.3. Para cada Quadra, Parcela ou Talhão descrita na Proposta de Seguro, o perito defi-
nirá a Produtividade Obtida, para posterior utilização no cálculo de indenização. 

Caso, por perdas decorrentes de riscos não cobertos ou por qualquer outro motivo onde 
não seja possível verificar a Produtividade Obtida em parte ou totalidade da superfície 
segurada, será utilizada a produtividade média municipal correspondente à localização 
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da propriedade, divulgada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) para 
os últimos 05 (cinco) anos. 

6.3. Obrigações de Segurado

6.3.1. O Segurado deverá informar na proposta de seguro o(s) local(is) de entrega de 
100% de sua produção correspondente à área segurada. 

Caso o Segurado altere o(s) local(is) de entrega de sua produção deverá informar previa-
mente, para análise da Seguradora. 

É parte integrante da Proposta de Seguro autorização firmada pelo Segurado de que a(s) 
empresa(s) e/ou cooperativa(s), por ele definida para receber os grãos objeto deste se-
guro. Em função da sua escolha, obriga-se a diligenciar e colaborar para que seja feito o 
envio à Seguradora das Notas Fiscais correspondentes à(s) carga(s) entregue(s) no des-
tino por ele definido com as seguintes informações mínimas: 

a)	Corresponder à(s) cooperativa(s) e/ou empresa(s) previamente definida(s) pelo 
Segurado;  

b)	Estar em nome do Segurado e endereço de sua propriedade; e 

c)	 Constar o percentual de germinação da cevada de cada carga. 

A contar do recebimento do aviso de Encerramento de Colheita de 100% da área segu-
rada terminará o período de cobertura e todas as Notas Fiscais deverão ser emitidas e 
enviadas pela(s) cooperativa(s) e/ou empresa(s) à Seguradora em até 7 dias úteis.

6.3.2. A Seguradora fica previamente autorizada a utilizar os serviços de laboratórios pri-
vados para determinação do percentual de germinação na(s) carga(s) e posterior utiliza-
ção no cálculo de indenização. 

6.4. Sinistro Durante a Colheita

Se o evento adverso ocorrer durante a colheita, o Segurado deverá suspender totalmente 
a operação até que a Seguradora realize a Vistoria de Danos. Nesse caso, a perda será cal-
culada sobre a produção restante, estimada por amostragem na área segurada sinistrada.

6.5. Condição Indispensável: A Vistoria de Danos é condição indispensável para a liquida-
ção do sinistro. A ausência dessa vistoria ou a falta de comprovação adequada poderá acar-
retar perda do direito à indenização.

7. Cálculo do Prejuízo

Será considerada a seguinte tabela para o cálculo do percentual de danos, de acordo com o 
resultado do Percentual de Germinação:

Percentual de Germinação Percentual de Desvalorização
Maior ou igual a 92,00% 0
De 90,00% a 91,99% 10%
Menor que 90,00% 50%

8. Cálculo da Indenização

8.1. O Limite Máximo de Garantia da Apólice (LMGA) para a cobertura de qualidade será 
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calculado descontando eventuais PREJUÍZOS ocasionados por coberturas contratadas de 
granizo, geada, bem como as perdas por eventos não cobertos. O Limite Máximo de Garan-
tia da Apólice (LMGA) remanescente será distribuído de acordo com a produção entregue e 
comprovada conforme Notas Fiscais recebidas, para posterior cálculo da indenização desta 
cobertura. 

Caso haja discrepância, superior ou inferior, entre a produção obtida na vistoria realizada 
conforme item 6.2 desta condição e a comprovada através das Notas Fiscais, a Seguradora 
reduzirá proporcionalmente o valor do Limite de Garantia da Apólice (LMGA) a cada carga e 
então procederá o cálculo da indenização.

Onde:

 = produção considerada na carga i e devidamente comprovada através de Nota 
Fiscal;

  = é o percentual de desvalorização considerada na   conforme item 6.4 
desta condição;

 = o Limite Máximo de Garantia da Apólice (LMGA) para a cobertura 
de qualidade será calculado descontando eventuais PREJUÍZOS ocasionados por cobertu-
ras contratadas de granizo, geada, bem como as perdas por riscos não cobertos.

9. Indenizações

9.1. O pagamento da indenização observará o procedimento e os prazos estabelecidos 
na Cláusula 27ª - Regulação e Liquidação do Sinistro, devendo o Segurado entregar à Se-
guradora, além  dos documentos básicos obrigatórios da Cláusula 26ª - Comunicação e 
Comprovação do Sinistro - Obrigações do Segurado/Beneficiário, os seguintes: 

a)	Entrega à Seguradora dos documentos básicos obrigatórios definidos na Cláusula 26ª 
- Comunicação e Comprovação do Sinistro - Obrigações do Segurado/Beneficiário 
das Condições Gerais do Seguro;

b)	Recebimento pela Seguradora do resultado da análise das amostras por laboratório 
privado, se houver;

c)	 Recebimento pela Seguradora de todas as Notas Fiscais.

9.2. O aviso de Encerramento de Colheita determina automaticamente o final do período 
de cobertura, sendo vedado o início de um novo processo de regulação baseado em Comu-
nicação de Evento Adverso com data posterior ao de Encerramento de Colheita.

COBERTURA 223 - REPLANTIO

1.  Aplicação

1.1. A presente cobertura adicional complementa as Condições Gerais e Condições Espe-
ciais, ratificadas na apólice ou no certificado de seguro. Esta cobertura é opcional, sendo 
que o Segurado poderá contratá-la mediante o pagamento de prêmio adicional.



114

S
E

G
U

R
O

 A
G

R
ÍC

O
L

A
 -

 G
R

Ã
O

S
 –

 C
O

N
D

IÇ
Õ

E
S

 C
O

N
T

R
AT

U
A

IS

1.2. Em caso de divergência entre as exclusões gerais previstas na Cláusula 5ª - Risco Ex-
cluídos das Condições Gerais e as exclusões ou coberturas previstas nesta Condição Es-
pecial, prevalece o que está disposto nesta Condição Especial.

2.  Objeto do Seguro

2.1. Esta cobertura objetiva a proteção da(s) cultura(s) segurada(s) quanto a problemas 
de formação da lavoura ocasionados por Granizo, Geada, Chuva excessiva, Ventos Fortes, 
Inundação imprevista e inevitável, Incêndio e/ou Tromba D’água, conforme item 4.1.1, 4.1.2, 
4.1.3, 4.1.4, 4.1.6, 4.1.7 e 4.1.8 das Condições Gerais deste seguro, sendo devida uma inde-
nização ao Segurado sempre que um ou mais de um dos eventos cobertos causar danos 
que justifiquem o replantio total ou parcial da(s) área(s) sinistrada(s).

2.2. Não estarão cobertas as perdas provocadas pelo evento Estiagem

2.3. Cada Quadra, Parcela ou Talhão é indenizável uma única vez.

Define-se como Replantio a prática cultural requerida para refazer a semeadura da cultura 
segurada, inicialmente já semeada, e substituí-la por nova semente da mesma cultura na 
superfície segurada em um mesmo ciclo produtivo.

3. Início e Fim de Vigência do Seguro

3.1. O seguro terá seu início de vigência às 24 (vinte e quatro) horas do dia fixado na apólice 
ou no certificado de seguro.

3.2. A cobertura encerrará juntamente com a data limite final do Zoneamento Agrícola defi-
nido pelo Ministério da Agricultura Pecuária e Abastecimento (MAPA) para a respectiva cul-
tura segurada.	

3.2.1. Caso o período de carência da cobertura principal ainda não tenha encerrado, a 
presente cobertura se estenderá até que se cumpra essa condição.

4. CARÊNCIA

4.1. O PERÍODO DE CARÊNCIA PARA ESTA COBERTURA SERÁ DE 10 (DEZ) DIAS COM-
PLETOS, CONTADOS A PARTIR DO INÍCIO DE VIGÊNCIA DO SEGURO.

4.2. CASO A SEMEADURA DA CULTURA SEGURADA AINDA NÃO TENHA SIDO REA-
LIZADA, O PERÍODO DE CARÊNCIA SERÁ PRORROGADO ATÉ QUE SE CUMPRA ESTA 
CONDIÇÃO.

5. Comunicação de Evento Adverso e Apuração dos Prejuízos

5.1. Comunicação de Evento Adverso

Ocorrendo a incidência de evento coberto sobre o bem segurado durante o período de 
cobertura, o Segurado deverá enviar a Comunicação de Evento Adverso à Seguradora tão 
logo tenha conhecimento do fato, com estrita observância da Cláusula 26ª – Comunicação 
e Comprovação do Sinistro – Obrigações do Segurado/Beneficiário das Condições Gerais, 
sob pena de perda do direito à indenização.

5.2. Vistoria de Danos

Após recebimento da Comunicação de Evento Adverso, a Seguradora enviará peritos ao lo-
cal em até 5 (cinco) dias para realização da VISTORIA DE DANOS. 
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A Vistoria de Danos será feita em duas etapas:

5.2.1. Vistoria Inicial de Danos

Nesta vistoria serão feitas a constatação da ocorrência do evento coberto e a verifica-
ção do desenvolvimento da lavoura, considerando a redução no número de plantas por 
hectare. O perito fará constar no laudo de vistoria, se os danos verificados recomendam 
o replantio da área atingida ou se é conveniente a continuidade da lavoura. Caso o perito 
defina a necessidade de replantio para a lavoura afetada e o Segurado opte pelo replan-
tio da área sinistrada, esta opção deverá constar no laudo de vistoria, bem como a data 
provável para realização da Vistoria de Danos. 

5.2.2. Vistoria de Danos 

Nesta vistoria o perito verificará se o Segurado efetuou o replantio da(s) área(s) com si-
nistro, mediante Aviso de Final de Replantio, sendo determinado o percentual de área 
segurada replantada definido pela seguinte equação:

%AR = AR / AC X 100

Onde:	

%AR = porcentagem de área replantada

AR = área replantada

AC = área coberta

5.3. Condição Indispensável: A Vistoria Inicial de Danos e a Vistoria de Danos são condição 
indispensável para a liquidação do sinistro. A ausência dessas vistorias ou a falta de compro-
vação adequada poderá acarretar perda do direito à indenização.

6. Indenização

6.1. A indenização desta cobertura adicional deve seguir as seguintes definições, conforme 
as particularidades das situações destacadas a seguir.

6.1.1. Situação 1: Evento Adverso dentro do período de Zoneamento Agrícola para a 
cultura definido pelo MAPA e anterior ao início da cobertura principal de produção.

Caso o perito defina a situação da lavoura pelo seu replantio e o Segurado opte por fa-
zê-lo ainda dentro do Zoneamento, o produtor receberá a indenização de replantio e po-
derá continuar com a lavoura segurada para a cobertura de produção, se a área for aceita 
pela Seguradora. Caso o Segurado opte por não replantar a lavoura, este receberá a in-
denização referente ao replantio, sendo cancelada a cobertura de produção com devolu-
ção do prêmio correspondente.

6.1.2. Situação 2: Evento Adverso dentro do período de Zoneamento Agrícola para a 
cultura definido pelo MAPA e dentro do período da cobertura principal de produção.

Caso o perito defina a situação da lavoura pelo seu replantio e o Segurado opte por fa-
zê-lo ainda dentro do Zoneamento, o produtor receberá a indenização de replantio e po-
derá continuar com a lavoura segurada para a cobertura de produção, se a área for aceita 
pela Seguradora. Caso o Segurado opte por não replantar, estará abrindo mão da inde-
nização de replantio, sendo, desta forma, utilizada a cobertura de produção, na qual as 
perdas serão computadas próximo à colheita desta lavoura. 
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6.1.3. Situação 3:  Evento Adverso dentro do período de cobertura de produção, já es-
tando encerrada a cobertura adicional de replantio.

Não há indenização da cobertura adicional de replantio.

6.1.4. Situação 4: Evento Adverso antes do início da cobertura de produção para la-
vouras semeadas no final do período de Zoneamento Agrícola para a cultura definido 
pelo MAPA.

Será efetuada a indenização de replantio, sendo cancelada a cobertura principal com de-
volução integral do prêmio correspondente devido à nova lavoura não estar de acordo 
com o período recomendado para plantio pelo Zoneamento Agrícola.

6.2. Nos casos em que o Segurado tem direito à indenização desta cobertura adicional, esta 
será sempre na proporção fixa de 20% (vinte por cento) do LMGA definido para a área segu-
rada atingida pelo evento, conforme a fórmula a seguir. 

Indenização = (LMGA x 20%) x %AR

Onde:	

LMGA = Limite Máximo de Garantia da Apólice

%AR = Percentual de área replantada

Conforme item 2.3 desta Condição Adicional, cada Quadra, Parcela ou Talhão é indenizável 
uma única vez.

7.  Indenizações

7.1. O pagamento da indenização observará o procedimento e os prazos estabelecidos na 
Cláusula 27ª - Regulação e Liquidação do Sinistro das Condições Gerais.

7.2. O pagamento dessa cobertura adicional de reembolso será pago diretamente ao pro-
ponente, independentemente de cláusula beneficiária.

COBERTURA 225 – VARIAÇÃO EXCESSIVA DE TEMPERATURA II

1. Aplicação

1.1. As presentes Condições Adicionais complementam as Condições Gerais e Especiais 
da apólice de seguro agrícola e se aplicam ao seguro de Arroz. Esta cobertura é opcional, 
sendo que o Segurado poderá contratá-la mediante pagamento de prêmio adicional.

1.2. Em caso de divergência entre as exclusões gerais previstas na Cláusula 5ª e as exclu-
sões ou coberturas previstas nesta Condição Especial, prevalece o que está disposto nes-
ta Condição Especial.

2. Objeto do Seguro

2.1. A Seguradora se obriga a indenizar ao Segurado a perda decorrente exclusivamente 
pela Variação Excessiva de Temperatura e/ou Chuva excessiva, conforme definido nos 
subitens 2.1.1 e 2.1.2 desta Condição Adicional.

2.1.1. Variação Excessiva de Temperatura: ocorrência de temperatura do ar diurna acima 
de 35°C ou noturna abaixo de 12°C nos estádios de emborrachamento e/ou florescimen-
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to durante, pelo menos, dois dias consecutivos, inviabilizando o pólen e/ou prejudicando 
a polinização da cultura, impedindo a fecundação ou produzindo seu aborto.

2.1.2. Chuva excessiva: é a ação direta de precipitação atmosférica de água em estado 
líquido nos estádios de emborrachamento e/ou florescimento que, por sua intensidade 
e/ou persistência, cause danos à polinização da cultura, impedindo a fecundação ou pro-
duzindo seu aborto.

3. RISCOS EXCLUÍDOS

FICA ENTENDIDO E ACORDADO QUE DEFEITOS COMO GRÃOS MANCHADOS, GESSA-
DOS, PICADOS, QUEBRADOS, GERMINADOS, MOFADOS OU QUALQUER OUTRO DANO 
QUE POSSA CAUSAR DEPRECIAÇÃO QUALITATIVA DO PRODUTO NÃO ESTÃO COBER-
TOS POR ESSA APÓLICE DE SEGURO, MESMO QUE EM DECORRÊNCIA DE EVENTO(S) 
COBERTO(S).

4. Início e Fim de Vigência do Seguro

O Início e Fim de Vigência do Seguro seguem conforme estabelecido nas Condições Gerais.

5. CARÊNCIA

5.1. O PERÍODO DE CARÊNCIA PARA ESTA COBERTURA SERÁ DE 15 (QUINZE) DIAS 
COMPLETOS, CONTADOS A PARTIR DO INÍCIO DE VIGÊNCIA DO SEGURO.

5.1.1. CASO 70 % (SETENTA POR CENTO) DAS PLANTAS NÃO TENHAM ATINGIDO O 
ESTÁDIO DE EMBORRACHAMENTO, A CARÊNCIA SE ESTENDERÁ ATÉ QUE SE CUM-
PRA ESSA CONDIÇÃO. 

ENTENDE-SE POR ESTÁDIO DE EMBORRACHAMENTO A FASE EM QUE OCORRE O 
ENGROSSAMENTO DO COLMO DEVIDO À MÁXIMA EXPANSÃO INTERNA DA PANÍ-
CULA. ESSA FASE DURA DE 7 A 14 DIAS E ANTECEDE A EXPOSIÇÃO EXTERNA DA 
PANÍCULA.

6. Unidade Segurada

É a Quadra, Talhão ou Parcela expressas em hectares na proposta e na apólice ou certificado 
de seguro.

7. Comunicação de Evento Adverso e Apuração dos Prejuízos

7.1. Comunicação de Evento Adverso

Ocorrendo a incidência de evento coberto sobre o bem segurado durante o período de 
cobertura, o Segurado deverá enviar a Comunicação de Evento Adverso à Seguradora tão 
logo tenha conhecimento do fato, com estrita observância da Cláusula 26ª - Comunicação 
e Comprovação do Sinistro - Obrigações do Segurado/Beneficiário das Condições Gerais, 
sob pena de perda do direito à indenização.

7.1.1. O Segurado não poderá iniciar a colheita sem autorização expressa da Segura-
dora, que será concedida após a vistoria de Danos ou conforme orientação formal.

7.2. Vistoria de Danos

Após recebimento da Comunicação de Evento Adverso, a Seguradora enviará peritos ao lo-
cal em até 15 (quinze) dias para realização da VISTORIA DE DANOS. 
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7.2.1. Cumpridos os procedimentos de reconhecimento da área, verificação da docu-
mentação e comprovação do evento, a regulação do sinistro será efetuada de acordo 
com as características de cada produto e as normas da Seguradora constantes do ma-
nual de regulação de sinistro desta cobertura.

7.2.2. Previamente à colheita, serão realizadas amostragens para levantamento de da-
nos aos grãos. Para isso, serão quantificadas as espiguetas por panícula e o % de espi-
guetas estéreis.

7.3. Sinistro Durante a Colheita

Se o evento adverso ocorrer durante a colheita, o Segurado deverá suspender totalmente 
a operação até que a Seguradora realize a Vistoria de Danos. Nesse caso, a perda será cal-
culada sobre a produção restante, estimada por amostragem na área segurada sinistrada.

7.4. Condição Indispensável: A Vistoria de Danos é condição indispensável para a liquida-
ção do sinistro. A ausência dessa vistoria ou a falta de comprovação adequada poderá acar-
retar perda do direito à indenização.

8. Aplicação da Franquia

8.1. Será aplicada franquia dedutível em caso de sinistro, ou seja, será deduzido do pre-
juízo aferido, o valor correspondente à franquia contratada constante na apólice ou no 
certificado de seguro, sendo responsabilidade da Seguradora reembolsar ao Segurado 
somente o prejuízo decorrente de sinistros cobertos, excedentes àquele valor.

8.2.  A franquia é expressa sob a forma de percentual do LMGA na proposta de seguro e 
em valor monetário (em reais) por unidade segurada na proposta de seguro e na apólice 
ou no certificado de seguro. 

8.3. O percentual de franquia é definido pelo Segurado dentre aqueles ofertados pela Se-
guradora, podendo variar entre no mínimo 0% (zero por cento) a, no máximo, 40% (qua-
renta por cento), de acordo com o produto, cobertura e região contratados.

8.4. A dedução da franquia será sempre efetuada pelo valor correspondente ao total de 
cada unidade segurada sinistrada.

9. Cálculo do Prejuízo

9.1. Com base nos resultados dos laudos da Vistoria de Danos, a Seguradora definirá o per-
centual de perda de produção da Unidade Segurada afetada pelo evento. Considera-se que 
a cultura possui 15% de esterilidade natural das espiguetas. Em virtude disso, será descon-
tada em cada amostra a perda natural no laudo de sinistro.

9.2. O cálculo do prejuízo será realizado pela multiplicação do percentual de perda definido 
no item 9.1 e do LMGA da Unidade Segurada, descontando-se os danos por riscos não co-
bertos (RNC).

9.3. Caso haja mais de uma ocorrência de evento coberto, o cálculo do prejuízo será feito 
sobre o Limite Máximo de Garantia da Apólice (LMGA) remanescente. Ratificam-se as Con-
dições Gerais e Especiais deste seguro que não tenham sido alteradas por esta Condição 
Particular.
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10. Indenizações

10.1. O pagamento da indenização observará o procedimento e os prazos estabelecidos na 
Cláusula 27ª - Regulação e Liquidação do Sinistro das Condições Gerais.

10.2. O aviso de Encerramento de Colheita determina automaticamente o final do período 
de cobertura, sendo vedado o início de um novo processo de regulação baseado em Comu-
nicação de Evento Adverso com data posterior ao de Encerramento de Colheita.

COBERTURA 226 - VARIAÇÃO EXCESSIVA DE TEMPERATURA I

1. Aplicação

1.1. As presentes Condições Adicionais complementam as Condições Gerais e Especiais 
da apólice de seguro agrícola e se aplicam ao seguro de Arroz. Esta cobertura é opcional, 
sendo que o Segurado poderá contratá-la mediante pagamento de prêmio adicional.

1.2. Em caso de divergência entre as exclusões gerais previstas na Cláusula 5ª - Risco Ex-
cluídos das Condições Gerais e as exclusões ou coberturas previstas nesta Condição Es-
pecial, prevalece o que está disposto nesta Condição Especial.

2. Objeto do Seguro

2.1. A Seguradora se obriga a indenizar ao Segurado a perda decorrente exclusivamente 
pela Variação Excessiva de Temperatura e/ou Chuva excessiva, conforme definido nos 
itens 2.1.1 e 2.1.2 desta Condição Adicional.

2.1.1. Variação Excessiva de Temperatura: ocorrência de temperatura do ar diurna acima 
de 35°C ou noturna abaixo de 12°C nos estádios de emborrachamento e/ou florescimen-
to durante, pelo menos, dois dias consecutivos, inviabilizando o pólen e/ou prejudicando 
a polinização da cultura, impedindo a fecundação ou produzindo seu aborto.

2.1.2. Chuva excessiva: é a ação direta de precipitação atmosférica de água em estado 
líquido nos estádios de emborrachamento e/ou florescimento que, por sua intensidade 
e/ou persistência, cause danos à polinização da cultura, impedindo a fecundação ou pro-
duzindo seu aborto.

3. RISCOS EXCLUÍDOS

FICA ENTENDIDO E ACORDADO QUE DEFEITOS COMO GRÃOS MANCHADOS, GESSA-
DOS, PICADOS, QUEBRADOS, GERMINADOS, MOFADOS OU QUALQUER OUTRO DANO 
QUE POSSA CAUSAR DEPRECIAÇÃO QUALITATIVA DO PRODUTO NÃO ESTÃO COBER-
TOS POR ESSA APÓLICE DE SEGURO, MESMO QUE EM DECORRÊNCIA DE EVENTO(S) 
COBERTO(S).

4. Início e Fim de Vigência do Seguro

O Início e Fim de Vigência do Seguro seguem conforme estabelecido nas Condições Gerais.

5. CARÊNCIA

5.1. O PERÍODO DE CARÊNCIA PARA ESTA COBERTURA SERÁ DE 15 (QUINZE) DIAS 
COMPLETOS, CONTADOS A PARTIR DO INÍCIO DE VIGÊNCIA DO SEGURO.
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5.1.1. CASO 70 % (SETENTA POR CENTO) DAS PLANTAS NÃO TENHAM ATINGIDO O 
ESTÁDIO DE EMBORRACHAMENTO, A CARÊNCIA SE ESTENDERÁ ATÉ QUE SE CUM-
PRA ESSA CONDIÇÃO. 

ENTENDE-SE POR ESTÁDIO DE EMBORRACHAMENTO A FASE EM QUE OCORRE O 
ENGROSSAMENTO DO COLMO DEVIDO À MÁXIMA EXPANSÃO INTERNA DA PANÍ-
CULA. ESSA FASE DURA DE 7 A 14 DIAS E ANTECEDE A EXPOSIÇÃO EXTERNA DA 
PANÍCULA.

6. Unidade Segurada

É a Quadra, Talhão ou Parcela expressas em hectares na proposta e na apólice ou certificado 
de seguro.

7. Comunicação de Evento Adverso e Apuração dos Prejuízos

7.1. Comunicação de Evento Adverso

Ocorrendo a incidência de evento coberto sobre o bem segurado durante o período de 
cobertura, o Segurado deverá enviar a Comunicação de Evento Adverso à Seguradora tão 
logo tenha conhecimento do fato, com estrita observância da Cláusula 26ª - Comunicação 
e Comprovação do Sinistro - Obrigações do Segurado/Beneficiário das Condições Gerais, 
sob pena de perda do direito à indenização.

7.1.1. O Segurado não poderá iniciar a colheita sem autorização expressa da Segura-
dora, que será concedida após a vistoria de Danos ou conforme orientação formal.

7.2. Vistoria de Danos

Após recebimento da Comunicação de Evento Adverso, a Seguradora enviará peritos ao lo-
cal em até 15 (quinze) dias para realização da VISTORIA DE DANOS. 

7.2.1. Cumpridos os procedimentos de reconhecimento da área, verificação da docu-
mentação e comprovação do evento, a regulação do sinistro será efetuada de acordo 
com as características de cada produto e as normas da Seguradora constantes do ma-
nual de regulação de sinistro desta cobertura.

7.2.2. Previamente à colheita, serão realizadas amostragens para levantamento de da-
nos aos grãos. Para isso, serão quantificadas as espiguetas por panícula e o % de espi-
guetas estéreis.

7.3. Sinistro Durante a Colheita

Se o evento adverso ocorrer durante a colheita, o Segurado deverá suspender totalmente 
a operação até que a Seguradora realize a Vistoria de Danos. Nesse caso, a perda será cal-
culada sobre a produção restante, estimada por amostragem na área segurada sinistrada.

7.4. Condição Indispensável: A Vistoria de Danos é condição indispensável para a liquida-
ção do sinistro. A ausência dessa vistoria ou a falta de comprovação adequada poderá acar-
retar perda do direito à indenização.

8. Aplicação da Franquia

8.1. Será aplicada franquia simples em caso de ocorrência de sinistro, ou seja, a franquia 
deixará de ser deduzida quando os prejuízos ultrapassarem o seu valor. A franquia estará 
expressa na proposta de seguro e na especificação da apólice.
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8.2. O percentual de franquia é definido pelo Segurado dentre aqueles ofertados pela Se-
guradora, podendo variar entre no mínimo 0% (zero por cento) a, no máximo, 40% (qua-
renta por cento), de acordo com o produto, cobertura e região contratados.

8.3. A aplicação da franquia será sempre efetuada pelo valor correspondente ao total de 
cada unidade segurada sinistrada.

9. Cálculo do Prejuízo

9.1. Com base nos resultados dos laudos da Vistoria de Danos, a Seguradora definirá o per-
centual de perda de produção da Unidade Segurada afetada pelo evento. Considera-se que 
a cultura possui 15% de esterilidade natural das espiguetas. Em virtude disso, será descon-
tada em cada amostra a perda natural no laudo de sinistro.

9.2. O cálculo do prejuízo será realizado pela multiplicação do percentual de perda definido 
no item 9.1 e do LMGA da Unidade Segurada, descontando-se os danos por riscos não co-
bertos (RNC).

9.3. Caso haja mais de uma ocorrência de evento coberto, o cálculo do prejuízo será feito 
sobre o Limite Máximo de Garantia da Apólice (LMGA) remanescente.

10. Indenizações

10.1. O pagamento da indenização observará o procedimento e os prazos estabelecidos na 
Cláusula 27ª - Regulação e Liquidação do Sinistro.

10.2. O aviso de Encerramento de Colheita determina automaticamente o final do período 
de cobertura, sendo vedado o início de um novo processo de regulação baseado em Comu-
nicação de Evento Adverso  com data posterior ao de Encerramento de Colheita.

COBERTURA 227 - VENTOS FORTES II (GRÃOS)

1. Aplicação

1.1. As presentes Condições Adicionais complementam as Condições Gerais e as Condi-
ções Especiais - Granizo da apólice de seguro agrícola e se aplicam ao seguro de produção 
de Algodão em Caroço, Amendoim, Arroz, Aveia, Batata, Canola, Centeio, Cevada, Ervilha, 
Fava, Feijão, Fumo, Girassol, Linho, Mamona, Mandioca, Milho, Soja, Sorgo, Trigo, Triticale 
e Vagem. Esta cobertura é opcional, sendo que o Segurado poderá contratá-la mediante 
pagamento de prêmio adicional.

1.2. Em caso de divergência entre as exclusões gerais previstas na Cláusula 5ª - Risco Ex-
cluídos das Condições Gerais e as exclusões ou coberturas previstas nesta Condição Es-
pecial, prevalece o que está disposto nesta Condição Especial.

2. Objeto do Seguro

2.1. A Seguradora se obriga a indenizar ao Segurado a perda de produção decorrente de 
danos à produção, perdas estas decorrentes exclusivamente de Ventos Fortes, conforme 
definido item 3.1.4 das Condições Gerais deste seguro.

3. Início e Fim de Vigência do Seguro

O Início e Fim de Vigência do Seguro seguem conforme estabelecido nas Condições Gerais.
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4. CARÊNCIA

4.1. O PERÍODO DE CARÊNCIA PARA ESTA COBERTURA SERÁ DE 15 (QUINZE) DIAS 
COMPLETOS, CONTADOS A PARTIR DO INÍCIO DE VIGÊNCIA DO SEGURO.

4.1.1. CASO 70 % (SETENTA POR CENTO) DAS PLANTAS DE ARROZ, AVEIA, CEN-
TEIO, CEVADA, TRIGO E TRITICALE NÃO TENHAM ATINGIDO O ESTÁDIO DE ALON-
GAMENTO, A CARÊNCIA SE ESTENDERÁ ATÉ QUE SE CUMPRA ESSA CONDIÇÃO.

ENTENDE-SE POR ESTÁDIO DE ALONGAMENTO A FASE QUE SE DÁ O PRIMEIRO NÓ 
DO COLMO. A PLANTA CRESCE, APARECE A FOLHA BANDEIRA (ÚLTIMA DA PLAN-
TA), SENDO QUE A FASE DURA 15 A 18 DIAS, ONDE NO FINAL DÁ-SE O EMBORRA-
CHAMENTO.

4.1.2. CASO 70 % (SETENTA POR CENTO) DAS PLANTAS DE ALGODÃO EM CAROÇO, 
AMENDOIM, BATATA, CANOLA, ERVILHA, FAVA, FEIJÃO, FUMO, GIRASSOL, LINHO, 
MAMONA, MANDIOCA, MILHO, SOJA, SORGO E VAGEM NÃO TENHAM ATINGIDO O 
ESTÁDIO V3, A CARÊNCIA SE ESTENDERÁ ATÉ QUE SE CUMPRA ESSA CONDIÇÃO.

ENTENDE-SE POR ESTÁDIO V3 A FASE EM QUE A TERCEIRA FOLHA ESTÁ DESEN-
VOLVIDA E SE NOTA CLARAMENTE A QUARTA.

5. Unidade Segurada

É a Quadra, Talhão ou Parcela expressas em hectares na proposta e na apólice ou certificado 
de seguro.

6. Comunicação de Evento Adverso e Apuração dos Prejuízos

6.1. Comunicação de Evento Adverso

Ocorrendo a incidência de evento coberto sobre o bem segurado durante o período de 
cobertura, o Segurado deverá enviar a Comunicação de Evento Adverso à Seguradora tão 
logo tenha conhecimento do fato, com estrita observância da Cláusula 26ª – Comunicação 
e Comprovação do Sinistro – Obrigações do Segurado/Beneficiário das Condições Gerais, 
sob pena de perda do direito à indenização.

6.2. Vistoria de Danos

Após recebimento da Comunicação de Evento Adverso, a Seguradora enviará peritos ao lo-
cal em até 15 (quinze) dias para realização da VISTORIA DE DANOS. 

6.2.1. Serão verificados os danos materiais causados nos grãos/espigas/frutos por ação 
direta dos Ventos Fortes, que impossibilitem a colheita definitiva na área acamada.

6.2.2. A vistoria será realizada após a colheita. O Segurado está autorizado a colher, de-
vendo informar a data da colheita com 15 dias de antecedência para que os danos sejam 
apurados.

6.2.3. Para ter direito à indenização a área sinistrada deve ser maior ou igual a 30% da 
área da unidade segurada.

6.3. Condição Indispensável: A Vistoria de Danos é condição indispensável para a liquida-
ção do sinistro. A ausência dessa vistoria ou a falta de comprovação adequada poderá acar-
retar perda do direito à indenização.
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7. Aplicação da Franquia

7.1. Será aplicada franquia dedutível em caso de sinistro, ou seja, será deduzido do pre-
juízo aferido, o valor correspondente à franquia contratada constante na apólice ou no 
certificado de seguro, sendo responsabilidade da Seguradora reembolsar ao Segurado 
somente o prejuízo decorrente de sinistros cobertos, excedentes àquele valor.

7.2. A franquia é expressa sob a forma de percentual do LMGA na proposta de seguro e 
em valor monetário (em reais) por unidade segurada na proposta de seguro e na apólice 
ou no certificado de seguro. 

7.3. A dedução da franquia será sempre efetuada pelo valor correspondente ao total de 
cada unidade segurada sinistrada.

8. Cálculo do Prejuízo

8.1. Com base nos resultados dos laudos da Vistoria de Danos, a Seguradora definirá o per-
centual de perda de produção da Unidade Segurada afetada pelo evento.

8.2. O cálculo do prejuízo será realizado pela multiplicação do percentual de perda definido 
no item 8.1 no LMGA da Unidade Segurada, descontando-se os danos por riscos não co-
bertos (RNC).

8.3. Caso haja mais de uma ocorrência de evento coberto, o cálculo do prejuízo será feito 
sobre o Limite Máximo de Garantia da Apólice (LMGA) remanescente.

9. Indenizações

9.1. O pagamento da indenização observará o procedimento e os prazos estabelecidos na 
Cláusula 27ª - Regulação e Liquidação do Sinistro. 

9.2. O aviso de Encerramento de Colheita determina automaticamente o final do período 
de cobertura, sendo vedado o início de um novo processo de regulação baseado em Comu-
nicação de Evento Adverso  com data posterior ao de Encerramento de Colheita.

COBERTURA 228 - QUALIDADE III (CEVADA)

1. Aplicação

1.1. As presentes Condições Adicionais complementam as Condições Gerais e Especiais da 
apólice de seguro agrícola e se aplicam ao seguro de qualidade de Cevada. Esta cobertura 
é opcional, sendo que o Segurado poderá contratá-la mediante pagamento de prêmio adi-
cional.

1.2. Em caso de divergência entre as exclusões gerais previstas na Cláusula 5ª - Risco Ex-
cluídos das Condições Gerais e as exclusões ou coberturas previstas nesta Condição Es-
pecial, prevalece o que está disposto nesta Condição Especial.

2. Objeto do Seguro

2.1. A Seguradora se obriga a indenizar ao Segurado a perda de qualidade, perdas estas 
decorrentes exclusivamente de geada e/ou chuva excessiva, conforme definido nos itens 
4.1.2 e 4.1.3 das Condições Gerais deste seguro.
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3. Início e Fim de Vigência do Seguro

O Início e Fim de Vigência do Seguro seguem conforme estabelecido nas Condições Gerais.

Essa cobertura somente poderá ser contratada com a Cobertura Adicional de Geada.

4. CARÊNCIA

4.1.  O PERÍODO DE CARÊNCIA PARA ESTA COBERTURA SERÁ DE 15 (QUINZE) DIAS 
COMPLETOS, CONTADOS A PARTIR DO INÍCIO DE VIGÊNCIA DO SEGURO.

4.1.1. CASO 70 % (SETENTA POR CENTO) DAS PLANTAS NÃO TENHAM ATINGIDO O 
ESTÁDIO DE FLORESCIMENTO, A CARÊNCIA SE ESTENDERÁ ATÉ QUE SE CUMPRA 
ESSA CONDIÇÃO. 

5. Unidade Segurada

É a área total de produção, aceito pela Seguradora, que será utilizado como base para o cálculo 
de indenização em caso de sinistro.

6. Comunicação de Evento Adverso e Apuração dos Prejuízos

6.1. Comunicação de Evento Adverso

Ocorrendo a incidência de geada e/ou chuva excessiva em pelo menos 30% da superfície do 
bem segurado, no período de cobertura da apólice ou do certificado de seguros, o Segurado 
deverá enviar à Seguradora a Comunicação de Evento Adverso tão logo tenha conhecimen-
to do fato, observando estritamente a Cláusula 26ª - Comunicação e Comprovação do Si-
nistro – Obrigações do Segurado/Beneficiário das Condições Gerais, sob pena de perda do 
direito à indenização. Após o aviso, a Seguradora se reserva o direito de enviar Perito(s) ao 
local do sinistro a qualquer momento.

6.1.1. Colheita: O Segurado não poderá iniciar a colheita sem autorização expressa 
da Seguradora, que será concedida após a Vistoria de Danos ou conforme orientação 
formal.

6.2. Vistoria de Danos

6.2.1. Após recebimento da Comunicação de Evento Adverso, para cada Quadra, Par-
cela ou Talhão descrito na Proposta de Seguro, onde tenha ocorrido pelo menos um dos 
eventos cobertos, o perito definirá a Produtividade Obtida, que será utilizada para cál-
culo da indenização. Esta vistoria é condição indispensável para a liquidação do sinistro.

6.2.2. Cumpridos os procedimentos de reconhecimento da área, verificação da docu-
mentação e comprovação do evento, a regulação do sinistro será efetuada de acordo 
com as características do produto e as normas da Seguradora constantes do manual de 
regulação de sinistro desta cobertura.

6.2.3. Será identificado o estádio em que se encontra a cultura e realizadas amostragens 
para levantamento de danos diretos aos grãos.

Para ter direito à cobertura adicional de qualidade, pelo menos 30% da área segurada 
deve ter sido afetada por evento coberto. 

6.2.4. Para cada Quadra, Parcela ou Talhão descrita na Proposta de Seguro, o perito defi-
nirá a Produtividade Obtida, para posterior utilização no cálculo de indenização. 
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Caso, por perdas decorrentes de riscos não cobertos ou por qualquer outro motivo onde 
não seja possível verificar a Produtividade Obtida em parte ou totalidade da superfície 
segurada, será utilizada a produtividade média municipal correspondente à localização 
da propriedade, divulgada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) para 
os últimos 05 (cinco) anos. 

6.3. Sinistro Durante a Colheita

Se o sinistro ocorrer durante a colheita, o Segurado deverá suspender totalmente a opera-
ção até que a Seguradora realize a vistoria para quantificação dos danos. Nesse caso, a per-
da será calculada sobre a produção restante, estimada por amostragem na área segurada 
sinistrada.

6.4. Condição Indispensável

A vistoria final é condição indispensável para a liquidação do sinistro. A ausência dessa vis-
toria ou a falta de comprovação adequada poderá acarretar perda do direito à indenização.

7. Obrigações do Segurado

7.1. O Segurado deverá informar na proposta de seguro o(s) local(is) de entrega de 100% de 
sua produção correspondente à área segurada. 

Caso o Segurado altere o(s) local(is) de entrega de sua produção deverá informar previa-
mente, para análise da Seguradora. 

É parte integrante da Proposta de Seguro autorização firmada pelo Segurado de que a(s) 
empresa(s) e/ou cooperativa(s), por ele definida para receber os grãos objeto deste seguro. 
Em função da sua escolha, obriga-se a diligenciar e colaborar para que seja feito o envio à 
Seguradora das Notas Fiscais correspondentes à(s) carga(s) entregue(s) no destino por ele 
definido com as seguintes informações mínimas: 

a)	Corresponder à(s) cooperativa(s) e/ou empresa(s) previamente definida(s) pelo 
Segurado; 

b)	Estar em nome do Segurado e endereço de sua propriedade; e 

c)	 Constar o percentual de germinação da cevada de cada carga. 

A contar do recebimento do aviso de Encerramento de Colheita de 100% da área segurada 
terminará o período de cobertura e todas as Notas Fiscais deverão ser emitidas e enviadas 
pela(s) cooperativa(s) e/ou empresa(s) à Seguradora em até 7 dias úteis. 

7.2. A Seguradora fica previamente autorizada a utilizar os serviços de laboratórios priva-
dos para determinação do percentual de germinação na(s) carga(s) e posterior utilização no 
cálculo de indenização.

8.  Cálculo do Prejuízo

Será considerada a seguinte tabela para o cálculo do percentual de danos, de acordo com o 
resultado do Percentual de Germinação:

Percentual de Germinação Percentual de Desvalorização
Maior ou igual a 90,00% 0
Menor que 90,00% 50%
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9.  Cálculo da Indenização

9.1. O Limite Máximo de Garantia da Apólice (LMGA) para a cobertura de qualidade será 
calculado descontando eventuais PREJUÍZOS ocasionados por coberturas contratadas de 
granizo, geada, bem como as perdas por eventos não cobertos. O Limite Máximo de Garan-
tia da Apólice (LMGA) remanescente será distribuído de acordo com a produção entregue e 
comprovada conforme Notas Fiscais recebidas, para posterior cálculo da indenização desta 
cobertura. 

Caso haja discrepância, superior ou inferior, entre a produção obtida na vistoria realizada 
conforme item 6.2 desta condição e a comprovada através das Notas Fiscais, a Seguradora 
reduzirá proporcionalmente o valor do Limite de Garantia da Apólice (LMGA) a cada carga e 
então procederá o cálculo da indenização.

Onde:

 = produção considerada na carga i e devidamente comprovada através de Nota 
Fiscal;

  = é o percentual de desvalorização considerada na   conforme item 6.4 
desta condição;

 = o Limite Máximo de Garantia da Apólice (LMGA) para a cobertura 
de qualidade será calculado descontando eventuais PREJUÍZOS ocasionados por cobertu-
ras contratadas de granizo, geada, bem como as perdas por riscos não cobertos.

10. Indenizações

10.1. O pagamento da indenização observará o procedimento e os prazos estabelecidos 
na Cláusula 27ª - Regulação e Liquidação do Sinistro, devendo o Segurado entregar à Se-
guradora, os documentos básicos obrigatórios da Cláusula 26ª - Comunicação e Compro-
vação do Sinistro - Obrigações do Segurado/Beneficiário, bem como aqueles a seguir: 

a)	Recebimento pela Seguradora do resultado da análise das amostras por laboratório 
privado, se houver;

b)	Recebimento pela Seguradora de todas as Notas Fiscais.

10.2. O aviso de Encerramento de Colheita determina automaticamente o final do período 
de cobertura, sendo vedado o início de um novo processo de regulação baseado em Comu-
nicação de Evento Adverso com data posterior ao de Encerramento de Colheita.

COBERTURA 229 - QUALIDADE DE GRÃOS I (SOJA)

1. Aplicação

1.1. A presente cobertura adicional complementa as Condições Gerais e Especiais da apóli-
ce de seguro agrícola e se aplica ao seguro de Algodão em Caroço, Amendoim, Arroz, Aveia, 
Canola, Centeio, Cevada, Ervilha, Fava, Feijão, Girassol, Milho, Soja, Sorgo, Trigo, Triticale e 
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Vagem. Esta cobertura é opcional, sendo que o Segurado poderá contratá-la mediante pa-
gamento de prêmio adicional.

1.2. Em caso de divergência entre as exclusões gerais previstas na Cláusula 5ª - Risco Ex-
cluídos das Condições Gerais e as exclusões ou coberturas previstas nesta Condição Es-
pecial, prevalece o que está disposto nesta Condição Especial.

2. Glossário

GRÃOS AVARIADOS
Grãos que se apresentem ardidos, fermentados, mofados e/ou germinados.

GRÃOS ARDIDOS
Grãos ou pedaços de grãos que se apresentam visivelmente fermentados em sua totalidade e 
com coloração marrom escura acentuada, afetando o cotilédone. 

GRÃOS FERMENTADOS
Grãos ou pedaços de grãos que, em razão do processo de fermentação, tenham sofrido alte-
ração visível na cor do cotilédone que não aquela definida para os ardidos.

GRÃOS MOFADOS
Grãos ou pedaços de grãos que se apresentam com fungos (mofo ou bolor) visíveis a olho nu.

GRÃOS GERMINADOS
Grãos ou pedaços de grãos que apresentam visivelmente a emissão da radícula.

GRÃOS QUEIMADOS
Grãos ou pedaços de grãos carbonizados.

GRÃOS DANIFICADOS
Grãos ou pedaços de grãos que se apresentam com manchas na polpa alterados e deforma-
dos, perfurados ou atacados por doenças ou insetos, em qualquer de suas fases evolutivas.

GRÃOS CHOCHOS
Grãos com formato irregular que se apresentam enrugados, atrofiados e desprovidos de mas-
sa interna.

GRÃOS ESVERDEADOS
Grãos ou pedaços de grãos com desenvolvimento fisiológico completo que apresentam colo-
ração totalmente esverdeada no cotilédone.

GRÃOS IMATUROS
Grãos de formato oblongo, que se apresentam intensamente verdes, por não terem atingido 
seu desenvolvimento fisiológico completo e que podem se apresentar enrugados.

3. Objeto do Seguro

3.1. A Seguradora se obriga a indenizar ao Segurado a perda de qualidade definida como 
percentual de grãos avariados, perdas estas decorrentes exclusivamente de chuva excessi-
va, conforme definido nos itens 4.1.3. das Condições Gerais deste seguro.
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4.  PERDAS NÃO COBERTAS

4.1.  ALÉM DOS RISCOS EXCLUÍDOS CONSTANTES NA CLÁUSULA 5ª - RISCO EXCLUÍ-
DOS DAS CONDIÇÕES GERAIS, TAMBÉM NÃO ESTÃO COBERTAS AS PERDAS DE QUA-
LIDADE OCASIONADAS POR GRÃOS QUEIMADOS, DANIFICADOS, CHOCHOS, ES-
VERDEADOS E/OU IMATUROS.

4.2. PARA OS CASOS EM QUE O SEGURADO NÃO COMPROVAR QUE APLICOU OS DE-
FENSIVOS INDICADOS CONFORME RECOMENDAÇÕES TÉCNICAS DA CULTURA, O 
SEGURADO PERDERÁ O DIREITO À INDENIZAÇÃO.

5. Início e Fim de Vigência do Seguro

O Início e Fim de Vigência do Seguro seguem conforme estabelecido nas Condições Gerais.

6. CARÊNCIA

6.1. O PERÍODO DE CARÊNCIA PARA ESTA COBERTURA SERÁ DE 15 (QUINZE) DIAS 
COMPLETOS, CONTADOS A PARTIR DO INÍCIO DE VIGÊNCIA DO SEGURO.

6.1.1. CASO 70% (SETENTA POR CENTO) DAS PLANTAS NÃO TENHAM ATINGIDO 
O ESTÁDIO DE ENCHIMENTO DE GRÃOS, A CARÊNCIA SE ESTENDERÁ ATÉ QUE SE 
CUMPRA ESSA CONDIÇÃO. 

7. Unidade Segurada

É o talhão, quadra ou parcela expressa em hectares na proposta e na apólice ou certificado de 
seguro.

8. Comunicação de Evento Adverso e Apuração dos Prejuízos

8.1. Comunicação de Evento Adverso

Ocorrendo a incidência de evento coberto sobre o bem segurado durante o período de 
cobertura, o Segurado deverá enviar a Comunicação de Evento Adverso à Seguradora tão 
logo tenha conhecimento do fato, com estrita observância da Cláusula 26ª - Comunicação 
e Comprovação do Sinistro - Obrigações do Segurado/Beneficiário das Condições Gerais, 
sob pena de perda do direito à indenização.

8.1.1. O Segurado não poderá iniciar a colheita sem autorização expressa da Segura-
dora, que será concedida após a vistoria de Danos ou conforme orientação formal.

8.2. Vistoria de Danos

Após recebimento da Comunicação de Evento Adverso, a Seguradora enviará peritos ao lo-
cal em até 15 (quinze) dias para realização da VISTORIA DE DANOS. 

8.2.1. Cumpridos os procedimentos de reconhecimento da área, verificação da docu-
mentação e comprovação do evento, a regulação do sinistro será efetuada de acordo 
com as características de cada produto e as normas da Seguradora constantes do ma-
nual de regulação de sinistro desta cobertura.

8.2.1.1. Será identificado o estádio em que se encontra a cultura e realizadas amos-
tragens para levantamento de danos às vagens e grãos. A colheita não deve ser inicia-
da sem a realização da referida vistoria, sob pena de perder o direito à indenização. A 
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Seguradora enviará peritos ao local em um prazo máximo de 15 (quinze) dias após a 
referida solicitação.

8.3. Sinistro Durante a Colheita

Se o evento adverso ocorrer durante a colheita, o Segurado deverá suspender totalmente 
a operação até que a Seguradora realize a Vistoria de Danos. Nesse caso, a perda será cal-
culada sobre a produção restante, estimada por amostragem na área segurada sinistrada.

8.4. Condição Indispensável: A Vistoria de Danos é condição indispensável para a liquida-
ção do sinistro. A ausência dessa vistoria ou a falta de comprovação adequada poderá acar-
retar perda do direito à indenização.

9. Cálculo do Prejuízo

Uma vez obtido o percentual de grãos avariados, os Segurados que tenham optado por esta 
cobertura adicional terão a perda estimada referente aos sinistros ocorridos submetidos à Ta-
bela de Conversão de Grãos Avariados para Perda de Qualidade em Grãos, a seguir:

Tabela de Conversão de Grãos Avariados para Perda de Qualidade em Grãos

% Grãos Avariados % Perda Qualidade
< 20% 0.0%

≥ 20% e < 25% 5.0%
≥ 25% e < 30% 8.0%
≥ 30% e < 35% 11.0%
≥ 35% e < 40% 14.0%
≥ 40% e < 45% 17.0%
≥ 45% e < 50% 20.0%
≥ 50% e < 55% 23.0%
≥ 55% e < 60% 26.0%
≥ 60% e < 65% 29.0%
≥ 65% e < 70% 32.0%
≥ 70% e < 75% 35.0%
≥ 75% e < 80% 38.0%
≥ 80% e < 85% 41.0%
≥ 85% e < 90% 44.0%
≥ 90% e < 95% 47.0%

≥ 95% 50.0%

10. Cálculo da Indenização

10.1. A indenização será calculada sobre o LMGA remanescente da cobertura principal, 
conforme equação abaixo:

Indenização_PQ = LMGA remanescente * %PQ

Onde: 

Indenização_PQ = Indenização da cobertura adicional de perda de qualidade por unidade 
segurada
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%PQ = Percentual de perda de qualidade indicada na tabela por unidade segurada

10.2. Caso, por perdas decorrentes de riscos não cobertos, ou pelo talhão já ter sido co-
lhido, ou por qualquer outro motivo onde não seja possível verificar o percentual de grãos 
avariados do talhão, este será considerado zero.

11. Indenizações

11.1. O pagamento da indenização observará o procedimento e os prazos estabelecidos na 
Cláusula 27ª - Regulação e Liquidação do Sinistro. 

11.2. O aviso de Encerramento de Colheita determina automaticamente o final do período 
de cobertura, sendo vedado o início de um novo processo de regulação baseado em Comu-
nicação de Evento Adverso com data posterior ao de Encerramento de Colheita.

COBERTURA 230 - QUALIDADE DE GRÃOS I (MILHO)

1.	 Aplicação

1.1. A presente cobertura adicional complementa as Condições Gerais e Especiais da apóli-
ce de seguro agrícola e se aplica ao seguro de Algodão em Caroço, Amendoim, Arroz, Aveia, 
Canola, Centeio, Cevada, Ervilha, Fava, Feijão, Girassol, Milho, Soja, Sorgo, Trigo, Triticale e 
Vagem. Esta cobertura é opcional, sendo que o Segurado poderá contratá-la mediante pa-
gamento de prêmio adicional.

1.2. Em caso de divergência entre as exclusões gerais previstas na Cláusula 5ª - Risco Ex-
cluídos das Condições Gerais e as exclusões ou coberturas previstas nesta Condição Es-
pecial, prevalece o que está disposto nesta Condição Especial.

2. Glossário

GRÃOS AVARIADOS
Grãos que se apresentem ardidos, fermentados, mofados e/ou germinados.

GRÃOS ARDIDOS
Os grãos ou pedaços de grãos que apresentam escurecimento total, por ação do calor, umida-
de ou fermentação avançada atingindo a totalidade da massa do grão. 

GRÃOS FERMENTADOS
Os grãos ou pedaços de grãos que apresentam escurecimento parcial do germe ou do endos-
perma provocado por processo fermentativo ou calor.

GRÃOS MOFADOS
Os grãos ou pedaços de grãos que apresentam contaminações fúngicas (mofo ou bolor) visí-
veis a olho nu, independentemente do tamanho da área atingida, bem como os grãos ou pe-
daços de grãos que apresentam coloração esverdeada ou azulada no germe, produzida pela 
presença de fungos.

GRÃOS GERMINADOS
Os grãos ou pedaços de grãos que apresentam início visível de germinação.

GRÃOS QUEIMADOS
Grãos ou pedaços de grãos carbonizados.
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GRÃOS CARUNCHADOS
Os grãos ou pedaços de grãos que se apresentam atacados por insetos considerados pragas 
de grãos armazenados em qualquer de suas fases evolutivas.

GRÃOS GESSADOS
Os grãos ou pedaços de grãos que tenham sofrido variação na sua cor natural, apresentando-
-se de esbranquiçado ao opaco, mostrando no seu interior todo o endosperma amiláceo com 
cor e aspecto de gesso (farináceo).

GRÃOS CHOCHOS OU IMATUROS
Os grãos desprovidos de massa interna, enrijecidos e que se apresentam enrugados por de-
senvolvimento fisiológico incompleto, sendo que os grãos pequenos e os de endosperma 
córneo (ponta de espiga) não serão considerados chochos ou imaturos, sendo considerados 
grãos normais.

3.  Objeto do Seguro

3.1. A Seguradora se obriga a indenizar ao Segurado a perda de qualidade definida como 
percentual de grãos avariados, perdas estas decorrentes exclusivamente de chuva excessi-
va, conforme definido nos itens 4.1.3, das Condições Gerais deste seguro.

4. PERDAS NÃO COBERTAS

4.1. ALÉM DOS RISCOS EXCLUÍDOS CONSTANTES NA CLÁUSULA 5ª – RISCO EXCLU-
ÍDOS DAS CONDIÇÕES GERAIS DESTE SEGURO, TAMBÉM NÃO ESTÃO COBERTAS AS 
PERDAS DE QUALIDADE OCASIONADAS POR GRÃOS QUEIMADOS, CARUNCHADOS, 
GESSADOS E/OU CHOCHOS OU IMATUROS.

4.2. PARA OS CASOS EM QUE O SEGURADO NÃO COMPROVAR QUE APLICOU OS DE-
FENSIVOS INDICADOS conforme recomendações técnicas da cultura, o Segurado per-
derá o direito à indenização.

5. Início e Fim de Vigência do Seguro

O Início e Fim de Vigência do Seguro seguem conforme estabelecido nas Condições Gerais.

6. CARÊNCIA

6.1. O PERÍODO DE CARÊNCIA PARA ESTA COBERTURA SERÁ DE 15 (QUINZE) DIAS 
COMPLETOS, CONTADOS A PARTIR DO INÍCIO DE VIGÊNCIA DO SEGURO.

6.1.1. CASO 70% (SETENTA POR CENTO) DAS PLANTAS NÃO TENHAM ATINGIDO 
O ESTÁDIO DE ENCHIMENTO DE GRÃOS, A CARÊNCIA SE ESTENDERÁ ATÉ QUE SE 
CUMPRA ESSA CONDIÇÃO.

7. Unidade Segurada

É o talhão, quadra ou parcela expressa em hectares na proposta e na apólice ou certificado de 
seguro.

8. Comunicação de Evento Adverso e Apuração dos Prejuízos

8.1. Comunicação de Evento Adverso

Ocorrendo a incidência de evento coberto sobre o bem segurado durante o período de 
cobertura, o Segurado deverá enviar a Comunicação de Evento Adverso à Seguradora tão 
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logo tenha conhecimento do fato, com estrita observância da Cláusula 26ª - Comunicação 
e Comprovação do Sinistro - Obrigações do Segurado/Beneficiário das Condições Gerais, 
sob pena de perda do direito à indenização.

8.1.1. O Segurado não poderá iniciar a colheita sem autorização expressa da Segura-
dora, que será concedida após a vistoria de Danos ou conforme orientação formal.

8.2. Vistoria de Danos

Após recebimento da Comunicação de Evento Adverso, a Seguradora enviará peritos ao lo-
cal em até 15 (quinze) dias para realização da VISTORIA DE DANOS. Esta vistoria é condição 
indispensável para a liquidação do sinistro.

8.2.1. Cumpridos os procedimentos de reconhecimento da área, verificação da docu-
mentação e comprovação do evento, a regulação do sinistro será efetuada de acordo 
com as características de cada produto e as normas da Seguradora constantes do ma-
nual de regulação de sinistro desta cobertura.

8.2.1.1. Será identificado o estádio em que se encontra a cultura e realizadas amos-
tragens para levantamento de danos às espigas e grãos. A colheita não deve ser ini-
ciada sem a realização da referida vistoria, sob pena de perder o direito à indenização. 
A Seguradora enviará peritos ao local em um prazo máximo de 15 (quinze) dias após a 
referida solicitação.

8.3. Sinistro Durante a Colheita

Se o evento adverso ocorrer durante a colheita, o Segurado deverá suspender totalmente 
a operação até que a Seguradora realize a Vistoria de Danos. Nesse caso, a perda será cal-
culada sobre a produção restante, estimada por amostragem na área segurada sinistrada.

8.4. Condição Indispensável: A Vistoria de Danos é condição indispensável para a liquida-
ção do sinistro. A ausência dessa vistoria ou a falta de comprovação adequada poderá acar-
retar perda do direito à indenização.

9. Cálculo do Prejuízo

Uma vez obtido o percentual de grãos avariados, os Segurados que tenham optado por esta 
cobertura adicional terão a perda estimada referente aos sinistros ocorridos submetidos à Ta-
bela de Conversão de Grãos Avariados para Perda de Qualidade em Grãos, a seguir:

Tabela de Conversão de Grãos Avariados para Perda de Qualidade em Grãos

% Grãos Avariados % Perda Qualidade
< 20% 0.0%
≥ 20% e < 25% 5.0%
≥ 25% e < 30% 8.0%
≥ 30% e < 35% 11.0%
≥ 35% e < 40% 14.0%
≥ 40% e < 45% 17.0%
≥ 45% e < 50% 20.0%
≥ 50% e < 55% 23.0%
≥ 55% e < 60% 26.0%
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≥ 60% e < 65% 29.0%
≥ 65% e < 70% 32.0%
≥ 70% e < 75% 35.0%
≥ 75% e < 80% 38.0%
≥ 80% e < 85% 41.0%
≥ 85% e < 90% 44.0%
≥ 90% e < 95% 47.0%
≥ 95% 50.0%

10.  Cálculo da Indenização

10.1. A indenização será calculada sobre o LMGA remanescente da cobertura principal, 
conforme equação abaixo:

Indenização_PQ = LMGA remanescente * %PQ

Onde: 

Indenização_PQ = Indenização da cobertura adicional de perda de qualidade por unidade 
segurada

%PQ = Percentual de perda de qualidade indicada na tabela por unidade segurada

10.2. Caso, por perdas decorrentes de riscos não cobertos, ou pelo talhão já ter sido co-
lhido, ou por qualquer outro motivo onde não seja possível verificar o percentual de grãos 
avariados do talhão, este será considerado zero.

11. Indenizações

11.1. O pagamento da indenização observará o procedimento e os prazos estabelecidos na 
Cláusula 27ª - Regulação e Liquidação do Sinistro.

11.2. O aviso de Encerramento de Colheita determina automaticamente o final do período 
de cobertura, sendo vedado o início de um novo processo de regulação baseado em Comu-
nicação de Evento Adverso  com data posterior ao de Encerramento de Colheita.

COBERTURA 231 - QUALIDADE DE GRÃOS II (SOJA)

1. Aplicação

1.1. A presente cobertura adicional complementa as Condições Gerais e Especiais da apóli-
ce de seguro agrícola e se aplica ao seguro de Algodão em Caroço, Amendoim, Arroz, Aveia, 
Canola, Centeio, Cevada, Ervilha, Fava, Feijão, Girassol, Milho, Soja, Sorgo, Trigo, Triticale e 
Vagem. Esta cobertura é opcional, sendo que o Segurado poderá contratá-la mediante pa-
gamento de prêmio adicional.

1.2. Em caso de divergência entre as exclusões gerais previstas na Cláusula 5ª - Risco Ex-
cluídos das Condições Gerais e as exclusões ou coberturas previstas nesta Condição Es-
pecial, prevalece o que está disposto nesta Condição Especial.
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2. Glossário

GRÃOS AVARIADOS
Grãos que se apresentem ardidos, fermentados, mofados e/ou germinados.

GRÃOS ARDIDOS
Grãos ou pedaços de grãos que se apresentam visivelmente fermentados em sua totalidade e 
com coloração marrom escura acentuada, afetando o cotilédone.

GRÃOS FERMENTADOS
Grãos ou pedaços de grãos que, em razão do processo de fermentação, tenham sofrido alte-
ração visível na cor do cotilédone que não aquela definida para os ardidos.

GRÃOS MOFADOS
Grãos ou pedaços de grãos que se apresentam com fungos (mofo ou bolor) visíveis a olho nu.

GRÃOS GERMINADOS
Grãos ou pedaços de grãos que apresentam visivelmente a emissão da radícula.

GRÃOS QUEIMADOS
Grãos ou pedaços de grãos carbonizados.

GRÃOS DANIFICADOS
Grãos ou pedaços de grãos que se apresentam com manchas na polpa alterados e deforma-
dos, perfurados ou atacados por doenças ou insetos, em qualquer de suas fases evolutivas.

GRÃOS CHOCHOS
Grãos com formato irregular que se apresentam enrugados, atrofiados e desprovidos de mas-
sa interna.

GRÃOS ESVERDEADOS
Grãos ou pedaços de grãos com desenvolvimento fisiológico completo que apresentam colo-
ração totalmente esverdeada no cotilédone.

GRÃOS IMATUROS
Grãos de formato oblongo, que se apresentam intensamente verdes, por não terem atingido 
seu desenvolvimento fisiológico completo e que podem se apresentar enrugados.

3. Objeto do Seguro

3.1. A Seguradora se obriga a indenizar ao Segurado a perda de qualidade definida como 
percentual de grãos avariados, perdas estas decorrentes exclusivamente de chuva excessi-
va, conforme definido nos itens 4.1.3, das Condições Gerais deste seguro.

4. PERDAS NÃO COBERTAS

4.1.  ALÉM DOS RISCOS EXCLUÍDOS CONSTANTES NA CLÁUSULA 5ª – RISCO EXCLUÍ-
DOS DAS CONDIÇÕES GERAIS, TAMBÉM NÃO ESTÃO COBERTAS AS PERDAS DE QUA-
LIDADE OCASIONADAS POR GRÃOS QUEIMADOS, DANIFICADOS, CHOCHOS, ES-
VERDEADOS E/OU IMATUROS.



135

S
E

G
U

R
O

 A
G

R
ÍC

O
L

A
 -

 G
R

Ã
O

S
 –

 C
O

N
D

IÇ
Õ

E
S

 C
O

N
T

R
AT

U
A

IS

4.2. PARA OS CASOS EM QUE O SEGURADO NÃO COMPROVAR QUE APLICOU OS DE-
FENSIVOS INDICADOS CONFORME RECOMENDAÇÕES TÉCNICAS DA CULTURA, O 
SEGURADO PERDERÁ O DIREITO À INDENIZAÇÃO.

5. Início e Fim de Vigência do Seguro

O Início e Fim de Vigência do Seguro seguem conforme estabelecido nas Condições Gerais.

6. CARÊNCIA

6.1. O PERÍODO DE CARÊNCIA PARA ESTA COBERTURA SERÁ DE 15 (QUINZE) DIAS 
COMPLETOS, CONTADOS A PARTIR DO INÍCIO DE VIGÊNCIA DO SEGURO.

6.1.1. CASO 70% (SETENTA POR CENTO) DAS PLANTAS NÃO TENHAM ATINGIDO 
O ESTÁDIO DE ENCHIMENTO DE GRÃOS, A CARÊNCIA SE ESTENDERÁ ATÉ QUE SE 
CUMPRA ESSA CONDIÇÃO. 

7. Unidade Segurada

É a área total de produção, aceito pela Seguradora, que será utilizado como base para o cálculo 
de indenização em caso de sinistro.

8. Comunicação de Evento Adverso e Apuração dos Prejuízos

8.1. Comunicação de Evento Adverso

Ocorrendo a incidência de evento coberto sobre o bem segurado durante o período de 
cobertura, o Segurado deverá enviar a Comunicação de Evento Adverso à Seguradora tão 
logo tenha conhecimento do fato, com estrita observância da Cláusula 26ª - Comunicação 
e Comprovação do Sinistro - Obrigações do Segurado/Beneficiário das Condições Gerais, 
sob pena de perda do direito à indenização.

8.1.1. O Segurado não poderá iniciar a colheita sem autorização expressa da Segura-
dora, que será concedida após a vistoria de Danos ou conforme orientação formal.

8.2. Vistoria de Danos

Após recebimento da Comunicação de Evento Adverso, a Seguradora enviará peritos ao lo-
cal em até 15 (quinze) dias para realização da VISTORIA DE DANOS. 

8.2.1. Cumpridos os procedimentos de reconhecimento da área, verificação da docu-
mentação e comprovação do evento, a regulação do sinistro será efetuada de acordo 
com as características de cada produto e as normas da Seguradora constantes do ma-
nual de regulação de sinistro desta cobertura.

8.2.1.1. Será identificado o estádio em que se encontra a cultura e realizadas amos-
tragens para levantamento de danos às vagens e grãos. A colheita não deve ser inicia-
da sem a realização da referida vistoria, sob pena de perder o direito à indenização. A 
Seguradora enviará peritos ao local em um prazo máximo de 15 (quinze) dias após a 
referida solicitação.

8.3. Sinistro Durante a Colheita

Se o evento adverso ocorrer durante a colheita, o Segurado deverá suspender totalmente 
a operação até que a Seguradora realize a Vistoria de Danos. Nesse caso, a perda será cal-
culada sobre a produção restante, estimada por amostragem na área segurada sinistrada.
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8.4. Condição Indispensável: A Vistoria de Danos é condição indispensável para a liquida-
ção do sinistro. A ausência dessa vistoria ou a falta de comprovação adequada poderá acar-
retar perda do direito à indenização.

9. Cálculo do prejuízo

Uma vez obtido o percentual de grãos avariados, os Segurados que tenham optado por esta 
cobertura adicional terão a perda estimada referente aos sinistros ocorridos submetidos à Ta-
bela de Conversão de Grãos Avariados para Perda de Qualidade em Grãos, a seguir:

Tabela de Conversão de Grãos Avariados para Perda de Qualidade em Grãos

% Grãos Avariados % Perda Qualidade
< 20% 0.0%
≥ 20% e < 25% 5.0%
≥ 25% e < 30% 8.0%
≥ 30% e < 35% 11.0%
≥ 35% e < 40% 14.0%
≥ 40% e < 45% 17.0%
≥ 45% e < 50% 20.0%
≥ 50% e < 55% 23.0%
≥ 55% e < 60% 26.0%
≥ 60% e < 65% 29.0%
≥ 65% e < 70% 32.0%
≥ 70% e < 75% 35.0%
≥ 75% e < 80% 38.0%
≥ 80% e < 85% 41.0%
≥ 85% e < 90% 44.0%
≥ 90% e < 95% 47.0%
≥ 95% 50.0%

10. Cálculo da Indenização

10.1. A indenização será calculada sobre o LMGA remanescente da cobertura principal, 
conforme equação abaixo:

Indenização_PQ = LMGA remanescente * %PQ

Onde: 

Indenização_PQ = Indenização da cobertura adicional de perda de qualidade por unidade 
segurada

%PQ = Percentual de perda de qualidade indicada na tabela por unidade segurada

10.2. Caso, por perdas decorrentes de riscos não cobertos, ou pelo talhão já ter sido co-
lhido, ou por qualquer outro motivo onde não seja possível verificar o percentual de grãos 
avariados do talhão, este será considerado zero.
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11. Indenizações

11.1. O pagamento da indenização observará o procedimento e os prazos estabelecidos na 
Cláusula 27ª - Regulação e Liquidação do Sinistro.

11.2. O aviso de Encerramento de Colheita determina automaticamente o final do período 
de cobertura, sendo vedado o início de um novo processo de regulação baseado em Comu-
nicação de Evento Adverso  com data posterior ao de Encerramento de Colheita.

COBERTURA 232 - QUALIDADE DE GRÃOS II (MILHO)

1.  Aplicação

1.1. A presente cobertura adicional complementa as Condições Gerais e Especiais da apóli-
ce de seguro agrícola e se aplica ao seguro de Algodão em Caroço, Amendoim, Arroz, Aveia, 
Canola, Centeio, Cevada, Ervilha, Fava, Feijão, Girassol, Milho, Soja, Sorgo, Trigo, Triticale e 
Vagem. Esta cobertura é opcional, sendo que o Segurado poderá contratá-la mediante pa-
gamento de prêmio adicional.

1.2. Em caso de divergência entre as exclusões gerais previstas na Cláusula 5ª e as exclu-
sões ou coberturas previstas nesta Condição Especial, prevalece o que está disposto nes-
ta Condição Especial.

2. Glossário

GRÃOS AVARIADOS
Grãos que se apresentem ardidos, fermentados, mofados e/ou germinados.

GRÃOS ARDIDOS
Os grãos ou pedaços de grãos que apresentam escurecimento total, por ação do calor, umida-
de ou fermentação avançada atingindo a totalidade da massa do grão.

GRÃOS FERMENTADOS
Os grãos ou pedaços de grãos que apresentam escurecimento parcial do germe ou do endos-
perma provocado por processo fermentativo ou calor.

GRÃOS MOFADOS
Os grãos ou pedaços de grãos que apresentam contaminações fúngicas (mofo ou bolor) visí-
veis a olho nu, independentemente do tamanho da área atingida, bem como os grãos ou pe-
daços de grãos que apresentam coloração esverdeada ou azulada no germe, produzida pela 
presença de fungos.

GRÃOS GERMINADOS
Os grãos ou pedaços de grãos que apresentam início visível de germinação.

GRÃOS QUEIMADOS
Grãos ou pedaços de grãos carbonizados.

GRÃOS CARUNCHADOS
Os grãos ou pedaços de grãos que se apresentam atacados por insetos considerados pragas 
de grãos armazenados em qualquer de suas fases evolutivas.
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GRÃOS GESSADOS
Os grãos ou pedaços de grãos que tenham sofrido variação na sua cor natural, apresentando-
-se de esbranquiçado ao opaco, mostrando no seu interior todo o endosperma amiláceo com 
cor e aspecto de gesso (farináceo).

GRÃOS CHOCHOS OU IMATUROS
Os grãos desprovidos de massa interna, enrijecidos e que se apresentam enrugados por de-
senvolvimento fisiológico incompleto, sendo que os grãos pequenos e os de endosperma 
córneo (ponta de espiga) não serão considerados chochos ou imaturos, sendo considerados 
grãos normais.

3. Objeto do Seguro

3.1. A Seguradora se obriga a indenizar ao Segurado a perda de qualidade definida como 
percentual de grãos avariados, perdas estas decorrentes exclusivamente de chuva excessi-
va, conforme definido nos itens 4.1.3, das Condições Gerais deste seguro.

4 PERDAS NÃO COBERTAS

4.1. ALÉM DOS RISCOS EXCLUÍDOS CONSTANTES NA CLÁUSULA 5ª – RISCO EXCLUÍ-
DOS DAS CONDIÇÕES GERAIS, TAMBÉM NÃO ESTÃO COBERTAS AS PERDAS DE QUA-
LIDADE OCASIONADAS POR GRÃOS QUEIMADOS, CARUNCHADOS, GESSADOS E/
OU CHOCHOS OU IMATUROS.

4.2.  PARA OS CASOS EM QUE O SEGURADO NÃO COMPROVAR QUE APLICOU OS DE-
FENSIVOS INDICADOS CONFORME RECOMENDAÇÕES TÉCNICAS DA CULTURA, O 
SEGURADO PERDERÁ O DIREITO À INDENIZAÇÃO.

5. Início e Fim de Vigência do Seguro

O Início e Fim de Vigência do Seguro seguem conforme estabelecido nas Condições Gerais.

6.CARÊNCIA

6.1. O PERÍODO DE CARÊNCIA PARA ESTA COBERTURA SERÁ DE 15 (QUINZE) DIAS 
COMPLETOS, CONTADOS A PARTIR DO INÍCIO DE VIGÊNCIA DO SEGURO.

6.1.1. CASO 70% (SETENTA POR CENTO) DAS PLANTAS NÃO TENHAM ATINGIDO 
O ESTÁDIO DE ENCHIMENTO DE GRÃOS, A CARÊNCIA SE ESTENDERÁ ATÉ QUE SE 
CUMPRA ESSA CONDIÇÃO. 

7. Unidade Segurada

É a área total de produção, aceito pela Seguradora, que será utilizado como base para o cálculo 
de indenização em caso de sinistro.

8. Comunicação de Evento Adverso e Apuração dos Prejuízos

8.1. Comunicação de Evento Adverso

Ocorrendo a incidência de evento coberto sobre o bem segurado durante o período de 
cobertura, o Segurado deverá enviar a Comunicação de Evento Adverso à Seguradora tão 
logo tenha conhecimento do fato, com estrita observância da Cláusula 26ª - Comunicação 
e Comprovação do Sinistro - Obrigações do Segurado/Beneficiário das Condições Gerais, 
sob pena de perda do direito à indenização.
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8.1.1. O Segurado não poderá iniciar a colheita sem autorização expressa da Segura-
dora, que será concedida após a vistoria de Danos ou conforme orientação formal.

8.2. Vistoria de Danos

Após recebimento da Comunicação de Evento Adverso, a Seguradora enviará peritos ao lo-
cal em até 15 (quinze) dias para realização da VISTORIA DE DANOS. 

8.2.1. Cumpridos os procedimentos de reconhecimento da área, verificação da docu-
mentação e comprovação do evento, a regulação do sinistro será efetuada de acordo 
com as características de cada produto e as normas da Seguradora constantes do ma-
nual de regulação de sinistro desta cobertura.

8.2.1.1. Será identificado o estádio em que se encontra a cultura e realizadas amos-
tragens para levantamento de danos às espigas e grãos. A colheita não deve ser ini-
ciada sem a realização da referida vistoria, sob pena de perder o direito à indenização. 
A Seguradora enviará peritos ao local em um prazo máximo de 15 (quinze) dias após a 
referida solicitação.

8.3. Sinistro Durante a Colheita

Se o evento adverso ocorrer durante a colheita, o Segurado deverá suspender totalmente 
a operação até que a Seguradora realize a Vistoria de Danos. Nesse caso, a perda será cal-
culada sobre a produção restante, estimada por amostragem na área segurada sinistrada.

8.4. Condição Indispensável: A Vistoria de Danos é condição indispensável para a liquida-
ção do sinistro. A ausência dessa vistoria ou a falta de comprovação adequada poderá acar-
retar perda do direito à indenização.

9. Cálculo do Prejuízo

Uma vez obtido o percentual de grãos avariados, os Segurados que tenham optado por esta 
cobertura adicional terão a perda estimada referente aos sinistros ocorridos submetidos à Ta-
bela de Conversão de Grãos Avariados para Perda de Qualidade em Grãos, a seguir:

Tabela de Conversão de Grãos Avariados para Perda de Qualidade em Grãos

% Grãos Avariados % Perda Qualidade
< 20% 0.0%
≥ 20% e < 25% 5.0%
≥ 25% e < 30% 8.0%
≥ 30% e < 35% 11.0%
≥ 35% e < 40% 14.0%
≥ 40% e < 45% 17.0%
≥ 45% e < 50% 20.0%
≥ 50% e < 55% 23.0%
≥ 55% e < 60% 26.0%
≥ 60% e < 65% 29.0%
≥ 65% e < 70% 32.0%
≥ 70% e < 75% 35.0%
≥ 75% e < 80% 38.0%
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≥ 80% e < 85% 41.0%
≥ 85% e < 90% 44.0%
≥ 90% e < 95% 47.0%
≥ 95% 50.0%

10. Cálculo da Indenização

10.1. A indenização será calculada sobre o LMGA remanescente da cobertura principal, 
conforme equação abaixo:

Indenização_PQ = LMGA remanescente * %PQ

Onde: 

Indenização_PQ = Indenização da cobertura adicional de perda de qualidade por unidade 
segurada

%PQ = Percentual de perda de qualidade indicada na tabela por unidade segurada

10. Caso, por perdas decorrentes de riscos não cobertos, ou pelo talhão já ter sido colhido, ou 
por qualquer outro motivo onde não seja possível verificar o percentual de grãos avariados do 
talhão, este será considerado zero.

11. Indenizações

11.1. O pagamento da indenização observará o procedimento e os prazos estabelecidos na 
Cláusula 27ª - Regulação e Liquidação do Sinistro.

11.2. O aviso de Encerramento de Colheita determina automaticamente o final do período 
de cobertura, sendo vedado o início de um novo processo de regulação baseado em Comu-
nicação de Evento Adverso  com data posterior ao de Encerramento de Colheita.

COBERTURA 233 - GEADA I (CAFEZAL)

1. Aplicação

1.1. A presente Condição Adicional complementa as Condições Gerais e Especiais Cafezal 
- Granizo da apólice de seguro e se aplica às plantas de Café (ou cova). Esta cobertura é op-
cional, sendo que o Segurado poderá contratá-la mediante pagamento de prêmio adicional 
quando for contratada a cobertura básica de Cafezal – Granizo.

1.2. Em caso de divergência entre as exclusões gerais previstas na Cláusula 5ª - Risco Ex-
cluídos das Condições Gerais e as exclusões ou coberturas previstas nesta Condição Es-
pecial, prevalece o que está disposto nesta Condição Especial.

2. Objeto do Seguro

A Seguradora se obriga a indenizar ao Segurado os prejuízos às plantas de café ocasionados 
exclusivamente por Geada, sempre que o(s) dano(s) causado(s) às plantas durante o período 
de cobertura da proposta, apólice ou certificado de seguros, resultarem na necessidade de 
erradicação ou poda das plantas, conforme determinado pela Seguradora através de laudos 
de vistoria.
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3. RISCOS EXCLUÍDOS

ALÉM DOS RISCOS EXCLUÍDOS CONSTANTES NA CLÁUSULA 5ª – RISCO EXCLUÍDOS 
DAS CONDIÇÕES GERAIS, ESTARÃO EXCLUÍDAS TAMBÉM AS PERDAS DE PRODUÇÃO E 
DE QUALIDADE DA PRODUÇÃO.

4. CARÊNCIA

O PERÍODO DE CARÊNCIA SERÁ DE 10 (DEZ) DIAS COMPLETOS, CONTADOS A PARTIR 
DO INÍCIO DE VIGÊNCIA DO SEGURO.

5. Unidade Segurada

É a área do talhão, quadra ou gleba expressa em hectares na proposta e na apólice ou certifi-
cado de seguro.

6. Comunicação de Evento Adverso e Apuração dos Prejuízos6.1. Comunicação de Evento 
Adverso

Ocorrendo a incidência de evento coberto sobre o bem segurado durante o período de co-
bertura, o Segurado deverá enviar a Comunicação de Evento Adverso à Seguradora tão logo 
tenha conhecimento do fato, com estrita observância da Cláusula 26ª - Comunicação e Com-
provação do Sinistro - Obrigações do Segurado/Beneficiário das Condições Gerais, sob pena 
de perda do direito à indenização.

6.1. O Segurado não poderá iniciar a colheita sem autorização expressa da Seguradora, 
que será concedida após a vistoria de Danos ou conforme orientação formal.

6.2. Vistoria de Danos

Após recebimento da Comunicação de Evento Adverso, a Seguradora enviará peritos ao lo-
cal em até 15 (quinze) dias para realização da VISTORIA DE DANOS. 

6.2.1. Caso seja necessária a realização de alguma prática de manejo (erradicação ou 
poda) nas plantas de café devido a ocorrência de evento coberto, essa será analisada 
individualmente (cova) pelo(s) perito(s) designado(s) pela Seguradora e constará em 
laudo de vistoria. 

6.2.2. O perito designado pela Seguradora verificará se há, no mínimo, 50% das plan-
tas com recomendação de manejo de poda.

6.2.3. Os sinistros ocorridos somente serão objeto de apreciação pela Seguradora 
quando decorrerem de eventos cobertos e quando forem mantidas intactas as áreas / 
covas atingidas pelo(s) evento(s).

6.2.4. O Segurado deverá enviar Aviso de Encerramento de Erradicação/Poda à Se-
guradora que, após o seu recebimento, enviará perito ao local para a averiguação da 
prática recomendada em laudo.

6.2.4.1. Caso a prática executada não seja a mesma recomendada pela Seguradora, 
o perito emitirá novo laudo registrando a prática executada e a indenização será 
baseada nos seguintes parâmetros:

6.2.4.1.1. Poda menos drástica que a recomendada pela Seguradora: Indeniza-
ção baseada na poda efetuada pelo Segurado.
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6.2.4.1.2. Poda mais drástica do que a recomendada pela Seguradora: Indeniza-
ção baseada na poda recomendada pela Seguradora.

6.2.4.2. Se ficar comprovado que a poda prevista em laudo de vistoria não foi reali-
zada, o Segurado não terá direito à indenização correspondente.

6.2.4.3. Caso a erradicação das plantas não tenha sido efetuada conforme previsto 
em laudo de vistoria, o Segurado só terá direito à indenização das covas erradica-
das previstas em laudo de vistoria.

6.3. Sinistro Durante a Colheita

Se o evento adverso ocorrer durante a colheita, o Segurado deverá suspender totalmente a 
operação até que a Seguradora realize a vistoria para quantificação dos danos. Nesse caso, 
a perda será calculada sobre a produção restante, estimada por amostragem na área segu-
rada sinistrada.

6.4. Condição Indispensável

A Vistoria de Danos é condição indispensável para a liquidação do sinistro. A ausência dessa 
vistoria ou a falta de comprovação adequada poderá acarretar perda do direito à indeniza-
ção.

7. Cálculo dos Prejuízos

7.1. O prejuízo será calculado com base na idade das plantas e o tipo de manejo realizado, 
conforme tabela abaixo: 

Idade Tipo de manejo Percentual de danos
Inferior ou igual a 12 meses Erradicação ou recepa 100%

Superior a 12 meses

Erradicação ou recepa 100%
Esqueletamento 66%
Decote Baixo 33%
Decote Alto ou Desponte 0%

7.1.1. Caso as plantas de café tenham sido recepadas em anos anteriores, o início da sua 
idade levará em consideração a data da última recepa. 

8. Aplicação da Franquia

8.1. Será aplicada franquia dedutível, ou seja, será deduzido do prejuízo aferido, o valor 
correspondente à franquia contratada constante na apólice ou no certificado de seguro, 
sendo responsabilidade da Seguradora reembolsar ao Segurado somente o prejuízo de-
corrente de sinistros cobertos, excedentes àquele valor.

8.2. A dedução da franquia será sempre efetuada pelo valor correspondente ao total de 
cada unidade segurada sinistrada.

9. Cálculo da Indenização

9.1. A indenização será calculada com base no(s) tipo(s) de manejo indicado(s) pelo perito 
em laudo de vistoria e realmente efetuado(s) pelo Segurado e o % de danos, conforme ta-
bela indicada no item 8.1. O cálculo de indenização será de acordo com a seguinte fórmula:

Indenização = (%Danos x LMGA*) - Franquia
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Onde:	

%Danos = percentual de danos verificado em laudo de vistoria, de acordo com a idade das 
plantas e tipo de manejo recomendado, conforme tabela do item 8.1.

LMGA = Limite Máximo de Garantia da Apólice

*Em caso de ocorrência de mais de um evento coberto, o novo percentual de dano será 
aplicado sobre o LMGA remanescente do sinistro anterior.

10. Indenizações

10.1. O pagamento da indenização observará o procedimento e os prazos estabelecidos na 
Cláusula 27ª - Regulação e Liquidação do Sinistro.

10.2. O aviso de Encerramento de Colheita determina automaticamente o final do período 
de cobertura, sendo vedado o início de um novo processo de regulação baseado em Comu-
nicação de Evento Adverso  com data posterior ao de Encerramento de Colheita.

COBERTURA 234 - GEADA II (CAFEZAL)

1. Aplicação

1.1. A presente Condição Adicional complementa as Condições Gerais e Especiais Cafezal 
- Granizo da apólice de seguro e se aplica às plantas de Café (ou cova). Esta cobertura é op-
cional, sendo que o Segurado poderá contratá-la mediante pagamento de prêmio adicional 
quando for contratada a cobertura básica de Cafezal – Granizo.

1.2. Em caso de divergência entre as exclusões gerais previstas na Cláusula 5ª - Risco Ex-
cluídos das Condições Gerais e as exclusões ou coberturas previstas nesta Condição Es-
pecial, prevalece o que está disposto nesta Condição Especial.

2. Objeto do Seguro

A Seguradora se obriga a indenizar ao Segurado os prejuízos às plantas de café ocasionados 
exclusivamente por Geada, sempre que o(s) dano(s) causado(s) às plantas durante o período 
de cobertura da proposta, apólice ou certificado de seguros, resultarem na necessidade de 
erradicação ou poda das plantas, conforme determinado pela Seguradora através de laudos 
de vistoria.

3. RISCOS EXCLUÍDOS

ALÉM DOS RISCOS EXCLUÍDOS CONSTANTES NA CLÁUSULA 5ª - RISCO EXCLUÍDOS 
DAS CONDIÇÕES GERAIS, ESTARÃO EXCLUÍDAS TAMBÉM AS PERDAS DE PRODUÇÃO E 
DE QUALIDADE DA PRODUÇÃO.

4. CARÊNCIA

O PERÍODO DE CARÊNCIA SERÁ DE 10 (DEZ) DIAS COMPLETOS, CONTADOS A PARTIR 
DO INÍCIO DE VIGÊNCIA DO SEGURO.

5. Unidade Segurada

É a área do talhão, quadra ou gleba expressa em hectares na proposta e na apólice ou certifi-
cado de seguro.
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6. Comunicação de Evento Adverso e Apuração dos Prejuízos

6.1. Comunicação de Evento Adverso

Ocorrendo a incidência de evento coberto sobre o bem segurado durante o período de 
cobertura, o Segurado deverá enviar a Comunicação de Evento Adverso à Seguradora tão 
logo tenha conhecimento do fato, com estrita observância da Cláusula 26ª - Comunicação 
e Comprovação do Sinistro - Obrigações do Segurado/Beneficiário das Condições Gerais, 
sob pena de perda do direito à indenização.

6.1.1. O Segurado não poderá iniciar a colheita sem autorização expressa da Segura-
dora, que será concedida após a vistoria de Danos ou conforme orientação formal.

6.2. Vistoria de Danos

Após recebimento da Comunicação de Evento Adverso, a Seguradora enviará peritos ao lo-
cal em até 15 (quinze) dias para realização da VISTORIA DE DANOS.

6.2.1. Caso seja necessária a realização de alguma prática de manejo (erradicação ou 
poda) nas plantas de café devido a ocorrência de evento coberto, essa será analisada 
individualmente (cova) pelo(s) perito(s) designado(s) pela Seguradora e constará em 
laudo de vistoria. 

6.2.2. O perito designado pela Seguradora verificará se há, no mínimo, 50% das plan-
tas com recomendação de manejo de poda.

6.2.3. Os sinistros ocorridos somente serão objeto de apreciação pela Seguradora 
quando decorrerem de eventos cobertos e quando forem mantidas intactas as áreas / 
covas atingidas pelo(s) evento(s).

6.2.4. O Segurado deverá enviar Aviso de Encerramento de Erradicação/Poda à Se-
guradora que, após o seu recebimento, enviará perito ao local para a averiguação da 
prática recomendada em laudo.

6.2.4.1. Caso a prática executada não seja a mesma recomendada pela Seguradora, 
o perito emitirá novo laudo registrando a prática executada e a indenização será 
baseada nos seguintes parâmetros:

6.2.4.1.1. Poda menos drástica que a recomendada pela Seguradora: Indeniza-
ção baseada na poda efetuada pelo Segurado;

6.2.4.1.2. Poda mais drástica do que a recomendada pela Seguradora: Indeniza-
ção baseada na poda recomendada pela Seguradora.

6.2.4.2. Se ficar comprovado que a poda prevista em laudo de vistoria não foi reali-
zada, o Segurado não terá direito à indenização correspondente.

6.2.4.3. Caso a erradicação das plantas não tenha sido efetuada conforme previsto 
em laudo de vistoria, o Segurado só terá direito à indenização das covas erradica-
das previstas em laudo de vistoria.

6.3. Sinistro Durante a Colheita

Se o evento adverso ocorrer durante a colheita, o Segurado deverá suspender totalmente a 
operação até que a Seguradora realize a vistoria para quantificação dos danos. Nesse caso, 
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a perda será calculada sobre a produção restante, estimada por amostragem na área segu-
rada sinistrada.

6.4. Condição Indispensável

A Vistoria de Danos é condição indispensável para a liquidação do sinistro. A ausência dessa 
vistoria ou a falta de comprovação adequada poderá acarretar perda do direito à indeniza-
ção.

7. Cálculo dos Prejuízos

7.1. O prejuízo será calculado com base na idade das plantas e o tipo de manejo realizado, 
conforme tabela abaixo: 

Idade Tipo de manejo Percentual de danos
Inferior ou igual a 12 meses Erradicação ou recepa 100%

Superior a 12 meses

Erradicação ou recepa 100%
Esqueletamento 66%
Decote Baixo 33%
Decote Alto ou Desponte 0%

7.1.1.  Caso as plantas de café tenham sido recepadas em anos anteriores, o início da sua 
idade levará em consideração a data da última recepa. 

8. Aplicação da Franquia

8.1. Será aplicada franquia dedutível, ou seja, será deduzido do prejuízo aferido, o valor 
correspondente à franquia contratada constante na apólice ou no certificado de seguro, 
sendo responsabilidade da Seguradora reembolsar ao Segurado somente o prejuízo de-
corrente de sinistros cobertos, excedentes àquele valor.

8.2. A dedução da franquia será sempre efetuada pelo valor correspondente ao total de 
cada unidade segurada sinistrada.

8.3. A franquia desta cobertura adicional será aplicada separadamente, sem relação com 
a franquia da cobertura principal.

9. Cálculo da Indenização

9.1. A indenização será calculada com base no(s) tipo(s) de manejo indicado(s) pelo perito 
em laudo de vistoria e realmente efetuado(s) pelo Segurado e o % de danos, conforme ta-
bela indicada no item 8.1. O cálculo de indenização será de acordo com a seguinte fórmula:

Indenização = (%Danos x LMGA*) - Franquia

Onde:	

%Danos = percentual de danos verificado em laudo de vistoria, de acordo com a idade das 
plantas e tipo de manejo recomendado, conforme tabela do item 8.1.

LMGA = Limite Máximo de Garantia da Apólice

*Em caso de ocorrência de mais de um evento coberto, o novo percentual de dano será 
aplicado sobre o LMGA remanescente do sinistro anterior.
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10. Indenizações

10.1. O pagamento da indenização observará o procedimento e os prazos estabelecidos na 
Cláusula 27ª - Regulação e Liquidação do Sinistro.

10.2. O aviso de Encerramento de Colheita determina automaticamente o final do período 
de cobertura, sendo vedado o início de um novo processo de regulação baseado em Comu-
nicação de Evento Adverso  com data posterior ao de Encerramento de Colheita.

COBERTURA 235 - GEADA II (GRÃOS)

1. Aplicação

1.1. As presentes Condições Adicionais complementam as Condições Gerais e Especiais da 
apólice de seguro agrícola e se aplicam ao seguro de produção de grãos de Aveia, Canola, 
Cevada, Milho, Sorgo, Trigo, Triticale. Esta cobertura é opcional, sendo que o Segurado po-
derá contratá-la mediante pagamento de prêmio adicional.

1.2. Em caso de divergência entre as exclusões gerais previstas na Cláusula 5ª e as exclu-
sões ou coberturas previstas nesta Condição Especial, prevalece o que está disposto nes-
ta Condição Especial.

2. Objeto do Seguro

2.1. A Seguradora se obriga a indenizar ao Segurado a perda de produção, perdas estas de-
correntes exclusivamente de geada, conforme definido item 4.1.2 das Condições Gerais 
deste seguro.

3. Início e Fim de Vigência do Seguro

O Início e Fim de Vigência do Seguro seguem conforme estabelecido nas Condições Gerais.

4. CARÊNCIA

4.1. O PERÍODO DE CARÊNCIA PARA ESTA COBERTURA SERÁ DE 15 (QUINZE) DIAS 
COMPLETOS, CONTADOS A PARTIR DO INÍCIO DE VIGÊNCIA DO SEGURO.

4.1.1. PARA AS CULTURAS DE AVEIA, TRIGO, TRITICALE E CEVADA, CASO 70 % (SE-
TENTA POR CENTO) DAS PLANTAS NÃO TENHAM ATINGIDO O ESTÁDIO DE ALON-
GAMENTO, A CARÊNCIA SE ESTENDERÁ ATÉ QUE SE CUMPRA ESSA CONDIÇÃO. 

4.1.2. PARA A CULTURA DE CANOLA, SORGO E MILHO, CASO 70 % (SETENTA POR 
CENTO) DAS PLANTAS NÃO TENHAM ATINGIDO O ESTÁDIO DE TERCEIRA FOLHA 
VERDADEIRA TOTALMENTE EXPANDIDA, A CARÊNCIA SE ESTENDERÁ ATÉ QUE SE 
CUMPRA ESSA CONDIÇÃO.

ENTENDE-SE POR ESTÁDIO DE ALONGAMENTO A FASE QUE SE DÁ O PRIMEIRO NÓ 
DO COLMO. A PLANTA CRESCE, APARECE A FOLHA BANDEIRA (ÚLTIMA DA PLANTA), 
SENDO QUE A FASE DURA 15 A 18 DIAS EM QUE NO FINAL DÁ-SE O EMBORRACHA-
MENTO.

5. Unidade Segurada

É a Quadra, Talhão ou Parcela expressas em hectares na proposta e na apólice ou certificado 
de seguro.
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6. Comunicação de Evento Adverso e Apuração dos Prejuízos

6.1. Comunicação de Evento Adverso

Ocorrendo a incidência de evento coberto sobre o bem segurado durante o período de 
cobertura, o Segurado deverá enviar a Comunicação de Evento Adverso à Seguradora tão 
logo tenha conhecimento do fato, com estrita observância da Cláusula 26ª - Comunicação 
e Comprovação do Sinistro - Obrigações do Segurado/Beneficiário das Condições Gerais, 
sob pena de perda do direito à indenização.

6.1.1. O Segurado não poderá iniciar a colheita sem autorização expressa da Segura-
dora, que será concedida após a vistoria de Danos ou conforme orientação formal.

6.2. Vistoria de Danos

Após recebimento da Comunicação de Evento Adverso, a Seguradora enviará peritos ao lo-
cal em até 15 (quinze) dias para realização da VISTORIA DE DANOS. 

6.2.1. Cumpridos os procedimentos de reconhecimento da área, verificação da docu-
mentação e comprovação do evento, a regulação do sinistro será efetuada de acordo 
com as características de cada produto e as normas da Seguradora constantes do ma-
nual de regulação de sinistro desta cobertura.

6.2.1.1. Será identificado o estádio em que se encontra a cultura e realizadas amos-
tragens para levantamento de danos aos colmos e danos diretos às espigas e grãos.

6.2.1.2. Caso o evento coberto ocorra após o estádio fisiológico de formação de grãos 
e o Segurado considerar que a qualidade dos grãos foi prejudicada por este evento co-
berto, o Segurado deverá solicitar, na fase anterior a colheita, nova vistoria por escrito 
à Seguradora. A colheita não deve ser iniciada sem a realização da referida vistoria, 
sob pena de perder o direito a indenização. A Seguradora enviará peritos ao local em 
um prazo máximo de 15 (quinze) dias após a referida solicitação. 

Para os casos em que o Segurado comprovar durante a vistoria que aplicou os defen-
sivos indicados conforme recomendações técnicas da cultura, o perito definirá o per-
centual de grãos inviáveis (chochos) da amostra, o qual será ajustado para um percen-
tual de perda de qualidade, conforme a tabela a seguir:

Tabela de Conversão de Qualidade

% Grão chocho % perda qualidade
< 25% 0%
≥ 25% e < 35% 25%
≥ 35% e < 45% 32%
≥ 45% e < 55% 39%
≥ 55% e <65% 46%
≥ 65% e <75% 53%
≥ 75% 60%
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Para os casos em que o Segurado não comprovar durante a vistoria que aplicou os de-
fensivos indicados conforme recomendações técnicas da cultura, não haverá a aplica-
ção da Tabela de Conversão de Qualidade.

6.3. Sinistro Durante a Colheita

Se o evento adverso ocorrer durante a colheita, o Segurado deverá suspender totalmente 
a operação até que a Seguradora realize a Vistoria de Danos. Nesse caso, a perda será cal-
culada sobre a produção restante, estimada por amostragem na área segurada sinistrada.

6.4. Condição Indispensável

A Vistoria de Danos é condição indispensável para a liquidação do sinistro. A ausência dessa 
vistoria ou a falta de comprovação adequada poderá acarretar perda do direito à indeniza-
ção.

7. Aplicação da Franquia

7.1. Será aplicada franquia dedutível em caso de sinistro, ou seja, será deduzido do pre-
juízo aferido, o valor correspondente à franquia contratada constante na apólice ou no 
certificado de seguro, sendo responsabilidade da Seguradora reembolsar ao Segurado 
somente o prejuízo decorrente de sinistros cobertos, excedentes àquele valor.

7.2. A franquia é expressa sob a forma de percentual do LMGA na proposta de seguro e 
em valor monetário (em reais) por unidade segurada na proposta de seguro e na apólice 
ou no certificado de seguro. 

7.3. O percentual de franquia é definido pelo Segurado dentre aqueles ofertados pela Se-
guradora, podendo variar entre no mínimo 0% (zero por cento) a, no máximo, 40% (qua-
renta por cento), de acordo com o produto, cobertura e região contratados.

7.4. A dedução da franquia será sempre efetuada pelo valor correspondente ao total de 
cada unidade segurada sinistrada.

8. Cálculo do Prejuízo

8.1. Com base nos resultados dos laudos da Vistoria de Danoso, a Seguradora definirá o 
percentual de perda de produção e qualidade, caso a exigência descrita em 6.3.2 seja aten-
dida, da Unidade Segurada afetada pelo evento.

8.2. O cálculo do prejuízo será realizado pela multiplicação do percentual de perda definido 
no item 8.1 no LMGA da Unidade Segurada, descontando-se os danos por riscos não co-
bertos (RNC).

8.3. Caso haja mais de uma ocorrência de evento coberto, o cálculo do prejuízo será feito 
sobre o Limite Máximo de Garantia da Apólice (LMGA) remanescente.

9. LIMITE MÁXIMO DE INDENIZAÇÃO

O LIMITE MÁXIMO DE INDENIZAÇÃO (LMI) PARA A COBERTURA ADICIONAL DE GEADA É 
DE 50% DO LMGA DA UNIDADE SEGURADA.

10. Indenizações

10.1. O pagamento da indenização observará o procedimento e os prazos estabelecidos na 
Cláusula 27ª - Regulação e Liquidação do Sinistro.
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10.2. O aviso de Encerramento de Colheita determina automaticamente o final do período 
de cobertura, sendo vedado o início de um novo processo de regulação baseado em Comu-
nicação de Evento Adverso com data posterior ao de Encerramento de Colheita.

COBERTURA 239 - COMPLEMENTO NA PG (GRÃOS)

1. Aplicação

1.1. A presente Cobertura Adicional complementa as Condições Gerais e Especiais da apó-
lice, aplicando-se às mesmas culturas e riscos previstos na cobertura principal.

1.2. Em caso de divergência entre as exclusões gerais previstas na Cláusula 5ª - Exclusão 
de Coberturas das Condições Gerais e as exclusões ou coberturas previstas nesta Con-
dição Adicional, prevalece o que está disposto nesta Condição Adicional.

1.3. Esta cobertura não altera as disposições gerais, exclusões e procedimentos estabe-
lecidos na apólice principal, salvo quando expressamente disposto nesta cláusula.

2. Objeto da Cobertura

2.1. A Seguradora se obriga a indenizar ao Segurado a perda de produção decorrente dos 
riscos cobertos pela cobertura principal e, mediante a contratação desta cobertura adicio-
nal, será considerado o Nível de Cobertura Adicional (NCA) de forma a elevar a Produtivida-
de Garantida. 

2.2. O Nível de Cobertura Adicional (NCA) será definido pelo Segurado no momento da con-
tratação, respeitando os limites estabelecidos pela Seguradora.  

3. Início e Fim de Vigência do Seguro

O início e fim de vigência seguem conforme estabelecido nas Condições Especiais da Cober-
tura Principal.

4. CARÊNCIA

O PERÍODO DE CARÊNCIA SEGUE CONFORME ESTABELECIDO NAS CONDIÇÕES ESPE-
CIAIS DA COBERTURA PRINCIPAL.

5. Unidade Segurada

A Unidade Segurada segue conforme estabelecido nas Condições Especiais da Cobertura 
Principal.

6. Comunicação de Evento Adverso e Apuração dos Prejuízos

Segue conforme estabelecido nas Condições Especiais da Cobertura Principal.

6.1. A Produtividade Garantida Adicional (PGA) será calculada pela seguinte fórmula:

PGA = PE×NCA

Onde:

PE = Produtividade Esperada

NCA = Nível de Cobertura Adicional

6.2. A Produtividade Garantida Total (PG_Total) corresponderá à soma da Produtividade 
Garantida da cobertura principal e da cobertura adicional:
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PGTotal = (PE×NC) + (PE×NCA)

Onde:

NC = Nível de Cobertura da apólice básica

6.3. Caso a Produtividade Obtida (PO), apurada conforme as Condições Gerais, seja inferior 
à Produtividade Garantida Total, a indenização será calculada nos termos da fórmula pre-
vista na Cláusula 7ª das Condições Especiais, aplicando-se a Produtividade Garantida Total 
(PG_Total) em substituição à Produtividade Garantida. 

7. CANCELAMENTO POR INADIMPLÊNCIA DA COBRANÇA DA SUBVENÇÃO

NA HIPÓTESE DE COBRANÇA DA SUBVENÇÃO FEDERAL E/OU ESTADUAL E CONSTATA-
DA A FALTA DE PAGAMENTO, TOTAL OU PARCIAL, ESTA COBERTURA ADICIONAL SERÁ 
AUTOMATICAMENTE CANCELADA, INDEPENDENTEMENTE DA OCORRÊNCIA DE SINIS-
TRO ANTERIOR.

8. Indenizações

A Indenização segue conforme estabelecido nas Condições Especiais da Cobertura Principal.

CONDIÇÕES COMPLEMENTARES

CONDIÇÃO COMPLEMENTAR I

Fica entendido e acordado entre as partes que, sujeito aos termos, exclusões, dispositivos e 
condições contidas nesta apólice ou a ela endossadas, as seguintes cláusulas passam a vigorar 
com o seguinte teor.

Em caso de divergência entre as exclusões gerais previstas na Cláusula 5ª - Risco Excluídos 
das Condições Gerais e as exclusões ou coberturas previstas nesta Condição Complementar, 
prevalece o que está disposto nesta Condição Complementar.

1.  Início e Fim de Vigência do Seguro

O início e fim de vigência do seguro seguem conforme estabelecido nas Condições Gerais.

1.1. Para cobertura do seguro, a lavoura deve obrigatoriamente ser implantada de acordo 
com os parâmetros estabelecidos pelo Zoneamento Agrícola de Risco Climático (ZARC) do 
MAPA, cuja data de semeadura não pode ser inferior à data informada na proposta de se-
guro. 

Ratificam-se as Condições Gerais e Especiais deste seguro que não tenham sido alteradas 
por esta Condição Complementar.

CONDIÇÃO COMPLEMENTAR II

Fica entendido e acordado entre as partes que, sujeito aos termos, exclusões, dispositivos e 
condições contidas nesta apólice ou a ela endossadas, as seguintes Perdas Não Cobertas es-
tão incluídas na cláusula específica para esse fim.
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Em caso de divergência entre as exclusões gerais previstas na Cláusula 5ª - Risco Excluídos 
das Condições Gerais e as exclusões ou coberturas previstas nesta Condição Complementar, 
prevalece o que está disposto nesta Condição Complementar.

1. PERDAS NÃO COBERTAS:

a)	OS PLANTIOS DE PRIMEIRO ANO DA CULTURA SEGURADA NOS ESTADOS DE RS, 
SC, SP, PR, MG E MS;

b)	OS PLANTIOS DE PRIMEIRO E SEGUNDO ANO DA CULTURA SEGURADA NOS ESTA-
DOS DE GO, MT E TO.

Ratificam-se as Condições Gerais e Especiais deste seguro que não tenham sido alteradas por 
esta Condição Complementar.

CONDIÇÃO COMPLEMENTAR III

Fica entendido e acordado que, sujeito aos termos, exclusões, dispositivos e condições con-
tidas nesta apólice ou a ela endossadas fica excluído o evento Estiagem dentre os eventos 
cobertos descritos na Cláusula 2 das Condições Especiais do Seguro.

Em caso de divergência entre as exclusões gerais previstas na Cláusula 5ª - Risco Excluídos 
das Condições Gerais e as exclusões ou coberturas previstas nesta Condição Complementar, 
prevalece o que está disposto nesta Condição Complementar.

CONDIÇÃO COMPLEMENTAR IV

Fica entendido e acordado entre as partes que, sujeito aos termos, exclusões, dispositivos e 
condições contidas nesta apólice ou a ela endossadas, as seguintes Perdas Não Cobertas es-
tão incluídas na cláusula específica para esse fim.

PERDAS NÃO COBERTAS:

PERDAS OCORRIDAS EM TIPO DE SOLO ESPECÍFICO, CONFORME DEFINIDO NA PRO-
POSTA DE SEGURO.

Em caso de divergência entre as exclusões gerais previstas na Cláusula 5ª - Risco Excluídos 
das Condições Gerais e as exclusões ou coberturas previstas nesta Condição Complementar, 
prevalece o que está disposto nesta Condição Complementar.

Ratificam-se as Condições Gerais e Especiais deste seguro que não tenham sido alteradas por 
esta Condição Complementar.

CONDIÇÃO COMEPLEMENTAR V

Fica entendido e acordado entre as partes que, sujeito aos termos, exclusões, dispositivos e 
condições contidas nesta apólice ou a ela endossadas, as seguintes Perdas Não Cobertas es-
tão incluídas na cláusula específica para esse fim.
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PERDAS NÃO COBERTAS:

PERDAS OCORRIDAS EM LAVOURAS COM PLANTIO EM PERÍODO NÃO ACEITO PELA 
Seguradora, CONFORME DEFINIDO NA PROPOSTA DE SEGURO.

Em caso de divergência entre as exclusões gerais previstas na Cláusula 5ª - Risco Excluídos 
das Condições Gerais e as exclusões ou coberturas previstas nesta Condição Complementar, 
prevalece o que está disposto nesta Condição Complementar.

Ratificam-se as Condições Gerais e Especiais deste seguro que não tenham sido alteradas por 
esta Condição Complementar.

CONDIÇÃO COMPLEMENTAR VI

Fica entendido e acordado entre as partes que, sujeito aos termos, exclusões, dispositivos e 
condições contidas nesta apólice ou a ela endossadas, as seguintes Perdas Não Cobertas es-
tão incluídas na cláusula específica para esse fim.

PERDAS NÃO COBERTAS:

a) PERDAS OCORRIDAS EM LAVOURAS IMPLANTADAS EM SUCESSÃO IMEDIATAMEN-
TE SUBSEQUENTE AO CULTIVO DA CANA-DE-AÇÚCAR; 

b) PERDAS OCORRIDAS EM LAVOURAS CULTIVADAS COM ADOÇÃO DO “MÉTO-
DO INTER-ROTACIONAL OCORRENDO SIMULTANEAMENTE (MEIOSI)” CONSOAN-
TE DEFINIÇÃO DA FONTE BARCELOS, J.E.T. “MEIOSI - CANA E ALIMENTOS” MÉTO-
DO INTER-ROTACIONAL OCORRENDO SIMULTANEAMENTE. SACCHARUM (REVISTA 
TECNOLÓGICA DA INDÚSTRIA AÇUCAREIRA ALCOOLEIRA). ANO VII, NÚMERO 31. 
MARÇO/ABRIL 1984.

Em caso de divergência entre as exclusões gerais previstas na Cláusula 5ª - Risco Excluídos 
das Condições Gerais e as exclusões ou coberturas previstas nesta Condição Complementar, 
prevalece o que está disposto nesta Condição Complementar.

Ratificam-se as Condições Gerais e Especiais deste seguro que não tenham sido alteradas por 
esta Condição Complementar.

CONDIÇÃO COMPLEMENTAR VII

Fica entendido e acordado entre as partes que, sujeito aos termos, exclusões, dispositivos e 
condições contidas nesta apólice ou a ela endossadas, as seguintes Perdas Não Cobertas es-
tão incluídas na cláusula específica para esse fim.

PERDAS NÃO COBERTAS:

PERDAS EM ÁREAS CULTIVADAS DURANTE O PERÍODO CORRESPONDENTE À FAI-
XA DE RISCO DE 40% PREVISTA NO ZONEAMENTO AGRÍCOLA DE RISCO CLIMÁTICO 
(ZARC). 

Em caso de divergência entre as exclusões gerais previstas na Cláusula 5ª - Risco Excluídos 
das Condições Gerais e as exclusões ou coberturas previstas nesta Condição Complementar, 
prevalece o que está disposto nesta Condição Complementar.
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Ratificam-se as Condições Gerais e Especiais deste seguro que não tenham sido alteradas por 
esta Condição Complementar.

CONDIÇÃO COMPLEMENTAR VIII

Fica autorizado que, para fins de cálculo de indenização, os plantios concluídos entre período 
especificado na proposta de seguro sofrerão a aplicação de redução na Produtividade Espera-
da e Garantida, conforme critérios definidos na proposta de seguro, sem alteração do LMGA, 
respeitada a cláusula 21 subitem 3 e “alínea d” das Condições Gerais.

Em caso de divergência entre as exclusões gerais previstas na Cláusula 5ª - Risco Excluídos 
das Condições Gerais e as exclusões ou coberturas previstas nesta Condição Complementar, 
prevalece o que está disposto nesta Condição Complementar.

CONDIÇÃO COMPLEMENTAR IX

Fica entendido e acordado entre as partes que, sujeito aos termos, exclusões, dispositivos e 
condições contidas nesta apólice ou a ela endossadas, as seguintes Perdas Não Cobertas es-
tão incluídas na cláusula específica para esse fim.

PERDAS NÃO COBERTAS:

OS PLANTIOS DE PRIMEIRO ANO NOS ESTADOS DE RS, SC, SP, PR, MG, MS;

OS PLANTIOS DE PRIMEIRO E SEGUNDO ANO NOS ESTADOS DE GO, MT E TO.

Em caso de divergência entre as exclusões gerais previstas na Cláusula 5ª - Risco Excluídos 
das Condições Gerais e as exclusões ou coberturas previstas nesta Condição Complementar, 
prevalece o que está disposto nesta Condição Complementar.

Ratificam-se as Condições Gerais e Especiais deste seguro que não tenham sido alteradas por 
esta Condição Complementar.

CONDIÇÃO COMPLEMENTAR X

Fica entendido e acordado entre as partes que, sujeito aos termos, exclusões, dispositivos e 
condições contidas nesta apólice ou a ela endossadas, as seguintes Perdas Não Cobertas es-
tão incluídas na cláusula específica para esse fim.

PERDAS OCORRIDAS EM LAVOURAS DE GRAMÍNEAS IMPLANTADAS EM SUCESSÃO 
IMEDIATAMENTE SUBSEQUENTE AO CULTIVO DE MESMA CULTURA OU OUTRAS GRA-
MÍNEAS.

Em caso de divergência entre as exclusões gerais previstas na Cláusula 5ª - Risco Excluídos 
das Condições Gerais e as exclusões ou coberturas previstas nesta Condição Complementar, 
prevalece o que está disposto nesta Condição Complementar.

Ratificam-se as Condições Gerais e Especiais deste seguro que não tenham sido alteradas por 
esta Condição Complementar.
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